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Prefácio

Agradeço vivamente a confiança dos organizadores desta 
obra que me convidaram para prefaciar este que considero um 
livro essencial aos pesquisadores, orientadores e docentes das 
matérias relativas à pesquisa qualitativa. De uma abordagem bem 
objetiva, o livro dialoga com os leitores de maneira a ilustrar os 
caminhos e os processos de diferentes campos de aplicação de me-
todologias qualitativas.

Pesquisas qualitativas são extremamente apropriadas para a 
área da educação e saúde, mais ainda se forem educação & saúde 
como área composta. Isto porque prioritariamente esta área lida 
com fenômenos complexos, cuja totalidade tem a dependência da 
intensidade, para além da extensividade.

O presente livro relata nos capítulos, as experiências dos pes-
quisadores da educação & saúde, acerca do desenvolvimento de 
investigação, na perspectiva qualitativa, recorrendo a diferentes 
referenciais e técnicas de abordagem e de análise, em distintos ce-
nários de práticas. Assim desvelam o objeto, os objetivos, os re-
ferenciais teóricos do método e as formas de aproximação com o 
objeto em sua face qualitativa. 

Quantas entrevistas são suficientes? é a questão-chave do pri-
meiro capítulo. O capítulo examina o conceito de saturação e os 
desafios para a sua operacionalização. E vai além, discutem-se os 
condicionantes da saturação: bases teóricas e epistemológicas do 
estudo; orientação metodológica; comunidade epistêmica, e am-
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plitude e alcance ontológico das questões de pesquisa. Demonstra 
como a saturação foi operacionalizada no programa de pesquisa 
sobre a carreira profissional e os sentidos atribuídos por cientistas 
sociais sobre o seu trabalho no Sistema Único de Saúde, o sistema 
consagrado no Brasil, a partir da nova Constituição que postula a 
saúde como direito do povo e dever do estado. Finaliza abordando 
os desafios inerentes à obtenção de saturação e discutem-se ma-
neiras para torná-la rigorosa e transparente.

O capítulo seguinte trata das análises de narrativas utilizando 
o software webQDA, cujos dados foram provenientes de observa-
ção da realidade. As narrativas são consideradas, ao mesmo tem-
po, uma fonte, um instrumento e um resultado da coleta de dados. 
Por não ser a análise da narrativa ainda consenso entre os pes-
quisadores, traz aos leitores reflexões em torno da qualidade dos 
dados qualitativos obtidos a partir da observação e os desafios que 
ainda precisam de ser superados.

O terceiro capítulo trata da concepção de pesquisadores e 
gestores da Atenção Primária à Saúde. É um estudo brasileiro 
que buscou “apreender a percepção dos pesquisadores e gestores 
acerca da aplicabilidade das pesquisas realizadas no âmbito da 
Atenção Primária à Saúde, a partir de uma avaliação participati-
va”. Propõem os autores que “haja a reorientação da produção de 
pesquisas fundamentadas em demandas reais e prioritárias, além 
de estratégias de promoção da utilização dos resultados em prol 
da saúde coletiva”. 

Dispositivo ergológico para análise do trabalho em saúde é 
o título do capítulo quatro, no qual são apresentados dois instru-
mentos que, conjugados, tornam mais potente a compreensão da 
dinâmica da relação trabalho e saúde, a partir da análise da ativi-
dade, com base na perspectiva ergológica. Para isso, emprega-se 
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a combinação entre o Questionário Saúde e Trabalho no Setor 
Serviço e os relatos dos Encontros sobre o Trabalho. A conjunção 
contribui para o reconhecimento da atividade como um debate de 
normas e para o desenvolvimento no campo das práticas sociais, 
com o intuito de produzir conhecimento através do confronto dos 
saberes formais e dos saberes informais.

O capítulo seguinte trata da aplicabilidade do produto do 
mestrado profissional aos serviços de saúde do estado de Goiás, 
Brasil. Tem sido uma preocupação da academia a translação do 
conhecimento, isto é, a passagem do conhecimento inovador para 
o uso na prática. Assim, ao apresentar os resultados da análise dos 
significados atribuídos pelos egressos sobre a aplicabilidade do 
Mestrado Profissional, modalidade recente no Brasil, aos serviços 
de saúde, interroga em que medida isto é percebido pelos profis-
sionais da prática. A pesquisa envolveu 32 egressos de um curso 
de Mestrado Profissional em Saúde Coletiva, cujos resultados e 
discussões puderam levar à conclusão de que as pesquisas podem 
ser importantes ferramentas na integração e complementação, ar-
ticulando os problemas científicos provenientes do campo social e 
profissional e o conhecimento gerado na universidade.

Bastante interessante, o capítulo seis trata de um relato de 
experiência sobre a aplicação da etnomusicologia na saúde coletiva 
e que buscou compreender os sentidos atribuídos à mulher, à se-
xualidade e às relações de gênero na cultura nordestina por meio 
do forró1 e sua relação com as vulnerabilidades às quais estas estão 
expostas. Durante o período de realização do trabalho, foram sele-

1 Forró: uma dança muito típica da região nordestina do Brasil, mas que foi esparrama-
da por outras regiões brasileiras com enorme sucesso. Reza a lenda que sua origem 
remonta dos tempos dos ingleses no nordeste que realizavam festas para eles mesmos 
e quando era aberta ao público geral chamavam de “for all”, vindo daí o nome desta 
música e dança. 
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cionadas 330 músicas de forró que representaram relações sociais, 
trazendo temas como: nordestinidade, relações de gênero, imagé-
tica masculina, imagética feminina e violência de gênero.

O capítulo sete trata do estudo acerca da classe hospitalar do 
Hospital de Combate ao Câncer Araújo Jorge (HAJ), em Goiânia, 
Goiás, Brasil, debruçando-se sobre o ensino de matemática para 
educandos dos anos iniciais do Ensino Fundamental, que no 
Brasil é constituído por alunos de primeira a nona série. O que há 
de diferente e original é o fato de que não são educandos comuns, 
mas aqueles que se encontram em um contexto especial, pois são 
os que estão hospitalizados para o tratamento contra o câncer; 
portanto, o docente está atuando em um ambiente insalubre, de alto 
risco e complexidade, entretanto, com alto potencial pedagógico.

O oitavo capítulo trata do ensino clínico, que corresponde a 
um período privilegiado de aprendizagem e de desenvolvimento 
de competências do estudante de enfermagem, assim como de to-
dos os atores envolvidos. É essencial ao processo de aprendizado, 
a participação dos enfermeiros da prática, inseridos nos serviços, 
para a supervisão dos estudantes. Da mesma maneira, a partici-
pação no ensino de campo contribui para o desenvolvimento pes-
soal e profissional dos enfermeiros dos serviços. Apostando nesta 
perspectiva, foi realizado um estudo de caso, cujos dados foram 
colhidos por meio de entrevistas semiestruturadas e submetidos a 
análise de conteúdo temática. 

Em uma abordagem bioecológica, foi desenvolvida uma pes-
quisa acerca do processo de supervisão na integração dos enfer-
meiros em novos contextos, que tratou de “analisar a admissão de 
novos profissionais de enfermagem nos serviços”, tendo em conta 
que estes representam o maior grupo profissional de um hospital, 
provenientes de distintas matrizes de formação, com objetivos e 
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motivações diferentes uns dos outros. Tendo em conta esta abor-
dagem, ressalta-se que os processos de integração no serviço e de 
supervisão devem ser planejados e organizados, de maneira a con-
siderar a interligação das pessoas, dos contextos e do tempo.

O último capítulo trata de considerar a complexidade de pro-
cessos avaliativos, conquanto ela é um meio e também uma fina-
lidade. Os autores discutem o tema a partir de conceitos como 
práxis, poièsis, sentido e validade, e buscam “descrever aspectos 
metodológicos e a trajetória de uma proposta de avaliação dos 
processos de ensino nessa perspectiva conceitual”. Propõem-se 
também a “analisar os principais desafios que uma proposta desta 
natureza nos impõem, quando aplicada a cursos de pós-graduação 
em Saúde Pública”. 

Penso que a leitura deste livro poderá ser em muito aprofun-
dada lendo o artigo da Professora Maria Cecília de Souza Minayo, 
que foi publicado muito recentemente na Revista Pesquisa 
Qualitativa, intitulado Amostragem e Saturação em Pesquisa 
Qualitativa: consensos e controvérsias2. O diálogo estabelecido en-
tre este livro e a obra da Minayo será fértil, pois contribuirá para 
aprimorar ainda mais metodologicamente as pesquisas qualitati-
vas que se mostram tão promissoras para a área da educação e 
saúde. 

Por fim, a mote de reflexão, faço um paralelo entre a pesquisa 
qualitativa em educação & saúde e “traços essenciais da humani-
dade”, de Antonio Candido3, a respeito da literatura:

2 MINAYO, M. C. S. Amostragem e saturação em pesquisa qualitativa: consensus e con-
trovérsias. Rev Pesq Qualitativa, v. 5, n. 7, p. 1-12, 2017.

3 Antonio Candido (1918-2017): Professor Emérito da Universidade de São Paulo, um 
dos mais altos expoentes da sociologia e da literatura brasileira, foi professor de gera-
ções de eternos alunos, eternos aprendizes da ética, uma perda insubstituível.
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entendo aqui por humanização [...] o processo que con-
firma no homem aqueles traços que reputamos essen-
ciais, como o exercício da reflexão, a aquisição do saber, 
a boa disposição para com o próximo, o afinamento das 
emoções, a capacidade de penetrar nos problemas da 
vida, o senso da beleza, a percepção da complexidade do 
mundo e dos seres, o cultivo do humor. A literatura [a 
pesquisa qualitativa] [deve desenvolver] desenvolve em 
nós a quota de humanidade na medida em que nos torna 
mais compreensivos e abertos para a natureza, a socieda-
de, o semelhante.4

São Paulo, outono de 2017.

Emiko Yoshikawa Egry, RN, MNSc, PhD, FAAN 
Professora Titular (aposentada) do Departamento de Enfermagem em Saúde 

Coletiva da Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo, Brasil
Professora Sênior da Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo

Editora Científica da Revista da Escola de Enfermagem 
da Universidade de São Paulo, Brasil

Coordenadora do Comitê de Assessoramento da Área de Enfermagem do 
Conselho Nacional de Pesquisa, Brasil. CAEF-CNPq (gestão 2015-2018)

Pesquisadora Produtividade do CNPq nível 1A

4 CANDIDO, A. Direito à literature. In: ______. Vários escritos. São Paulo: Duas Cida-
des, 2004. p. 180.
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Introdução

Nelson Filice de Barros1, Ellen Synthia Fernandes de Oliveira2 e 
Dayse Cristine Dantas Brito Neri de Souza3

Este livro é um exemplar da pesquisa qualitativa. Como 
exemplar, não é, portanto, um manual que reproduz as estruturas 
fundamentais para a formação de novas gerações, pois é uma co-
leção de reflexões e contributos sobre diferentes temas e técnicas 
de coleta e análise de informações. Como parte da pesquisa qua-
litativa, ou da tradição de pesquisa que busca compreender como 
diferentes agentes sociais em distintos contextos sentem, pensam 
e desenvolvem ações na vida coletiva, os capítulos desse livro ta-
teiam de diferentes maneiras os vários lugares da dimensão não 
mensurável, na medida em que negociam agências, temporalida-
des e contextos. Nessa vertente urge a nossa vontade de tecer algu-
mas reflexões sobre os desafios da pesquisa qualitativa.

1 Departamento de Saúde Coletiva, Faculdade de Ciências Médicas, Universidade Esta-
dual de Campinas, Campinas, São Paulo, Brasil. E-mail: nelsonfilice@gmail.com

2 Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva, Universidade Federal de Goiás, Goiâ-
nia, Goiás, Brasil. E-mail: ellen.synthia@gmail.com

3 Centro Universitário Adventista de São Paulo - UNASP-EC e Centro de Investigação 
Didática e Tecnologia na Formação de Formadores - CIDTFF, Aveiro, Portugal. Email: 
dayse.souza@unasp.edu.br e dayneri@ua.pt
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A metodologia qualitativa teve seus princípios forjados ao lon-
go de séculos, porém traz a marca do século XX, quando as ciências 
sociais e o conhecimento das humanidades foram relacionados com 
os estudos da linguagem (HALL, 2016). Denzin e Lincoln (1994) 
definem a pesquisa qualitativa como um tipo de investigação com 
diferentes métodos, envolvendo uma abordagem interpretativa e 
naturalista para os temas investigados. Esse tipo de pesquisa busca 
interpretar os sentidos, os fenômenos e os significados que as pes-
soas lhes atribuem, a partir de uma variedade de estudos empíricos, 
experiências pessoais, entrevistas, histórias de vida, textos, obser-
vações históricas interacionais e visuais, que descrevem momentos 
rotineiros e problemáticos nas vidas dos indivíduos.

Na atualidade, a metodologia qualitativa opera de maneira 
potente, reafirmando, por um lado, a incomensurabilidade e irre-
dutibilidade de algumas de suas partes à tradição contábil de pes-
quisa, e, por outro lado, a porosidade de suas fronteiras para o diá-
logo com formas inovadoras e ainda experimentais de investigação. 
Nesta perspectiva, é pertinente continuar perguntando, reflexiva-
mente, sobre o objetivo de fazer pesquisa qualitativa em cada nova 
incursão investigativa, pois é impossível esquecer o momento quan-
do uma pessoa penetra com o olhar sua presença de investigador e 
questiona “para que?”, “por que você quer saber?”, “o que você vai 
fazer com o que eu lhe disser?” 

As aproximações sucessivas das novas empirias constituídas 
na complexidade dos agentes-tempos-espaços-contextos contem-
porâneos, ou novos “porquês” negligenciados nas investigações 
no passado, deixam ver os desafios da criação de linguagens e téc-
nicas de pesquisa qualitativa para a sua inteligibilidade. Por exem-
plo, todas as diversas pesquisas qualitativas possíveis e necessárias 
para compreender a agência de professores de temas tradicionais, 
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como a matemática, para crianças fora da instituição escolar, po-
rém institucionalizadas em um hospital especializado para o tra-
tamento do câncer, lidando com uma temporalidade não linear, 
de vidas que podem ser imediatamente interrompidas ou adiadas, 
e em um contexto de sucateamento do sistema público de educa-
ção. Não há dúvida que a métrica quantitativa é limitada para essa 
compreensão, assim como é evidente que a gramática qualitativa e 
suas possíveis diferentes dinâmicas (reflexiva, contrastiva, históri-
ca e comparativa) podem se aproximar mais do entendimento dos 
objetos complexos da contemporaneidade. 

Segundo Hall (2016), a relação entre identidade-diferença-
-representação deve ser central na pesquisa qualitativa, pois cada 
sentido atribuído por um agente é também uma forma de represen-
tar a experiência que se tem com um objeto concreto ou abstrato 
em um determinado contexto. Isso sugere que se extrapole o par de 
oposto natureza e cultura e se tome as situações no campo da saúde 
como um complexo inseparável e unitário desses princípios. A in-
quietação, todavia, é sobre como certificar que as dimensões “natu-
reza e cultura”, que constituem, tanto os objetos observados, quanto 
os observadores, não sejam utilizadas como se fossem insumos de 
uma sala de curativos (BARROS, 2016). São muitas as implicações 
de usar conceitos e teorias sociais como insumo, pois quando um 
profissional intervém no corpo de outra pessoa sem situar sua ação 
para além da natureza, quase sempre, desumaniza o cuidado. 

A naturalização, ou seja, o processo de tornar da ordem da 
natureza os eventos da vida social, coletiva ou individual, é um 
dos maiores desafios da pesquisa qualitativa no campo da saúde, 
pois ela faz com que os objetos existam em sua realidade material, 
como se pudessem ser completamente compreendidos fora do es-
copo em que são concebidos e representados, com seus múltiplos 
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sentidos. O processo de naturalização apoia-se no princípio de 
que existe uma essência última para cada objeto ou fato e na cren-
ça é que existem regras gerais, reprodutíveis em qualquer contexto 
e incondicionais em relação ao gênero, raça-etnia, classe social e 
outros condicionantes. A pesquisa qualitativa, no entanto, convi-
da a mover-nos por uma perspectiva antiessencialista, buscando 
a instabilidade das verdades sociais, a generatividade de sentidos 
múltiplos e as contingências do possível e incerto, ou não necessa-
riamente certo. Do contrário, o trabalho do pesquisador reforçará 
antigos ou produzirá novos rótulos e estereótipos. 

Confrontar a busca por essências nas investigações leva a 
operar com o princípio de que a diferença é inextinguível. Os sig-
nificados não são fixos e expressam a infinitude, porque são ge-
rados na linguagem e sem referências estáveis e independentes. 
As palavras carregam vários significados, incluindo os traços dos 
significados de outras palavras, que continuamente adicionam 
ou complementam-no. Assim, o significado é intrinsecamente 
instável e constantemente deslizado, de modo que os objetos são 
constituídos em parte pelo que não são; em contínuo processo de 
produção de diferença e diferenciação (DERRIDA, 1980, apud 
BARKER, 2012). A diferença expressa-se por meio da compara-
ção dos polos extremos de pares de opostos binários, mas o pro-
cesso de diferenciação impõe movimento a partir dos infinitos en-
trelaçamentos dos opostos.

Para ilustrar, podemos tomar os processos de nascimento e 
morte, ambas passagens aparentemente fixas da vida humana. Se 
operarmos no paradigma das ciências naturais as duas mudanças 
de estado podem admitir fins em si mesmos, de forma a fixar a 
condição de passagem de feto a recém-nascido e de vivo a morto. 
Do ponto de vista biológico é certo que nascemos e morreremos. 
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Todavia, no paradigma qualitativo, em que opera o constructo in-
dissolúvel “natureza cultura”, nascer e morrer pode ter múltiplos 
sentidos e deslizamentos. É absolutamente diferente nascer em 
uma relação amorosa e nascer de uma gravidez resultante de um 
estupro. Biologicamente, ambos os fetos passarão a recém-nasci-
dos, porém socialmente cada feto virá a ser um bebê com expe-
riências de gestação e parto bastante distintas. Da mesma forma, 
podemos deslizar a fixidez da morte da natureza para os múltiplos 
sentidos da morte na cultura. A passagem de vivo a morto pode ser 
processual ou instantânea, conforme o paradigma natural, mas es-
tará imersa em qualidades muito distintas se ocorrer, novamente, 
em face de experiências amorosas ou violentas. Assim, aquilo que 
parece parte da essência humana é tão só mais um conjunto de ex-
periências possíveis conforme o contexto, o gênero, a etnicidade, 
a classe social e as crenças religiosas. 

O conflito gerado pelos múltiplos sentidos associados a um 
objeto ou fato é, portanto, constitutivo do conhecimento “natu-
reza cultura”. Negar ou evitar os conflitos é uma forma de produ-
zir conhecimento sem afetação, próprio das matrizes positivistas 
e funcionalistas. O conflito deflagrado pelos sentimentos e pen-
samentos desconfortáveis pode estar associado a ações violentas 
e aos sentimentos de medo e vergonha, todavia, pode, também, 
produzir consciência do self do pesquisador nos encontros com os 
selves sem essência fixa e inextinguível. 

O conflito não essencializado apresenta ao pesquisador qua-
litativo as dimensões inextinguíveis e constitutivas da diferença, 
ou seja, apresenta-nos os desafios “método+lógicos” para inves-
tigar as dimensões “natureza cultura”. Desenvolver esses desafios 
na pesquisa qualitativa torna possível incorporar, ou seja, colocar 
dentro do corpo do pesquisador, o postulado de que a representa-
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ção é parte constitutiva dos objetos na realidade natural e social. 
Isto é, tornam possível a compreensão de que não existe objeto 
e depois a sua representação, porque o objeto existe exatamente 
a medida em que existem representações sobre ele, as quais são 
reproduzidas de maneira consciente ou inconsciente em diferen-
tes linguagens associadas à regulação de condutas, concepção de 
valores, experimentações individuais ou coletivas, invenções de 
identidades e construções de subjetividades.

Acaso pensássemos de maneira igual, sentíssemos com a 
mesma profundidade as experiências humanas e fizéssemos ações 
conforme um algoritmo único, então, poderíamos, inclusive, 
prescindir de refletir sobre os desafios trazidos pela a pesquisa 
qualitativa.
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Embora a técnica da saturação seja utilizada em artigos e re-
latórios de pesquisa qualitativa, quase sempre não apresentam ex-
plicação do que significa e como ocorreu. É fundamental que seja 
esclarecido como foi alcançada e suportada no contexto dos estu-
dos específicos, sobretudo, porque uma vez obtida, o conjunto de 
dados está completo e novos participantes não serão incorporados 
no estudo. Este capítulo examina o conceito de saturação e os desa-
fios para a sua operacionalização. Em primeiro lugar, discute-se os 
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condicionantes da saturação: bases teóricas e epistemológicas do 
estudo, orientação metodológica, comunidade epistêmica, e ampli-
tude e alcance ontológico das questões de pesquisa. Em seguida, 
demonstra-se como a saturação foi operacionalizada no programa 
de pesquisa sobre a carreira profissional e os sentidos atribuídos 
por Cientistas Sociais sobre o seu trabalho no Sistema Único de 
Saúde. Finalmente, reflete-se sobre os desafios inerentes à obten-
ção de saturação e discute-se maneiras para torná-lo rigoroso e 
transparente.

1 INTRODUÇÃO

Embora a saturação seja utilizada em muitos artigos e re-
latórios de pesquisa qualitativa, quase sempre os autores não 
apresentam qualquer explicação do que significa e como ocorreu 
(FONTANELLA; MAGDALENO JUNIOR, 2012; FONTANELLA 
et al., 2011; FRANCIS et al., 2010; GUEST; BUNCE; JOHNSON, 
2006; MASON, 2010; MORSE, 2015; MORSE, 1995; BAKER; 
EDWARDS, 2012). No entanto, é fundamental que a utilização 
da técnica da saturação seja apoiada por explicações de como foi 
alcançada e suportada no contexto dos estudos específicos, a par-
tir de evidências claras de sua ocorrência, pois, muitas vezes, o 
conceito é descrito vagamente ou a explicação é relegada para as 
notas de rodapé. Sobretudo, porque a operacionalização da satu-
ração permanece nebulosa e o processo carece de sistematização, 
pois uma vez alcançada sugere-se que o conjunto de dados está 
completo e que novos participantes não serão incorporados ao es-
tudo com base na profundidade, amplitude e alcance das informa-
ções (FONTANELLA; MAGDALENO JUNIOR, 2012; O’REILLY; 
PARKER, 2013; SMALL, 2009; BOWEN, 2008).
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Sabe-se, por Glaser e Strauss (2012), os primeiros a refleti-
rem sobre este processo, que os critérios para alcançar a saturação 
são uma combinação dos limites empíricos dos dados, integração, 
densidade da teoria e sensibilidade teórica do analista. Por isso, 
aprender esta habilidade leva tempo e exige flexibilidade, uma vez 
que o juízo teoricamente sensível sobre a saturação nunca é preciso 
e exige a identificação de quais categorias necessitam ser saturadas 
e quais podem ser descartadas. A saturação na teoria fundamen-
tada nos dados não se refere ao ponto em que não surjam novas 
ideias, mas sim, que as categorias emergentes da análise estejam 
totalmente contabilizadas, a sua variabilidade seja explicada e as 
relações entre elas testadas e validadas, de forma que delas possa 
emergir uma teoria (O’REILLY; PARKER, 2013). Outras formas 
de saturação, além da sugerida por Glaser e Strauss (2012), foram 
desenvolvidas, como a saturação de dados e a saturação temática, 
nas quais os dados e não as categorias teóricas do estudo devem 
ser saturados (O’REILLY; PARKER, 2013; HYDE, 2008).

No entanto, raramente a saturação é discutida nos artigos aca-
dêmicos mostrando lacunas teórico-metodológicas, uma vez que as 
suas evidências não são descritas claramente em relação às etapas 
cumpridas para assegurar a melhor compreensão durante a fase de 
análise e das reflexões indutivas do texto final (GUEST; BUNCE; 
JOHNSON, 2006; BAKER; EDWARDS, 2012; GLASER; STRUSS, 
2012; CAELLI; RAY; MILL, 2003). A falta de reflexão sobre a satu-
ração pode agir diretamente em questões éticas e científicas, pois, 
por um lado, seguir entrevistando pessoas após ter alcançado a sa-
turação pode ser considerada uma forma de exposição desnecessá-
ria, e, por outro lado, pode trazer problemas por induzir a sínteses 
pouco acuradas, promover induções enviesadas do conhecimento, 
acarretar em utilização inadequada de recursos públicos de pesqui-
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sa, bem como produzir saturação precoce, circunstancial ou aleató-
ria (FONTANELLA; MAGDALENO JÚNIOR, 2012; FRANCIS et 
al., 2010).

A escassez de discussão sobre a saturação na literatura deixa 
sem respostas um conjunto de questões, como: deve existir uma 
fórmula ou forma de cálculo sobre quantas entrevistas devem 
ser realizadas para alcançar a saturação? Quantas entrevistas são 
apropriadas para a realização de uma pesquisa qualitativa? Como 
definir a apropriação técnica da saturação, em relação à perspecti-
va teórica, disciplina acadêmica, população ou grupo social inves-
tigado e o contexto em que se desenvolve a pesquisa? Os comitês 
de ética devem exigir um número exato de entrevistas em uma pes-
quisa qualitativa?

Para Charmaz (2012) a maior parte destas questões faz pou-
co sentido para o trabalho com metodologia qualitativa, uma vez 
que estão associadas à preocupação sobre desempenho, padrões 
adequados, credíveis e exemplares. Sobretudo porque um peque-
no número de casos pode ser extremamente valioso e adequado, 
por exemplo, para o estudo de populações desviantes ou elites. 
Assim, o número de entrevistas pode variar ao se considerar o pe-
ríodo de tempo que esse tipo de pesquisa leva, a dificuldade de 
ganhar entrada no campo, a dificuldade de transcrever horas de 
entrevistas e da realidade em que o trabalho é realizado (BAKER; 
EDWARDS, 2012; ADLER; ADLER, 2012).

Este capítulo examina o conceito de saturação em pesquisa 
qualitativa e os desafios para a sua operacionalização. Em primei-
ro lugar, discute-se os condicionantes da saturação, em seguida, 
exemplifica-se como a saturação foi realizada no estudo da car-
reira profissional e dos sentidos atribuídos por Cientistas Sociais 
sobre o seu trabalho no Sistema Único de Saúde. Finalmente, re-
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flete-se sobre os desafios inerentes à obtenção de saturação e dis-
cute-se maneiras para tornar o processo rigoroso e transparente.

2 CONDICIONANTES DA SATURAÇÃO

A saturação é construída na combinação da amostragem, co-
leta e análise de dados qualitativos, e não no tratamento separado 
de cada etapa como se fossem fases isoladas em um processo linear 
(BOWEN, 2008; BRYMAN, 2012). Dessa maneira, os condicio-
nantes são múltiplos, participando com maior ou menor presença 
de acordo com a etapa de desenvolvimento da investigação, desta-
cando-se: as bases teóricas e epistemológicas do estudo; a orienta-
ção metodológica; a comunidade epistêmica; e a amplitude e alcan-
ce ontológico das questões de pesquisa.

O número de entrevistas a serem realizadas será significati-
vamente influenciado pelas bases teóricas e epistemológicas do 
estudo por refletirem o tema, as tradições disciplinares, o rigor 
hipotético-dedutivo ou indutivo e os objetivos profissionais do 
pesquisador. 

As questões epistemológicas, sobre o que se procura saber e 
o que é preciso para aprender sobre o que está sendo investigado, 
são mais complexas do que parecem e exigem outras respostas re-
lacionadas (CHARMAZ, 2012). Sobretudo, em relação, por exem-
plo, às questões relacionadas ao tema investigado, como se ele 
exigisse perspectivas ou conjuntos de experiências prévias antes 
que se possa compreendê-lo? Se a compreensão buscada depende 
de explorar como os processos desenvolvem-se sob diferentes cir-
cunstâncias relacionadas a distintas tradições disciplinares? Se há 
exigência de explorar os eventos em profundidade em cada “caso” 
com a perspectiva indutiva? Se o fenômeno exige diacronicidade 
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das observações gerais de suas dinâmicas de permanência e mu-
dança ao longo do tempo? Se o trabalho objetiva cumprir percur-
sos do início, meio ou fim da carreira do pesquisador? (MASON, 
2012).

Quanto mais acuradas as respostas a estas questões, maior 
precisão metodológica deve ser alcançada em relação às entrevis-
tas a serem realizadas, segundo: sexo, idade, profissão, variabili-
dade de experiências, opiniões, pertencimento a grupos raros ou 
comuns, controvérsias relacionadas ao tema, perspectiva explo-
ratória ou analítica que antecipa ou descobre achados surpreen-
dentes ou provocativos, construção de análise conceitual comple-
xa, tempo e recursos disponíveis e outras clivagens (CHARMAZ, 
2012; FLICK, 2012).

Existem pesquisas em que é fácil obter um número grande de 
entrevistados e é simples observar variações de percepções, papéis, 
status e relações, como, por exemplo, investigações realizadas com 
estudantes universitários que abundam em muitos lugares, sobre-
tudo quando o financiamento prevê grandes amostras (ADLER; 
ADLER, 2012). No entanto, outras investigações podem exigir 
entrevistas sucessivas com poucas pessoas de um grupo ou mes-
mo uma única pessoa de uma população. Destaca-se que se for 
realizado um estudo com entrevistas apenas, isto é, sem a coleta 
de dados de observação ou pesquisa documental, que ampliam a 
escuta e capacidade de compreensão do pesquisador, o número 
de participantes deve aumentar (MARTÍNEZ-HERNÁEZ, 2010). 
Considera Les Back (2012), que é preciso diminuir a dependên-
cia da entrevista em si, pois a capacidade de gravar discursos com 
precisão fez com que os pesquisadores se tornassem menos atentos 
e menos envolvidos no mundo social. Foi gravado o discurso para 
que se pudesse parar de ver e ouvir, considera o autor. Assim, o 
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desafio permanente é o de desenvolver novas formas de atenção so-
ciológica e compreensão de dados qualitativos, incluindo imagens, 
sons e vida social, que ampliam as representações do mundo social. 

As entrevistas são criadas pelo encontro entre duas ou mais 
pessoas e, por isso, os efeitos da intersubjetividade devem ser 
apontados. Foram feitas algumas e não outras perguntas e expres-
sões faciais, certas respostas foram dadas e em outros pontos houve 
silêncio, por isso, deve-se tentar ao máximo tornar clara a relação 
entre as entrevistas e o seu contexto sócio histórico. Existe sempre 
uma tensão entre indivíduo e coletivo desafiando o pesquisador a 
ser capaz de expressá-la, manter as duas vozes na pesquisa e reco-
nhecer nas informações coletadas a subjetividade-objetivada e a 
objetividade-subjetivada (BERGER; LUCKMANN, 2004). Assim, 
muitas vezes apontam-se as respostas obtidas como uma “imagem 
da mente do entrevistado”, suas atitudes, opiniões, planos, medos 
e sentidos para justificar a saturação, no entanto, essas expressões 
podem ser apenas os efeitos do processo interativo da intersubje-
tividade (HAVE, 2012; PASSERINI, 2012).

A maioria dos pesquisadores qualitativos usa entrevistas 
como seu principal recurso e isso, muitas vezes, pode ser proble-
mático independente de quantas entrevistas sejam realizadas e 
qualquer que seja o tema investigado ou linguagem utilizada, pois 
a entrevista pode não evidenciar o que as pessoas realmente fazem 
(HAVE, 2012; MILLER, 2012). Além disso, não se pode saber no 
início de um estudo qualitativo as categorias que serão analisadas 
e as provas necessárias para sua saturação, embora seja certo que a 
análise dos dados consumirá muito tempo e que dependerá da in-
ventividade interpretativa do pesquisador. Por isso, sugere Becker 
(2012), que a análise seja iniciada já a partir da primeira entrevista 
para interromper a coleta de dados quando as informações coin-
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cidirem recorrentemente com o que se delimitou nos pressupostos 
do projeto. Afirma Mason (2012) que é melhor ter um número 
menor de entrevistas analisadas de forma criativa e detalhada a 
um grande número que não se ofereça interpretações qualitativas 
e reproduza lógica representativa da pesquisa quantitativa.

Existe uma comunidade epistêmica hegemônica e não homo-
gênea de pesquisa qualitativa. O termo comunidade epistêmica 
refere-se a formas dominantes de olhar para uma realidade social, 
um conjunto de símbolos compartilhados, referências, regras, cri-
térios, provas e expectativas mútuas que “contam” como provas 
empíricas e como formas razoáveis de se alcançar o conhecimento. 
Todo estudante ou pesquisador é, portanto, parte de uma ou mais 
comunidade epistêmica e precisa ter claro o tipo e o molde das 
evidências exigidas por seus pares. Isso inclui o número adequado 
e os melhores tipos de entrevistas, o tamanho e a diversidade da 
amostra e as maneiras de extrair os significados e analisar os da-
dos (DOUCET, 2012).

Exemplos da heterogeneidade das comunidades epistêmicas 
podem ser observados no texto de Thiry-Cherques (2009), pesqui-
sador da área de propaganda e marketing que faz parte da comu-
nidade das Ciências Sociais Aplicadas, no qual o autor propõe um 
modelo de saturação percorrendo caminhos muito diferentes de 
outras comunidades epistêmicas das Ciências Sociais e Humanas. 
Sobretudo, porque orienta sua argumentação pela lógica hipotéti-
co-dedutiva afeita à pesquisa quantitativa; além de afirmar que o 
tema da saturação já foi exaustivamente trabalhado na literatura 
contrariando nosso ponto de vista e dos autores em que nos ba-
seamos neste artigo. Além disso, Thiry-Cherques (2009) mistura 
constructos sociológicos, como habitus em Bourdieu, com padrões 
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matemáticos e não explica ou discute nenhum dos condicionantes 
da saturação dos dados. 

Francis et al. (2010) fazem parte da comunidade epistêmica 
das Ciências Sociais Aplicadas à Saúde e produziram um artigo, 
também, orientado pela lógica hipotético-dedutiva, em busca de 
identificar um protocolo de saturação. Propõem os autores que o 
pesquisador declare, a priori, a quantidade ideal de 10 entrevistas 
a serem realizadas em qualquer pesquisa. Após a realização das 
mesmas os dados devem ser analisados para identificar as catego-
rias principais que devem ser saturadas em três outras entrevistas 
sucessivas, de forma que se deve alcançar a saturação dos dados na 
décima terceira ou próximas entrevistas sucessivas.  

Outro condicionante da saturação, além das bases teóricas, 
epistemológicas, metodológica e da comunidade epistêmica, é a 
amplitude e alcance ontológico das questões de pesquisa, que po-
dem ser bastante estreitas ou amplas, segundo o foco dos objetivos 
ou perguntas de pesquisa e o tipo de análise na semelhança, dife-
rença, singularidade, complexidade e comparação (MORSE, 2015; 
MORSE, 1995; BRYMAN, 2012; FLICK, 2012; BRANNEN, 2012). 
A amostragem, coleta, saturação e análise de dados são condicio-
nadas pela questão da pesquisa, variando amplamente se ela pede 
respostas comparativas entre indivíduos e grupos, ou se foca em 
experiência singular ou especializada. É fundamental considerar a 
dimensão ontológica das questões da pesquisa de fronteiras do co-
nhecimento, dos sujeitos de estratos culturais pouco conhecidos e 
experiências inexploradas, pois há possibilidade de haver elemen-
tos cientificamente irreconhecíveis por falta de um referencial teó-
rico, havendo pontos cegos ao conhecimento e não solucionáveis 
com os modelos, ferramentas ou paradigmas interpretativos dis-
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poníveis nas ciências (FONTANELLA; MAGDALENO JÚNIOR, 
2012; HALL; SOVIK, 2013).

3 SATURAÇÃO NO ESTUDO DA CARREIRA 
PROFISSIONAL E DOS SENTIDOS ATRIBUÍDOS 
POR CIENTISTAS SOCIAIS SOBRE O SEU 
TRABALHO NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

Entre os anos de 2010 e 2016 foi desenvolvido um estudo com-
posto por dois projetos sobre a carreira profissional e os sentidos 
atribuídos por Cientistas Sociais sobre o seu trabalho no Sistema 
Único de Saúde. No período entre 2010 e 2013 foi executado o pro-
jeto de pesquisa “Os Cientistas Sociais no Sistema Único de Saúde 
– estudo exploratório”, por meio de inquérito telefônico, em duas 
etapas. A primeira, com questionário estruturado, entrevistou se-
cretários de saúde dos 645 municípios do estado de São Paulo ou, 
na sua ausência, outros profissionais da gestão da saúde. O obje-
tivo foi saber se havia cientistas sociais formalmente contratados e 
qual era a visão dos gestores sobre suas contribuições para área da 
saúde. A segunda etapa também foi realizada por meio telefônico e 
utilizou um roteiro semi-estruturado para entrevistar catorze cien-
tistas sociais, trabalhadores de secretarias de saúde de diferentes 
municípios paulistas, com o objetivo de colher dados sobre o seu 
processo de formação e ingresso no campo da saúde, assim como 
os sentidos que atribuem ao trabalho sociológico nesse campo. 

Em complementação a esta investigação foi desenvolvido, 
entre 2013-2016, o projeto intitulado “Os Cientistas Sociais no 
Sistema Único de Saúde – a sociologia de uma ocupação”, com 
profissionais das ciências sociais registrados no Cadastro Nacional 
de Estabelecimentos de Saúde (CNES-MS). O objetivo foi anali-
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sar as percepções dos cientistas sociais que trabalham na gestão 
do Sistema Único de Saúde sobre questões intraprofissionais e in-
terprofissionais no campo da saúde. A estratégia foi aprofundar a 
análise qualitativa realizada no Estado de São Paulo com a amplia-
ção de entrevistas com cientistas sociais de outros Estados. 

Após a realização de quatro entrevistas com profissionais do 
extremo norte, nordeste e extremo sul do Brasil, identificou-se 
que a maior parte das informações eram semelhantes, apontando 
para a saturação dos dados. Em primeiro lugar, foi observada uma 
importante estabilidade das características sociodemográficas en-
tre os 14 entrevistados do Estado de São Paulo (G1) e os quatro 
entrevistados dos outros Estados (G2). O G1 foi constituído quase 
exclusivamente por mulheres e o G2 foi todo feminino; no G1 a 
maioria estava na faixa etária dos 45 anos, variando de 26 a 64 
anos, no G2 todas as entrevistadas estavam com idades variando 
na mesma faixa, porém acima dos 50 anos; a variação de renda 
do G1 foi entre dois e treze salários mínimos, no G2 entre três a 
doze; houve no G1 um predomínio de mulheres casadas e católi-
cas, enquanto no G2 a maioria foi de mulheres separadas e tam-
bém católicas. 

Em segundo lugar, foi observado que categorias de análise 
relacionadas à trajetória profissional e sentidos atribuídos apre-
sentaram sentidos muito semelhantes nas entrevistas do G1 e G2, 
confirmando as suspeitas anteriores de saturação. 

A primeira categoria emergiu ao longo do primeiro projeto e 
estava relacionada ao trabalho do cientista social na área da saúde 
como uma opção planejada, resultante de um projeto profissional 
desejado desde o início da carreira, ou um acontecimento por con-
tingências do acaso. Nesta clivagem observou-se que três entrevis-
tados do primeiro grupo e um do segundo poderiam ser conside-
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rados trabalhadores da saúde que estudaram ciências sociais, pois 
tinham formação anterior que lhes permitia inserção no campo da 
saúde e graduaram-se no curso já na qualidade de profissionais 
atuantes em saúde. Os outros onze entrevistados do primeiro grupo 
e três do segundo foram cientistas sociais trabalhando na saúde, ou 
seja, com inserção no campo da saúde após a conclusão do curso de 
graduação, porém de maneira absolutamente circunstancial. Para 
exemplificar a saturação observada nesta categoria seguem trechos 
da narrativa de uma entrevistada de cada grupo, argumentando 
como ocorreu contingencialmente sua inserção no campo da saúde.

Foi por acaso, não foi uma questão que eu falei – Vou 
fazer...
Na época o sociólogo era visto como uma pessoa revolu-
cionária. Prestei o concurso para sociólogo, passei, tra-
balhei na Secretaria do Trabalho, depois casei, tive filhos 
e queria trabalhar 33h/semana e estava aberto concurso 
para esta carga horária na área da saúde (Entrevista 10 
do G1).

Sou socióloga da prefeitura desde 1993, depois de atuar 
na área da infância e juventude, em 2005 desejei ampliar 
meus conhecimentos e experiências como servidora pú-
blica na área da saúde, pela sua importância e diversi-
dade. Como tinha trabalhado por 16 anos na gestão de 
políticas sociais pensei que poderia contribuir e colocar 
minha experiência e conhecimento de gestão pública a 
serviço da política de saúde (Entrevista 2 do G2).

Outro exemplo da saturação dos dados foi observado em rela-
ção à categoria que discutiu os sentidos atribuídos pelos cientistas 
sociais entrevistados à receptividade para o seu trabalho nos espa-
ços nos quais atuavam no campo da saúde. No primeiro trecho é 
muito interessante a matização criada com o jogo de palavras apre-
sentadas pela entrevistada para explicitar a pequena receptividade 
para o seu trabalho, enquanto o segundo trecho demonstra a mes-
ma reduzida recepção e a sua consequência.
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Olha, eu percebo que é uma boa receptividade, até co-
mentários – É porque você é socióloga!

Agora eu não vejo que há uma receptividade muito gran-
de de valorização e até assim comentários como esse que 
eu ouço, sabe? Assim: Olha, mas é porque você é sociólo-
ga! Entendeu? (Entrevista 5 do G1).

Não, não aceitam muito não, tanto que até pela forma 
como a gente coloca as coisas em relação a isso. Eu passei 
uma época que me deram um gelo. Sabe como é que é 
isso? Eu fiquei congelada... (Entrevista 15 do G2).

Considera-se que a saturação do estudo sobre a carreira pro-
fissional e os sentidos atribuídos por Cientistas Sociais sobre o seu 
trabalho no Sistema Único de Saúde ocorreu com 18 entrevistas 
porque o tema investigado exigiu considerar um conjunto de ex-
periências do trabalho dos cientistas sociais analisadas no primei-
ro projeto; focou em uma única tradição disciplinar das Ciências 
Sociais Aplicadas à Saúde; o fenômeno investigado permitiu que 
fosse feita apenas uma intervenção transversal; e o pesquisador 
principal do programa está no meio de sua carreira e conta com 
experiência em pesquisa com metodologia qualitativa. Além disso, 
há importante homogeneidade no grupo investigado em relação 
ao sexo, idade, profissão, variabilidade de experiências e opiniões, 
pertencimento a grupos, variações de percepções, papéis, status e 
relações. Por fim, foi fácil identificar os participantes na medida 
em que seus dados estavam registrados no CNES-MS.

4 SATURAÇÃO: RIGOR E TRANSPARÊNCIA

Pesquisadores que procuram uma fórmula ou protocolo ló-
gico-estatístico para alcançar a saturação não vão encontrar res-
postas neste artigo, embora possam identificar um conjunto de 
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reflexões lógico-discursivas sobre as abordagens qualitativas e a 
técnica da saturação (SMALL, 2009). Observou-se que uma re-
tórica pouco rigorosa sobre a saturação é muito utilizada por pes-
quisadores que realizam estudos qualitativos para justificar a ces-
sação dos trabalhos de campo. Observou-se, também, que existe 
muito pouca literatura disponível e uma ausência de orientações 
explícitas para a determinação da saturação dos dados. 

É preciso que as reivindicações de saturação sejam suporta-
das por provas claras de sua ocorrência e pela explicação de como 
foi alcançada, pois esta é uma forma eficaz de combater as críticas 
à pesquisa qualitativa e assegurar que o rigor metodológico e a 
confiabilidade sejam claramente evidentes (BOWEN, 2008).

Sugere-se que o detalhamento metodológico especifique os 
procedimentos e critérios utilizados para obtenção de dados e sua 
saturação, de forma que a amplitude, associada à extensão da in-
vestigação, e o alcance, relacionado à profundidade dos objetivos 
da investigação, sejam transparentes em relação ao estatuto onto-
lógico do tema. Neste sentido, investigar fenômenos já analisados 
requererá um trabalho de campo menos extenso que a pesquisa 
de fragmentos das bordas do conhecimento, pois abrir segredos, 
silêncios e espaços liminares, assim como estudar uma área que 
não vem equipada com uma linguagem amplamente compartilha-
da, com marcada heterogeneidade entre os participantes e forte 
variação de experiências, pode fomentar o aumento do número de 
entrevistas necessárias (CHARMAZ, 2012).

Sugere-se, também, que no detalhamento metodológico as 
bases teóricas e epistemológicas do estudo sejam rigorosamente 
explicitadas em relação aos critérios que caracterizam a pesqui-
sa qualitativa como naturalística, as quais sejam: ser realizada em 
ambientes naturais e não em laboratórios controlados; utilizar 
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métodos e técnicas para estudar situações do mundo real, que vão 
se desenrolando “naturalmente” dentro da ordem social; operar 
com a existência de múltiplas realidades, assumindo a aplicação 
provisória de resultados e critérios especiais de fiabilidade; com-
preender o sentido ou interpretar os fenômenos em seu setting es-
pecífico, a partir dos termos das significações que as pessoas lhes 
atribuem; e orientar-se de maneira indutiva para compreender 
as referências do evento investigado nos espaços macro e mesos-
sociais, a partir da observação dos fenômenos, identificação da 
relação entre eles e da generalização dessas relações (SOUSA et 
al., 1976; TURATO, 2005; GOMES; SILVEIRA, 2012; LINCOLN; 
GUBA, 1985; DENZIN; LINCOLN, 2011).

Sugere-se, por fim, que a resposta para a pergunta “Quantas 
entrevistas são suficientes?” é condicional e está relacionada: pri-
meiro, ao que se pretende descobrir e mostrar com as entrevistas; 
segundo, ao contexto dos recursos que você tem disponível; e ter-
ceiro, ao modo como os achados são incorporados na estrutura de 
seu estudo, de forma que: a) nenhum novo ou relevante dado pa-
rece emergir de novas entrevistas; b) categorias estão bem desen-
volvidas e as dimensões demonstram variação; e c) relações entre 
as categorias estão claramente estabelecidas.
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Análise de Narrativas com 
Software WebQDA

Susana Oliveira Sá1 e António Pedro Costa2

SINOPSE DO CAPÍTULO

As narrativas são, simultaneamente, uma fonte, um instru-
mento e um resultado da recolha de informação, cada vez mais 
usadas na investigação qualitativa. Neste caso, especificaremos as 
narrativas resultantes da observação. A análise de narrativas é um 
processo particular de análise de discurso, cujo método se destaca 
da análise de conteúdo. Os métodos de análise de narrativas não 
são consensuais e, nesse sentido, esperamos trazer por meio desse 
capítulo algumas contribuições para a análise de narrativas atra-
vés do software webQDA (www.webqda.net), assim como uma re-
flexão em torno da qualidade dos dados qualitativos e os desafios 
que ainda precisam ser superados.
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INTRODUÇÃO

No mundo globalizado, as pessoas, por vezes, passam a ter 
uma necessidade de se individualizar, de contar as suas histórias 
de vida. Indivíduos até então “sem voz” passam a narrar as suas 
lembranças, os seus desejos, os seus projetos. Emerge, assim, a ne-
cessidade de recolocar o sujeito no centro das pesquisas:

No lugar de explicar causalmente as práticas sociais, 
como se os atores fossem marionetas dependentes da es-
trutura social e escolar, entende-se que o ator prioriza as 
ações. A tarefa investigativa consiste em solicitar contar 
histórias acerca de factos/ações e, a partir da sua análi-
se/compreensão do todo, interpretar e construir novas 
histórias/relatos, nas quais seja possível inscrever uma 
pequena alteração e melhoria (BOLÍVAR, 2012, p. 39)3.

A perspetiva de narrativa adquire importância face a con-
vicção de que o sujeito/agente tem um papel fundamental na sua 
inserção/interação social, especialmente quando narra as suas 
vivências, contando ao outro as suas experiências e interpreta-
ções. Com efeito, o sujeito tem uma relação singular, pela sua ati-
vidade biográfica, “com o mundo histórico e social” (DELORY-
MOMBERGER, 2012, p. 524).

Num sentido lato, podemos definir narrativa no contexto da 
participação do sujeito no seu ambiente: “as narrativas como nós 
estratégicos na construção do sentido comunitário são os meios 
pelos quais se manifesta a memória institucional, a história e cons-
titui-se a identidade organizacional e profissional” (Bolívar, 2014, 

3  En lugar de explicar causalmente las práticas sociales, como si los actores fueran ma-
rionetes dependientes de la estructura social y escolar, se entienden que el actor juega 
en las acciones un papel de primer orden. La tarea investigadora consiste en solicitar 
contar historias acerca de los hechos/acciones y, a partir de su análisis/comprensión 
conjunto, interpretar y construir nuevas historias/relatos, en las que inscribir el 
posible cambio y mejora (BOLÍVAR, 2012, p. 39).
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p. 330)4. Para Bolívar (2014, p. 331), isso é compreendido porque 
“identidades, memória e história institucional constituem-se dentro 
de registros discursivos, que, por sua vez, proporcionam materiais 
e oportunidades para as pessoas refletirem sobre os seus papéis na 
instituição”5. Ou seja, a história, que pode ser de uma instituição, de 
uma observação de aula, de uma entrevista, que está ancorada e se 
manifesta no discurso dos seus atores, fornece materiais e oportuni-
dades, de modo a que quem pesquisa possa refletir sobre as versões 
que cada um tem de sua convivência na instituição e assim elucidar 
as suas identidades.

Concretizando, no contexto escolar ou no estudo de professo-
res, Bolívar (2014, p. 332) diz-nos ainda que “compreender o con-
texto escolar como uma realidade construída socialmente, conduz 
a uma visão de como a instituição tem de si própria, que por isso 
mesmo, gerou estruturas, papéis, padrões de ação, significados, ri-
tuais, etc.; ou seja, a sua cultura organizativa”6. O quotidiano dos 
membros do centro escolar exibe-se cercado de imagens, vozes, 
acontecimentos e representações, tornando as suas histórias úni-
cas e carregadas de aprendizagens e de experiências que devem ser 
partilhadas e confrontadas. 

As narrativas constituem-se em dados essenciais para um 
estudo de natureza qualitativa e surgem não como material está-

4 “las narrativas como nudos estratégicos en la construcción del sentido comunitario, 
son los medios por los que se manifiesta la memoria institucional, la historia y se 
constituye la identidad organizacional y profesional” (BOLÍVAR, 2014, p. 330).

5 “identidades, memoria e historia institucional se constituyen dentro de los regímenes 
discursivos, que – a su vez – proporcionan materiales y oportunidades para que las 
personas reflexionen sobre las versiones de sí en la institución”.

6 “comprehender el centro escolar como una realidad construida socialmente, conduce 
a verlo como una institución que tiene su propia historia, que – por eso mismo – ha 
generado estructuras, roles, patrones de acción, significados, rituales, etc.; es decir, su 
cultura organizativa”.
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tico, mas como dispositivo capaz de promover o inter-relaciona-
mento de histórias vividas por cada um dos sujeitos, individual e 
coletivamente, numa verdadeira rede de experiências, nas quais 
cada história narrada é única e contribui para a compreensão de 
todas as outras que formam o corpus da pesquisa, não sendo pos-
sível desconsiderar nenhuma delas. O significado e as intenções 
que os agentes nelas revelam são um elemento essencial da pesqui-
sa. Benjamin (2012, p. 223) contribui para o entendimento dessa 
perspetiva quando defende que “o cronista que narra os aconte-
cimentos, sem distinguir entre os grandes e os pequenos, leva em 
conta a verdade de que nada do que um dia aconteceu pode ser 
considerado perdido para a história”. 

O caso das contribuições das histórias de vida em contextos 
de formação de professores surge num cenário no qual as ciên-
cias sociais, em função da insatisfação relacionada com o conhe-
cimento produzido, necessitam de uma mudança paradigmática 
que promova a reaparição do sujeito e de um foco que coloca a 
qualidade face à quantidade, a vivência face ao instituído. Assim, 
os anos 1980 vão, segundo Bragança (2008), marcar a procura da 
reinvenção das práticas educativas e de pesquisa que respondam 
melhor aos desafios do quotidiano, caracterizando o momento 
de eclosão do movimento socioeducativo das histórias de vida e 
de formação na perspetiva da formação permanente, procurando 
reafirmar a importância da reflexividade humana e compreender o 
processo pelo qual as pessoas significam as suas trajetórias de vida 
e de formação e como constroem esses significados na complexa 
dinâmica entre o individual e o social.

Como anteriormente se referiu, pode realizar-se uma inves-
tigação qualitativa através de análise de narrativas. Uma análise 
dos seus conteúdos é um processo para explicitar e explicar os 
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conceitos, as crenças, as teorias, etc., que são expressos (respos-
tas verbais) pelos relatos narrados pelos sujeitos da investigação 
examinados. De modo geral, a análise evidenciará os constituintes, 
os pressupostos, as implicações, as categorias dos conteúdos nar-
rados, tendo em vista servir de base à sua avaliação crítica ulterior. 
Os relatos narrados são o objeto inicial da análise de narrativas, as 
narrativas são a codificação de narrações com vista à sua interpre-
tação e construção de inteligibilidade.

Fazer a análise do material riquíssimo que uma narrativa nos 
oferece não se poderá confinar a uma simples análise de conteúdo 
(ORLANDI, 1987), uma vez que esta seria limitada pela diversida-
de de material para análise. Sendo um material rico, a sua análise 
torna-se complexa. No sentido de facilitar a abordagem da com-
plexidade, recorreremos a uma ferramenta que nos apoie na orga-
nização da diversidade de dados. Assim, recorreremos ao software 
webQDA (NERI DE SOUZA; COSTA; MOREIRA, 2016) para or-
ganizar e sistematizar todo o contexto da investigação, questionar 
os dados e classificar relações, individual ou colaborativamente, 
de forma síncrona ou assíncrona (NERI DE SOUZA; COSTA; 
NERI DE SOUZA, 2015). 

Para sistematizar a organização do nosso capítulo, dividimo-
-lo em quatro secções. Na primeira secção, abordamos o discurso 
narrativo sob vários pontos de vista de análise. Na segunda sec-
ção, especificamos a análise da narrativa resultante da observação, 
participante ou não participante, com variados dos seus aspetos. 
Na terceira secção, apresentamos a análise de uma narrativa com o 
apoio do software webQDA como ferramenta para analisar dados 
qualitativos, sequenciando as seguintes etapas: análise formal do 
texto; fontes (leitura flutuante); descrição estrutural do conteúdo; 
codificação; abstração analítica; questionamento e apresentação 
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de resultados. Por último, na secção das conclusões, apresenta-
mos a problemática da diversidade da nomenclatura no estado de 
arte na atualidade do estudo das narrativas, enquanto método de 
investigação qualitativa.

O DISCURSO NARRATIVO

Ao focarmos nas narrativas de vida, consideramos que a histó-
ria fornece um ponto de partida para o aprofundamento da constru-
ção social da subjetividade, com a preocupação de não deixarmos 
que as histórias fiquem pelo nível do pessoal e do prático(GOOD-
SON, 2015; SÁ, 2015), uma vez que, a este propósito, Willinsky 
(1989, p. 259) afirma que, “preocupa-me que um processo de in-
vestigação que pretende recuperar o pessoal e o experiencial, na 
procura por um princípio unificador na narrativa individual, possa 
descurar este importante contributo do contexto social”. Estas são, 
portanto, as questões com que começamos a debater à medida que 
o uso de narrativas de vida progride.

No caso de uma narrativa de observação, que resulta da re-
senha dos dados compilados pelo investigador, da sua sensibili-
dade, idoneidade e conhecimentos, tendo este tanto uma atitude 
participante como não participante (AMADO; OLIVEIRA, 2013), 
o objetivo é obter uma história de ação individual inserida numa 
teoria de contexto (SÁ, 2015).

Na análise de narrativas, temos de distinguir dois conceitos, a 
análise de conteúdo e a análise do discurso. A análise do discurso 
destaca matérias semânticas, valorizando as condições do enuncia-
do e dando maior relevo ao conteúdo latente, realçando a forma-
ção de significados. Segundo Constantino (2002), dois princípios 
resumem os pressupostos da Análise do Discurso: “ – o sentido da 
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palavra não existe em si mesmo, mas expressa posições ideológi-
cas; – toda a formação discursiva dissimula a sua dependência das 
formações ideológicas” (p. 184-185).

A Análise do Discurso, para Orlandi (1987), é uma proposta 
crítica para problematizar evidências de uma história, explicitan-
do o seu caráter ideológico. “O material sob análise precisa de ser 
lido para apreensão do todo, sem nunca perder de vista as partes; 
percebe-se o todo a partir de determinadas questões e com orien-
tação definida” (ORLANDI, 1987, p. 139).

Mas, a Análise de Narrativas, executando uma simples análise 
de conteúdo, será limitada pela quantidade de material para aná-
lise e aos processos para se chegar às inferências. Se, por um lado, 
“dadas as inúmeras operações classificatórias necessárias, simul-
taneamente semânticas, lógicas e sintáticas” (CONSTANTINO, 
2002, p. 185) a análise do discurso não é suficiente, por outro, a 
Análise de Conteúdo designa um “conjunto de técnicas cuja apli-
cação, através de procedimentos sistemáticos, visa produzir infe-
rências” (BARDIN, 2004, p. 42). A interligação destas duas inter-
pretações constitui o processo para chegar às inferências.

Um cuidado necessário na análise do discurso é prevenir a 
rigidez ideológica frequente na interpretação dos testemunhos 
(CONSTANTINO, 2002; QUIVY; CHAMPENHOUDT, 2013; 
CASEY, 1995; GOODSON, 2015). Os investigadores necessitam 
de separar a questão de investigação da resposta que gostariam de 
obter, transversal à investigação quantitativa. Como afirma Tfouni 
(2009, p. 73-74), 

o discurso narrativo aparece como lugar privilegiado 
para elaboração da experiência pessoal, para a transfor-
mação do real em realidade, por meio de mecanismos 
linguísticos discursivos, e também a inserção da subje-
tividade (entendida aqui, do ponto de vista discursivo, 
como um lugar que o sujeito pode ocupar para falar de si 
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próprio, de suas experiências, conhecimento do mundo, 
ou, mais sucintamente, entendida com a forma pela qual 
o sujeito organiza sua simbolização particular.

A NARRATIVA COMO RESULTADO 
DA OBSERVAÇÃO

Certos tipos de narrativa, produzidos por um investigador 
qualitativo num estudo de caso após a conclusão da recolha dos 
dados, também podem ser consideradas uma parte formal da base 
de dados, mas não faz parte do relatório de estudo de caso final. 
A narrativa reflete uma prática especial que deve ser usada com 
regra, ou seja, “ter um protocolo de estudo de caso” (YIN, 2009, 
p. 121). Esta prática tem sido utilizada em várias ocasiões em es-
tudos de casos múltiplos desenhados pelo autor. Em tal situação, 
cada resposta representa a sua tentativa de evidência disponível 
no convergir sobre os factos ou assunto, ou a sua tentativa de 
interpretação. 

Apesar de a observação e a entrevista serem técnicas muito 
usadas na investigação, a observação é de difícil definição (DE 
KETELE; ROEGIERS, 1993; BOGDAN; BIKLEN, 1994). A obser-
vação sistemática (com recurso a grelhas ou outros instrumentos 
de observação) é a técnica amplamente usada como recolha de 
informação, uma vez que permite estudar um grupo de indivíduos 
no seu contexto de ação (MORGADO, 2013). Segundo Goetz e 
LeCompte (1998), muitos investigadores dizem-se não partici-
pantes, apesar de presentes, se estão a elaborar registos “desapai-
xonadamente” (GOETZ; LECOMPTE, 1998, p. 153), sem inter-
ferência na ação. Amado e Silva (2013, p. 151), dizem-nos que a 
observação sistemática, “implica uma aproximação muito grande 
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do investigador em relação ao observado; fala-se, mesmo, na ne-
cessidade de ‘tomar o papel do outro’, ou da necessidade de parti-
cipar na vida do observado”.

O investigador, como observador, tem o privilégio de obser-
var o ‘laboratório’ no qual se está a produzir a ação. Neste caso, 
impõem-se algumas regras, tal como preconizam Bogdan e Biklen 
(1994): ser discreto – a nível da presença, de comentários e a nível 
de notas recolhidas nas grelhas de observação. No que diz respeito à 
presença, tendo em conta o uso de vestuário de modo não apelativo 
ou constrangedor. No que diz respeito à observação propriamente 
dita, é um processo que, como tal, requer atenção, intenção e capa-
cidade de seleção por parte do investigador: “o investigador selecio-
na um pequeno número de informações pertinentes entre o vasto 
leque de informações possíveis” (GOETZ; LECOMPTE, 1988, p. 
155), controlando as informações passíveis de dar resposta às ques-
tões no seu estudo.

Na observação participante, “o investigador é o instrumen-
to central da observação. Estuda os modos de vida no interior da 
própria comunidade, tentando não os perturbar e interferindo o 
menos possível” (MORGADO, 2013, p. 89). 

Os dados resultantes dos vários tipos de observação, criterio-
samente estruturados segundo os objetivos ou a matriz da inves-
tigação, darão origem à estruturação da narrativa, a narrativa de 
observação. Portanto, de modo geral, designa-se como “narrativa” 
o resultado de uma compilação/organização dos dados resultan-
tes, depois de um investigador entrar em campo, realizando uma 
observação de aulas, por exemplo, ou de entrevistas realizadas a 
pessoas e em locais passíveis de serem comparáveis (dados seme-
lhantes), etc., desde que apoiadas por grelhas de observação pre-
viamente elaboradas ou, no caso das entrevistas, por guiões de en-
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trevista, no caso de esta ser semiestruturada. De qualquer modo, 
teremos de ter um suporte organizado, uma matriz de observação 
ou uma matriz de entrevista para nos guiar na estruturação dos 
dados da entrevista ou nos dados recolhidos durante a observação. 

EXEMPLO PRÁTICO COM O WEBQDA

O webQDA é um software direcionado a investigadores, em 
diversos contextos, que necessitem de analisar dados qualitativos, 
individual ou colaborativamente, de forma síncrona ou assíncro-
na. O webQDA segue o desenho estrutural e teórico de outros 
programas disponíveis no mercado, diferenciando-se destes pela 
simplicidade de utilização e adaptação a diferentes tipos de in-
vestigação. Em contexto acadêmico, o webQDA é especialmente 
útil para investigadores, estudantes de mestrado, doutoramento 
e pós-graduação, que desenvolvam análise qualitativa de dados a 
partir de qualquer computador com acesso à internet. Em contex-
to empresarial, o webQDA tem aplicação na análise de dados pro-
venientes do mercado, como, por exemplo, tipo de consumidores.

Com o webQDA, o investigador pode editar, visualizar, inter-
ligar e organizar documentos. Simultaneamente, pode criar cate-
gorias, codificar, controlar, filtrar, procurar e questionar os dados 
com o objetivo de responder às questões que emergem na sua in-
vestigação. Exemplificaremos, de seguida, a aplicação da análise 
de narrativas.

A Figura 1 apresenta um esquema com uma sucessão de ope-
rações, que estarão agrupadas em sete etapas. Por razões didáticas 
o esquema distingue as etapas umas das outras, no entanto, circui-
tos de retroação demonstram que estas etapas estão, na realidade, 
em permanente interação.
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Figura 1 - As etapas do procedimento

Fonte: Adaptado de Quivy e Campenhoudt (2013).

1 – Análise Formal do Texto

O ponto de partida é a análise do texto da narrativa, tendo 
em conta a questão de partida e os objetivos da investigação, por 
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meio da qual o investigador tenta exprimir o mais possível o que 
procura saber, elucidar e compreender melhor.

Quanto mais concreta for a questão de partida e mais concre-
tos os objetivos propostos para a investigação, mais se evidenciam 
as dimensões do projeto de investigação. Assim, a questão deverá 
ser precisa, concisa, unívoca, realista, e os objetivos deverão ter 
como foco o objeto de estudo.

2 – Fontes (leitura flutuante)

Como proceder para conseguir uma certa qualidade de infor-
mação, ou como explorar o terreno para conceber uma problemá-
tica de investigação?

A exploração comporta a leitura de narrativas. As operações 
de leitura visam essencialmente assegurar a qualidade da proble-
matização, ao passo que as narrativas ajudam especialmente o in-
vestigador a ter um contacto com a realidade vivida pelos atores 
sociais.

Assim, neste caso concreto, recorrendo ao software webQDA, 
as narrativas são as nossas fontes internas as quais fazemos a pri-
meira leitura, diz-se, leitura flutuante. Nesse caso, o trabalho de 
análise parte da seleção de recortes. A noção de recortes não é 
aquela de uma simples eleição de palavras-chave, tal como o faz a 
análise de conteúdo. O recorte pode ser visto como um fragmen-
to discursivo que, para ser analisado, requer que se descrevam as 
suas condições de produção, que incluem o contexto histórico, os 
interlocutores, o lugar onde falam, a imagem que fazem de si, do 
outro e do referente. Portanto, será aquilo que passaremos a de-
signar como “discurso significativo”. 
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Na utilização de software específico, como é caso do webQ-
DA, uma das primeiras funcionalidades a que o investigador po-
derá recorrer é a Pesquisa de Palavras Frequentes (ver Figura 2).

Figura 2 - Nova pesquisa de palavras frequentes

Fonte: Projeto “Análise de Narrativas” – webQDA (Disponível 
em: <www.webqda.net>. Acesso em: 19 abr. 2017).

Posteriormente surgem as seguintes opções (ver Figura 3):

• Quantidade – Em Quantidade escrever o número de pa-
lavras mais frequentes a pesquisar em todo o corpus dos 
dados ou parte.

• Dimensão – Na opção Dimensão é possível definir o limi-
te inferior de caracteres das palavras a pesquisar.

• Restrições – Na pesquisa das palavras mais frequentes o 
utilizador pode considerar todos os documentos coloca-
dos nas fontes ou apenas parte deles. 
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Figura 3 - Resultado da pesquisa de palavras frequentes

Fonte: Projeto “Análise de Narrativas” – webQDA (Disponível 
em: <www.webqda.net>. Acesso em: 19 abr. 2017).

Depois de clicar em “Gravar”, surgirá na funcionalidade 
“Palavras mais frequentes” um ficheiro webQDA com o nome de-
signado para o exemplo “20 palavras”. Ao clicar sobre o fichei-
ro webQDA, abrir-se-á um separador que contém uma lista das 
“Palavras mais frequentes”.

Ao clicar sobre as linhas ou células de cada palavra, abrirá 
uma coluna (lado direito) na qual surgirão os nomes dos docu-
mentos e as respectivas palavras destacadas em vermelho (Figura 
4). É possível a partir daqui criar uma categoria com 26 codifi-
cações da palavra “Aprendizagem”. Também é possível, “Editar”, 
“Descodificar” ou “Recodificar” o conteúdo da palavra selecionada 
ou o texto em volta da palavra.
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Figura 4 - Resultado da palavra “Aprendizagem”

Fonte: Projeto “Análise de Narrativas” – webQDA (Disponível 
em: <www.webqda.net>. Acesso em: 19 abr. 2017).

3 – Descrição Estrutural do Conteúdo

A descrição estrutural do conteúdo é o discurso significativo 
que faz parte de uma abordagem ou a perspetiva teórica que deci-
dimos adotar para tratarmos o problema formulado pela pergunta 
de partida, tendo como foco os objetivos investigativos. 

Quando se explicita a problemática, nem sempre se dispõe de 
todos os recursos teóricos necessários e, provavelmente, será pre-
ciso proceder a algumas leituras suplementares com uma orienta-
ção bem precisa. Assim, será possível apreender em profundidade 
as ideias centrais da abordagem pretendida e definir o mais judi-
ciosamente possível os conceitos centrais.

Como se verifica, a análise do texto, as leituras, as narrativas 
e, finalmente, a descrição estrutural do conteúdo interagem inti-
mamente. Estas etapas estão sempre a refletir-se umas nas outras 
num processo que é mais circular ou espiral do que estritamente 
linear. Os circuitos de retroação que, no esquema seguinte, retro-
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cedem de uma etapa para a anterior, representam esse processo 
circular.

4 – Codificação

O estado da arte sobre o tema em investigação tem como fun-
ção alargar a perspetiva de análise, travar conhecimento com o co-
nhecimento de autores cujas investigações e reflexões podem ins-
pirar as do investigador, revelar facetas do problema nas quais não 
teria certamente pensado por si próprio e, por fim, optar por uma 
problemática apropriada. Assim, estes autores poderão propor ca-
tegorias, que neste caso, designaremos por categorias a priori.

Porém, essas perspetivas e essas ideias novas devem poder 
ser exploradas o melhor possível para compreender e estudar de 
forma precisa os fenômenos concretos que preocupam o investi-
gador, sem o que não tem grande utilidade. É necessário, portan-
to, traduzi-las numa linguagem e em formas que as habilitem a 
conduzir o trabalho sistemático de recolha e de análise de dados 
de observação. Este trabalho poderá emergir da leitura significati-
va, daí as designarmos por “categorias emergentes”, que poderão 
ser construídas a partir das “Palavras mais Frequentes”.

No webQDA, nesta área, o utilizador pensa e estrutura os da-
dos em atributos, em rótulos e em códigos, sejam estes descritivos 
ou interpretativos. Esses códigos não são estruturados de forma 
aleatória ou improvisada, mas de acordo com as ferramentas de 
codificação disponíveis nesta área do webQDA.

O sistema de codificação disponibiliza as seguintes funcio-
nalidades: i) Códigos Livres, ii) Códigos Árvore, iii) Descritores 
e iv) Classificações de Fontes e de Códigos (Figura 5). Estas fer-
ramentas conferem ao utilizador organização e, ao mesmo tempo, 
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liberdade e flexibilidade para codificar os dados de acordo com as 
questões de investigação.

Figura 5 - Sistema de Codificação

Fonte: Projeto “Análise de Narrativas” – webQDA (Disponível 
em: <www.webqda.net>. Acesso em: 19 abr. 2017).

Algumas destas funcionalidades são utilizadas para a codifi-
cação interpretativa (Códigos Livres e Códigos Árvore); outras são 
usadas para a codificação descritiva (Descritores e Classificações). 
Para o webQDA, um “Código” é um tópico aglutinador de ideias, 
e pode ser designado e definido de acordo com escolhas do utiliza-
dor. A codificação descritiva descreve os dados quanto às suas ca-
racterísticas e contextos factuais, tais como, gênero, idade, casos, 
temporalidades, profissões, escolaridade.

5 – Abstração Analítica

A observação engloba o conjunto das operações através das 
quais o modelo de análise (constituído por hipóteses e por con-
ceitos) é submetido ao teste dos factos e confrontado com dados 
observáveis. Ao longo desta fase são reunidas numerosas informa-
ções, que serão sistematicamente analisadas numa fase ulterior. A 
observação é, portanto, uma etapa intermédia entre a construção 
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dos conceitos e das hipóteses, por um lado, e o exame dos dados 
utilizados para as testar, por outro.

6 – Questionamento

O primeiro objetivo desta fase de questionamento é, dessa 
forma, a verificação empírica. Aqui, com a ajuda do software web-
QDA, elaboraremos a pesquisa de texto, as matrizes, verificaremos 
as palavras mais frequentes e a pesquisa de código (masculino ou 
feminino, ou outras características que conhecemos dos narra-
dores). Mas, a realidade é mais rica e mais matizada do que as 
hipóteses que elaboramos a seu respeito. Uma observação séria 
revela frequentemente outros factos além dos esperados e outras 
relações que não devemos negligenciar. Por conseguinte, a análise 
das informações tem uma segunda função: interpretar estes factos 
inesperados e rever ou afinar as hipóteses para que, nas conclu-
sões, o investigador esteja em condições de sugerir aperfeiçoa-
mentos do seu modelo de análise ou de propor pistas de reflexão 
e de investigação para o futuro. É uma maneira de interrogar os 
fenômenos estudados.

A elaboração de matrizes que cruzam as codificações des-
critivas e interpretativas fornece elementos valiosos que apoiam 
a análise, com o intuito de responder às questões de investiga-
ção do projeto. Neste contexto, o ato de questionar por parte 
do utilizador é fundamental. Ao criar uma matriz (Figura 6) no 
“Sistema de Questionamento”, designa a pesquisa, por exemplo, 
“Aprendizagem x Sexo”. Na “Descrição”, formula uma pergunta 
orientadora da matriz. Por exemplo: Existe alguma relação entre 
os tipos de aprendizagem e o sexo dos alunos? As 4 opções seguin-
tes permitem:
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• Linhas – Neste separador escolhemos os vários tipos de 
aprendizagem disponíveis (selecionando as caixas de ve-
rificação de “Condicionante Clássico”, “Condicionante 
Operacional” e “Condicionante Social”) no ficheiro web-
QDA “Códigos Árvore”.

• Colunas – Sem fechar a janela e no separador “Colunas”, 
clicar em “Selecionar” para escolher os “Descritores” 
que surgirão nas colunas da matriz. No nosso exemplo, 
escolhemos o atributo “Sexo” (selecionando as caixas 
de verificação nos sub-códigos de “Sexo”: Feminino e 
Masculino).

• Relação – No terceiro separador (Relação), o utilizador 
deve definir a relação entre as linhas e as colunas sele-
cionadas. Existem três opções: E (interseção), OU (inclu-
são) e NÃO (exclusão). No exemplo dado, a opção é E 
(interseção) porque queremos o que estiver codificado na 
Aprendizagem “e” em Sexo;

• Restrições – No questionamento por matrizes o utiliza-
dor pode considerar todos os documentos colocados nas 
fontes ou apenas parte deles. O utilizador deve perceber 
que, com a possibilidade de fazer restrições nas matrizes, 
torna possível uma terceira dimensão de cruzamento de 
dados codificados no seu projeto por cada matriz execu-
tada. Estes processos facilitarão a triangulação de dados 
e as interpretações com o objetivo de responder as ques-
tões de investigação.
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Figura 6 - Exemplo de criação de matriz 

Fonte: Projeto “Análise de Narrativas” – webQDA (Disponível 
em: <www.webqda.net>. Acesso em: 19 abr. 2017).

Ao clicar duas vezes sobre o nome da matriz, esta abre um 
novo separador, contendo a matriz solicitada. É possível exportar 
o conteúdo da matriz para Excel ou imprimir. Quando a matriz é 
executada, ela é apresentada na forma de número de Fontes co-
dificadas, mas pode ser visualizada por número de Referências e 
por número de Palavras, tal como é apresentado na Figura 7. É 
importante que o utilizador saiba distinguir e racionalizar sobre 
estas três formas diferentes de se apresentar o mesmo cruzamento 
numa matriz.
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Figura 7 - Exemplo de geração de matriz 

Fonte: Projeto “Análise de Narrativas” – webQDA (Disponível 
em: <www.webqda.net>. Acesso em: 19 abr. 2017).

Cada célula da matriz está ativa e, portanto, dá acesso dire-
to ao conteúdo codificado e cruzado nesta célula. Ao clicar duas 
vezes sobre cada célula, abrir-se-á um novo separador contendo 
as referências da mesma. Depois, ao clicar sobre o título dessas 
referências será aberto um outro separador contendo o texto num 
todo, com a respetiva referência destacada a amarelo. Aqui será 
possível “Editar”, “Codificar”, “Descodificar” ou “Recodificar” o 
seu conteúdo num outro “Código” do sistema de categorias.

7 – Apresentação de resultados

A apresentação de resultados num trabalho de investigação 
compreenderá três partes: primeiro, uma retrospetiva das grandes 
linhas do procedimento que foi seguido; depois, uma apresenta-
ção pormenorizada dos contributos para o conhecimento origina-
dos pelo trabalho; e, finalmente, considerações de ordem prática.
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Tendo em conta os objetivos do estudo, procura-se uma des-
crição pormenorizada e rigorosa, de forma a garantir a validação 
ou a credibilidade num estudo qualitativo (AMADO; VIEIRA, 
2013). Alguns autores Sá e Costa (2016, p. 9) referem-se “à neces-
sidade de estabelecer algumas estratégias. Entre elas, destacamos 
a triangulação das várias fontes recolhidas, ou seja, olhar para o 
mesmo fenómeno de diferentes ângulos”; optámos ainda por privi-
legiar a “triangulação de dados – modalidade que comprova se as 
informações recolhidas são confirmadas por outra fonte (teórica), 
e recorremos à transparência de todo o processo que garante ao 
leitor o mérito, a credibilidade e a confiabilidade da investigação” 
(NERI DE SOUZA; COSTA; NERI DE SOUZA, 2015, p. 151). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo em conta os desafios na análise de narrativas, no que 
diz respeito à pesquisa biográfica em educação, os problemas de 
ordem teórico-metodológica e de imprecisão concetual são apon-
tados como recorrentes. Segundo Bueno, Chamliam, Sousa e 
Catani (2006, p. 388) “caracterizam-se por uma enorme disper-
são, tanto temática quanto metodológica, decorrente, entre outros 
fatores, da multiplicidade de referenciais teóricos utilizados nas 
pesquisas. Os teóricos que dão sustentação aos trabalhos têm sido 
utilizados em vários campos disciplinares, fazendo-se emprés-
timos concetuais e as mais variadas combinações, nem sempre 
isentas de ambiguidades quanto às denominações metodológicas 
utilizadas”. 

O Krüger (2009, p. 61-62) destaca as seguintes: 

• Uma mistura de lógicas quantitativas e qualitativas 
em pesquisas que pretendem responder simulta-
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neamente a várias questões: por um lado, opta-se 
por essa abordagem como uma forma de demarcar 
a opção metodológica pela pesquisa qualitativa; ao 
mesmo tempo, busca-se traçar através do grupo 
pesquisado algumas constelações e repercussões 
das mesmas em uma escala geral.

• Muitos estudos assumem um carácter mais descri-
tivo e os procedimentos utilizados na análise dos 
dados causam uma certa impressão. O primeiro 
momento, a análise do caso individual, é rapida-
mente abandonada e o intérprete passa a realizar 
sinopses temáticas ou a apresentar modelos típicos 
sem o devido rigor. 

Neste âmbito, a utilização de software específico facilita o 
processo de análise permitindo ao investigador ser mais rigoroso 
e sistemático ao longo de todo o processo de análise.
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SINOPSE DO CAPÍTULO

As pesquisas em saúde são relevantes por promoverem sub-
sídios para a gestão e prática profissionais, além de possibilitar a 
organização estrutural, fluxos e demandas. Essa ferramenta é ex-
tremamente útil, uma vez que está fortemente influenciada por 
diversos determinantes no âmbito econômico e social, o que lhe 
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confere dinamicidade incalculável e complexidade ímpar. O pre-
sente capítulo objetivou apreender a percepção dos pesquisadores 
e gestores acerca da aplicabilidade das pesquisas realizadas no âm-
bito da Atenção Primária à Saúde, a partir de uma avaliação par-
ticipativa. Apesar da existência da Política Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação em Saúde e de uma Agenda Nacional de 
Prioridades de Pesquisa em Saúde, ainda não se dispõe de estraté-
gias que promovam a aplicabilidade prática e eficiente dos resulta-
dos das pesquisas. É necessário que haja a reorientação da produ-
ção de pesquisas fundamentadas em demandas reais e prioritárias, 
além de estratégias de promoção da utilização dos resultados em 
prol da saúde coletiva. 

INTRODUÇÃO

Nos últimos tempos, tem-se observado mudanças na organi-
zação do modelo ocidental de Estado, com tendência na redução 
das suas atividades econômicas e sociais diretas. Ao mesmo tem-
po, percebe-se a ampliação de alguns dos seus papéis na elabora-
ção de políticas e como regulador de uma série de parâmetros da 
vida social. Nesse contexto, consolida-se a noção de que são cada 
vez mais necessários conhecimentos científicos que fundamentem 
os processos de tomada de decisões. A ideia de política baseada 
em evidência foi apropriada pelo Estado moderno, e na saúde vem 
recebendo especial atenção. Por esse meio, se ampliam as chances 
de se tomar decisões mais efetivas, trazendo maiores benefícios 
à saúde da população, com menos custos econômicos ou sociais. 
Essa nova abordagem torna o Estado um crescente consumidor 
dos resultados da atividade científica (BARRETO, 2004).
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Gerir as ações cotidianas sejam elas pessoais, de trabalho ou 
da gerência de pessoas e serviços de saúde, se ancora na propos-
ta de organizar e otimizar recursos humanos e materiais. A mera 
aplicação de técnicas administrativas e a simples administração de 
recursos, não sustentam a oferta de resolubilidade dos problemas 
enfrentados nos serviços, na medida em que se busca a equidade 
da atenção e solução das demandas. 

Portanto, as pesquisas são relevantes ao promoverem subsídios 
de gestão, o que possibilita organizar estruturas, fluxos e deman-
das, atuando e/ou modificando os serviços para que se adequem ao 
objetivo que se pretende alcançar. Essa ferramenta é extremamente 
útil, uma vez que está fortemente influenciada por diversos determi-
nantes no âmbito econômico e social, o que lhe confere dinamicida-
de incalculável e complexidade ímpar. 

No cenário complexo e frequentemente mutante da saúde 
coletiva, há diversas construções intersubjetivas que exigem a 
constante tomada de decisão capaz de solucionar os problemas 
que surgem. Nesse sentido, Tanaka e Tamaki (2012, 845) afirmam 
que: “toda essa construção é concebida visando obter um funcio-
namento otimizado em um contexto complexo, caracterizado pelo 
conjunto de fatores que condicionam a saúde e a doença e que 
produz, permanentemente, situações não previsíveis que exigem a 
tomada de decisões”.

A constituição brasileira define como uma das atribuições 
do sistema de saúde “incrementar em sua área de atuação o de-
senvolvimento científico e tecnológico” (inciso V, artigo 200 da 
CF) (BRASIL, 1988), bem como estimular a transferência entre as 
universidades e institutos de pesquisa aos serviços de saúde e em-
presas nacionais (Lei nº 8.080/90). Em decorrência destas defini-
ções, as universidades têm a finalidade de garantir que a pesquisa 
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contribua para o desenvolvimento social, econômico e cultural de 
uma sociedade e, assim, possibilitar a melhoria das condições de 
vida de uma população (DELGADO-BRAVO et al., 2014).

Para Coimbra Jr. (2003), a produção científica no Brasil cres-
ce com velocidade em praticamente todas as áreas do conhecimen-
to. Na área da saúde, boa parte desse crescimento está associado 
à expansão e consolidação da pós-graduação. Ao mesmo tempo 
em que evidenciam o nível de maturidade e de produtividade da 
pesquisa em saúde no Brasil, esses dados também apontam para 
os crescentes desafios a serem enfrentados pelos profissionais de 
ciência da informação e editores científicos. O mosaico de desi-
gualdades que caracteriza o país permeia também a disseminação 
da informação e da comunicação científica. Não há somente desi-
gualdades no acesso aos financiamentos necessários à geração de 
conhecimento, como também no acesso à informação atualizada, 
consequentemente trazendo impactos sobre a produção científica. 
Aproximadamente 80% dos grupos de pesquisa estão situados nas 
regiões Sul e Sudeste. A região Nordeste totaliza 14,5% e a Norte 
apenas 2,7%. 

Apesar dos limites dos financiamentos para as atividades de 
Ciência e Tecnologia (C&T) e para as universidades e outras ins-
tituições onde a pesquisa científica e tecnológica em saúde está 
albergada, a comunidade científica brasileira em saúde tem am-
pliado a sua capacidade e produtividade e há evidências de que se 
encontra em expansão (BARRETO, 2004).

Para Barreto (2004), no contexto brasileiro, o processo de 
consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e a consequente 
ampliação do setor público nas funções de suprir as necessida-
des de saúde da população e de regular os fatores relacionados 
com a saúde tem levado os organismos encarregados dessa tarefa 
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a ampliar suas demandas por conhecimentos científicos. A realiza-
ção da I Conferência Nacional de Ciência e Tecnologia em Saúde, 
em 1994, foi um marco nesse processo por aprofundar o debate 
sobre C&T no interior das discussões sobre o SUS. A organiza-
ção institucional do Ministério da Saúde tem refletido essa maior 
preocupação com a geração e consumo do conhecimento cientí-
fico e tecnológico. Como consequência desses esforços foi cria-
do o Departamento de Ciência e Tecnologia e, posteriormente, a 
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Básicos.

A partir de 2003, a Secretaria de Ciência, Tecnologia e 
Insumos Estratégicos do Ministério da Saúde estruturou e trans-
formou o esforço nacional de pesquisa em saúde construindo 
pontes entre diversos atores sociais (comunidade científica, toma-
dores de decisão do setor da saúde, da educação e da ciência e 
tecnologia, usuários do sistema, profissionais de saúde). Liderou 
a definição e a implementação da Política Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação em Saúde (PNCTIS) e da Agenda Nacional 
de Prioridades de Pesquisa em Saúde (ANPPS), aprovadas na 2a 
Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde 
(BARRETO, 2004). 

A Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em 
Saúde (PNCTIS) define a Pesquisa em Saúde como o conjunto de 
conhecimentos, tecnologias e inovações produzidos que resultam 
em melhoria da saúde da população. Assim, a pesquisa em saúde 
deve superar a perspectiva disciplinar e caminhar para uma pers-
pectiva setorial, que incluirá a totalidade das atividades de pesquisa 
clínica, biomédica e de saúde pública vinculadas às ciências da saú-
de, assim como as realizadas nas áreas das ciências humanas, sociais 
aplicadas, exatas e da terra, agrárias e engenharias e das ciências 
biológicas que mantenham esta vinculação (BRASIL, 2008).
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Segundo os processos organizativos da pesquisa no Brasil, 
na gestão pública federal estão incluídas as ac̃ões desenvolvidas 
por três ministérios e suas instituições ou agências vincula-
das aos mesmos: a) Ministério da Saúde, responsável pela im-
plementação, monitoramento e avaliação da Política Nacional 
de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde e da Agenda 
Nacional de Prioridades de Pesquisa em Saúde; b) Ministério da 
Educação, área de ensino superior, em especial a Coordenação de 
Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior (Capes), que coor-
dena e avalia os planos e políticas do sistema nacional de pós-gra-
duação, a formação de recursos humanos (programas de bolsas, 
auxílios e outros mecanismos) e o acesso à produção científica 
mundial, cabendo-lhe ainda a gestão dos hospitais universitários 
(pesquisa clínica); c) Ministério da Ciência e Tecnologia, por in-
termédio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq) e a Financiadora de Estudos e Projetos 
(Finep), responsável pela consolidação institucional do Sistema 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, desenvolvimento da 
infraestrutura e fomento da pesquisa científica e tecnológica, e 
promoção da inovação tecnológica nas empresas (BRASIL, 2008).

Na gestão pública estadual estão as secretarias estaduais de 
saúde, de ciência e tecnologia e as fundações de amparo à pes-
quisa, responsáveis pela implementação das políticas estaduais de 
pesquisa em saúde. Nos municípios, a organização se desenvolve 
a partir da secretaria municipal de saúde, articulada às demais es-
feras, estadual e nacional (BRASIL, 2008). 

Portanto, o estudo buscou responder a seguinte indagação: 
qual a percepção dos pesquisadores e gestores acerca da aplicabi-
lidade das pesquisas realizadas no âmbito da Atenção Primária à 
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Saúde? Para tanto, realizou-se uma avaliação participativa, anco-
rada na teoria construtivista. 

METODOLOGIA

O estudo faz parte de uma pesquisa denominada “Avaliação 
das pesquisas em saúde e enfermagem: olhares plurais sobre a con-
tribuição para as políticas, organização dos serviços e assistência 
na interface com a produção do cuidado na atenção primária”, a 
qual obteve aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos (CEP) da Universidade Estadual do Ceará (UECE), 
protocolada sob o número 662.093. Os sujeitos participantes tive-
ram acesso ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, aten-
dendo aos princípios éticos, conforme Resolução 466 do Conselho 
Nacional de Saúde.

A investigação fez uso da avaliação participativa, tendo em 
vista que esta abordagem pode se constituir em instrumento 
de aprendizagem para diversos atores envolvidos (ALMEIDA; 
TANAKA, 2016), na medida em que fornece subsídios para mu-
danças e transformações. Isso propicia, também, aprimorar os 
conhecimentos das pessoas envolvidas na avaliação, aumentando 
seu potencial de crítica e de autoanálise no processo de mudança.

Nesse sentido, a avaliação participativa emergiu como possi-
bilidade de analisar as implicações da pesquisa em saúde nos ce-
nários da atenção primária à saúde (APS), objetivando apreender 
a percepção dos pesquisadores e gestores quanto à utilização de 
pesquisas nos serviços de saúde.

Para este recorte, a pesquisa contou com a participação de 18 
sujeitos, dentre eles, seis técnicos da educação permanente, oito 
gestores (coordenadores e gerentes) da Atenção Primária à Saúde 
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e quatro pesquisadores vinculados a programas de pós-graduação 
com experiência em atividades de pesquisas no campo da saúde. 

O cenário estudado foi conduzido junto à Coordenadoria 
de Gestão do Trabalho e Educação em Saúde (COGETS), as 
Coordenadorias Regionais de Saúde (CORES), e as Unidades de 
Atenção Primária à Saúde, do município de Fortaleza, Ceará. 

A entrevista aberta correspondeu à técnica principal de 
apreensão das informações, uma vez que aborda questões subje-
tivas e objetivas. A neutralidade na relação empreendida no pro-
cesso de aplicação da entrevista é limitada pelo fato de os sujeitos 
(pesquisador-entrevistado) estarem inseridos em um mesmo con-
texto e, portanto, vivenciarem também o espaço onde está focali-
zada a investigação. 

Por se tratar de entrevista em profundidade, ou aberta, uti-
lizou-se como roteiro a descrição sucinta, breve e ao mesmo tem-
po abrangente, do objeto da investigação, que orientou os rumos 
da fala do interlocutor. Este tipo de instrumento exigiu muito do 
pesquisador, e permitiu-lhe, durante a entrevista, levantar ques-
tões que ajudaram o entrevistado a abranger níveis cada vez mais 
profundos em sua exposição. Dessa forma, o instrumento fica na 
memória do investigador, que testa sua capacidade de ver, conca-
tenar fatos, mas, sobretudo, ouvir e conduzir o entrevistado para 
que explicite, da forma mais abrangente e profunda possível, o seu 
ponto de vista (MINAYO, 2014). 

Para análise, baseado em alguns teóricos como Habermas 
(1987); Minayo (2010); Assis e Jorge (2010), o estudo propôs 
discutir numa fusão metodológica hermenêutica dialética, en-
tendendo que há uma complementaridade entre elas. Os autores 
reconhecem que esse tipo de metodologia é um campo em cons-
tituição que comporta uma multiplicidade de abordagens a partir 
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das Ciências Sociais, como um movimento de saberes, de práticas 
e de políticas que pode ser articulado à produção de conhecimento 
no campo da saúde. 

Nesse sentido, discutem a perspectiva da análise de dados 
em pesquisa qualitativa, permeada pela construção teórica e tra-
tamento do material empírico, estabelecendo um confronto diale-
ticamente integrado entre categorias empíricas e teóricas. Para 
tanto, as autoras propõem um fluxograma analisador, permitin-
do uma análise que articula a hermenêutica e a dialética, a partir 
da trajetória interpretativa de Minayo (ordenação, classificação e 
análise final (ASSIS; JORGE, 2010).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

No Brasil, o aproveitamento efetivo da capacidade produtiva 
na área da pesquisa exige um esforço conjunto de gestores e pes-
quisadores. Desde 2004, o país conta com uma Agenda Nacional 
de Prioridades de Pesquisa em Saúde (ANPPS).

O documento integra a Política Nacional de Pesquisa em 
Saúde como um referencial para orientar as demandas da socieda-
de brasileira. No entanto, a Agenda é extremamente extensa, com 
24 subagendas e 720 temas de pesquisa, e ainda não passou por 
nenhuma revisão sistemática. 

Para evitar duplicidade, dispêndio de recursos, e ineficiência, 
o país precisa dispor de um recurso fundamental: informação qua-
lificada. A premissa pode parecer óbvia, e de fato é, mas os estu-
dos demonstram que o pensamento estratégico no delineamento 
das diretrizes da pesquisa em saúde no Brasil é significativamente 
prejudicado por falta de dados atualizados e sistematizados, de in-
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dicadores claros, de estudos quantitativos e qualitativos que apon-
tem retrocessos e avanços da pesquisa (AMARAL et al., 2013). 

A realidade nacional acima referida reflete-se no campo em-
pírico deste estudo, em que, na percepção dos pesquisadores dian-
te da realização das pesquisas, as opiniões são consensuais quanto 
à relevância, apesar de divergirem em alguns pontos relacionados 
ao tempo do benefício a ser gerado à comunidade:

Toda pesquisa tem um potencial transformador, acho 
que em maior em menor grau todas geram um impacto. 
Às vezes o impacto é em nível local, é mudando a prática 
dos trabalhadores, é sensibilizando o sentimento de cole-
tividade. Às vezes durante uma entrevista você promove 
uma mudança, pelo simples fato de escutar os problemas 
das pessoas, fazer ela falar sobre a prática do trabalho 
dela, acho que esse exercício é capaz de promover uma 
autoavaliação e gerar uma mudança (pesquisadores/
professores).

Para uma pesquisa na minha área gerar um impacto são 
necessários alguns anos, talvez uns dez anos ou mais, é 
difícil estipular. É necessária uma mudança cultural às 
vezes (pesquisadores/professores).

Contudo, os discursos clamam por modificações no paradig-
ma da saúde diante do desenvolvimento das pesquisas atuais nas 
universidades públicas, principalmente no que se refere à política 
produtivista de produção acadêmica, o que coloca em escanteio a 
qualidade do produto dessas investigações quanto a eficiência de 
promover transformações. 

As temáticas das pesquisas não são mais geradas pe-
las necessidades locais ou pelo interesse do pesquisa-
dor e sim pela chamada especial da Revista A ou B que 
tem o qualis alto e vai gerar pontos para o professor, 
para o programa, para a universidade (pesquisadores/
professores).

Não estamos mais livres para pesquisar o que queremos. 
As universidades públicas perderam a autonomia, são, 
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agora, regidas pela lógica capitalista, nossas pesquisas 
seguem a lógica do mercado, produzimos de acordo com 
as regras do mercado, ditadas pela Capes e pela Funcap. 
Antes, éramos pagos para pensar, agora, somos pagos 
para produzir (pesquisadores/professores).

Na atualidade, a ênfase nos aspectos institucionais parece 
obedecer a lógica do consumismo, em que os descaminhos na 
construção de sujeitos políticos vem contaminando o meio acadê-
mico, através do engessamento gerado pela pressão imposta pelas 
instituições de fomento. Com efeito, o atual modelo de avaliação 
prioriza o quantitivismo em detrimento dos aspectos qualitativos. 
O que vem acontecendo é uma busca cada vez maior por produção 
e, por consequência, uma competição exacerbada e maléfica entre 
os docentes e os programas.

A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES) é uma fundação vinculada ao Ministério 
da Educação (MEC) do Brasil que atua na expansão e consoli-
dação da pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) 
em todos os estados do país. A característica distintiva em rela-
ção às outras agências federais semelhantes, como o Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e 
a Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), está na avaliação 
periódica que ela efetua de todos os cursos de pós-graduação do 
país. Representa a única entidade que tem o poder de determinar 
o descredenciamento dos cursos que apresentam nota baixa ou 
deficiente.

Segundo Furtado e Hostins (2014), há predomínio de uma 
avaliação quantitivista ou produtivista da Capes, o que acaba 
acarretando alterações nos objetivos, valores e processos educati-
vos dos programas. Nessa concepção, a avaliação acaba se restrin-
gindo à mensuração da performance e dos produtos, deixando em 
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segundo plano a história, a identidade, os compromissos sociais 
e as peculiaridades de cada programa ou instituição. O discurso a 
seguir denota a realidade vivida pelos pesquisadores:

Vivemos a lógica da ditadura acadêmica! Não há espaço 
para pensar nem efetivar escolhas [...] Onde está a éti-
ca? As pesquisas acadêmicas geram infinitos relatórios, 
teses, dissertações, que muitas vezes são engavetados 
e se perdem, ficam obsoletas, porque não há um fluxo 
eficiente para fazer com que o resultado daquela inves-
tigação realizada com tanto trabalho e recursos, che-
gue nas mãos dos gestores e que estes estejam sensíveis 
a absorver os resultados e transformá-los em ações 
concretas (pesquisadores/professores).

Na verdade, não importa o que você vai pesquisar, o que 
importa é quantos artigos vão resultar da sua pesquisa. A 
Capes não quer saber se a sua pesquisa é inovadora, ou 
se ela traz uma discussão válida, isso não pontua, o que 
vale são quanto artigos você produziu e em quais revistas 
você publicou (pesquisadores/professores).

[...] Tem que produzir artigo. Essa é a lógica que impera. 
Dar aula é coisa para professor substituto ou aquele que 
não está vinculado a pós-graduação (pesquisadores/
professores).

Dentre as críticas mais relevantes referentes ao cenário aca-
dêmico, Furtado e Hostins (2014) enfatizam a questão do quan-
titivismo versus qualidade da produção, formação consistente 
versus formação aligeirada, ênfase na avaliação versus projeto de 
formação, trabalho individual versus trabalho cooperativo. Os 
autores assinalam que a forte indução e “pressão” do modelo de 
avaliação imposto pela Capes tem prejudicado a autonomia ins-
titucional dos programas nas diferentes regiões e estados do país. 
Por outro lado, pode-se questionar sobre como seriam as produ-
ções acadêmicas sem o controle da Capes, ou até mesmo, se tais 
produções existiriam.
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Quanto aos profissionais e pesquisadores que buscam apro-
ximar os estudos que desenvolvem a partir da demanda cotidiana 
dos serviços, ao serem questionados sobre a utilização de pesqui-
sas ou seus resultados para fundamentar a tomada de decisão, ou 
auxiliar a organização e exercício de sua função, respondem:

Utilizo, mas confesso que faço isso porque também es-
tou no meio acadêmico. Para mim parece ser mais co-
mum. Vejo essas coisas acontecendo no grupo de pes-
quisa. Aprendi a ser mais crítica. Nem sempre fui assim. 
Associar o serviço a academia é fundamental (professor/
pesquisador). 

[...] Tenho acesso às pesquisas locais relacionadas ao meu 
trabalho porque vou atrás [...] (professor/pesquisador).

As políticas recomendam aos pesquisadores, porém, não 
exigem obrigatoriedade formal para a devolução dos resultados 
das investigações, sendo seu retorno baseado na consciência éti-
ca do pesquisador. Evidentemente, exigir não é o suficiente, mas 
há a necessidade de uma estratégia que viabilize esse fluxo conti-
nuamente, no intuito de promover a incorporação e utilização dos 
produtos dos estudos científicos: 

Não há uma estratégia institucionalizada para que a gen-
te cobre o retorno para apresentação dos resultados das 
pesquisas, não que eu conheça (Coordenador da UAPS).

Na realidade se nós tivéssemos os resultados das pes-
quisas vinda por exemplo, a Universidade Estadual do 
Ceará, já que ela faz muito isso com os alunos, o pessoal 
da residência também (faz pesquisa), mas elas sequer são 
apresentadas para o conselho (municipal de saúde), en-
tão nós passamos em branco. Se elas fossem discutidas no 
conselho ou em reuniões e fossem tiradas recomendações 
para discussão [...], talvez elas tivessem resultados positi-
vos. Isso não quer dizer que tudo que se faz na pesquisa 
é perdido [...] Alguém deve utilizar alguma coisa, agora 
da forma que é feita hoje, dos encaminhamentos que são 
dados, é que não funciona (Coordenador da APS). 
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A ausência da divulgação adequada dos resultados das pes-
quisas no território carece de uma estratégia para esta finalidade, 
seja um evento, momento presencial ou algum veículo de comu-
nicação impresso, virtual. Porém, é necessário empenho no sen-
tido de efetivá-lo, ou seja, disponibilidade de espaço físico, ho-
rário, sensibilização e participação de gestores e o interesse dos 
pesquisadores. 

[...] Ainda não existe esse momento. À medida que en-
trarmos em contato com os pesquisadores perguntamos 
se há o interesse em apresentar esses resultados pra gente 
[...]. Então quando detectarmos que os estudos já foram 
concluídos [...], eles são agendados para serem apresen-
tados para uma comissão, seja aqui nessa coordenado-
ria, ou se for uma coisa mais interessante, para um setor 
específico e não para o município como um todo, uma 
regional, por exemplo, poderá ser apresentado naquele 
local ou podem ser convidados para que compareçam 
aqui (Técnico da Educação Permanente).

[...] Quando as pesquisas começarem a ser apresentadas 
na COGETS, nesse momento as regionais deveriam ser 
convidadas, e aí a gente conseguiria realmente dar um 
retorno do que foi feito [...] e as que a gente identificas-
se como relevantes, seriam levadas até os serviços [...]. 
Para a formulação de políticas seria ótimo se juntassem 
e fizessem uma devolutiva para as unidades e os gestores 
(Técnico da Educação Permanente).

Entretanto, esse fluxo ainda não é efetivado de forma satis-
fatória, ainda não há um instrumento ou arquivo que consolide 
todas as pesquisas e uma avaliação sobre a seleção, aplicabilidade 
e direcionamento das mesmas. Com efeito, a distância observada 
no retorno dessas informações denuncia fragilidades no fluxo e 
na comunicação entre essas instâncias, atrapalhando a tomada de 
decisão para viabilização das necessidades de saúde nos territó-
rios pesquisados, pois o retorno dos resultados aos interessados 
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poderia causar transformações cotidianas nos serviços e no modo 
de fazer saúde.

A aplicabilidade dos resultados não vem ocorrendo de for-
ma efetiva, visto que não é percebido um impacto relevante das 
investigações científicas produzidas. Sabe-se que nem todas as 
pesquisas geram como produto resultados aplicáveis na prática 
dos serviços de saúde, entretanto, mesmo as pesquisas teóricas, se 
divulgadas e discutidas em coletividade podem gerar um impacto 
difícil de ser mensurado. O processo de divulgação por meio de 
impressos, grupos virtuais, programas de rádio, grupos de discus-
são e palestras, tendem a provocar nos sujeitos que participam de 
tais experiências momentos de reflexão capaz de transformá-los. 

Podia haver um entendimento entre as instituições de 
ensino e os serviços para ter um jornal, por exemplo, ou 
um e-mail, enfim, algum meio que facilitasse a divulgação 
desses resultados (Coordenador da UAPS).

Viana et al. (2006) analisaram a relação entre investigado-
res e decisores em uma pesquisa, partindo da hipótese de que tal 
relação favoreceria a incorporação dos resultados da pesquisa na 
condução da política de saúde. O trabalho buscou identificar os 
elementos que interferem na relação segundo as diferentes fases 
da política e da pesquisa, com ênfase na apropriação dos resul-
tados pelos decisores. Os autores evidenciaram que esse modelo 
de pesquisa não garante por si a incorporação dos resultados da 
investigação, porque variáveis relacionadas ao contexto político-
-institucional, ao perfil dos decisores e às formas de relaciona-
mento exerceram um papel preponderante nesse caso. Em pesqui-
sas orientadas para a decisão, o uso dos resultados depende dos 
tempos do processo decisório, da capacidade de diálogo, da insti-
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tucionalidade da política e da forma como os decisores se inserem 
no contexto político mais geral. 

Portanto, as dimensões da relação que podem afetar a incor-
poração dos resultados são: dimensão temporal, relacionada aos 
tempos de andamento da pesquisa e da política; dimensão dialógi-
ca, relativa aos fatores intersubjetivos, cognitivos e de linguagem 
que influenciam a relação entre investigadores e decisores; e di-
mensão operacional, relativa à adequação e aplicabilidade prática 
dos resultados da pesquisa, dadas as condições reais da política 
(VIANA et al., 2006).

Entre os desafios relevantes neste processo, destacam-se: a 
necessidade de ampliar a capacidade de incorporação dos resulta-
dos das pesquisas no sistema e serviços de saúde; a realização da 
revisão da ANPPS de forma sistemática, com metodologias ade-
quadas; ampliação do espectro de pesquisa, reconhecendo os múl-
tiplos campos de interesse relacionados ãs questões de saúde; di-
recionamento da pesquisa em saúde para as necessidades de saúde 
das pessoas; melhoria da infraestrutura científica e tecnológica do 
país; manutenção do crescimento quantitativo e da qualidade da 
produção científica; estabelecimento da integração e cooperação 
entre o setor público e o privado, e ampliação da competitividade 
das atividades de pesquisa nacionais em nível internacional. Além 
disso, entende-se que o país precisa aprimorar os indicadores de 
pesquisa em saúde, facilitando o acesso de gestores e pesquisado-
res a informações sistematizadas e atualizadas que apontem com 
mais precisão temas, recursos, resultados e impactos da pesqui-
sa em saúde. Os indicadores de insumo, resultados e impacto em 
ciência e tecnologia existem, mas são escassos, da mesma forma 
que a produção científica sobre prioridades e potenciais de pes-
quisa em saúde (AMARAL et al., 2013).
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Nesse sentido, já se percebe uma tendência de pesquisas volta-
das para a aplicabilidade no SUS, conforme afirma o estudo de Silva 
et al. (2016), o qual caracterizou as dissertações dos egressos do 
Mestrado Profissional em Saúde Coletiva no estado de Goiás. Os re-
sultados demonstraram um grande envolvimento dos egressos com 
o SUS, cujas dissertações apresentam em seus resumos a descrição 
das expectativas de aplicabilidade de seus produtos, apontando ca-
minhos importantes ao alcance do retorno social esperado e maior 
potencial para induzir modificações expressivas no SUS. 

Ressalta-se, portanto, que a pesquisa é uma ferramenta es-
tratégica para tornar o sistema de saúde brasileiro mais eficiente 
e, consequentemente, permitir a elevação da qualidade de vida da 
população. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar de dispor da Política Nacional de Ciência, Tecnologia 
e Inovação em Saúde (PNCTIS) e de contar há mais de uma dé-
cada com uma Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa em 
Saúde (ANPPS), o país ainda não dispõe de um sistema eficiente 
de produção e disponibilização de informações de qualidade (in-
tegradas, atualizadas e sistematizadas) no campo da Saúde e da 
Pesquisa para análise de resultados e prospecção de necessidades. 

As políticas nacionais reconhecem a importância das pesqui-
sas para o desenvolvimento e aprimoramento da gestão, da prática 
profissional, da organização de serviços, do fluxo de conhecimen-
to e de sua aplicação em diversos âmbitos: social, cultural, econô-
mico, dentre outros. 

Entretanto, nos bastidores da produção dessas investigações, 
percebem-se fragilidades desde a concepção do objeto de estu-
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do pelo pesquisador, o qual se diz pressionado a produzir pelo 
quantitativo e não pela demanda social, até além da dificuldade 
de disseminação do conhecimento produzido, o qual esbarra nas 
estruturas burocráticas, não havendo um fluxo eficiente de disse-
minação dessas informações para sua aplicabilidade e transfor-
mação de práticas e serviços. Essa realidade se mostra mais difícil 
no âmbito da Atenção Primária à Saúde, em que a maioria dos 
resultados das pesquisas não alcança os serviços e profissionais da 
saúde, revelando um fluxo interrompido da informação.

Por outro lado, já se visualizam iniciativas de aplicabilidade 
para o SUS em mestrados profissionais, nos quais os objetos de es-
tudo estão mais voltados para a melhoria da prática nos serviços.

É preciso refletir sobre o caminho que a produção e 
transferência do conhecimento vêm percorrendo no Brasil na 
atualidade, para que se retomem os princípios fundamentais da 
pesquisa e da docência, os quais devem estar voltados para o be-
nefício coletivo da população.
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dissertações de mestrado que utilizaram tais dispositivos. A pri-
meira em um Hospital Maternidade Escola e a outra na Estratégia 
de Saúde da Família no Rio de Janeiro. O emprego combinado do 
Questionário Saúde e Trabalho no Setor Serviço e dos Encontros 
sobre o Trabalho contribuem para o reconhecimento da atividade 
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das práticas sociais com o intuito de produzir conhecimento pelo 
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confronto dos saberes formais e dos saberes informais da expe-
riência. Colocar em palavras aquilo que se vive nas situações de 
trabalho é um verdadeiro esforço que deve ser valorizado para o 
desenvolvimento de competências, fortalecendo os coletivos para 
melhor enfrentar as infidelidades do meio.

1 INTRODUÇÃO

Neste capítulo, discutem-se alguns métodos que enfatizam 
as formas coletivas e compartilhadas das relações que se estabe-
lecem no e com o trabalho e suas implicações para a saúde. Esta 
discussão parte da perspectiva ergológica que reconhece a ativi-
dade como um debate de normas e se desenvolve no campo das 
práticas sociais com o intuito de produzir conhecimento pelo con-
fronto dos saberes formais e dos saberes informais da experiên-
cia (SCHWARTZ; DURRIVE, 2010). O emprego combinado do 
Questionário Saúde e Trabalho no Setor Serviço (QSATS) e dos 
Encontros sobre o Trabalho (EST) mostra-se como uma estraté-
gia metodológica a ser utilizada para o setor saúde, que contribui 
para compreender as relações entre trabalho e saúde, construindo 
outros caminhos para a realização do trabalho.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) elegeu o decênio 
2006-2016 como a década de valorização do trabalho e dos traba-
lhadores da saúde (ASSUNÇÃO; BELISÁRIO, 2007). Dentre os 
motivos, está o fato dos trabalhadores estarem adoecendo siste-
maticamente. Diante do exposto, levanta-se o seguinte questiona-
mento: pode-se dizer que este processo de adoecimento é inerente 
ao trabalho em saúde?

O trabalho em saúde possui características específicas que o 
fazem ser tanto transformador, emancipador e produtor de sentido, 
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como estranhado e produtor de sofrimento e desgaste. A dinâmica 
do trabalho nos serviços de saúde é pautada em normas e saberes 
antecedentes, protocolos, registros e exige que o trabalhador se in-
cida sobre as demandas do trabalho. Neste contexto, o trabalhador, 
diante das exigências e pressões do trabalho, percebe-se implicado 
a construir e reconstruir, renormatizar e refletir sobre as decisões 
durante o curso da sua atividade. O investimento do trabalhador da 
saúde nas suas práticas profissionais, nas suas iniciativas e escolhas 
pessoais implica em um debate de normas num universo de valores. 
É um mecanismo fundamental para o sucesso do serviço, produ-
ção de resultados e mudança na condição de saúde dos usuários 
(HENNINGTON, 2008; OLIVEIRA; ALVAREZ; BRITO, 2013).

Além disso, em diversos estudos, destaca-se que as transfor-
mações pelas quais vem passando o trabalho em nossa sociedade 
também atravessam o setor saúde, devido a fatores relacionados à 
acentuada intensificação do trabalho pela complexidade das ro-
tinas, pelas precárias condições materiais e organizacionais; bem 
como pelo número insuficiente de profissionais. Por isso, devemos 
considerar o excesso de demanda; a dificuldade de concretizar o 
trabalho multiprofissional; a incorporação de diferentes tecnolo-
gias de ponta; e a predominância do modelo biomédico, resultan-
do em fragmentação do corpo humano, refletindo na segmentação 
dos modos de atenção (ASSUNÇÃO, 2011; GOMES et al., 2011).

Essas mudanças atingem o modo de trabalhar dos profissio-
nais da área constituindo-se em um potencial gerador de agravos 
à saúde, sejam eles de ordem física – por inadequação material, 
estrutural, ou de recursos humanos; cognitiva – associados à res-
ponsabilidade que o exercício profissional demanda; ou psíquica 
– decorrente do cuidado humano e dos constrangimentos gerados 



Ellen Synthia  Fernandes de Oliveira,  Nelson Fi l ice  de Barros 
e  Dayse Crist ine Dantas  Brito Neri  de Souza (ORG.)

85

pelos conflitos. Acrescentam-se ainda os riscos químicos e bioló-
gicos aos quais os profissionais da saúde estão expostos. 

O cuidado para com o outro (o usuário) tem sido afirma-
do como o produto primordial do trabalho em saúde (MERHY, 
2007; FRANCO, 2003). Assim, nos dias de hoje, refletir sobre a 
gestão das práticas de trabalho e sua organização exige por em 
foco a vivência dos trabalhadores da saúde: de implicar sua sub-
jetividade em benefício da rentabilidade e competitividade. Esta 
lógica valoriza o aumento da produção e desagrega os coletivos 
de trabalhadores, além de separar o trabalho do conjunto da vida 
e desencadear patologias relacionadas ao trabalho (SCHERER; 
PIRES; SCHWARTZ, 2009).

A perspectiva ergológica (SCHWARTZ, 2004) propõe uma 
nova abordagem do trabalho. Para isso, sugere o estabelecimento 
de uma opacidade na sua reflexão, ou seja, pensá-lo como um ob-
jeto denso e não como uma obviedade ou algo transparente sobre 
o qual não há necessidade de uma abordagem em profundidade. 
Dessa forma, para entender a complexidade da atividade e as suas 
consequências à saúde das pessoas, consideramos essencial to-
má-las como participantes fundamentais no processo de pesquisa 
(SCHWARTZ; DURRIVE, 2010).

O conceito de atividade é oriundo da ergonomia francofônica 
e aprofundado pela perspectiva ergológica, que aborda o trabalho 
em sua singularidade, reconhecendo as mobilizações subjetivas 
existentes no distanciamento do trabalho prescrito e do trabalho 
real. Ou seja, essa lacuna deve ser preenchida em situação, no mo-
mento que homens e mulheres trabalham. Não pode ser prevista, 
deve ser inventada. Portanto, o ponto de vista da atividade com-
preende a experiência e os saberes acumulados pelos trabalhado-
res, que são considerados protagonistas de uma realização parcial 
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ou original do cotidiano do trabalho, no qual não são vistos como 
meros executantes de instruções e procedimentos. 

Dessa perspectiva, o prescrito faz referência ao que se é espe-
rado na esfera de um processo de trabalho específico, dotado de 
suas particularidades, e atrelado às regras, objetivos e condições 
estabelecidas pela organização do trabalho. Já o real está “vincu-
lado ao pressuposto de que as prescrições são sempre recursos in-
completos, isto é, que desde a sua concepção não são capazes de 
contemplar todas as situações encontradas no exercício cotidiano 
de trabalhar” (BRITO, 2011, p. 482).

Compreende-se que a distância entre o prescrito e o real evo-
ca uma das manifestações da dialética que caracteriza a atividade 
humana no trabalho, a qual é insuperável, irredutível. Brito (2011, 
p. 483) discorre sobre o assunto mostrando que a atividade de tra-
balho é sempre singular e “envolve estratégias de adaptação do 
prescrito às situações reais de trabalho, atravessadas pelas varia-
bilidades e pelo acaso”.

Portanto, a perspectiva ergológica tem como objeto de refle-
xão e análise as atividades humanas do mundo do trabalho. Esta 
abordagem requer negociações entre normas antecedentes e as nor-
mas de cada um (indivíduo e/ou coletivo), chamado de movimento 
de renormatização em cada situação, ou seja, de criação de novas 
normas, implicando mudanças orientadas por valores distintos dos 
primeiros (SCHWARTZ; DURRIVE, 2010).

Ainda convém afirmar que a atividade humana se caracteriza 
como um “nó de debates entre normas antecedentes e tentativas de 
renormatizações na relação com o meio”, e, portanto, pode-se se di-
zer que todo trabalho é uma provocação para se fazer uso de si por si 
mesmo, para pensar mesmo quando não é solicitado (SCHWARTZ, 
2011, p. 34). As implicações desses usos repercutem no trabalha-
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dor em atividade. Dessa forma, “o uso de si por si e pelos outros 
manifesta as dimensões de execução e de subjetividade, o traba-
lhador parcialmente se dá normas, se autolegisla e recria saberes, 
valores e novas normas, dificultando a gestão” (SCHERER; PIRES; 
SCHWARTZ, 2009, p. 722).

A perspectiva ergológica privilegia o ponto de vista da ati-
vidade na busca por compreender-transformar as relações entre 
trabalho e saúde. Baseia-se na concepção vitalista de Canguillhem 
(2006) convidando-nos a pensar a saúde não de maneira estática, 
se limitando a simples ausência de doença, mas como uma luta. 
A saúde assim é entendida como “margem de segurança”, poder 
de tolerância e de compensação às agressões do meio. Nesse 
sentido, “o ser humano não apenas adapta-se ao meio, mas (re)
cria o próprio meio, no momento em que modifica e constitui 
normas de vida distintas, conforme as diferentes situações que se 
apresentam” (RAMMINGER; BRITO, 2008, p. 9).

Acredita-se que a ergologia traz importantes contribuições ao 
estudo da relação saúde-trabalho, na qual o dispositivo ergológico 
é modelo de produção de conhecimentos que propõe o encontro 
entre os materiais gerados pelas diferentes disciplinas científicas, 
os saberes e os valores gerados pelas experiências dos trabalhado-
res nas atividades de trabalho (DURRIVE, 2010).

Neste capítulo, objetiva-se apresentar dois instrumen-
tos – Encontros sobre o Trabalho (EST) e Questionário Saúde 
e Trabalho no Setor Serviço (QSATS) – que utilizados de forma 
conjugada tornam mais potente a compreensão da dinâmica da re-
lação trabalho e saúde, a partir da análise da atividade, com vistas 
a ultrapassar o muro da evidência. Em seguida, serão relatadas duas 
experiências, resultado de dissertações de mestrado do Programa 
de Pós-Graduação da Escola Nacional de Saúde Pública/Fiocruz, 
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que fizeram uso destes dispositivos. A primeira em um Hospital 
Maternidade Escola finalizada em 2013 e a outra na Estratégia de 
Saúde da Família em 2015, as duas no Rio de Janeiro – Brasil. 

2 DISPOSITIVO ERGOLÓGICO

2.1 Encontros sobre Trabalho

O intuito dos Encontros sobre o Trabalho (EST) é multiplicar 
os lugares de debate sobre a atividade. Esses espaços são forma-
dores e buscam o desenvolvimento individual e coletivo, consti-
tuindo-se de um “vai e vem entre conhecimento e experiência”, 
partindo da concepção de que tomar consciência da renormati-
zação permanente de que somos autores pode ter consequências 
decisivas:

Com efeito, na medida em que posso dizer algo a respeito 
do distanciamento sempre persistente entre o que me pe-
dem (através da exigência ou norma) e o que isso exige de 
mim (o que me leva a retrabalhar essa norma, a renorma-
tizá-la), fico muito mais bem posicionado para negociar 
meu lugar num trabalho coletivo, para aprender com a 
experiência, antecipar eficazmente os problemas a serem 
resolvidos, transmitir o que o confronto com o real me 
ensina (DURRIVE, 2010, p. 309, grifo do autor).

Dessa forma, a fala aparece como atividade transformadora 
de si e do meio. Recorre-se a experiência para viver novas expe-
riências. A perspectiva ergológica ilumina a vertente oculta da 
relação entre experiência e conhecimento. E, como a experiência 
gera uma infinidade de questões, vem o sentimento – intelectual-
mente desconfortável – de precisar de mais saberes. Assimilar 
novos conhecimentos aumenta a capacidade de antecipação em 
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situação de trabalho. Atuando concretamente, atualizamos os sa-
beres que nos foram transmitidos e outra vez os problematizamos, 
o que nos oferece incessantemente novas perspectivas para o de-
bate. Cada um se põe em disponibilidade mental para aprender 
com os outros e para transmitir à sua volta o que o confronto com 
o real lhe ensina.

 Os encontros buscam colocar o dispositivo dinâmico de três 
polos (DD3P) proposto por Schwartz (2002) em prática, o qual 
busca facilitar o fecundo cruzamento de enfoques – encontro en-
tre os materiais gerados pelas diferentes disciplinas científicas e os 
saberes gerados pelas experiências dos trabalhadores nas ativida-
des de trabalho –, e exige uma postura de humildade epistemoló-
gica e disposição para retrabalhar os conceitos em diálogo crítico 
com os saberes da experiência. O DD3P é assim caracterizado:

A palavra dinâmico faz referência a tudo que pode ser 
gerado de tais matrizes, em particular, a visibilidade das 
renormatizações; a tomada de consciência provocada 
pela colocação em palavras; o exercício formador que 
consiste em retorcer e retrabalhar conceitos; o retraba-
lho do valores humanos, sociais, coletivos; a renovação 
dos saberes formais e disciplinares, a transformação dos 
meios de vida (DURRIVE, 2011, p. 56).

O DD3P tem a perspectiva de transformar positivamente o 
trabalho, destacando que a imprescindível articulação entre os dois 
polos de saberes relativos ao trabalho humano exige uma postura 
ético-epistêmica – terceiro polo. Vale ressaltar que os polos de sabe-
res se dividem em saberes formais, determinados por diversas disci-
plinas e campos de conhecimento, e saberes advindos da experiên-
cia prática dos trabalhadores. A dinâmica gerada pela instauração 
deste terceiro polo do dispositivo (ético-epistêmico) é o que garante 
o diálogo respeitoso e produtivo entre os dois polos anteriores, as-
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sim como a percepção da riqueza e incultura recíproca, permitindo 
que ambos se desenvolvam. 

O polo epistêmico considera o distanciamento, abismo epis-
temológico existente entre o trabalho prescrito e o trabalho real. 
Este polo valoriza os conceitos, porém compreende que para o 
enfrentamento do mundo do trabalho é necessário mais do que 
normas e saberes antecedentes. Torna-se importante potencializar 
o trabalhador para que seja protagonista nas propostas de mudan-
ças na organização do trabalho; na forma de ser e de fazer o tra-
balho; e de gerir os problemas que surgem a partir de uma nova 
situação no trabalho. 

Assim, é primordial que o pesquisador/animador do grupo 
seja cuidadoso, atento e respeitoso ao que já tenha sido debatido 
e construído entre os próprios trabalhadores sobre o contexto de 
suas escolhas frente aos objetivos e normas da organização em que 
trabalham. É preciso, consequentemente, estar atento à manei-
ra como as pessoas fazem a gestão da sua atividade, não subesti-
mando a experiência dos trabalhadores. Ademais, é essencial ter a 
consciência que toda a intervenção será sempre pontual e insatisfa-
tória em relação ao que ela encontra, mesmo que possa contribuir 
de forma favorável às tensões vividas na atividade (SCHWARTZ, 
2005; DURRIVE, 2010).

Para a realização dos EST é preciso estar atento a algumas 
orientações para sua dinâmica. Primeiro as questões devem ser 
formuladas pelos interessados, a propósito do seu trabalho, à me-
dida que seus pontos de vista, autênticos, argumentados, vão ga-
nhando forma em relação às suas vivências. Dessa forma, os deba-
tes são abertos, fazendo circular conceitos que permitem melhor 
apreender a complexidade do trabalho. É importante permitir que 
cada um tenha tempo para construir, mesmo que provisoriamente, 
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seu ponto de vista sobre a atividade, para que os saberes ocultos 
possam emergir, serem formulados, serem postos em palavras, e 
daí existir socialmente. Assim, cada um se reapropria ainda mais 
de sua experiência, de suas competências, e observa de outra for-
ma a experiência e as competências de seus semelhantes. Cada um 
se põe em disponibilidade mental para aprender com os outros e 
para transmitir à sua volta o que o confronto com o real lhe ensina.

O papel do animador do grupo dever ser o de comunicar a 
cada um, com a força de sua própria convicção, o sentimento de 
que a atividade nunca é banal, que forçosamente ela tem algo a 
dizer, ou seja: 1) estimular e orientar o debate sobre a atividade 
através do método da dialética de registros das prescrições e da 
experiência; 2) ajudar os participantes a contornarem obstáculos, 
ultrapassando o sentimento de não ter nada a dizer, pois é preciso 
vencer o não conseguir dizer. Este é o momento de discutir em 
conjunto a relação problemática entre linguagem e experiência, os 
porquês das dificuldades de “É complicado dizer o que estou fazendo 
agora”, para garantir um nível de confiança, pois nenhuma pessoa 
vai expor aquilo em que, para ela, consiste de fato o debate de nor-
mas (DURRIVE, 2010, p. 311).

2.2 Questionários Saúde e Trabalho em Serviço 

O Questionário Saúde e Trabalho em Serviço (QSATS) é uma 
versão atualizada do Inquérito de Saúde e Trabalho em Serviço 
(INSATS), que foi elaborado a partir de adaptações feitas ao 
questionário desenvolvido em Portugal, denominado INSAT – 
Inquérito Saúde e Trabalho, versão 2007 (BARROS-DUARTE; 
CUNHA; LACOMBLEZ, 2007), visando melhor adequar 
aos nossos objetos e contextos de pesquisa. Este instrumento 
possibilita um encontro entre o trabalhador e o seu trabalho, 
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promove reflexões acerca do trabalho e reflexões sobre o processo 
saúde-doença (BRITO; GOMES; OLIVEIRA, 2013). Esse questio-
nário também traz como referência o ponto de vista da atividade 
e aposta no potencial de reflexões geradas pelos trabalhadores na 
medida em que o preenchem. A adaptação do INSAT no Brasil foi 
orientada por dois fatores:

A necessidade de adequá-lo no que concerne aos aspec-
tos linguísticos, institucionais e culturais e a demanda por 
um instrumento de pesquisa que caracterizasse melhor o 
trabalho no setor de serviços, considerando as pesquisas 
acadêmicas (mestrado e doutorado) que estavam em de-
senvolvimento e que, em geral, seguiam um enfoque qua-
litativo (BRITO; GOMES; OLIVEIRA, 2013, p. 5).

Sendo assim, o instrumento original foi passando por adap-
tações que culminou na construção de um instrumento cujo obje-
tivo é promover a aproximação dos trabalhadores e trabalhadoras 
dos serviços, trazendo à tona as especificidades dos aspectos rela-
cionais e comunicacionais. 

O instrumento apresenta três características importantes: 
foco sobre o trabalho e a saúde; valorização da experiência do 
trabalhador; e perspectiva compreensiva de análise. Dessa for-
ma, cria condições para que sejam identificados problemas que 
são fonte de sofrimento, sem que ainda tenham se transformado 
em patologias, mas que guardam relação com o trabalho. Assim, 
busca identificar não apenas doenças e patologias, mas todos os 
problemas de saúde que expressam a nocividade das condições de 
trabalho com enfoque global. Outro fator positivo do instrumen-
to está na possibilidade de abordagem de diferentes dimensões da 
relação trabalho e saúde por ter o seu foco no ponto de vista da 
atividade e, portanto, viabilizar a convocação subjetiva dos tra-
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balhadores para a transformação dessa relação (BRITO; GOMES; 
OLIVEIRA, 2013).

O QSATS está estruturado com 92 questões distribuídas em 
cinco tópicos: 1) Identificação geral – caracterização pessoal e 
profissional; 2) Meu Trabalho – aspectos da organização e das 
condições de trabalho; aspectos das relações e interações; insta-
lações, formação e treinamento; reconhecimento e satisfação no 
trabalho; 3) Vida familiar, trabalho doméstico e lazer; 4) Minha 
Saúde – sintomas e diagnósticos, uso de medicamentos, acidentes, 
cuidados; 5) Reflexões finais a respeito do futuro e uma questão 
aberta para comentários livre. Apesar do instrumento apresentar 
potencialidades estatísticas, as interpretações dos resultados de-
vem ser mais compreensivas do que explicativas, levando em con-
sideração a complexidade que envolve as relações entre saúde e 
trabalho (BARROS-DUARTE; CUNHA, 2010).

Segundo Barros-Duarte, Cunha e Lacomblez (2007, p. 58), o 
instrumento possibilita conhecer uma série de informações sobre 
saúde e trabalho, como:

• Definir medidas que possam promover uma melhoria das 
situações de trabalho e que, concomitantemente, minimi-
zem os efeitos dessas situações sobre o risco de deterio-
ração da saúde dos trabalhadores no desempenho da sua 
atividade de trabalho;

• Contribuir para que as empresas e os médicos do traba-
lho identifiquem os riscos a que se encontram expostos 
os trabalhadores;
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• Promover uma tomada de consciência individual e cole-
tiva relativamente aos efeitos do trabalho e das condições 
de trabalho na saúde e no bem-estar.

É importante destacar que o QSATS permite o cruzamento 
de saberes advindos da comunidade científica e da experiência vi-
vida pelo trabalhador, e, por isso, vem sendo utilizado em pesqui-
sas ligadas a programas de pós-graduação em Saúde Pública como 
dispositivo metodológico de dissertações e teses, sendo a maioria 
destas com foco na área da saúde.

3 AS EXPERIÊNCIAS DE USO DO DISPOSITIVO

Para apreender a atividade na perspectiva de seus protago-
nistas, as duas pesquisas utilizaram o QSATS e o EST. Nas inves-
tigações em questão, a aplicação do QSATS ocorreu de maneiras 
variadas em função das possibilidades oferecidas pelo campo as-
sociadas à disponibilidade dos trabalhadores, bem como a dinâmi-
ca dos EST. Em todas as situações, o próprio trabalhador realizou 
o preenchimento do instrumento de pesquisa.

Ambos os projetos das pesquisas em pauta foram submeti-
dos à apreciação dos Comitês de Ética das respectivas instituições 
onde foram realizados e ao Comitê de Ética em Pesquisa da Escola 
Nacional de Saúde Pública, cumprindo os requisitos referentes à 
Resolução no 466/12, que trata da ética dos preceitos éticos em 
pesquisas que envolvem seres humanos. Todos os participantes 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 
demonstrando sua anuência em participar do estudo.
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3.1 Relação trabalho-saúde em uma Unidade 
de Terapia Intensiva Neonatal

Essa primeira pesquisa ocorreu no período de maio de 2012 
a fevereiro de 2013 em um Hospital Federal do município do Rio 
de Janeiro (ALAMONICA, 2013). Este hospital tem como missão 
realizar, de forma integrada, assistência terciária, ensino e pesquisa 
nas áreas da Saúde da Mulher, Criança e Adolescente. Atualmente é 
considerado centro de referência e de desenvolvimento tecnológico 
para o Sistema Único de Saúde (SUS).

A Instituição atende mais de 20 mil pacientes por ano e for-
ma aproximadamente 600 profissionais em cursos técnicos e de 
pós-graduação. Dispõe de 114 leitos, sendo 20 deles reservados 
aos recém-nascidos internados nos berçários de alto risco e in-
termediário, equipados com recursos tecnológicos de última gera-
ção. Conta, ainda, com uma maternidade para pacientes com risco 
gestacional, banco de leite humano e uma equipe multidisciplinar 
formada por profissionais capacitados em diversas áreas, dentre 
elas: serviço social, psicologia médica, medicina, enfermagem, ra-
diologia, farmácia e anestesiologia.

O setor em que foi realizada a análise do trabalho foi a 
Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN). Esta definição 
se deu em conjunto com os membros do Núcleo de Saúde do 
Trabalhador da instituição, por ter elevada demanda dos traba-
lhadores que constantemente solicitam ações para melhoria das 
condições de trabalho.

A Unidade de Terapia Intensiva Neonatal é subdividida em 
dois setores: o berçário de alto risco (BAR) e o berçário inter-
mediário (BI). Ambos situam-se no terceiro andar do hospital, 
além da Unidade Canguru, alojamento especial para a realização 
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da segunda etapa do chamado “Método Canguru”. Método que 
se destina à promoção da segurança de recém-nascidos de baixo 
peso e redução da mortalidade infantil, favorecendo o binômio 
mãe-bebê de maneira que permaneçam juntos. O BAR apresen-
ta dezesseis leitos para neonatos, o BI seis e a Unidade Canguru 
possui quatro leitos para o contato mãe-bebê. Entretanto, o BAR 
e o BI, na maior parte dos dias em que os investigadores estiveram 
na unidade hospitalar, contavam com maior número de neonatos 
internados do que o quantitativo previamente definido pela chefia 
de enfermagem. Os maiores números de internações encontrados 
no BAR e no BI no período de realização da pesquisa de campo 
foram, respectivamente, dezoito e oito neonatos.

O BAR é composto de quatro boxes que ocupam a maior par-
te da unidade. Ao lado dos mesmos, ficam duas bancadas, onde 
os profissionais podem sentar para organizar suas atividades. As 
bancadas possuem gavetas onde são armazenados os materiais uti-
lizados na assistência aos recém-nascidos. Os boxes são locais onde 
ficam as incubadoras, sendo que, na maior parte das vezes, ficam 
dispostas duas na frente de cada lado dos boxes. Os mesmos são, 
ainda, utilizados para colocar os principais materiais e equipamen-
tos que os profissionais podem necessitar no cuidado com os bebês.

Quando se iniciou a pesquisa, os boxes eram abertos, o que 
favorecia a visualização da UTIN em sua totalidade; porém, por 
ser um espaço compartilhado ao mesmo tempo para colocar os 
principais insumos a serem utilizados pelos bebês, representava 
um potencial risco de infecção cruzada. Por esse motivo, no decor-
rer do trabalho de campo os boxes foram fechados. O mesmo foi 
realizado no BI que é estruturado com dois boxes e duas bancadas. 
Os setores BAR e BI dispõem de pias com acionamento automáti-
co para lavagem das mãos entre todos os boxes. 
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O acesso à UTIN é restrito aos funcionários do setor. Logo na 
entrada da unidade, um segurança e um atendente fazem o con-
trole das pessoas que entram e saem. Os pais têm livre acesso para 
visitarem e permanecerem na instituição, o que contribui para o 
fortalecimento do vínculo entre mãe-bebê e o aleitamento mater-
no (quando o mesmo é possível). Os avós têm dia preestabelecido 
para a realização das visitas. Já a visita dos irmãos depende de au-
torização prévia da assistente social. 

Por se tratar de uma unidade de referência, a clientela atendi-
da na UTIN é proveniente de todo o estado e, principalmente, de 
bebês nascidos na própria instituição, uma vez que esta dispõe de 
maternidade para pacientes com risco gestacional, o que contribui 
para o aumento das intercorrências neonatais que necessitam de 
internação em UTIN. 

O serviço de Neonatologia dispõe diariamente dos seguintes 
profissionais, os quais totalizam, aproximadamente, 95: Médicos: 
dois a três médicos plantonistas, que se dividem no BAR e BI, to-
talizando 13; Enfermeiros: três enfermeiros plantonistas no turno 
diurno de 12 horas e três plantonistas no período noturno, totali-
zando 18; três enfermeiros diaristas e um enfermeiro responsável 
pela chefia de enfermagem; Técnicos de enfermagem: nove téc-
nicos de enfermagem por turno, totalizando 54; Fisioterapeuta: 
um responsável pelo atendimento de três setores (Neocirúrgica, 
Unidade de Pediatria Geral e Neonatologia); Assistente social; 
Fonoaudiólogo; Outros profissionais que atuam na reposição de 
materiais da unidade e organização do serviço, além de profissio-
nais que atuam em outras unidades e que fornecem um apoio à 
UTIN, como nutricionistas e médicos de outras especialidades.

Para a análise do trabalho na UTIN foram incluídos todos os 
profissionais que atuavam na assistência direta aos recém-nasci-
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dos por um período superior a dois anos, excetuando os adminis-
trativos, da limpeza e conservação, de segurança, entre outros. Os 
profissionais que estavam afastados por motivo de férias ou licen-
ça médica por mais de um mês também não fizeram parte da pes-
quisa. O QSATS foi aplicado aos 55 trabalhadores que aceitaram 
participar do estudo.

As atividades de campo foram iniciadas por visitas à UTIN, 
objetivando conhecer o funcionamento do setor e estabelecer vín-
culo com os profissionais. Os pesquisadores buscaram integrar-se 
a um meio de trabalho que não os pertencia, mesmo que momen-
tânea e parcialmente. Esse momento foi muito importante, pois 
alguns trabalhadores tinham uma visão preconceituosa a respeito 
de pesquisadores, como demonstra a seguinte fala: “Eu já vi vários 
pesquisadores passarem por aqui com a mesma intenção sua, pes-
quisadores até daqui de dentro e não move uma palmeira, não faz 
nem vento, nada muda”.

A criação de uma relação de confiança com os trabalhadores 
foi sendo construída dia a dia no campo de pesquisa. Por meio de 
conversas informais, apresentou-se a proposta da pesquisa, pres-
taram-se esclarecimentos sobre as possíveis contribuições que o 
estudo poderia trazer para a unidade e indiretamente aos demais 
setores do hospital. Dessa forma, os pesquisadores buscaram fazer 
um duplo movimento no sentido de conhecer o setor – no que diz 
respeito à sua estrutura, funcionamento, composição da equipe e 
processo de trabalho – e de se fazerem conhecer – na perspectiva 
de criar um vínculo com os profissionais, apresentar a pesquisa, 
estabelecer acordos sobre como as etapas da pesquisa poderiam ser 
desenvolvidas, bem como sobre os melhores horários para a pro-
dução de dados.
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Preferiu-se realizar observações livres por serem flexíveis 
e pela possibilidade proporcionada de descrever de forma fiel as 
situações, os sujeitos e o ambiente pesquisado. De acordo com 
Guérin et al (2001, p. 143), esse tipo de observação “ocorre em 
tempo real e de forma contínua, sem que haja especificação dos 
elementos a serem observados, e fornece como resultado, descri-
ções acerca dos aspectos verbais, não verbais e espaciais da condu-
ta, bem como impressões do observador”.

Foram realizadas seis visitas entre o final de maio e início de 
junho de 2012, incluindo as diferentes equipes de plantão da uni-
dade, em todos os horários de trabalho, diurnos e noturnos. Cada 
visita compreendeu uma média de três horas de duração, durante 
as quais foram registradas as observações e impressões em um diá-
rio de campo.

A escolha do QSATS reside no fato de possibilitar aos traba-
lhadores refletirem globalmente sobre sua atividade, permitindo 
que enriqueçam sua percepção sobre a relação entre as condições 
de trabalho e sua saúde. Os Encontros sobre o Trabalho (EST) 
procuraram discutir os resultados encontrados no QSATS e nas 
visitas, aprofundando algumas questões, entre elas a defasagem 
entre o trabalho real e o prescrito, as condições de trabalho, as es-
tratégias usadas pelos trabalhadores para se preservarem e darem 
conta das suas atribuições, do trabalho noturno, da relação com 
a chefia e com a equipe. O planejamento previa a aplicação dos 
QSATS durante a jornada de trabalho dos profissionais de saúde, 
como Gomes (2011) realizou em sua tese de doutorado. A autora 
relata que durante o preenchimento do instrumento, muitas ve-
zes alguém lia em voz alta alguma questão, ou mesmo provoca-
va os outros com o assunto que estava sendo respondido, o que 
gerava discussões entre eles. Entretanto, apesar do planejamen-
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to inicial, foi utilizada outra estratégia no decorrer dessa etapa. 
Essa estratégia foi se delineando ao longo das visitas à unidade e, 
mesmo durante a aplicação do instrumento, conforme foi sendo 
identificada a rotina do setor e as particularidades dos indivíduos 
envolvidos na pesquisa. Era comum a opinião sobre a dificuldade 
de responder o QSATS durante a atividade, tendo em vista a sua 
dimensão. Poucas pessoas retornaram o instrumento respondido 
no dia acordado, sendo necessária uma busca destes durante os 
meses de junho, julho e agosto, e ainda assim, 15 QSATS – em 
um total de 55 – foram descartados da amostra porque não foi 
possível resgatá-los. O retorno final foi de 40 questionários, sen-
do que destes apenas dois eram homens, um fisioterapeuta e um 
médico, ambos com vínculo efetivo de trabalho. Por essa razão, 
neste estudo utilizou-se o gênero feminino para designar o grupo 
de participantes. 

Durante a aplicação do QSATS perguntou-se aos trabalhado-
res sobre o interesse em participar da etapa seguinte, os Encontros 
sobre o trabalho, nos quais seriam restituídos e discutidos os re-
sultados e aprofundadas outras questões encontradas nos materiais 
produzidos na pesquisa. Os resultados foram tabulados em excell, 
para posterior análise. Após a compilação dos dados destacou-se 
os principais tópicos a serem abordados nos Encontros sobre o 
Trabalho, juntamente com resultados provenientes das observações 
e diálogos feitos durante as visitas nessa unidade. Elegeu-se con-
siderar aspectos relacionados ao espaço físico, carga horária, vida 
fora do trabalho, trabalho noturno, características do trabalho, es-
tado de saúde, proteção e cuidados.

Optou-se por realizar os encontros nos plantões que tiveram 
um maior número de profissionais interessados em participar. 
Assim, foram realizados três encontros com os seguintes partici-
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pantes: primeiro encontro – um enfermeiro e três técnicos; segun-
do encontro – cinco técnicos; terceiro encontro – dois enfermeiros 
e um assistente social.

Para a realização dos encontros, fez-se a leitura e a releitu-
ra do material proveniente da realização das visitas e da aplicação 
do QSATS. Após essa etapa, elaborou-se uma apresentação com 
o objetivo de apresentar os resultados e estimular a discussão. 
Procurou-se, ainda, estimular os trabalhadores a refletirem sobre 
como transformar sua atividade de trabalho. Para isso, os pes-
quisadores elaboraram uma apresentação bem provocativa com 
perguntas dirigidas aos profissionais e com um tópico intitulado: 
“Planejando o próprio trabalho”. Neste tópico, destacaram-se falas 
dos trabalhadores sobre situações que poderiam ser modificadas 
e apresentaram-se os seguintes questionamentos: “Que condições 
poderiam ser modificadas para que as situações abaixo sejam dife-
rentes? O que fazer para mudar”?

Os Encontros sobre o trabalho constituíram-se a partir do 
entendimento de que “nenhum dos participantes adota a postura 
de ignorante que vem aprender com um sábio. Cada um, ao se 
confrontar com a noção de atividade, se reconhece e reconhece 
os outros como produtores de saberes” (DURRIVE, 2010, p. 310).

Schwartz (2005) chama a atenção para o fato de que toda in-
terferência no trabalho é uma intervenção na vida dos outros, pois 
é toda a vida das pessoas no trabalho que está implicada através 
de critérios, visíveis ou não, das escolhas durante a atividade. Esse 
fato demonstra a necessidade de prestar atenção ao modo como as 
pessoas realizam a gestão do seu trabalho, tomando cuidado para 
não subestimar a potência da experiência dos trabalhadores em seu 
caráter prático. Assim, o objetivo da dinâmica dos Encontros sobre 
o trabalho é que os participantes se fortaleçam para convocar sa-
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beres formais e reconvocá-los, alimentando incessantemente novas 
perspectivas para o debate.

O registro dos Encontros sobre o trabalho ocorreu na forma 
de áudio e foram posteriormente transcritos com o cuidado de res-
guardar a identidade dos participantes e a confidencialidade das 
informações.

3.1.1 Resultados

Os resultados obtidos neste estudo apontam para a complexi-
dade da atividade de trabalho relacionada à gravidade das patolo-
gias dos bebês internados e as constantes solicitações demandadas 
a esses profissionais que precisam observar os recém-nascidos a 
todo momento, avaliar e reavaliar sua evolução, prestar cuidados, 
discutir os casos com os colegas de equipe, dar informações aos 
familiares, enfim, apontam para uma forte mobilização do corpo 
si. No trabalho noturno, esse componente parece ser mobilizado 
de uma forma mais evidente pela dificuldade do corpo se adaptar 
a permanecer em vigília durante a noite. 

As trabalhadoras percebem a rotina de trabalho nesse am-
biente como cansativa, estressante, repetitiva, levando ao desgaste 
e ao estresse, e que não termina quando elas chegam em casa, pois, 
nesse instante, se inicia outra jornada de trabalho, ser mãe, mu-
lher e dona de casa.

Destaca-se a necessidade dessa atividade ser melhor reconhe-
cida pela chefia e apresenta-se a sua valorização como fator de re-
conhecimento. Reaparece nos resultados da pesquisa a dimensão da 
atividade, expressa pela constante solicitação das profissionais: “o 
único momento em que você não é interrompido, de ter que sair 
correndo, é quando está comendo”. Percebemos que as profissio-
nais são convocadas a dar conta de inúmeras atividades, como por 
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exemplo: administrar a dieta, aspirar vias aéreas, fechar balanço 
hídrico, verificar sinais vitais, preparar hidratação venosa, trocar 
curativos, administrar medicamentos, avaliar as condutas imple-
mentadas, discutir os casos, dar atenção aos familiares, atender te-
lefone, entre outras demandas.

Observou-se ainda, inúmeras vezes, que as profissionais rea-
lizaram essas atividades simultaneamente. Ao mesmo tempo em 
que administram a dieta, verificam os sinais vitais, fecham balanço 
hídrico e respondem aos familiares. Nota-se que isso ocorre mais 
repetidamente quando o quantitativo de bebês internados é gran-
de, o que também é frequente.

Outro aspecto constatado diz respeito ao espaço destinado ao 
descaso, o qual é inapropriado. Neste local, além de descansarem, 
as trabalhadoras fazem suas refeições, o que acaba atrapalhando 
as colegas que estão tentando dormir ou relaxar. Além disso, per-
cebe-se que não existe um quantitativo de leitos proporcional ao 
número de trabalhadoras.

Evidenciou-se a falta do cuidado de si decorrente da falta de 
tempo. Tempo para agendar e realizar exames, ou seja, mesmo que 
essa profissional reserve um dia para ir ao médico, ela precisará 
destinar outros dias para esse acompanhamento. E isso, como res-
saltam, é muito complicado, pois: “Na verdade só tem uma vez na 
semana para ficar em casa”; e, neste dia, outras demandas pessoais 
vêm à tona.

Em ambas narrativas sobre as razões da não procura por as-
sistência à saúde, o trabalho aparece como um fator contribuinte 
à ausência de tempo para cuidar da própria saúde: “a gente não 
consegue parar”, “você trabalha, trabalha, trabalha”, “você não vai 
ter tempo de marcar o exame, não tem tempo para fazer... É muito 
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trabalho.”, “a carga horária não permite”, “nem o salário”, “não 
tem como”.

O trabalho em equipe foi apontado nos encontros como uma 
forma de preservar a saúde. Quando o trabalho é desenvolvido em 
equipe – é dividido e as colegas se ajudam –, todos contribuem para 
não sobrecarregar ninguém. Colocam, ainda, que há “Equipes” 
com “E” maiúsculo e “equipes” com “e” minúsculo, ou seja, “tem 
equipe que ajuda e tem equipe que não ajuda”. É interessante 
notar a colocação sobre a ligação existente entre as componentes 
da equipe para a efetivação do cuidado, bem como o destaque que 
esta profissional dá em sua narrativa ao dizer que trabalhar junto 
não significa, necessariamente, trabalhar em equipe, pois quando 
se trabalha em equipe, a atividade flui melhor e as pessoas perce-
bem, inclusive os familiares dos bebês internados. 

3.2 A Experiência na Estratégia em Saúde da Família

A segunda experiência a ser relatada ocorreu na Atenção 
Primária à Saúde (APS) e focou sua discussão na avaliação de de-
sempenho utilizada na Estratégia de Saúde da Família (ESF), ten-
do como abordagem a Saúde do Trabalhador (CASTRO, 2015).

A ESF apresenta um alto grau de normatividade em sua imple-
mentação. “O formato da equipe, as funções de cada profissional, 
a estrutura, o cadastro das famílias, o levantamento dos problemas 
de saúde existentes no território e os diversos modos de fazer a 
ESF, são regulamentados centralmente pelo Ministério da Saúde” 
(FRANCO, 1999, p. 6). Tais normas devem ser rigorosamente cum-
pridas pela gestão municipal sob pena daqueles municípios que não 
se enquadrarem nas orientações ministeriais de estarem fora do sis-
tema de financiamento das equipes de saúde da família.
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A APS do Rio de Janeiro está organizada por meio do 
Território Integrado de Atenção à Saúde (TEIAS) proposto pelo 
SUS, o qual é composto por unidades de saúde assim denomina-
das: Tipo A – Clínicas da Família (CF) exclusivas com o progra-
ma de saúde da família; e Tipo B – Centro Municipal de Saúde 
(CMS), caracterizado como unidade de saúde mista, composta 
pelo modelo tradicional de atenção à saúde e estratégia de saúde 
da família. O CMS também pode ser caracterizado por unidade de 
saúde exclusiva com a estratégia de saúde da família, porém não 
considerado Clínica da Família.

O cenário escolhido para construção deste estudo foi a área 
programática 2.1, localizada na zona sul do Rio de Janeiro. No 
momento da pesquisa, essa área era composta por 12 unidades de 
saúde família, dentre elas quatro clínicas da família e oito centros 
municipais de saúde, totalizando 60 equipes de saúde da família 
implantadas, o que incorpora 60 médicos, 60 enfermeiros, 60 téc-
nicos de enfermagem e 360 agentes comunitários de saúde.

Oficialmente, no município do Rio de Janeiro a divisão entre 
as unidades de saúde ocorre entre aquelas que são Tipo A – Clínica 
da Família (CF) composta apenas por profissionais celetistas com 
vínculo com a Organização Social de Saúde (OSS) e aquelas com 
modelo tradicional de saúde, de Tipo B – Centro Municipal de 
Saúde (CMS), composta por servidores do município e profissio-
nais celetistas contratados via OSS. Foram selecionadas três uni-
dades de saúde: uma unidade do tipo CMS e duas do tipo CF. 

O critério de seleção das unidades selecionadas baseou-se 
na análise dos resultados trimestrais dos relatórios gerenciais da 
Comissão Técnica de Avaliação (CTA) de 2014. Este documento 
que apresenta o resultado da avaliação de desempenho das uni-
dades de saúde da área programática 2.1 para o alcance das me-
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tas é elaborado pelo sistema de informação da OSS e apresentado 
trimestralmente à CTA da Secretaria Municipal de Saúde/RJ. A 
partir da análise dos resultados trimestrais foram selecionadas: a 
unidade de saúde que apresentou, de forma recorrente, o maior 
desempenho para o alcance das metas dos indicadores de saúde do 
contrato de gestão, bem como a unidade de saúde que apresentou 
o menor desempenho para o alcance das metas dos indicadores de 
saúde do contrato de gestão.

A unidade de saúde selecionada com maior desempenho para 
o alcance das metas é considerada CF, composta por três equipes 
de saúde da família. Já a unidade de saúde selecionada com menor 
desempenho para o alcance das metas é considerada CMS, com-
posta por seis equipes de saúde da família.

A pesquisa de campo foi dividida em dois momentos distin-
tos. No primeiro, foi aplicado o QSATS aos trabalhadores (médi-
cos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e ACS). No segundo, 
foram realizados Encontros sobre o Trabalho com trabalhadores 
das mesmas equipes de saúde da família.

A organização para a concretização dos Encontros sobre o 
Trabalho e aplicação do QSATS ocorreu por meio de contato tele-
fônico com os gerentes técnicos das unidades de saúde e mediante 
agendamento para apresentação da pesquisa aos trabalhadores, o 
que ocorreu em reunião geral e/ou em reunião de equipe. Para 
esta pesquisa, o gerente técnico foi uma pessoa de confiança para 
fazer a mediação entre o pesquisador e os trabalhadores de saú-
de da ESF. Foram também pactuadas as datas para os Encontros 
sobre o Trabalho. Na CMS, foram realizados dois encontros para 
aplicação do QSATS, que contaram com a participação de 32 tra-
balhadores. E, na unidade CF, foram realizados dois encontros 
para aplicação do QSATS, que contaram com a participação de 17 
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trabalhadores. Nesta unidade de saúde, foi realizado um encontro 
sobre o trabalho com cada equipe em datas diferentes, que contou 
com a participação de 13 trabalhadores. 

Nos encontros sobre o trabalho, procurou-se observar caute-
losamente o diálogo entre os protagonistas do trabalho, buscando 
sempre uma interação com eles, a fim de aprofundar nas experiên-
cias e conhecimentos que elucidam a singularidade do trabalho 
em saúde. Foram foco das discussões as condições de trabalho e o 
seu desenvolvimento, os métodos de avaliação do trabalho, as per-
cepções dos trabalhadores sobre o pagamento por desempenho e 
os sentidos do trabalho.

3.2.1 Resultados

O enfoque para as dimensões menos visíveis ou invisíveis da 
atividade humana na atenção primária à saúde, do trabalho das 
equipes de saúde da família, atrai a atenção sobre os múltiplos de-
bates que se desenvolvem dialeticamente entre a dimensão micro 
da atividade e macro das relações sociais.

Os trabalhadores das equipes de saúde da família citam como 
elementos principais em seu trabalho os seguintes: atuação em 
equipe; responsabilidade com indivíduo e família baseada no vín-
culo e no cuidado; conhecimento detalhado do território de abran-
gência da equipe e forte adesão da população ao serviço; resoluti-
vidade na assistência e prestação de cuidado integral, confirmada 
em pouco redirecionamento para outros serviços da RAS; amplia-
ção das ações de promoção da saúde no território; fortalecimento 
da cidadania; aumento do acesso à informação; garantia de acesso 
à saúde para uma população desassistida por anos; atuação efeti-
va da equipe através do diagnóstico precoce das doenças seguido 
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de tratamento adequado, acompanhamento e monitoramento do 
usuário.

O trabalho em equipe e o cuidado

Os trabalhadores afirmam que é notória a efetividade do tra-
balho das equipes de saúde da família frente aos casos de tuber-
culose notificados no território da comunidade. Explicitam como o 
ato de cuidar é capaz de proporcionar a diminuição do impacto do 
adoecimento e sua falta pode gerar o isolamento social do usuário, 
uma vez que ele sente o descaso, o abandono e o não acolhimen-
to de suas demandas e necessidades especiais em saúde que o fez 
procurar o serviço. A capacidade de agir desses trabalhadores está 
relacionada dialeticamente com o contexto da rede de serviços, com 
o modo de fazer a gestão, com as condições gerais de trabalho nas 
unidades de saúde e com a sua capacidade de mobilização subjetiva 
a cada situação de trabalho.

Avaliação do trabalho

Evidenciou-se que a avaliação do trabalho deve ser funda-
mentada no conhecimento específico do real, da atividade concre-
ta, que é acessível apenas pela vivência do indivíduo que trabalha 
e pela mobilização subjetiva tanto individual como coletiva dos 
trabalhadores. Neste contexto, esforços devem ser empreendidos 
no sentido de não atribuir incompetência aos trabalhadores das 
equipes de SF e tampouco lhes atribuir culpabilização em razão 
dos entraves à implementação da ESF.

Para que a avaliação do trabalho não se reduza a uma pers-
pectiva administrativa de averiguação de cumprimento de metas 
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e pagamento por desempenho, se faz necessário a valorização dos 
trabalhadores e, portanto, a construção de indicadores que alcan-
cem as informações sobre as transformações na esfera da produção 
dos sujeitos, considerando: autonomia, crescimento, criatividade, 
mobilização, protagonismo e satisfação.

O processo de construção da avaliação deve ser precedido 
por amplas discussões que definam bem os objetivos e situações 
desejadas e aquelas que possam configurar-se como linhas de base 
e parâmetros para análises subsequentes. Através das representa-
ções dos participantes da pesquisa observa-se que para o trabalha-
dor o bom desempenho no trabalho está relacionado ao cuidado 
prestado ao usuário, à possibilidade de atendimento das necessi-
dades de saúde, ao esgotamento das demandas, à resolutividade 
na assistência prestada e, por fim, à satisfação do usuário e o reco-
nhecimento do trabalho.

Em virtude disso, a cobrança de maior produtividade por 
parte da gerência da unidade torna-se um grande incômodo aos 
trabalhadores. Este fato deve-se ao modelo de gestão estabelecido 
na APS, que tem como principal compromisso a assistência à saú-
de pautada na produção de procedimentos, para posteriormente 
traçar um comprometimento com as necessidades dos usuários.

Os trabalhadores afirmaram estarem exaustos por uma de-
dicação integral ao trabalho que repercute em prejuízos para sua 
saúde, visto que estavam trabalhando no limite do seu corpo e 
mente. Sentiam-se abalados psicologicamente e tinham necessi-
dade de se reorganizarem. Portanto, no ano de 2015 a equipe op-
tou por uma mudança na organização do trabalho, na qual este 
passaria a ser estruturado a partir dos indicadores e seus pré-re-
quisitos estabelecidos no contrato de gestão. Até o momento da 
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pesquisa de campo, a equipe estava avaliando positivamente a 
aposta na nova organização do trabalho.

Observou-se que os indicadores e seus pré-requisitos para fa-
zer jus ao repasse financeiro pelo desempenho, não está atrelado 
às atividades da equipe e que o trabalho está organizado e estru-
turado com base nas linhas de cuidado estabelecidas para a APS.

Ao longo dos Encontros sobre o Trabalho, os trabalhadores 
identificaram que o baixo desempenho da equipe nos resultados 
dos relatórios trimestrais de CTA está atrelado ao registro mínimo 
das informações no prontuário eletrônico. Reconheceram a neces-
sidade de qualificação do registro, visto que se trata de informa-
ções de saúde. 

Dessa forma, identificou-se não haver diferenças no compro-
metimento com o trabalho das duas unidades de saúde, apesar dos 
resultados da avaliação serem dispares. As equipes das diferentes 
unidades apresentaram envolvimento e dedicação semelhante, no 
entanto, a que apresentou melhor desempenho conhecia melhor os 
procedimentos para registro no sistema das atividades realizadas.

Através das representações dos participantes da pesquisa ob-
serva-se que para eles o bom desempenho no trabalho está rela-
cionado ao cuidado prestado ao usuário, a possibilidade de aten-
dimento das necessidades de saúde, o esgotamento das demandas, 
a resolutividade na assistência prestada e, por fim, a satisfação do 
usuário e o reconhecimento do trabalho. Ficou evidente a des-
preocupação dos trabalhadores em organizar o trabalho de forma 
que seja possível o alcance dos indicadores e metas estabelecidos 
no contrato de gestão.

Em virtude disso, a cobrança de maior produtividade por 
parte da gerência da unidade torna-se um grande incômodo aos 
trabalhadores. Este fato se deve ao modelo de gestão estabelecido 
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na APS, que tem como principal compromisso a assistência à saú-
de pautada na produção de procedimentos, para posteriormente 
traçar um comprometimento com as necessidades dos usuários.

4 REFLEXÕES FINAIS

Os trabalhadores de saúde a todo o momento vivenciam as 
tensões das escolhas pessoais no exercício do seu trabalho, fazen-
do uso de si por si, em um espaço de negociações, e também uso 
de si pelo outro, a partir das situações de trabalho que os levam 
a compreender e priorizar as necessidades dos usuários do servi-
ço. Nesta perspectiva, as atividades de trabalho são o tempo todo 
recriadas pelas normas e valores de cada trabalhador em cada cir-
cunstância da atividade. As regras, tarefas e ordens refletem o tra-
balho prescrito e a atividade envolve o trabalho real, pautado na 
existência de um núcleo de renormatização.

Salienta-se que o uso do QSATS pode contribuir para subsi-
diar a constituição de um banco de dados sobre saúde e trabalho 
para os serviços de saúde, sendo necessário realizar novos estu-
dos, com vistas a dar continuidade a esse processo de experimen-
tação. Ademais, quando utilizado conjugado aos Encontros sobre 
o Trabalho, revela-se um dispositivo potencializador para a análise 
da relação trabalho e saúde, evidenciando nos debates de normas o 
que está à sombra e fortalecendo os coletivos de maneira a melhor 
enfrentar as infidelidades do meio.

Colocar em palavras aquilo que se vive nas situações de traba-
lho é um verdadeiro esforço que deve ser valorizado por facilitar a 
resolução de problemas e o desenvolvimento de competências para 
o trabalho; pois quando se fala sobre a própria atividade, colocam-
-se em palavras hesitações, decisões e valores.
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Em suma, considerar a complexidade do trabalho, com-
preendendo-o não como simples execução e aplicação mecânica 
de normas, despreza as reservas de alternativas que podem ser 
exploradas a partir do ponto de vista da atividade, por meio do 
protagonismo dos trabalhadores.
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xibilização. Na saúde coletiva, essa modalidade emerge como 
uma oportunidade para os profissionais de saúde, vinculados ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), desenvolver competências profis-
sionais, bem como ser uma ferramenta na integração e comple-
mentação no campo social e profissional e o conhecimento pro-
movido pela universidade. Acredita-se que essa modalidade, na 
área da saúde, responda à formação de profissionais que atendam 
às demandas do SUS e possam, de acordo com muitos especialistas 
da área, ser capazes de aproximar teoria e prática, ensino e serviço 
com a integração de conteúdos científicos que direcionem na reso-
lução de problemas complexos. No entanto, a realidade revela que 
na saúde coletiva essa modalidade (MP) ainda enfrenta desafios. 
Este capítulo tem como objetivo apresentar os resultados da análi-
se dos significados atribuídos pelos egressos sobre a aplicabilidade 
do MP aos serviços de saúde em Goiás. Pesquisa de cariz qualitati-
va, envolvendo 32 egressos de um curso de MP em Saúde Coletiva 
(MPSC), com utilização de entrevista. Pela análise emergiram três 
categorias: contribuições do mestrado aos serviços de saúde, in-
compreensões do MP e mestrado como espaço de conhecimento. 
Os resultados revelam que mesmo que ocorra falta de apoio dos 
chefes imediatos nos locais de atuação dos egressos e dificuldades 
relacionadas à sustentabilidade do curso, houve aplicabilidade na 
prática profissional a partir do conhecimento científico recebido. 
Conclui-se que a aplicabilidade dos resultados das pesquisas de-
senvolvidas no MPSC pode ser ainda mais potencializada na me-
dida em que haja maior apoio das chefias para a sua integração no 

cotidiano dos serviços.
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1 INTRODUÇÃO 

O Mestrado Profissional (MP) foi formalizado pela Portaria 
nº 47 de 1995, da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES), e se apresenta como um esforço nacional 
para avanço na educação superior, buscando flexibilização do mo-
delo de pós-graduação stricto sensu. Dessa forma, o MP comple-
menta importantes setores que estavam descobertos como as ins-
tituições de ensino, que precisam de professores comprometidos 
com questões que extrapolam o âmbito da pesquisa acadêmica; e o 
mercado, que necessita de profissionais qualificados pela e para a 
pesquisa (CASTRO, 2005). Em 2017 foi instituída, também, a mo-
dalidade de doutorado profissional no âmbito da pós-graduação 
stricto sensu com a portaria n° 389/2017.

Como prerrogativas, o MP oferece uma reflexão sobre a prá-
tica acadêmica, pois permite novas perspectivas sobre os objetos 
de estudo e inovações em desenhos curriculares e formas de en-
sinar e aprender, ao mesmo tempo em que conduz à ciência para 
âmbitos nos quais seus métodos e teorias não possuíam alcance 
pleno (FISCHER, 2005). Na saúde coletiva, o MP é uma grande 
oportunidade de desenvolvimento profissional para trabalhado-
res do Sistema Único de Saúde (SUS) (LEAL; FREITAS, 2006). 
É visto como uma importante ferramenta na integração e com-
plementação entre os problemas provenientes do campo social e 
profissional e o conhecimento gerado na universidade (FISCHER, 
2005; QUELHAS; FARIA-FILHO; FRANÇA, 2005). Brandão, 
Decccahe-Maia e Bonfim (2013) afirmam que o MP seria interes-
sante não somente por conceder àqueles que estão no cotidiano do 
trabalho a oportunidade de voltar à academia, mas também pelo 
fato de debruçar-se sobre a própria realidade desse trabalho, refle-
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tindo-a, pesquisando-a e devolvendo-lhe “produtos educacionais” 
capazes de contribuir com sua transformação. 

Dessa forma, é possível observar a consolidação de uma nova 
modalidade de pós-graduação stricto sensu na área da saúde para 
formação de profissionais que atendam às demandas do SUS e se-
jam capazes de aproximar teoria e prática, ensino e serviço, inte-
grando conteúdos científicos na resolução de problemas complexos 
nos postos de trabalho e no seio das políticas públicas de saúde 
(SILVA; DELIZOICOV, 2008; BRASIL, 2009).

Entretanto, apesar de observar um crescimento do Mestrado 
Profissional em Saúde Coletiva (MPSC) no Brasil, existem apenas 
38 de um total de 124 cursos de pós-graduação stricto sensu. Nota-
se uma escassez de cursos na região Centro-Oeste. Soma-se ain-
da o fato de estar em constante discussão o processo de avaliação 
dessa modalidade pela CAPES, cujo método vem se aprimorando 
desde sua criação (CAPES, 2016)6.

É esperado que no processo de avaliação seja destacado 
o perfil dos egressos, as modificações geradas nas unidades de 
origem desse egresso, o impacto de seus trabalhos e suas ações 
no serviço no qual está inserido (CAPES, 2016; HORTALE et al., 
2010). No entanto, sabe-se pouco sobre as contribuições dos pro-
fissionais que finalizam o MP para os órgãos de avaliação, para 
as instituições que formam e, principalmente, para as quais tra-
balham. Há uma necessidade de se avançar nessa reflexão, apro-
fundando conhecimentos sobre a construção da articulação entre 
academia e serviço de saúde. Para tanto, tencionamos analisar os 

6 Na Plataforma Sucupira estão disponíveis todos os cursos de mestrado profissional, 
mestrado acadêmico e doutorado, reconhecidos pela Coordenação de Aperfeiçoamen-
to de Pessoal de Nível Superior, que são os únicos cursos no Brasil autorizados a expe-
dir diplomas com validade nacional, sendo assim, estão disponíveis nesta plataforma 
todos os cursos de Pós-Graduação scricto sensu válidos no país.



Ellen Synthia  Fernandes de Oliveira,  Nelson Fi l ice  de Barros 
e  Dayse Crist ine Dantas  Brito Neri  de Souza (ORG.)

119

sentidos atribuídos pelos egressos do curso de MPSC e a aplicabi-
lidade de seus produtos aos serviços de saúde do estado de Goiás. 

2 METODOLOGIA

2.1 Tipo de Estudo

Trata-se de uma pesquisa com abordagem qualitativa, de ca-
ráter exploratório-descritivo, do tipo estudo de caso, com egressos 
do MPSC da Universidade Federal de Goiás (UFG). 

2.2 Coleta de Dados

O estudo foi realizado no período de outubro de 2015 a agos-
to de 2016, com participação de 32 egressos que finalizaram o cur-
so de MPSC/UFG nos anos de 2013 e 2014 e que concordaram em 
participar da pesquisa. 

A coleta de dados foi por meio de entrevistas com os egres-
sos do MPSC/UFG, realizadas no período de novembro de 2015 
a fevereiro de 2016. Os participantes assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) conforme preconiza 
a resolução do Conselho Nacional de Saúde (CNS) nº. 466/2012. 
As entrevistas seguiram um roteiro semiestruturado, a partir dos 
seguintes eixos: local de trabalho; desenvolvimento da pesquisa 
no local de trabalho; mudanças de local de trabalho; modificações 
realizadas pelo desenvolvimento da pesquisa e se a pesquisa foi 
aplicada no local de trabalho e/ou no SUS; qualidade da disser-
tação; modificações realizadas no local de trabalho relacionadas 
ao conhecimento adquirido no MPSC/UFG; avaliação da atuação 
profissional após o mestrado, modificações da vida profissional 
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do egresso; modificações na realidade do SUS relacionadas ao 
MPSC/UFG. Por fim, visando preservar o sigilo dos entrevista-
dos, eles foram nomeados por ordem sequencial de E1 a E32.

2.3 Análise de dados 

Empreendeu-se a análise de conteúdo na modalidade 
temática guiando-se pela trajetória de análise proposta por Bardin 
(2011), que consiste no conjunto de técnicas de análise das enun-
ciações visando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos, 
a inferência sobre o que foi tematizado nas mensagens. As 32 en-
trevistas foram analisadas com o apoio do software webQDA, para 
dados não numéricos e não estruturados, como análise de textos, 
vídeos, áudios e imagens num ambiente colaborativo e com base 
na internet (BARDIN, 2011; CASTRO; ABS; SARRIEIRA, 2011; 
COSTA; LINHARES, 2012). 

A análise de conteúdo foi realizada em três etapas. A primei-
ra etapa, considerada pré-análise, consistiu na enumeração, lei-
tura prévia das entrevistas e transcrição das falas no webQDA. A 
segunda, fase de exploração, compreendeu uma segunda leitura 
do material e agrupamento do texto em dimensões e categorias. 
Nela ainda foram criadas 25 subcategorias. As categorias foram 
divididas em: contribuições do mestrado aos serviços de saúde, 
incompreensões do MP e mestrado como espaço de conhecimen-
to. Por fim, a terceira etapa compreendeu o tratamento e a inter-
pretação dos dados, o que permitiu a realização de inferências a 
partir da leitura das entrevistas de forma comparativa (BARDIN, 
2011; CASTRO; ABS; SARRIEIRA, 2011; MARCONI; LAKATOS, 
2003). 

A realização da pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da UFG, parecer nº. 1.292.381, e recebeu apoio fi-
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nanceiro da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás 
(FAPEG).

3 RESULTADOS 

3.1 Perfil dos participantes

Participaram da entrevista 32 egressos de formações profis-
sionais diversas, sendo oito enfermeiros, sete odontólogos, qua-
tro farmacêuticos, quatro médicos, dois fisioterapeutas, dois com 
dupla formação (médico/enfermeiro e farmacêutico/administra-
dor), um biomédico, um administrador, um nutricionista, um ve-
terinário e um terapeuta ocupacional. 

Os significados atribuídos pelos egressos estão associados 
às transformações no campo do crescimento, realização pessoal e 
profissional e conhecimento adquirido para atuação nos serviços 
de saúde e SUS, a partir da formação e qualificação recebidas no 
MPSC. Essa constatação pode ser evidenciada na exposição que 
segue das três categorias de análise, a codificação em árvore ge-
rada no WebQDA (Quadro 1), que emergiram das narrativas dos 
egressos. 
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Quadro 1 - Categorias de análise das narrativas dos 
egressos com o uso do software WebQDA

Fonte: Elaborado pelos autores, 2016.

Os significados atribuídos pelos egressos sobre a aplicabili-
dade do MP aos serviços de saúde em Goiás serão apresentados 
por meio das três categorias que emergiram dos resultados das en-
trevistas e salientados no quadro anterior.

3.2 Contribuições do mestrado aos serviços de saúde

A contribuição do mestrado aos serviços de saúde foi atribuí-
da pelos participantes no que tange ao aprimoramento profissio-
nal, vivência científica, desenvolvimento de projetos e produtos, 
bem como sua aplicabilidade no local em que estavam inseridos. 
Para outros participantes o fato de que o trabalho realizado não 
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foi utilizado no local de atuação não diminuiu sua relevância em 
temas gerais para o SUS: “Minha dissertação é uma pesquisa de 
cunho nacional, voltada para o trabalho, pensada para o trabalho 
e que envolvia trabalhadores” (E1). 

As contribuições do MPSC nos serviços de saúde foram evi-
denciadas nas entrevistas como afirma um dos egressos 

Acredito que as aulas eram bem úteis e o fato de ter con-
vívio com colegas de várias áreas dentro SUS e com os 
professores de várias áreas traz conhecimento tanto pra 
prática quanto pra teoria (E18).

Salienta-se ainda um aspecto muito mencionado pelos 
egressos: 

O serviço está sendo apresentado para a comunidade 
científica [...] Isso traz um enriquecimento para o serviço 
[...] A secretaria e a universidade estão ainda mais interli-
gadas [...]. E com todo o conhecimento que a universida-
de tem, pode de novo estar contribuindo com o serviço. 
Acho que essa parceria é fundamental para o crescimento 
tanto do serviço como da universidade (E32).

Para outros participantes, ter o título de mestre, associado ao 
respaldo profissional, geram possibilidades de atuar na docência, 
articulando o conhecimento adquirido no mestrado com a prática 
profissional 

Eu sempre tive vontade de ir para docência [...]. E quan-
do o mestrado veio pra mim, veio a possibilidade, o con-
curso para professor substituto na área de Saúde Coletiva 
(E1). 

Neste caso, a inserção de um profissional na docência com 
formação stricto sensu e experiência profissional no SUS fortalece 
o diálogo entre academia e serviços de saúde. Além disso, muitos 
egressos se sentem incentivados a fazer um doutorado. Muitos de-
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sejam um doutorado com orientação profissional como relata uma 
egressa: 

Valorizar o programa e lutar por um doutorado profis-
sional, eu acho que isso é o sonho de todos nós. Eu me 
frustro um pouco em pensar que eu posso ir para um 
doutorado acadêmico e deixar de ter doutorado profis-
sional. Eu acho que a gente precisa lutar por isso, o nosso 
programa está fortalecido. Ele é um programa que tem 
uma parceria com a secretaria, com o SUS, muito forte, 
a partir da Secretaria de Estado, mas esse dinheiro é do 
SUS. Acho que a gente tem que fazer disso uma ponte 
para que a gente tenha um doutorado e que possa ainda 
mais nos qualificar pra poder enfrentar as dificuldades 
que temos hoje e teremos pela frente (E17).

3.3 Incompreensões do mestrado profissional

Muitas incompreensões sobre a modalidade profissional fo-
ram declaradas pelos participantes. Isso pode ser reflexo do atual 
cenário da pós-graduação brasileira, às vezes com distorções de 
objetivos e quase sempre em detrimento de diferentes interpreta-
ções sobre o que difere essa modalidade do Mestrado Acadêmico 
(MA), principalmente em relação aos formatos do trabalho final, 
à aplicabilidade para contemplar os temas prioritários para o SUS 
e sua avaliação pela CAPES. 

Essas incompreensões encontradas no nosso estudo sobre o 
MPSC surgem da necessidade de maior integração entre os che-
fes/gestores dos serviços de saúde e a universidade, especialmente 
nos itens: i) falta de apoio e incentivo para cursar o mestrado e 
dificuldade de liberação de carga horária pela chefia; ii) MP x MA; 
iii) necessidade de visibilidade com mais publicações na comuni-
dade científica; iv) falta de fluxo de recurso financeiro; e v) relatos 
de preconceito em relação ao MP.
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Sobre o primeiro item, os participantes declararam insatisfa-
ções e situações sem apoio da chefia imediata 

Eu tive a sorte de mudar de município porque o muni-
cípio que eu estava, que eu tive que sair, a secretária [de 
Saúde] me perguntou se eu queria escolher entre estudar 
e trabalhar, porque não podia fazer os dois. Eu fui con-
vidado em um segundo município para trabalhar e a fala 
que eu ouvi foi: se você consegue reverter isso em me-
lhorias para nós não tem porque eu não considerar isso 
como horas de trabalho, você está trabalhando [...]. Se eu 
tivesse cedido à primeira Secretária de Saúde que falou 
pra eu escolher entre me formar e trabalhar possivelmen-
te eu seria um profissional insatisfeito, um profissional 
daqueles queixosos, daqueles que reclamam, mas por in-
capacidade não conseguem mudar [...]. Eu tive a infelici-
dade de receber um não, eu tive a felicidade e hoje eu dou 
o retorno tranquilamente, estou ciente que o espaço que 
eles me deram na formação hoje reflete no serviço (E1). 

Outra insatisfação associada ao primeiro item é que o ser-
viço nem sempre oferece condições para aplicar todo o conhe-
cimento adquirido. Um aspecto que interferiu foi a entrada de 
Organizações Sociais (OS) na administração de serviços de saúde: 
“Só depois que entrou a OS, que eu ainda não tinha terminado o 
mestrado, que o pessoal da OS, o diretor da OS queria me barrar 
um pouco” (E11). O aumento da sobrecarga de trabalho mereceu 
também destaque neste item por se apresentar como um fator es-
tressante para o egresso: 

Tive [liberação da carga horária] com certa dificuldade, 
inicialmente sim. Mas durante os dois anos com as mu-
danças de gestão era sempre um processo de conquista 
de novo desse espaço. Mas, ao mesmo tempo, que você 
tem liberação de carga horária existe um represamento 
do trabalho, porque ninguém faz ele. Então você foi libe-
rado aqueles dias, mas quando você volta o trabalho está 
todo na sua mesa. Então existe uma sobrecarga (E22). 
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Esse acúmulo de atividades aliado à falta de apoio do chefe 
imediato pode levar o profissional a uma sensação de impotência 
de não dar retorno ao seu local de trabalho após a qualificação: 
“Não teve nenhum tipo de resposta, retorno ou que essa informa-
ção tenha sido útil de alguma forma” (E23).

O segundo item está bastante relacionado ao primeiro e me-
receu destaque por ser uma necessidade fundamental para todos 
os envolvidos no MP, uma vez que não é incomum as comparações 
do MP com o MA. A discussão sobre as diferenças de modalida-
de, assim como comparações entre o MP e o MA foram relatadas 
pelos egressos, ressaltando a importância do reconhecimento, da 
sustentabilidade e de fortalecer o MP: 

Eu vejo o MP como uma forma do produto do mestrado 
trazer algo de benéfico para o serviço público [...]. Você 
trazer algum questionamento do seu serviço, que você 
pode melhorar alguma coisa e utilizar a academia [...], 
tornando o seu serviço mais eficiente, mais eficaz [...] e o 
MP é diferente do MA nesse sentido (E19).

Esse reconhecimento é um desejo marcante nos relatos 
dos egressos que consideram estudos sobre o MP e manuten-
ção da qualidade dos cursos essenciais para o crescimento dessa 
modalidade. 

Outro aspecto visível e alvo de preocupação nos relatos dos 
egressos e está contemplado no terceiro item, a incoerência na 
exigência de publicação das dissertações em periódicos científi-
cos. E, sobretudo, consideram que as pesquisas realizadas aten-
dendo às demandas dos serviços de saúde, mesmo sendo locais, é 
um conhecimento nitidamente aplicado à sociedade com retorno 
social. Os diferentes formatos de pesquisas de um MP deveriam 
ser melhor avaliados: 
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Nós temos um processo de valorização baseado na pu-
blicação. Existe essa dicotomia ainda dentro do proces-
so [...], fazer um projeto para o SUS com pouco suporte 
para publicação [...]. O nosso processo de valorização 
ainda quando o CNPQ vem, a CAPES vem, todo mundo 
vem cobrar é quantos trabalhos foram publicados [...]. A 
aplicabilidade não é um processo valorizado (E22).

O item quatro revela outra incompreensão relatada pelos 
egressos, a dificuldade de captação e falta de fluxo de recurso finan-
ceiro para abertura de editais para novas turmas. Os atrasos com 
financiamento por meio de convênios com secretarias de saúde do 
estado atrapalham o andamento, a sustentabilidade e o desenvolvi-
mento do curso. Os egressos também relataram o desconhecimento 
sobre o MP e os preconceitos decorrentes disso.

Eu considero uma iniciativa valiosíssima para o serviço, 
espero que esse programa continue, que tenha turmas 
todos os anos [Não abriu turma em 2015 por problemas 
com a liberação de recursos pela SES/GO], que se resolva 
as pendências de financiamento. Eu acho que deve ser 
uma parceria UFG, Secretaria de Estado, junto ao SUS, 
fazer parte mesmo das nossas ações, porque tem muito 
a contribuir (E9).

Eu penso que é importante contribuir para as avaliações 
(do MP) [...] discutir a relevância do MP e da necessida-
de, eu sei que já existem movimentos, eu já participei de 
alguns, é preciso acabar com o preconceito dessa moda-
lidade (E2).

3.4 Mestrado como espaço de conhecimento

Sentidos positivos para realização do MP com a possibilidade 
de trabalhar a pesquisa e os conhecimentos adquiridos no serviço, 
bem como de melhorar o serviço em que estavam inseridos foram 
relatados pelos egressos: 
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Eu tinha muito uma preocupação [...] em estabelecer um 
projeto de intervenção [...] para melhorar a saúde públi-
ca do município. Então, diante disso, eu vi no MP uma 
possibilidade tanto de me qualificar profissionalmente 
quanto também de buscar reforços para aqueles proble-
mas que eu vivenciava no exercício da gestão municipal 
[...]. Eu acho que isso, a diferença do MP é exatamente 
essa, que na medida que você é levado, é desafiado o tem-
po todo a refletir em cima dos seus problemas e buscar 
conhecimento teórico, conhecimento científico pra po-
der fundamentar suas decisões, acho que isso fortalece 
demais. Acho que o MP me proporcionou isso (E17).

Outros significados positivos foram relatados pelos partici-
pantes, como a afirmação de um retorno social para o SUS e para 
a sociedade; e obtenção de qualificação e aprimoramento para 
docência. 

Ampliei o olhar dentro do meu serviço [...]. Você se tor-
na uma pessoa mais crítica [...]. Aquela coisa crítica que 
vem junto uma reflexão e uma proposta de solução pra 
alguma coisa” (E8). 

Esse sentimento é expresso como um desejo de continuar 
adquirindo conhecimento, realizar pesquisas com enfo-
que na prática profissional: “Não queria fazer um mes-
trado acadêmico que fosse com objetivo de ter um título 
e me tornar docente [...]. Eu queria aprimorar os meus 
estudos, meu conhecimento, mas voltado para o serviço 
(E12). 

Na docência, alguns egressos trabalham os conhecimentos 
adquiridos e a experiência na prática profissional: 

Eu estou aprendendo a docência e estou ensinando o que 
o mestrado me instrumentalizou, eu estou ensinando aos 
meus alunos de saúde coletiva olhar o serviço de forma 
diferente, a agir no serviço (E1). 

Outro fator importante dos conhecimentos adquiridos no 
mestrado foi a transformação por meio do planejamento, gestão, 
ações de educação em saúde, de educação permanente, diálogo, 
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exposição de ideias, proatividade. Cinco egressos se mostraram 
muito interessados e abertos à realização de um doutorado com 
orientação profissional: “Hoje eu penso no doutorado, o douto-
rado me dói não ter um doutorado aqui na UFG, um doutorado 
profissionalizante [...] o doutorado profissional” (E1).

4 DISCUSSÃO 

Embora a CAPES tenha atendido ao chamado de vários se-
tores com a aprovação da criação de uma modalidade profissional 
para acolher uma demanda reprimida de profissionais qualificados 
no mercado (CAPES, 1995, 1998, 2009), falta, após cerca de quase 
vinte anos de sua criação, um consenso quanto à natureza, aos pro-
dutos e ao impacto do MP na sociedade brasileira (CAPES, 2009; 
CESSE; VERAS, 2014). O nosso estudo mostra que, além da neces-
sidade de qualificação do profissional, urge uma efetiva integração 
entre universidade e sociedade e mais reconhecimento de pesquisas 
e projetos de intervenção realizados nos serviços de saúde pela co-
munidade científica. 

Entretanto, os nossos resultados revelam sentidos positivos 
do MPSC para atender demandas externas de formação de quadros 
qualificados para o SUS. Considerando que os egressos possuem 
diferentes formações e atuações, desde a atenção primária até a 
gestão, o retorno desses profissionais aos serviços de saúde é con-
siderado deveras relevante como projeção de contribuição em rela-
ção ao tempo de trabalho. São profissionais almejados, formadores 
e indutores de processos de mudança com adoção de novos concei-
tos e práticas no SUS e participam de forma significante nesse pro-
cesso (FREITAS et al., 2006). Os relatos de 17 egressos confirma-
ram que o conhecimento foi nitidamente aplicado em seus locais de 
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trabalho, no SUS e na sociedade. Outros estudos evidenciam esse 
retorno qualificado e aplicabilidade dos resultados do MP à saúde 
pública (HORTALE et al., 2010; SAUPE; WENDHAUSEN, 2005; 
MUNARI et al., 2014; TAVARES; LEITE, 2014). 

Mesmo que alguns entrevistados não tenham percebido a 
continuidade das pesquisas em seus locais de atuação, afirmaram 
que enxergam a importância do curso na qualificação profissional. 
A constatação da inserção do MP na saúde, mais especificamente 
na saúde coletiva, pode ser um importante instrumento de resga-
te social. Além de possibilitar um salto qualitativo na gestão para 
melhores condições de vida da população, titulando esses profis-
sionais com mais criticidade e possibilitando a utilização de co-
nhecimentos técnicos e científicos para tomadas de decisão e for-
mulação de políticas públicas de saúde (RIBEIRO, 2005). 

O mestrado como “espaço de conhecimento” é a vocação de 
toda pós-graduação stricto sensu, sendo que o diferencial do MP 
seria o conhecimento aplicado à prática profissional. Os estu-
dos de Hortale et al. (2010), Santos e Hortale (2014) e Mamede 
(2015, 2016) destacam a aquisição de conhecimento adquirido no 
MP, incluindo a qualificação profissional e a ampliação de fontes 
de informação sobre a área de atuação. O MP vem responder às 
demandas sociais, mantendo o viés científico da formação, instru-
mentando profissionais que serão produtores de conhecimento no 
mercado e no meio acadêmico.

A atuação dos egressos na docência pode fortalecer o diálogo 
entre a academia e o serviço, por inserir além da formação stricto 
sensu, a experiência profissional. De acordo com Mamede (2016), 
refletir academicamente sobre as práticas diárias do serviço é um 
passo significativo para a superação de condutas conservadoras não 
condizentes com a atual situação de saúde da população brasileira.



Ellen Synthia  Fernandes de Oliveira,  Nelson Fi l ice  de Barros 
e  Dayse Crist ine Dantas  Brito Neri  de Souza (ORG.)

131

No entanto, a aplicabilidade dos resultados do MP, incluin-
do o conhecimento, depende do interesse e apoio institucional, 
conforme destacado pela maioria dos egressos no nosso estudo, 
uma vez que o desenvolvimento das pesquisas realizadas e a conti-
nuidade do trabalho desenvolvido dependem dessa base. Algumas 
incompreensões relatadas pelos egressos referem-se às limitações 
e a não continuidade dos projetos, além da falta de apoio da che-
fia imediata. Corroborando os estudos de Hortale et al. (2010), 
Saupe e Wendhausen (2005), Tavares e Leite (2014) que retratam 
em seus estudos o baixo apoio institucional, o que prejudica o de-
senvolvimento do MP e modificações substanciais no SUS, des-
tacando a importância da parceria entre a academia e serviços de 
saúde para efetiva aplicabilidade dos resultados do MP na saúde.

O fator complicador foi o excesso de carga horária de trabalho 
dos egressos, acima de oito horas semanais, um reflexo da reali-
dade brasileira para quem ocupa cargos de gestão nos serviços de 
saúde. Uma das limitações também foi a dificuldade de liberação da 
carga horária pelos chefes/gestores para participação dos egressos 
no mestrado. Estudo realizado por Mamede (2016) apontou que 
o apoio institucional foi reduzido ainda mais com a mudança na 
forma de gestão pelas OS, substituindo a administração direta. É 
certo que para o fortalecimento da interação entre ensino e serviço 
demandaria planejamento e, consequentemente, mais disponibili-
dade de tempo, o que está diretamente relacionado com o ambiente 
produtivo do egresso no local de trabalho em que o mesmo está 
vinculado (TAVARES; LEITE, 2014; PAIXÃO et al., 2014).  

Um dos atalhos para ganhar tempo e, assim, ter maior apli-
cabilidade das pesquisas aos serviços de saúde, seria o reconheci-
mento dos diferentes formatos de conclusão de trabalho no MP, 
um desses formatos seriam “projetos de intervenção”. Cesse e Veras 
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(2014) retratam que é um desafio para os programas fomentarem 
formatos de trabalho final de curso diferenciados do tradicional, 
assim como existe uma dificuldade em relação a espaços de divul-
gação que privilegiem formatos distintos. Um exame dos resumos 
das dissertações de mestrado é suficiente para revelar o caráter 
aplicado de grande parte da produção no campo da saúde coletiva. 

Todavia, como os programas profissionais não recebem apoio 
financeiro da Capes, necessitando da realização de convênios ou 
contratos entre instituição formadora e órgãos gestores da política 
de saúde para sua realização, os programas não são incentivados 
a rever a concepção do curso. Essa falta de continuidade de cap-
tação de recursos financeiros para sustentabilidade dos MP para 
oferta anual de turmas foi outra limitação encontrada nos rela-
tos dos entrevistados. De acordo com a Portaria nº 80 da CAPES 
(1998), o MP possui vocação para autofinanciamento, devendo 
realizar convênios para patrocínio de suas atividades.

Mesmo com problemas em relação à avaliação dessa mo-
dalidade pela CAPES, que deve ser repensada, o MP tem equi-
valência do título em relação ao acadêmico, dando ao egresso as 
mesmas prerrogativas dadas ao egresso do MA. Ao mesmo tem-
po, existe um esforço para manutenção dos níveis de exigência de 
uma pós-graduação stricto sensu, diferenciando o MP pelo perfil 
dos egressos e aplicabilidade prática dos produtos (AGOPYAN; 
LOBO, 2007). 

A expectativa de um doutorado na modalidade profissional é 
uma constatação nos relatos dos egressos em nosso estudo como 
perspectiva de continuidade das pesquisas com aplicabilidade no 
campo da saúde coletiva. As universidades norte-americanas, por 
exemplo, oferecem habitualmente várias opções de titulação, in-
cluindo mestrado e doutorado em saúde pública, voltadas primor-
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dialmente para a formação de profissionais. Elas oferecem mestra-
do e doutorado em ciências (saúde ambiental, saúde ocupacional, 
epidemiologia, ciências sociais e comportamentais em saúde e ou-
tros) e doutorado em filosofia (PhD) em uma das disciplinas do 
campo (AQUINO, 2008).

Esse modelo existente nas escolas de saúde pública de Harvard 
(2010), John Hopkins (2010) e Berkeley (2010) poderia ser ado-
tado pela pós-graduação brasileira, incentivando tanto a produção 
de novos conhecimentos nos programas acadêmicos (mestrados 
ou doutorados em ciências), quanto à formação de profissionais 
capacitados para gestão da política nacional de saúde (mestrados e 
doutorados em saúde pública) (BARATA; SANTOS, 2013).

Idealmente, todas as unidades da federação deveriam contar 
com pelo menos um programa na área de saúde coletiva, garan-
tindo a formação de profissionais e pesquisadores qualificados. 
Em um país com dimensões continentais como o Brasil, os perfis 
epidemiológicos e as características do sistema de saúde são muito 
diversos, exigindo que a formação em saúde coletiva leve em con-
ta as peculiaridades regionais. Atualmente, no Brasil, há um total 
de 124 cursos de Pós-Graduação stricto sensu em Saúde Coletiva, 
sendo 38 MP, 48 MA e 38 doutorados. Nota-se ainda uma escas-
sez de cursos em saúde coletiva na região Centro-Oeste, apenas 3 
cursos de MP, 1 de doutorado e 2 de MA, e assim, uma necessi-
dade de se desenvolver projetos na área (CAPES, 2016; BARATA; 
SANTOS, 2013). 

O caráter eminentemente aplicado dos conhecimentos pro-
duzidos e das pesquisas realizadas no campo da saúde coletiva 
confere a essa modalidade profissional uma relação muito pró-
xima com a política nacional de saúde. A maioria dos alunos de 
mestrado é constituída por profissionais dos serviços que buscam 
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na formação pós-graduada um mecanismo de atualização e apri-
moramento sem necessariamente abandonarem a atuação nos ser-
viços de saúde ao ingressarem nas atividades acadêmicas.

5 CONCLUSÃO

O MP é um modelo que está crescendo na pós-graduação em 
saúde coletiva e em outras áreas de conhecimento no país, sendo o 
resultado de muitas modificações da pós-graduação brasileira nas 
últimas décadas, como um modelo adicional ao tradicional, não 
como um modelo competitivo (FREITAS et al., 2006). Na saúde 
coletiva, o MP atua na formação de profissionais de saúde em bus-
ca de aprimoramento profissional, utilizando pesquisa e conheci-
mento científico no ambiente produtivo (AQUINO, 2008). 

Nesse sentido, o nosso estudo contribui para uma reflexão de 
questões importantes sobre os significados atribuídos pelos egres-
sos do MPSC da UFG, sobre a contribuição de suas pesquisas na 
transformação de diferentes cenários da prática do SUS. Além da 
expectativa e performance desses profissionais após a realização 
do curso, podendo identificar as transformações ocorridas em seu 
local de trabalho. 

A produção de conhecimento científico, o mestrado como 
espaço de conhecimento, o desenvolvimento de habilidades, o 
aprimoramento profissional, o melhor desempenho no serviço e 
na docência foram evidenciados pelos egressos como contributos 
do MP para os serviços de saúde. Mesmo com os desafios ineren-
tes à articulação entre serviço e universidade, evidenciados como 
incompreensões do MP, os resultados da qualificação na modali-
dade profissional foram considerados aplicáveis na prática, pelos 
egressos, nos serviços de saúde locais e no SUS.
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A aplicação da etnomusicologia na saúde 
coletiva: um relato de experiência
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SINOPSE DO CAPÍTULO 

A violência contra a mulher pode manifestar-se de diferentes 
formas e com severos graus de complexidade. Procurou-se com-
preender os sentidos atribuídos à mulher, à sexualidade e às rela-
ções de gênero na cultura nordestina por meio do forró e sua rela-
ção com as vulnerabilidades às quais estas estão expostas. Durante 
seis meses selecionou-se 330 músicas de forró que representavam 
os modelos de masculinidade, feminilidade e relações de gênero 
com as quais organizou-se as temáticas: nordestinidade, relações 
de gênero, imagética masculina, imagética feminina e violência de 
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gênero. A análise dos dados está fundamentada nos princípios da 
etnomusicologia, que possibilita a compreensão do mundo social 
no qual as relações assimétricas de gênero são performadas.

APROXIMAÇÃO COM O TEMA

A experiência relatada neste capítulo foi vivenciada durante o 
desenvolvimento da tese de doutorado “Gênero, sexualidade e for-
ró: um estudo histórico social no contexto nordestino”. Baseando-
se nos princípios da etnomusicologia, no referencial teórico de 
Michel Foucault (1987, 1988, 2004, 2005) e na percepção de Joan 
Scott (1992, 1994, 2002, 2005) sobre o papel dos símbolos cul-
turais na construção das subjetividades, esta pesquisa objetivou 
compreender os sentidos atribuídos à mulher, à sexualidade e 
às relações de gênero na cultura nordestina por meio do forró e 
sua relação com as vulnerabilidades às quais estas estão expostas 
(BRILHANTE, 2015). 

Inicialmente, faremos um preâmbulo sobre a pesquisa reali-
zada, a fim de demonstrar os alcances da metodologia adotada que 
valem a pena ser compartilhados com a comunidade científica, de 
modo a contribuir com a realização de outros estudos com a utili-
zação da etnomusicologia.

Ao longo de suas vidas, as mulheres que vivenciam a violên-
cia em suas diversas formas – física, psicológica, moral ou sexual, 
principalmente se expostas continuamente a elas, como no caso 
da violência doméstica – apresentam mais problemas de saúde, 
geram mais custos de atenção sanitária e buscam, com mais fre-
quência, os serviços hospitalares e de urgência que outras pessoas 
que não sofrem maus tratos (OPAS, 2002). Desse modo, a violên-
cia contra a mulher e, consequentemente, as relações hierárquicas 
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baseadas no gênero tem se constituído em um fenômeno social 
que influencia sobremaneira o modo de viver, adoecer e morrer 
das mulheres, sendo, portanto, inquestionavelmente um problema 
de saúde pública.

A violência contra a mulher pode manifestar-se de diferentes 
maneiras e com graus de severidade, sendo silenciadas no interior 
das relações conjugais e sociais: “Suas formas mais atrozes e con-
denáveis geralmente ocultam outras situações menos escandalo-
sas, por se encontrarem prolongadas no tempo e protegidas por 
ideologias ou instituições aparentemente respeitáveis” (MINAYO, 
2005, p. 14).

Neste contexto, a pesquisa que deu origem a este capítulo 
surgiu da seguinte pergunta: “o que justifica o perpetuamento da 
violência contra a mulher, apesar das conquistas em termos legais 
e de políticas públicas?”.

No processo de construção de nosso referencial epistemoló-
gico, fortaleceu-se progressivamente o conceito de que as diferen-
tes formas de violência não são fenômenos a-históricos ou eventos 
destituídos de subjetividade (WIEVIORKA, 2004). Os discursos 
de diferentes tecnologias sociais (LAURETIS, 1994) que ope-
ram no contínuo processo de formação das identidades culturais 
(SCOTT, 1995) e performatividades de gênero (BUTLER, 2003), 
não podem ser ignorados, assim como as mudanças históricas ca-
pazes de abalar os quadros tradicionais de referência responsáveis 
pelo sentido de pertencer e se unir na construção de processos 
identitários (HALL, 1997). 

A socialização que o exercício da sexualidade demanda está 
intimamente relacionada ao modo como as relações de gênero 
estão organizadas em um determinado contexto (HEILBORN, 
1999). Essas relações, por sua vez, são históricas, culturais e social-
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mente mediadas. Homens e mulheres são modelados socialmente 
e, nesse processo, intervêm representações sociais profundamente 
entranhadas no modo de conceber a sociedade, na produção de 
discursos e nas próprias práticas sociais (BOZON, 1995). Como 
disse Simone Beauvoir (1976): “on ne naît pas femme, on le de-
vient6” (p. 13). Nessa perspectiva, as relações de gênero permeiam 
todo o tecido social e embora se manifestem de formas diferen-
tes, mantêm a hierarquização como marca (TRAVERSO-YÉPEZ; 
PINHEIRO, 2005). 

No Nordeste brasileiro, o estabelecimento das relações de gê-
nero adquire um aspecto muito singular em virtude das caracterís-
ticas atribuídas ao nordestino e por ele introjetadas na formação 
de sua identidade cultural. Esta região é marcada por um cená-
rio de violência contra a mulher vinculado às relações de poder 
decorrentes do lugar ocupado culturalmente pelo sexo masculi-
no. De acordo com o Anuário das Mulheres Brasileiras (DIEESE, 
2011), as nordestinas sofreram mais agressões físicas no ambiente 
doméstico quando comparadas com mulheres de outras regiões 
do país. Estudo preliminar do IPEA estima que, entre 2009 e 
2011, o Brasil registrou 16,9 mil mortes de mulheres por confli-
to de gênero, especialmente em casos de agressão perpetrada por 
parceiros íntimos. A região com as piores taxas é a Nordeste, que 
indicou 6,9 casos a cada 100 mil mulheres, no período analisado. 
Estas constatações reforçam a hegemonia masculina nas relações 
de gênero e convoca reflexões sobre os papéis feminino e mascu-
lino socialmente constituídos no contexto estudado (GARCIA et 
al., 2013).

6 “Não se nasce mulher, torna-se”. Frase célebre da obra de Simone Beauvoir (1976), Le 
deuxièmesexe, que abriu caminho para a teorização das desigualdades construídas em 
função das diferenças entre homens e mulheres.
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Considerando que a natureza do objeto de estudo é fator 
determinante para a escolha do método a ser empregado (BOSI, 
2012), optamos por realizar essa pesquisa mediante um desenho 
compreensivo, intencionando apreender os sentidos sobre o tema 
em questão, incorporando os significados, a intencionalidade dos 
atos, as relações e as estruturas sociais (MINAYO, 2006).

Seguimos, portanto, a tradição qualitativa, que, segundo 
Minayo (2004): 

Se preocupa, com um nível de realidade que não pode 
ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de 
significados, motivos, aspirações, crenças, valores e ati-
tudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das 
relações, dos processos e dos fenômenos que não podem 
ser reduzidos à operacionalização de variáveis (p. 21).

Contudo, é importante destacar a grande variedade de de-
senhos de pesquisa qualitativa orientados por múltiplos referen-
ciais teórico-metodológicos (DESLAURIERS; KÉRISIT, 2014). 
Para fins didáticos e respeitando as particularidades epistemo-
lógicas das diferentes tradições de pesquisa, Flick (2008) agru-
pa as diferentes escolas teóricas em três diferentes perspectivas: 
(1) Abordagens aos pontos de vista subjetivos – Interacionismo 
Simbólico e correntes derivadas e Fenomenologia; (2) Descrição 
da produção de situações sociais – Etnografia, Etnometodologia 
e Construtivismo; e (3) Análise hermenêutica das estruturas sub-
jacentes. Partindo do pressuposto de que a violência não é um 
fenômeno natural, mas pertence ao âmbito das relações sociais e 
culturais estabelecidas (ARENDT, 1994), aproximamo-nos das 
correntes que descrevem a produção de situações sociais. 

A escolha da metodologia ancorou-se na ideia de Joan Scott 
(1995) sobre a construção de poder social mediante o discurso. 
Partindo deste referencial, entendemos que os símbolos culturais 
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assumem um papel capital na construção e internalização dos 
ideais de gênero. Os discursos dos artefatos culturais não podem, 
portanto, ser ignorados quando se almeja compreender os moti-
vos da perpetuação de vulnerabilidade e a ineficácia das políticas 
constituídas. Deste modo, buscamos uma metodologia que pos-
sibilitasse a compreensão sobre os sentidos atribuídos à mulher, 
à sexualidade e às relações de gênero na cultura nordestina, re-
fletindo criticamente sobre os processos históricos e culturais que 
influenciam a construção das subjetividades masculinas e femini-
nas nessa região e contextualizando as vulnerabilidades às quais 
as mulheres estiveram e estão expostas.

Os fundamentos e modos de manutenção das relações hierár-
quicas de gênero e da exposição mercantilista do corpo feminino 
são os mais diversos. Contudo, concentramo-nos no âmbito do 
entretenimento que tem a arte musical como um de seus mais ex-
pressivos produtos de comercialização. Considerando que a música 
opera como produção cultural de grande influência na construção 
das identidades (FRITH, 1996), a Etnomusicologia – ciência que 
entende a música como uma expressão reveladora do ser humano 
(KRADER, 1980; KOSKOFF, 2014) – desponta como uma meto-
dologia possível para compreensão dos fatores socioculturais rela-
cionados com a violência.

Como a música é composta por uma vasta diversidade de gê-
neros musicais, e este estudo necessita impor limites para possibi-
litar um maior aprofundamento, delimitamos o forró como foco de 
nossa pesquisa. Particularizamos o forró por ser um dos gêneros 
musicais mais representativos na música nordestina, apresentan-
do grande aceitação pública entre todas as faixas etárias e classes 
sociais. Além disso, esse tipo musical assumiu, desde a década de 
1940, período de seu surgimento na forma como o conhecemos 
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hoje, caráter de símbolo do Nordeste, influenciando comporta-
mentos e sendo influenciado pela cultura regional.

A partir destas premissas, começamos a moldar a ideia desta 
pesquisa, por entender que as inquietações oriundas delas dialo-
gam com o campo7 da Saúde Coletiva, que, como afirmam Paim e 
Almeida Filho (1998), não é uma disciplina científica, uma ciência 
ou mesmo uma especialidade médica, mas sim um campo de co-
nhecimento plural, “onde se realizam ações em diferentes organi-
zações e instituições por diversos agentes (especializados ou não) 
dentro e fora do espaço convencionalmente reconhecido como 
‘setor saúde’” (p. 308). 

A temática coaduna ainda com os princípios da promoção de 
saúde que pressupõem uma concepção que não restrinja a saú-
de à ausência de doença, mas que seja capaz de atuar sobre seus 
determinantes (RUTTEN; GELIUS, 2011; OMS, 1986). A sexua-
lidade, por sua vez, é cada vez mais reconhecida como um aspec-
to importante da saúde e qualidade de vida das pessoas, estando 
associada com os benefícios da saúde e longevidade (LINDAU; 
GAVRILOVA, 2010). É sabido que a expansão das doenças se-
xualmente transmissíveis e o crescente número de gravidezes ino-
portunas na adolescência, por exemplo, são problemas sociais que 
se relacionam diretamente com o estudo da sexualidade. Aqueles 
que sofrem sua influência indireta, embora marcante, como a vio-
lência relacionada com o gênero e orientações sexuais, bem como 

7 Entendemos o conceito de campo segundo Bourdieu (1983), para quem: “O campo 
científico, enquanto sistema de relações objetivas entre posições adquiridas (em lutas 
anteriores), é o lugar, o espaço de jogo de uma luta concorrencial. O que está em jogo 
especificamente nessa luta é o monopólio da autoridade científica definida, de maneira 
inseparável, como capacidade técnica e poder social; ou, se quisermos, o monopólio da 
competência científica, compreendida enquanto capacidade de falar e de agir legitima-
mente (isto é, de maneira autorizada e com autoridade), que é socialmente outorgada 
a um agente determinado” (p. 122-123).
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as vulnerabilidades dela decorrentes, não são menos graves, nem 
provocam menos danos à saúde, assumindo-a como um conceito 
holístico (BORGES, 2007; FENG et al., 2012; TAQUETTE, 2010).

Deste modo, apresentamos neste capítulo uma experiência de 
utilização dos princípios da etnomusicologia para a compreensão 
dos discursos sociais que sustentam a perpetuação da violência de 
gênero no Nordeste brasileiro, através do estudo das letras de um 
ritmo típico da Região: o forró. 

PERCURSO METODOLÓGICO

A Etnomusicologia e suas possibilidades 
como referencial teórico-metodológico 

A etnomusicologia é uma disciplina com diversas defini-
ções, que variam conforme a época e podendo seguir diferentes 
vertentes (KRADER, 1980). O ramo mais tradicional, procedente 
da escola de Berlim, concentra-se na matéria puramente musical, 
analisando escalas, traços estilísticos e estruturas dos sistemas 
musicais (RHODES, 1956). A partir das obras de autores como 
Merriam (1964) e Blacking (2000), a etnomusicologia aproxima-
-se da orientação antropológica, e passa a entender a música como 
expressão do comportamento social do ser humano e a estudá-la 
dentro do contexto cultural. Essa corrente contesta o postulado 
segundo o qual as músicas teriam um significado em si. Para esses 
autores, “ao tentar dizer o que significa a música que ouviram, os 
sujeitos acrescentam ao seu sentido significações conceitualizadas 
e referenciadas que não existem na linguagem verbal” (IMBERTY, 
1975, p .92). O entendimento da música como expressão revela-
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dora do ser humano e da sua cultura deram um novo ímpeto à 
investigação etnomusicológica (KOSKOFF, 2014).

Segundo Nettl (2005), a etnomusicologia possui quatro pi-
lares principais que sustentam suas diferentes possibilidades de 
atuação: como estudo da música na cultura; como o estudo das 
músicas do mundo a partir de uma perspectiva relativística e com-
parativa; como disciplina que se utiliza do trabalho de campo como 
ferramenta; e como estudo de todas as manifestações musicais de 
uma sociedade (NETTL, 2005, p. 17).

O encontro do ramo mais antropológico da etnomusicolo-
gia com os estudos sobre performance social (CUSICK, 1994) 
descortina o cenário para o desenvolvimento de uma etnomu-
sicologia feminista (KOSKOFF, 2014). Essa vertente conside-
ra que a música assume um papel importante na construção das 
subjetividades individuais, incluindo a introjeção dos papéis de 
gênero (JÄRVILUOMA; MOISALA; VILKKO, 2003). Estudos 
recentes sugerem que em muitas sociedades as mulheres e os ho-
mens parecem ocupar esferas expressivas separadas, criando não 
necessariamente duas culturas musicais distintas e independen-
tes, mas sim duas metades diferenciadas e sobrepostas da cultu-
ra (DAUKEYEVA, 2016; MURCHISON, 2016; MELLO, 2008). 
Deste modo, para além do som, a performance musical atua no 
processo de socialização tanto expressando como moldando a or-
dem social e as relações de gênero (KOSKOFF, 2014). Os alicer-
ces da violência de gênero são as relações assimétricas de poder 
estabelecidas como parte da uma tendência de oposição binária 
(GARCIA-MORENO et al., 2005).

Neste sentido, estudos dos comportamentos musicais atuam 
como indicadores de relações de poder baseadas em gênero e for-
necendo subsídios para o planejamento de estratégias sustentáveis 
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de enfrentamento. Tais estudos transpõem o espaço geográfico de 
sua execução na medida em que discutem de maneira crítica uma 
prática universalmente disseminada de legitimação da violência 
sexual atrelada a regras que remetem às bases de organização do 
biopoder, em seus princípios de administração dos corpos e da 
gestão calculista da vida.

A pesquisa que se orienta pela etnomusicologia requer que 
o pesquisador desenvolva ou trabalhe determinadas habilidades. 
Inicialmente, como em toda pesquisa qualitativa, é preciso ir ao 
campo. No caso da etnomusicologia, isso implica um trabalho et-
nológico. Mantle Hood, em sua obra The ethnomusicologist, ressal-
ta que “o estudo significativo da música ou da dança ou do teatro 
não pode ser isolado de seu contexto sócio-cultural e da escala de 
valores que este implica” (HOOD, 1983, p. 10, tradução nossa). 

O processo de contextualização – histórica, social e cultural 
– situa o pesquisador dentro do campo, não apenas diante, mas 
cercado pelas ações das pessoas cuja compreensão da música ele 
almeja elucidar (NETTL, 2005). É este trabalho no terreno que, 
segundo Myers (1993), irá assegurar o caráter humano da etno-
musicologia. Durante esse processo de imersão é crucial obser-
var não apenas as letras das músicas e seu ritmo, mas, também, as 
danças, os gestos mobilizados pelos sons, a expressão corporal e 
facial – toda a performance mobilizada pela música deve ser con-
siderada. Esses elementos colaboram para a comunicação e socia-
lização entre as pessoas tanto quanto (e em alguns momentos mais 
que) a fala propriamente dita (NETTL, 2005). 

A pesquisa, cuja experiência relatamos neste capítulo, visa a 
compreensão dos discursos sociais que sustentam a perpetuação 
da violência de gênero no Nordeste brasileiro através do forró. 
Neste sentido, consideramos fundamental a descrição do percur-
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so metodológico, acrescentando um breve esclarecimento sobre a 
simbologia do forró.

Uma imagem do nordeste “for all” Brasil 
– seleção do corpus  de pesquisa

A origem do forró é motivo de grandes controvérsias. 
Segundo Cascudo (1988), há duas versões que procuram explicar 
a origem do termo forró. A primeira vê a origem desse termo na 
expressão forrobodó, cujo significado é festa ou baile em que os 
participantes dançam. Essa expressão foi muito difundida no final 
da década de 1940. A segunda versão relata que a palavra teria 
surgido da expressão em inglês for all (para todos). Devido a acor-
dos internacionais de cunho político, econômico e militar, nesse 
período uma grande quantidade de americanos e ingleses insta-
lou-se em algumas cidades do litoral nordestino. Uma das formas 
dos estrangeiros promoverem a integração com a população local 
era a realização de festas populares, abertas ao público, que fica-
ram conhecidas, na época, por for all. Com o passar do tempo, a 
expressão for all transformou-se em forró.

Inicialmente o termo caracterizava uma festa animada, com 
muitas danças e melodias tocadas em violas (LELLIS, 1998; 
TRINDADE, 2004). Com o tempo, surgiram conceitos diferen-
tes que o designaram como um local onde ocorreriam as festas ou 
como estilo musical, que congregava vários ritmos característicos 
do Nordeste, como, por exemplo, o baião e o xote, atuando como 
forma de expressão da identidade cultural do migrante nordestino 
no Sudeste (TRINDADE, 2004). Independente das divergências, 

[...] é importante assinalar que esse termo designa, a 
partir dos anos 1970, tanto o gênero musical quanto a 
dança que o acompanha, assim o baile onde ele será 
tocado/dançado: dança-se forró num forró, enquanto 
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se escuta um forró. Também vale lembrar que o forró 
não é uma dança/música exclusiva do São João, pois 
é executado o ano todo, chegando a ser identificado 
nacionalmente como um dos símbolos da “cultura nor-
destina” (CHIANCA, 2006, p. 87).

Nesta pesquisa assumimos o termo utilizado no sentido de 
gênero musical, mais especificamente de música, que traz en-
raizada em suas letras imagens e representações múltiplas sobre 
Nordeste.

O forró passou a ser conhecido em todo o Brasil a partir do 
final da década de 1940, através do migrante nordestino e músico 
Luiz Gonzaga, que chegou a então capital do país, o Rio de Janeiro, 
trazendo uma música carregada de suas vivências e de sua forma-
ção musical no Nordeste. Gonzaga era filho de Januário José dos 
Santos, sanfoneiro famoso na região de Exu, divisa de Pernambuco 
com o Ceará. A música de seu pai era a tradicional do Nordeste 
daqueles anos, sendo majoritariamente instrumental, realizada no 
acordeom de botão ou sanfona pé-de-bode (SANTOS, 2004). Ao 
iniciar sua carreira no Rio de Janeiro, Gonzaga apresentava-se tra-
jando terno e gravata e tocando choros, tangos, valsas, foxtrotes e 
outros ritmos populares na época, em um acordeom de teclado, 
mais moderno que o de botão. Foi um grupo de estudantes univer-
sitários nordestinos que o incentivaram a tocar músicas regionais 
nordestinas (FERNANDES, 2004).

Influenciado pelos padrões estéticos estabelecidos e ampla-
mente aceitos na música da época, Gonzaga “cria” o baião, estabe-
lecendo parâmetros com uma perspectiva bastante idiossincrática, 
que viria a marcar o forró como “tradicional” e “de raiz” (SANTOS, 
2004). Seguindo os passos de Gilberto Freyre, Rachel de Queiroz, 
Cícero Dias, Manezinho Araújo, dentre outros, Gonzaga compar-
tilha a sua percepção do Nordeste com as demais regiões brasilei-
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ras. Esta percepção, amalgamada de influências e vivências com as 
quais ele também se identificava, produziu músicas e que passaram 
a ser cantadas, distintas das reproduzidas e tocadas no Nordeste 
quando deixou a região. Com o tempo, entretanto, Gonzaga tor-
nou-se uma figura de tal forma lendária em todo o país – e no pró-
prio Nordeste –, que as controvérsias em torno das modificações 
por ele efetuadas foram deixadas de lado. A sua música tornou-se 
símbolo de uma essência pura do Nordeste, atemporal e imutá-
vel (FERNANDES, 2004). É a partir da música de Gonzaga que a 
maioria do Brasil toma conhecimento do forró, tornando-o uma 
imagética representativa do Nordeste (SANTOS, 2004). A força 
desta representação foi tal que os próprios nordestinos identifica-
ram-se com letras que estabeleciam um dinâmico diálogo com o 
seu tempo e com as circunstâncias sociais, políticas e econômicas 
que experienciavam (FERNANDES, 2004).

A música de Gonzaga não é apenas uma reprodução do 
mundo tradicional, referente ao passado, é também uma 
imagem do presente, de um grupo social e regional mar-
ginalizado, que se contrapunha à destruição plena de seus 
territórios tradicionais, que mesmo necessitando cons-
truir novos territórios, no seu imaginário sobrevivem os 
anteriores (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2009, p. 159).

O forró, mais do que um mero estilo musical, tornou-se um 
símbolo da cultura nordestina, espalhando-se por todo Brasil, 
disseminando características próprias do Nordeste, bem como 
absorvendo características culturais das outras regiões. Tanto é 
assim que, como relata Silva (2003), ao chegar a uma metrópole 
do Sudeste, o nordestino migrante que procura manter um estilo 
individual próprio, que o identifique com suas raízes, encontra no 
forró uma importante referência no seu cotidiano. Como refere 
Silva (2003): “Ele é a expressão da identidade sociocultural desse 
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migrante e podemos dizer que funciona também como elo de inte-
gração entre os moradores das grandes cidades” (p. 15).

A partir da influência cultural das demais regiões do país e 
devido às mudanças sociais e históricas que marcaram a passa-
gem das décadas, o forró foi adaptando-se, sofrendo modificações 
(VOLP; JÚNIOR, 2005), podendo ser retrospectivamente dividi-
do em fases. Silva (2003) classificou o forró nas três categorias 
abaixo explicitadas:

• Forró tradicional: Também conhecido como pé-de-serra. 
Surgiu em meados da década de 1940, com as músicas de 
Luiz Gonzaga, que iniciou o primeiro processo de urbani-
zação do forró. A primeira geração do forró deu continui-
dade ao forró tradicional nos anos de 1950, com nomes 
como Dominguinhos, Marinês, Trio Nordestino, Jackson 
do Pandeiro e Pedro sertanejo.

• Forró Universitário: Se divide em duas fases, a primeira 
em 1975 – representada por nomes como Alceu Valença, 
Zé Ramalho, Elba Ramalho, Geraldo Azevedo, Gilberto 
Gil, Jorge de Altinho e Nando Cordel – e a segunda na 
década de 1990 – cujos principais nomes são Falamansa, 
Trio rastapé, Forroçacana. É fruto da junção do forró tra-
dicional com a musicalidade do pop e do rock. A fusão da 
linguagem regional do forró com a linguagem da música 
popular urbana ganhou apelo junto a um grande público 
popular universitário.

• Forró eletrônico: Também conhecido como forró esti-
lizado ou Oxent Music, é caracterizado pela linguagem 
estilizada, eletrizante e visual, com muito brilho e ilumi-
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nação, empregando equipamentos de ponta. A banda é 
composta em média por 16 integrantes, incluindo músi-
cos e bailarinas. Os principais nomes são Mastruz com 
Leite e Magníficos, que iniciaram a vertente na década 
de 1990, além de bandas contemporâneas, radicalmente 
mais estilizadas como Aviões do Forró, Calcinha Preta, 
Saia Rodada e Garota Safada. 

Cabe lembrar que na hierarquia cultural da sociedade brasi-
leira, a chamada Música Popular Brasileira (MPB) chegou à dé-
cada de 70 dotada de alto grau de reconhecimento junto das elites 
da audiência musical, em detrimento de outros setores do meio 
acadêmico e literário que não compartilharam dessa valorização 
cultural (NAPOLITANO, 2002). Ao longo do período que vai 
de 1972 a 1975, a MPB rearticula-se, inserindo revelações como 
Alceu Valença, Elba Ramalho, Geraldo Azevedo, dentre outros. 
As suas canções, que mesclavam signos e elementos tipicamente 
regionais a poesias, com eres míticos e místicos, com um sotaque 
“pop”, tornou os grupos culturalmente elitizados (SILVA, 2003).

Nesse mesmo período, destaca-se outra modalidade de forró, 
além das categorias descritas por Silva (2003): o “forró safado” 
ou “forró de duplo sentido”, que deu origem a uma conotação se-
xual. Esse estilo, que está presente na cultura nordestina desde a 
década de 1950, em algumas músicas de Luiz Gonzaga, Zé Dantas 
e Marinês, ganha destaque na cultura nordestina a partir dos anos 
de 1970, com o forró irreverente e obsceno de Genival Lacerda, 
e dos anos de 1980, com Sandro Becker, dentre outros nomes 
(FAOUR, 2006). A obscenidade e o humor no forró de duplo 
sentido resultam do aproveitamento da semelhança ou coincidên-
cia fônica entre palavras ou expressões com outras de conotação 
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sexual e do uso de termos ambíguos ou polissêmicos (SANTOS, 
2004). O forró de duplo sentido surge com força no cenário mu-
sical, preenchendo uma lacuna deixada pela primeira fase do for-
ró universitário no diálogo estabelecido com o povo nordestino, 
particularmente os mais pobres. A música de Alceu Valença, Elba 
Ramalho e seus companheiros continuava representando a cultu-
ra nordestina por ser repleta de elementos regionais organizados 
de forma poética, no entanto, deixava de estabelecer uma forte 
conexão com esta população. A representação do forró de duplo 
sentido, com seu forte apelo popular fez-se sentir, essencialmente, 
nas décadas de 1970 e 1980. (FAOUR, 2006). A partir dos anos de 
1990, este estilo perde força com o avanço do forró estilizado, que 
assimilou em suas letras parte significativa do humor licencioso e 
com conotação sexual do chamado forró safado.

As imagens, os códigos e valores construídos pelos represen-
tantes das diferentes fases do forró evidenciam versos culturais 
produzidos ou recriados no imaginário político-social da região 
a partir de outra conjuntura político-econômico-social do país. 
Portanto, como afirma Albuquerque Júnior (2008), a noção de 
região “é uma espacialidade que está sujeita, pois, ao movimento 
pendular de construção/desconstrução, contrariando a imagem 
de eternidade que sempre se associa ao espaço” (p. 222). 

Neste sentido, os objetivos da presente investigação estão in-
trinsecamente ligados à cultura do Nordeste e, consequentemente 
ao forró, que chega a constituir com a Região um único elemen-
to. Segundo Gadamer (2013a, 2013b), as tradições legam juízos e 
costumes de uma geração a outra, de modo que mesmo diante das 
maiores mudanças, as inovações são incapazes de suplantar o que 
permanece. Este fato nos leva a questionar em que proporções os 
novos códigos e valores contidos nas diferentes fases conseguiram 
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realmente separar-se dos comportamentos naturais do passado. 
O presente estudo remete-nos agora para a pesquisa do forró em 
suas diferentes fases, considerando-o em sua historicidade, não 
necessariamente cronológica, vinculando-o às relações de poder 
e às tradições vigentes em cada período, bem como ao confronto 
das tradições e dos preconceitos das diferentes fases. 

Seleção das músicas

Pelo exposto, pretendemos expandir as reflexões e a com-
preensão dos sentidos atribuídos à sexualidade, ao corpo feminino 
e às relações de gênero, mediante a realização de um estudo histó-
rico social das letras das músicas de forró em diferentes momentos 
históricos, contextualizando as letras com os aspectos sociocultu-
rais vigentes em cada período. 

Entendendo que as canções se configuram também como 
um território semiótico, o corpus da pesquisa será composto por 
letras de representantes de cada período, segundo a classificação 
previamente descrita, desenvolvida por Silva (2003), a saber: Luís 
Gonzaga, principal nome do gênero musical e responsável direto 
por sua disseminação no território brasileiro; Marinês, voz femi-
nina que marcou o período do forró tradicional; Alceu Valença 
e Elba Ramalho, ícones da primeira fase do forró universitário; 
Genival Lacerda e Clemilda, como representantes do forró de du-
plo sentido; Mastruz com Leite, uma das bandas precursoras do 
forró eletrônico; Aviões do Forró e Saia Rodada, representantes 
das bandas contemporâneas. 

O estudo foi limitado às músicas dos referidos artistas a fim 
de tornar-se viável, considerando-se que seria impossível, no tem-
po proposto e com uma única pesquisadora, realizar o estudo de 
todas as músicas de cada período. Compreendemos que os artis-
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tas escolhidos, por serem expoentes da música nordestina de cada 
período, com um grande apelo junto ao público, representam de 
forma adequada o gênero musical em sua categoria correspon-
dente. Em todos os períodos escutamos a voz feminina, através de 
Marinês, Elba Ramalho e das vocalistas das bandas Matruz com 
Leite, Aviões do Forró e Saia Rodada. Afinal, um estudo que pre-
tende compreender os sentidos atribuídos à imagética da mulher 
na cultura através da música não pode ignorar a própria voz fe-
minina. Excluímos da análise as músicas da segunda fase do forró 
universitário, uma vez que as bandas representantes deste período 
eram formadas exclusivamente por homens, o que impossibilita a 
escuta da voz feminina, e considerando a sua coexistência crono-
lógica com o forró eletrônico, o que nos permite percorrer todo o 
período da história do Nordeste desde a “invenção” do forró, tal 
qual conhecemos, por Luiz Gonzaga.

Através do portal Google, um dos motores de busca mais co-
nhecidos e utilizados da internet, que indexa várias páginas ele-
trônicas na rede virtual, conseguimos acesso a toda produção mu-
sical dos referidos artistas. Além de pertinente para a viabilização 
da construção do corpus, a escolha desta fonte encontrou eco na 
teoria de Foucault (2004), segundo a qual o discurso é um lugar 
de dispersão. 

A seleção das músicas ocorreu após leituras exaustivas, 
orientadas pelos construtos analíticos que reportavam aos mode-
los de masculinidade e feminilidade e às relações entre os gêneros. 
Foram selecionadas 750 músicas, organizadas por período e agru-
padas nas categorias Nordestinidade, Relações Sociais de Gênero, 
Imagética Masculina, Imagética Feminina e Violência de Gênero. 
Após a exclusão dos discursos redundantes restaram 330 músi-
cas. As letras foram lidas, as músicas ouvidas e os vídeos, quando 
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havia, assistidos em média 20 vezes. O processo de seleção e cate-
gorização das músicas foi realizado em um período de seis meses.

A compreensão de “ideologia” adotada neste ensaio remete-
-nos ao pensamento althusseriano (1974) presente na construção 
teórica de Stuart Hall (1996). O pesquisador Jamaicano, ao tratar 
sobre ideologia, aborda linguagens, conceitos, categorias, imagens 
do pensamento e sistemas de representação desenvolvidos por di-
ferentes classes e grupos sociais com o propósito de simbolizar e 
imprimir inteligibilidade ao modo como a sociedade funciona. 

Considerando que as performances de gênero(s) relacionam-
-se diretamente com o poder e a ideologia que moldam a realidade 
social (BUTLER, 2003) e que toda prática social tem condições 
culturais ou discursivas de existência (HALL, 1997), encontramos 
um panorama favorável a análise do discurso, aqui utilizada se-
gundo a escola francesa (ORLANDI, 2009), que articula o lin-
guístico ao sócio-histórico e ao ideológico, colocando a linguagem 
na relação com os modos de produção social. 

Análise Documental

O material selecionado foi tratado enquanto uma construção, 
intrinsecamente relacionada às formações ideológicas e ao con-
texto histórico-político de cada período, de modo a contrariar a 
tentativa de uma verbalização inequívoca. Após serem contextua-
lizadas, as letras foram novamente lidas e, posteriormente, proce-
demos à escuta das músicas. Cada música foi ouvida por diversas 
vezes e foram assistidos os clipes musicais ou vídeos com a inter-
pretação daquelas que os possuíam. Estes procedimentos foram 
realizados repetidamente até que estivéssemos impregnados não 
apenas do seu discurso, mas das sensações e dos sentimentos des-
pertados ao ouvi-lo ou assisti-lo. 
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A abordagem musical etnomusicológica percebe a música 
como situada em um contexto cultural, mas também como uma 
prática formadora e transformadora de tradições, valores e siste-
mas partilhados (KOSKOFF, 2014; JÄRVILUOMA; MOISALA; 
VILKKO, 2003). Deste modo, a etnomusicologia dialoga com re-
ferenciais metodológicos que trabalham a música como uma prá-
tica discursiva, permeada tanto pela linguagem musical como pelo 
posicionamento histórico e social. Portanto, as articulações entre 
análise do discurso e etnomusicologia partem dos princípios con-
ceituais das duas disciplinas.

Orlandi (1994) traz alguns métodos para ordenar o processo 
de análise de discurso e organizar as aplicações feitas no objeto de 
análise. O primeiro passo é o levantamento dos elementos do con-
texto de produção como o papel social do produtor e interlocutor, 
lugar social, momento da produção. Feito isso, o próximo passo é 
o trabalho com as paráfrases, polissemias, metáforas e a relação di-
zer/não dizer. Neste último, deve-se construir uma nova versão do 
objeto de análise, dizendo de outra forma o que é dito, isto para de-
monstrar que, ao contrário do que parece, o dizer pode sim ser dito 
de outro modo, sem alterar sua definição semântica, mas podendo 
alterar a forma como significa dentro do discurso. Após isso, é pre-
ciso identificar relações do discurso com formações discursivas que 
estejam agindo sobre ele, e assim relacioná-lo à ideologia do sujeito 
para, enfim, poder tirar conclusões a partir dos sentidos de discur-
so já realizados, imaginados ou possíveis. Tanto a fundamentação 
dos conceitos quanto a orientação de como aplicá-los em um obje-
to de análise, descritos pela autora, demonstram de forma clara os 
pontos que devem ser considerados na Análise do Discurso. 

Seguindo esta orientação, cada letra foi fragmentada e reor-
ganizada a partir de novos pressupostos, o que significa dizer que 
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o discurso foi segmentado em unidades de significação. A partir 
daí, teve início um procedimento minucioso de interpretação de 
cada uma dessas unidades, articulando-as entre si, tendo por ob-
jetivo a formulação de hipóteses explicativas do problema ou do 
universo estudado. Nessa perspectiva, a interpretação exige que 
as unidades de significação (oriundas da fragmentação das entre-
vistas) sejam articuladas umas às outras a partir de categorias de 
análise e à exterioridade, a partir do contexto sócio-histórico-po-
lítico em que se inserem (DUARTE, 2004).

Entendemos que a pesquisa é um processo em que as fases 
não são, na verdade, etapas lineares, mas sim um conjunto de ações 
que se complementam e se coadunam até atingirmos o resultado fi-
nal. Significa que, todo o processo, desde a escolha do objeto, pas-
sando pela construção do marco teórico e pela seleção do material 
contribuem para o processo analítico. 

Analisar um texto é tarefa que exige muito cuidado com a 
interpretação, a construção de categorias e, principalmente, com 
uma tendência bastante comum entre pesquisadores de debruçar-
-se sobre o material empírico procurando “extrair” dali elementos 
que confirmem suas hipóteses de trabalho e/ou os pressupostos de 
suas teorias de referência (DUARTE, 2004). Neste processo, estar 
atentos à interferência de nossa subjetividade, ter consciência dela 
e assumi-la como fazendo parte da investigação é fundamental. 
Como diz Geraldo Romanelli (1998):

A subjetividade, elemento constitutivo da alteridade 
presente na relação entre sujeitos, não pode ser expulsa, 
nem evitada, mas deve ser admitida e explicitada e, as-
sim, controlada pelos recursos teóricos e metodológicos 
do pesquisador, vale dizer, da experiência que ele, len-
tamente, vai adquirindo no trabalho de campo. (p. 128)
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Muito do que nos é dito pelos discursos é profundamente 
subjetivo, pois trata-se do modo como aquele sujeito observa, vi-
vencia e analisa seu tempo histórico, contexto e meio social. Assim, 
tomar um texto como fonte de investigação implica extrair dele 
aquilo que é subjetivo e pessoal, assumir uma forma de pensamen-
to dentro de uma dimensão coletiva que nos permita compreender 
a lógica das relações que se estabelecem no interior dos grupos 
sociais num determinado tempo e lugar. A garantia de confiabili-
dade das pesquisas passa, necessariamente, pela explicitação das 
relações existentes entre os procedimentos adotados na seleção do 
material, a literatura científica, o objeto de pesquisa e os resulta-
dos obtidos a partir dessas relações (DUARTE, 2004).

Partindo destes pressupostos, a primeira etapa de análise nes-
ta pesquisa foi operacionalizada segundo os princípios da Análise 
de Discurso, na perspectiva da escola francesa. 

A construção da técnica da Análise de Discurso pode ser di-
vidida, de forma de didática, em três fases (MUSSALIN; BENTES, 
2003). A primeira fase, inaugurada em 1969, com o livro de 
Pêcheux (2010) “Análise Automática do Discurso”, propunha a 
apresentação de algoritmos para a análise automática de discur-
sos, em um esforço de teorização estruturalista. 

Quando Pêcheux (1988), em 1975, lançou o livro “Semântica 
e Discurso”, ele introduziu a noção de formação discursiva hete-
rogênea, trabalhada na arqueologia de Foucault, em oposição à 
noção de maquinaria estrutural fechada característica da técnica 
inicial. Essa foi a segunda fase, que representou um período de 
amadurecimento mais teórico que metodológico. 

Na terceira fase, período no qual a teoria do discurso assu-
miu a sua forma atual, surge a questão da dispersão do sujeito e 
suas posições na formação discursiva, contrariando a ideia do su-
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jeito fixado em seu assujeitamento. A Análise do Discurso passou 
a considerar que não existe, no discurso, univocidade de senti-
do, assim como não existe na língua e no sujeito do inconsciente, 
estruturado pela língua, a completude que se espera e se busca 
(MUSSALIN; BENTES, 2003). 

Entende-se, portanto, o discurso como um processo que 
se dá sobre a língua, com base no encontro entre uma memória 
– representada pelo interdiscurso – e um acontecimento – sim-
bolizando o próprio movimento da produção material da vida 
(ORLANDI, 2002). Essa compreensão do discurso em seu sentido 
amplo nos introduz um campo disciplinar que trata da linguagem 
em funcionamento, ou seja, implica considerá-la necessariamente 
em relação à constituição dos sujeitos e à produção dos sentidos 
(ORLANDI, 1994, p. 53). 

Como explica Orlandi (2009), “a palavra discurso, etimologi-
camente, tem em si a ideia de curso, de percurso, de correr por, de 
movimento” (p. 15). O discurso move-se em direção a outros ca-
minhos, nunca está só, estando sempre atravessado por vozes que 
o antecederam e que mantêm com ele constante duelo, ora o legiti-
mando, ora o confrontando. A formação de um discurso está basea-
da nesse princípio constitutivo – o dialogismo. Os discursos vêm ao 
mundo povoado por outros, com os quais dialogam. Por isso, deve 
ser considerado uma unidade na dispersão. 

O discurso supõe um sistema significante, mas supõe 
também a relação deste sistema com sua exterioridade já 
que sem história não há sentido, ou seja, é a inscrição da 
história na língua que faz com que ela signifique. Daí os 
efeitos entre locutores e, em contrapartida, a dimensão 
simbólica dos fatos. (ORLANDI, 1994, p. 53-54). 

Como o discurso encontra-se na exterioridade, no seio da 
vida social, o analista necessita romper as estruturas linguísticas 
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para chegar a ele. É preciso sair do especificamente linguístico, 
dirigir-se a outros espaços, para procurar descobrir, descortinar, o 
que está entre a língua e a fala (FERNANDES, 2005, p. 24). Para 
tanto, é preciso enfrentar a “ferida narcísica” no amor-próprio da 
humanidade e reconhecer que, ao contrário do homem cartesiano, 
centrado em seu próprio eixo e senhor de sua vontade e determi-
nação, estamos mais próximos da concepção de sujeito da psica-
nálise – um sujeito clivado, submetido tanto ao próprio incons-
cient, quanto às circunstâncias histórico-sociais que o moldam. 
Como diz Jorge (2000, p. 99), “O sujeito é esse entre significantes 
uns aos outros”. 

Ao inconsciente, como lugar dos desejos e do recalcado, as-
socia-se, na Análise do Discurso, a ideologia, como lugar do as-
sujeitamento (PÊCHEUX, 1988). A concepção de ideologia em 
Pêcheux parte dos princípios defendidos por Althusser (1974) de 
que esta não deveria ser pensada enquanto uma produção teórica 
estreitamente ligada ao campo das ideias e sim como um artefa-
to, algo com uma existência concreta, estando suas práticas pre-
sentes nos modos de produção. A leitura do texto althusseriano 
leva a uma percepção da ideologia não mais como uma distinção 
da realidade localizada em algum ponto cultural e histórico, como 
pressupunham os marxistas ortodoxos. Para Althusser (1974), a 
ideologia representa a relação imaginária dos sujeitos a partir de 
condições concretas de existência, que, por sua vez, circulam sobre 
as práticas sociais. Assim, para compreendermos a relação dos su-
jeitos com os aparelhos ideológicos, resta conhecer detalhadamen-
te o funcionamento dos dispositivos de interpelação produzidos 
pelas ideologias.

De acordo com Orlandi (2002), a Análise do Discurso arti-
cula o linguístico ao sócio-histórico e ao ideológico, colocando a 
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linguagem na relação com os modos de produção social. Ela con-
sidera que não há discurso sem sujeito e não há sujeito sem ideolo-
gia. O que há são práticas simbólicas, significando (produzindo) o 
real, sendo a materialidade do símbolo o próprio discurso. 

Fica claro em Pêcheux (1988) que, em nenhum momento, 
os campos teóricos da linguística, da psicanálise e dos aparelhos 
ideológicos se superpõem ou coincidem. É precisamente essa in-
timidade, entremeada de particularidades e especificidades, mais 
do que de afinidades, que despertam o desejo do analista em ultra-
passar essas fronteiras. De acordo com o autor é preciso entender 
que nenhum dos campos teóricos “domina” a análise, que produz 
conhecimento por meio de seu objeto próprio: o discurso. Este, 
por sua vez, se apresenta como o lugar específico em que podemos 
observar a relação entre linguagem, inconsciente e ideologia.

Cada letra foi segmentada em unidades de significação, a 
partir das quais, iniciamos um procedimento de interpretação, 
articulando-as entre si e com o contexto sócio-histórico-político 
em que estavam inseridas. Em seguida, trabalhamos as formações 
discursivas, relacionando-as à ideologia do sujeito para, enfim, in-
terpretar a partir dos sentidos de discursos realizados, imaginados 
ou possíveis. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A triangulação entre os princípios da etnomusicologia e da 
Análise dos Discurso no estudo das relações de gênero nas mú-
sicas de forró, permitiu-nos a organização das músicas em cinco 
categorias (Nordestinidade, Relações Sociais de Gênero, Imagética 
Masculina, Imagética Feminina e Violência de Gênero), cuja análise 
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originou 9 subcategorias, cada uma originando um capítulo. São 
elas:

1. A Invenção do Nordeste e suas Tradições

2. Não se nasce homem, torna-se – A formação do macho 
nordestino

3. Nascida da costela de Adão? A Invenção do Feminino 
como oposto do Masculino

4. Restrito ao passado? – A persistência do patriarcado

5. Reflexões sobre o corpo feminino

6. A voz feminina no patriarcado moderno

7. Só um tapinha não dói?

8. Desconstruindo estereótipos

9. “‘O problema é cultural’. E agora?”

Em “A Invenção do Nordeste e suas Tradições”, analisamos a 
construção da imagem da Região Nordeste, que, a partir da década 
de 1910, ganhou forma no imaginário de um Brasil que, até então, 
se dividia entre Norte e Sul. Discorremos sobre as questões sociais 
e políticas que culminaram na associação indissolúvel, no incons-
ciente coletivo do país, entre a Região, a seca e a miséria, criando 
as bases para a elaboração imagético-discursiva do Nordeste como 
um lugar de periferia. 

Em “Não se nasce homem, torna-se – A formação do macho 
nordestino”, buscamos compreender como as simbologias carac-
terísticas do Nordeste culminaram na construção do estereótipo 
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do “cabra macho” como reflexo das características atribuídas à 
própria região – aridez, força e violência – bem como intenciona-
mos apreender os sentidos culturais que construíram e consolida-
ram as relações patriarcais na Região.

Se a subjetividade masculina não é algo “dado naturalmente”, 
sendo uma construção cultural, o mesmo é verdade para a subjeti-
vidade feminina. Este é o ponto abordado em “Nascida da costela 
de Adão? A Invenção do Feminino como oposto do Masculino”. 
Neste capítulo, realizamos um breve resgate histórico das diver-
sas compreensões sobre a feminilidade, até chegarmos ao modelo 
construído no século XIX, com base no discurso da Igreja Católica 
e reafirmado pelo Iluminismo e pela medicina social da época, que 
considerava a mulher como o oposto do masculino: à mulher se-
ria natural a fragilidade, o recato, o predomínio das faculdades 
afetivas sobre as intelectuais e a subordinação da sexualidade à 
vocação maternal. Em oposição, o homem seria forte, autoritá-
rio, racional e viril. Esse modelo de feminilidade foi assimilado na 
construção da identidade regional do Nordeste, sendo crucial para 
a construção da subjetividade da nordestina.

O subcapítulo “Restrito ao passado? – A persistência do pa-
triarcado” trata das adaptações sofridas pelo patriarcado diante 
dos inquestionáveis avanços sociais no que tange ao direito das 
mulheres. Diante das mudanças que garantiram às mulheres um 
espaço no mercado de trabalho, mudaram também os mecanismos 
de controle, que passaram a sustentar-se no consentimento femi-
nino, através da construção de uma subjetividade de mulher que, 
por internalizar as reedições de antigas normas patriarcais, não 
perceberam como seres humanos independentes, a afirmação da 
sua autonomia. Este novo modelo de patriarcado acompanha tam-
bém um novo arquétipo de “macho”, moldado pela sociedade de 
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consumo do mundo globalizado, que tem na virilidade e na osten-
tação do poder econômico os caminhos para a demonstração de 
força e para quem a mulher é vista como um objeto de consumo.

O subcapítulo “Reflexões sobre o corpo feminino” é dividido 
em duas partes. Inicialmente discorremos sobre “Uma breve his-
tória do corpo”, que, enquanto signo que reproduz uma estrutura 
social, tem funcionado como um espelho das regras e valores das 
sociedades desde a pré-história até a contemporaneidade, quando 
passou a ser moldado pelas leis de mercado. A partir desse ponto, 
adentramos na segunda parte do capítulo, que discorre sobre “o 
corpo como objeto de consumo”, analisando as concepções mo-
dernas de estética corporal, assaz relacionadas aos valores consu-
mistas que atribuíram ao corpo feminino uma significação ideoló-
gica de mercadoria.

As conquistas femininas obtidas principalmente pelo avanço 
da ideologia feminista, todavia, não foram suficientes para propor-
cionarem a construção de uma nova subjetividade de gênero. Este 
é o mote do capítulo “A voz feminina no patriarcado moderno”, 
que trata da internalização do discurso do dominador pelo do-
minado, tornando-o conivente com sua própria dominação, fato 
chamado por Bourdieu (2001; 2004) de “violência simbólica”.

O subcapítulo “Só um tapinha não dói?” discorre sobre o au-
mento da violência contra a mulher, que não pode ser explicado 
simplesmente pelo aumento geral, uma vez que seu acréscimo foi 
proporcionalmente superior ao daquela que atingiu a população 
masculina. Procuramos ainda compreender o motivo da persis-
tência desta violência, apesar das mudanças legais vigentes, com 
base na sua banalização nos discursos dos símbolos culturais, que 
segundo Scott (1992; 1995) são a base para a construção das iden-
tidades de gênero. 
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O subcapítulo “Desconstruindo estereótipos” procura aten-
der a um dos princípios básicos da Análise do Discurso: a não uni-
vocidade do discurso. Discorremos até aqui sobre as identidades 
culturais masculinas e femininas hegemônicas nas letras de forró 
e na sociedade onde elas são escritas e cantadas, sendo possível 
identificar vários modelos de masculinidade e feminilidade. É so-
bre estes modelos, que se desviam dos estereótipos tradicionais, 
que tratamos neste capítulo, dividido em “O ‘homem feminino’ no 
Nordeste”, “O corpo masculino” e “A nordestina é antes de tudo 
forte”, discutindo também o posicionamento desses modelos dis-
cordantes em uma sociedade patriarcal e reguladora.

Por fim, em “‘O problema é cultural’. E agora?”, apoiamo-nos 
nas teorias de Teresa de Lauretis (1994) para a compreensão dos 
artefatos culturais como tecnologias de gênero, fundamental para 
uma mudança real, inserida na cultura. Neste capítulo, a percep-
ção de Lauretis une-se à de Foucault (1988; 2005), sobre a cons-
tituição do sujeito e a afirmação da subjetividade em oposição às 
normas da sociedade vigente – a chamada Parrêsia, que perturba 
a ordem social pela afirmação da subjetividade. A leitura sobre o 
ato parrésico, por sua vez, leva-nos a concluir que uma mudança 
na essência da subjetividade só pode ocorrer através da educa-
ção – não a educação conteudista, mas sua vivência baseada no 
pensamento crítico – o que nos leva de volta a Lauretis e às suas 
concepções sobre tecnologia de gênero e a reconstrução das sub-
jetividades baseada na crítica dos discursos dominantes.

Em face do exposto, acreditamos que este trabalho tenha sido 
de grande relevância na área da Saúde Coletiva, na medida em 
que nos permitiu compreender como os símbolos culturais contri-
buem para a construção de subjetividades calcadas nos princípios 
do patriarcado e das relações desiguais de gênero. A legitimação 
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da violência contra a mulher é de tal forma imbrincada que no 
inconsciente coletivo parece inutilizar todos os avanços legais que 
vêm tentando reduzir as desigualdades baseadas no gênero. Além 
disso, iniciou-se um movimento de análise crítica dos discursos 
culturais que sustentam a violência contra a mulher, etapa que é 
crucial para mudanças efetivas na construção das subjetividades e 
do quadro atual de vitimização feminina.  

CONCLUSÃO

Este estudo relata a experiência de uso dos princípios da et-
nomusicologia em uma pesquisa dentro da Saúde Coletiva, reali-
zada com o objetivo de compreender os sentidos atribuídos à mu-
lher, à sexualidade e às relações de gênero na cultura nordestina e 
sua relação com as vulnerabilidades às quais estas estão expostas 
(BRILHANTE, 2015). 

A pesquisa agrega conhecimento acerca do papel das per-
formances musicais do forró na perpetuação de estruturas hierár-
quicas de gênero no nordeste brasileiro. Gênero não é uma cons-
trução social inocente ou um aspeto pouco importante de nossa 
identidade. Ao contrário, sua organização social pode perpetuar 
ilegalidades, injustiças e violências contra mulheres. A etnomu-
sicologia surge, neste contexto, como uma possibilidade da com-
preensão do mundo social no qual as relações assimétricas de gê-
nero são performadas. 
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O ensino de matemática 
na classe hospitalar
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SINOPSE DO CAPÍTULO

Com o objetivo de compreender como se dá o processo ensi-
no-aprendizagem de matemática no contexto das classes hospita-
lares em Goiás, este texto propõe levantar as principais políticas 
destinadas ao atendimento pedagógico hospitalar e domiciliar em 
âmbito local e nacional. Como recorte, opta pelo estudo acerca da 
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classe hospitalar do Hospital de Combate ao Câncer Araújo Jorge 
(HAJ), em Goiânia, Goiás, com olhar sobre o ensino de matemá-
tica para educandos dos anos iniciais do Ensino Fundamental. A 
pesquisa, de característica exploratória e longitudinal apresenta 
como fontes de informação os planejamentos e registro das au-
las realizadas no HAJ bem como entrevista semiestruturada com a 
Coordenadora do Núcleo de Atendimento Educacional Hospitalar 
(NAEH), órgão da Gerência de Ensino Especial da Secretaria de 
Estado da Educação, Cultura e Esporte de Goiás (SEDUCE). A 
partir de um olhar qualitativo sobre os documentos e entrevistas, 
utiliza a Análise de Conteúdo, na perspectiva de Guerra (2006), 
Franco (2008) e Bardin (2010), como estratégia metodológica 
para análise dos dados. A pesquisa, dentre outros, busca contri-
buir com um olhar detalhado acerca da abordagem do ensino de 
matemática em um contexto especial, a partir da organização dos 
conteúdos, das estratégias didático-pedagógicas adotadas e da 
avaliação proposta pelos educadores no espaço hospitalar. Propõe, 
ainda, uma perspectiva de análise com foco na compreensão dos 
desafios encontrados por professores de várias áreas de formação 
que se prestam a ensinar matemática para educandos em trata-
mento contra o câncer, atuando em um ambiente insalubre, de alto 
risco e complexo.

1 INTRODUÇÃO

A classe hospitalar é uma modalidade de atendimento pe-
dagógico resultante de uma política de educação especial orien-
tada pelo Ministério de Educação (MEC), estruturada e organi-
zada pelos estados e/ou municípios. É destinada a educandos da 
Educação Básica e objetiva atender estudantes que por motivo de 



Metodologias  qual i tat ivas  em diferentes  cenários:  saúde e  educação176

adoecimento são impedidos de frequentar a sala de aula comum 
das escolas do ensino regular. A ideia da política é que o estudan-
te, no processo de tratamento/recuperação, dê continuidade aos 
estudos, sem maiores prejuízos em seu processo de formação.

Os atendimentos pedagógicos podem ser realizados tanto em 
hospitais quanto nos domicílios dos educandos, a depender da 
orientação médica dada ao paciente/educando. Nos domicílios, 
os atendimentos, em geral, ocorrem de forma individual, já nos 
hospitais, preferencialmente, são realizados de forma coletiva, em 
uma sala de aula destinada para esse fim. Nas salas de aula, as 
turmas são multisseriadas, ou seja, destinam-se a educandos de 
diferentes faixas etárias e níveis escolares. Quando impedidos de 
participar das atividades coletivas, em função de orientação mé-
dica, condições de saúde ou indisposição do educando, os aten-
dimentos pedagógicos são realizados de forma individual, no lei-
to. Lidar com situações especiais de educandos em tratamento de 
saúde, atuar em espaços distintos ao da escola regular, confrontar 
situações que demandam novos saberes, suscita questões de or-
dem de formação docente.

O estudo, ora apresentado, elege como tema de investiga-
ção a classe hospitalar, compreendida como o atendimento pe-
dagógico realizado em ambiente hospitalar ou domiciliar, e como 
delimitação o ensino de matemática nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental na classe hospitalar do Hospital de Combate ao 
Câncer Araújo Jorge (HAJ), um dos dez hospitais que oferece este 
tipo de atendimento educacional em Goiânia-GO, sendo o primei-
ro a ofertar esse atendimento em Goiás.

Partindo para o campo da matemática, cujo ensino, historica-
mente, tem se constituído como um desafio, no contexto especial, 
em nosso caso hospitalar, como o ensino é pensado e organizado? 
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Como se dá o processo de ensino-aprendizagem, orienta-se pelos 
conteúdos, estratégias pedagógicas e a avaliação? Como se dá a for-
mação desse profissional da educação para atuação nesse contexto?

As questões nos conduziram a fundamentar o estudo no sen-
tido de aprofundar sobre o tema e suas bases legais, a partir dos 
principais objetivos e características na prática educativa da classe 
hospitalar, bem como compreender como se dá o processo de ensi-
no-aprendizagem de matemática em uma classe hospitalar.

Este texto foi organizado em cinco seções. A primeira apre-
senta conceitos e concepções acerca da classe hospitalar; a segun-
da faz uma análise dos documentos orientadores acerca do ensino 
de matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental; a terceira 
detalha sobre metodologia adotada na pesquisa; a quarta apresen-
ta os principais resultados obtidos na análise dos dados; e, a quin-
ta, aprofunda as discussões oriundas no âmbito da pesquisa.

2 CLASSE HOSPITALAR

No Brasil, a primeira ação educativa escolar realizada no am-
biente hospitalar surgiu na década de 1950, no Hospital Municipal 
Jesus, no Rio de Janeiro (FONSECA, 1999). Embora outras ações 
nesse sentido tenham sido implementadas, foi somente na déca-
da de 1980, a partir da Constituição Federal Brasileira (CF/1988) 
(BRASIL, 1988), que o processo de garantias legais passou a 
se constituir como uma política de atenção. Direcionado pela 
CF/1988, art. 196, que apresenta a educação como direito de todos 
os cidadãos e um dever do Estado, sendo ela de acesso universal 
e igualitário, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei 
n. 8.069/1990, contempla tal garantia ao educando hospitalizado 
como forma de dar continuidade aos estudos (BRASIL, 1990a).
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Os preceitos constitucionais, art. 198, sobre ações de serviços 
de saúde, são aprofundados pela Lei n. 8.080/90, que, ao instituir 
o Sistema Único de Saúde (SUS), traz o princípio de “integralida-
de de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo 
das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coleti-
vos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade 
do sistema” (BRASIL, 1990b, on-line). Souza et al. (2012, p. 452) 
apresentam que 

A integralidade enquanto princípio do Sistema Único 
de Saúde busca garantir ao indivíduo uma assistência à 
saúde que transcenda a prática curativa, contemplando 
o indivíduo em todos os níveis de atenção e consideran-
do o sujeito inserido em um contexto social, familiar e 
cultural.

Essas considerações sobre o princípio da integralidade 
nos fazem perceber a exigência de se considerar os usuários 
dos serviços de saúde na sua totalidade, ou seja, fazer saúde é 
considerar todos os aspectos envolvidos na vida do usuário que 
interfiram no seu bem-estar. A educação, nesse ínterim, deve ser 
considerada como um princípio determinante e condicionante em 
saúde (BRASIL, 1990b).

A Política Nacional de Educação Especial (PNEE), Decreto 
3.298/1999 (BRASIL, 1999a), estabelece a oferta do atendimento 
pedagógico a educandos com necessidades educacionais especiais. 
Com base no entendimento de que educandos em tratamento de 
saúde são contemplados pela referida política, muitos estados e 
municípios brasileiros passaram a implementar os atendimentos 
pedagógicos em ambiente hospitalar e domiciliar.

Como forma de aprofundar sobre as condições de atendi-
mento aos educandos da PNEE foram instituídas as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, por meio 
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da Resolução CNE/CEB Nº 2 (BRASIL, 2001). Na especificidade 
de atendimento a educandos em processo de tratamento, o artigo 
13º da Resolução (BRASIL, 2001, on-line), apresenta que

Os sistemas de ensino, mediante ação integrada com os 
sistemas de saúde, devem organizaro atendimento edu-
cacional especializado a alunos impossibilitados de fre-
qüentar as aulas em razão de tratamento de saúde que 
implique internação hospitalar, atendimento ambulato-
rial ou permanência prolongada em domicílio.

Em atendimento a essas diretrizes, o MEC implementa, em 
2002, uma política específica sobre classe hospitalar, a partir do 
documento intitulado de “Classe hospitalar e atendimento peda-
gógico domiciliar: estratégias e orientações” (BRASIL, 2002). Essa 
política de atenção ao educando em tratamento de saúde discorre 
sobre os princípios, fundamentos e objetivos da classe hospitalar, 
a organização e funcionamento administrativo e pedagógico, bem 
como orientações sobre formação docente e prática pedagógica. O 
documento atribui responsabilidades às secretarias de educação 
dos estados e municípios brasileiros sobre atenção às demandas 
de atendimento em conformidade com orientações estabelecidas.

A implementação de uma nova política nacional de educação 
especial, em 2008, sugere profundas mudanças de ordem políti-
ca e educacional. Uma das principais mudanças diz respeito à de-
limitação do público atendido pela nova política, denominada de 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, que modifica o público de atenção da política anterior, 
passando a contemplar apenas três grupos de educandos: com defi-
ciência (auditiva/surdez, física, intelectual, visual, múltipla), trans-
tornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdota-
ção. Mesmo que os direitos de atenção educacional aos educandos 
doentes ou em estado de convalescença se mantenham, os recursos 
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financeiros e de materiais direcionados para a educação especial 
passam a ter uma destinação restrita a um público-alvo específico, 
não contemplando, assim, os alunos de classes hospitalares.

Em Goiás, lócus da investigação, os atendimentos pedagógicos 
hospitalares e domiciliares são realizados pela rede estadual de edu-
cação desde 1999, pela então Superintendência de Ensino Especial. 
Segundo a coordenadora do Núcleo de Atendimento Educacional 
Hospitalar (NAEH), embora com limitações de repasses de recursos 
financeiros e pedagógicos por parte do Governo Federal, em função 
da nova política de educação especial do MEC, o atendimento aos 
educandos em tratamento de saúde não deixou de ser ofertado, até 
porque se trata de uma garantia legal do educando.

De acordo com as diretrizes da Secretaria de Educação 
Cultura e Esporte de Goiás (SEDUCE), a classe hospitalar visa 
atender estudantes da Educação Básica da rede pública de ensino 
(GOIÁS, 2013a) com o objetivo de “possibilitar às crianças, ado-
lescentes e adultos impossibilitados de frequentar a escola regular 
e/ou em condição especial de saúde iniciar ou dar continuidade à 
escolaridade favorecendo o processo de inclusão escolar” (GOIÁS, 
2014, p. 5).

Para organização do trabalho de atendimento pedagógico do-
miciliar e hospitalar, o NAEH dispõe dos seguintes profissionais: 
diretor ou coordenador geral, coordenador domiciliar, secretária, 
assistente social, psicólogo, professores/educadores. Ressalta-se 
que o quantitativo de professores varia de acordo com a demanda 
do atendimento em cada hospital (GOIÁS, 2014).

O atendimento pedagógico nos hospitais ocorre, preferen-
cialmente, de forma coletiva. Nas aulas coletivas, a turma é mul-
tisseriada, ou seja, o professor atende alunos de variadas idades e 
níveis escolares num mesmo espaço (sala de aula). Em condições 
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especiais, em função do estado de saúde do educando, o atendi-
mento ocorre no leito ou na sala de quimioterapia. Tais atendi-
mentos, segundo orientação do NAEH, “requer diagnóstico e 
acompanhamento pedagógico permanente para as educadoras 
planejarem ações coerentes com as dificuldades e a fase da vida de 
cada educando”, sendo que este acompanhamento e planejamen-
to de ações é realizado “considerando o Currículo Referência da 
Rede Estadual de Educação” (GOIÁS, 2014, p. 5).

Para iniciar os atendimentos na Classe Hospitalar, o hospital 
ou familiares ou escola de origem do educando entram em contato 
com o NAEH solicitando o atendimento pedagógico. A assistente 
social conversa com os familiares do educando em tratamento de 
saúde visando viabilizar as condições de atendimento. Na primeira 
aula, o professor expõe aos educandos e acompanhantes as con-
dições de atendimento, apresenta a proposta das aulas, preenche 
uma ficha perfil dos educandos e aplica uma atividade diagnóstica 
ou referencial na área de matemática e língua portuguesa.

Durante os encontros, a mediação pedagógica, de acordo 
com as orientações do NAEH (GOIÁS, 2013a, 2014), deve ocor-
rer de forma personalizada, sempre valorizando os conhecimentos 
prévios dos educandos. Apresenta que a avaliação dos educandos 
deve ser integral e de caráter contínuo. Caso o educando retorne à 
escola por motivo de alta médica, o professor encaminha à escola 
do educando um relatório avaliativo das atividades desenvolvidas. 
Caso o educando se mantenha em tratamento, ao final de um ciclo 
de atendimento, o professor preenche um relatório avaliativo, com 
declaração de atendimentos (geralmente bimestral), e encaminha 
à escola na qual o educando encontra-se matriculado. 

Os professores do NAEH utilizam dois documentos para o 
registro de todas as atividades que são desenvolvidas, sendo eles: 
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o caderno de planejamento, no qual consta o plano de aula diá-
rio (com tema, objetivos, conteúdos, metodologia, uma lista com 
os nomes dos alunos atendidos no dia – geralmente com idade e 
nível escolar de cada um –, relatório das atividades desenvolvidas 
e bibliografia utilizada), e o relatório avaliativo, feito após cada 
mediação pedagógica que deve ser “[...] enviado à escola de ori-
gem do educando, assinado pelo(a) coordenador (a) pedagógico” 
(GOIÁS, 2014, p. 9).

O professor de classe hospitalar, segundo as diretrizes, “deve 
desenvolver habilidades para exercer suas atividades integradas, 
de modo que as relações multi/inter/transdisciplinares devem 
possibilitar a construção do conhecimento e o exercício da cidada-
nia”, orientando, ainda, que este necessita “[...] estar sempre aten-
to à continuidade e qualidade do ato pedagógico, buscando alter-
nativas que diminuam as dificuldades encontradas em inúmeras 
situações que perpassam desde experiências dolorosas do estado 
de saúde” (GOIÁS, 2014, p. 6-7).

Para que o acompanhamento pedagógico, principalmente no 
ambiente hospitalar ocorra de forma satisfatória, o professor além 
de ter habilidades relacionadas ao atendimento especial do edu-
cando (relação do campo pedagógico), necessita de conhecimentos 
sobre biossegurança, apresentar equilíbrio emocional e psicológico 
(relação no campo da saúde), visto estar em constante relaciona-
mento com profissionais da saúde e com educandos em estado de 
sofrimento e dor, lidando também com muitas situações de morte.

Todos os professores que atuam ou já atuaram no NAEH são 
mulheres e possuem graduação com grau de licenciatura. Dos que 
ensinam matemática, a maioria é pedagogo, porém nenhum licencia-
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do em matemática6. A explicação desse fato é que a área de matemá-
tica é tida pela SEDUCE como prioritária e tais professores só podem 
assumir a função docente na sala de aula comum do ensino regular.

Embora seja reconhecido o direito da criança e do adolescen-
te de receber o atendimento pedagógico hospitalar e domiciliar, 
como ocorre em Goiás, essa não é uma realidade nacional. De 
acordo com Zombini et al. (2012, p. 83), “a maioria dos hospitais 
destinados a esse público não dispõem de espaços para a ativi-
dade, o que acaba gerando mais desigualdade, tanto na educação 
quanto na saúde, impossibilitando a cidadania plena”.

3 O ENSINO DE MATEMÁTICA A PARTIR 
DOS DOCUMENTOS OFICIAIS

A matemática como disciplina escolar, presente em todos os 
períodos da educação básica em todas as escolas do mundo, apesar 
de bases e conceitos milenares, apresenta abordagens e aplicações 
que acompanham a dinâmica social. As diferentes abordagens e 
movimentos históricos como matemática clássica, pura e moder-
na, implicaram reformas curriculares. Em atendimento à Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), o Ministério da 
Educação (MEC) elaborou, em 1997, os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) (BRASIL, 1997). Os PCNs buscaram abranger 
as diferentes fases e etapas do processo educacional, dos anos ini-
ciais do Ensino Fundamental ao Ensino Médio, contemplando di-
ferentes áreas do saber como a matemática, foco de nosso estudo.

6 É importante ressaltar que o pedagogo é habilitado para atuar nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental. Porém, no NAEH, a sua atuação estende para as séries finais e 
Ensino Médio.
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Em termos de estrutura, os PCNs de matemática dos anos 
iniciais do Ensino Fundamental contemplam: a caracterização da 
área de matemática; como aprender e ensinar matemática; os ob-
jetivos gerais e os conteúdos para o ensino fundamental; como a 
matemática deve ser trabalhada no primeiro e segundo ciclo, e as 
orientações didáticas para trabalhar os conteúdos da área. O do-
cumento é dividido em duas partes, a primeira tratando dos princí-
pios norteadores, caracterização, objetivos, relação do saber pro-
fessor-aluno e a indicação/apresentação de blocos de conteúdo. 
Já a segunda trata mais especificamente a relação ensino-aprendi-
zagem da matemática no primeiro e segundo ciclo que formam os 
quatro primeiros anos do Ensino Fundamental. 

A matemática, no referido documento, é um componente 
importante para a formação do sujeito e construção da cidada-
nia. Sendo assim, ao se apropriar dos conhecimentos científicos 
e recursos tecnológicos, o aluno se torna apto para compreender 
e transformar a sua realidade. O foco do ensino da matemática, 
no sentido proposto, deve ser a compreensão do significado e 
não apenas memorização de conteúdo. O aluno deve conseguir 
relacionar o que aprende na sala de aula com outras disciplinas, 
coisas e acontecimentos (BRASIL, 1997). Na concepção do mo-
delo apresentado, o uso de recursos didáticos diversificados como 
livros, vídeos, jogos, computadores, calculadora, dentre outros, é 
importante no processo ensino-aprendizagem. Entretanto, a for-
ma e concepção do seu uso interferem na qualidade do trabalho 
pedagógico. O material ou recurso não é suficiente, é preciso que 
haja uma intenção pedagógica que dê suporte à proposta de aula.

Os PCNs enfatizam a importância de se levar em considera-
ção os conhecimentos prévios dos alunos, apresentar aspectos do 
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cotidiano que fazem parte da realidade e ajudam na compreensão 
dos conteúdos.

Na SEDUCE, o ensino de matemática é orientando pelo 
Currículo Referência da Rede Estadual de Educação de Goiás 
(CR), segundo apresenta, trata-se de um instrumento criado à 
luz dos PCNs, que visa “contribuir com as Unidades Educacionais 
apresentando propostas de bimestralização dos conteúdos para 
melhor compreensão dos componentes do currículo e sua utiliza-
ção na sala de aula” (GOIÁS, 2013b, p. 10).

O documento apresenta a proposta de ensino de matemáti-
ca em uma organização de conteúdos conforme os quatro eixos 
temáticos definidos nos PCNs (números e operações, espaço e 
forma, grandezas e medidas, tratamento da informação), porém, 
distribuídos de forma anual e bimestral, segundo diz, com lingua-
gem direta, objetiva e clara (GOIÁS, 2013b).

Na apresentação da área de matemática, o CR salienta que 
a bimestralização dos conteúdos busca “trazer uma equidade no 
processo do ensino e aprendizagem permitindo ao estudante a 
progressão e continuidade de seus estudos sem prejuízo do mes-
mo” (GOIÁS, 2013b, p. 119), sendo estes organizados com base 
em expectativas de aprendizagens do estudante.

Diferentemente dos PCNs, o Currículo Referência não apre-
senta concepções, abordagens ou mesmo fundamentação teórica. 
Todo conteúdo é organizado em quadros que apresentam, por sé-
rie e bimestre, as expectativas de aprendizagem, o eixo temático 
de enquadramento e os conteúdos de matemática. Como exemplo, 
apresenta-se um recorte do quadro curricular para o 1º ano de 
Ensino Fundamental, conforme exposto no documento. Destaca-
se, no eixo temático números e operações, no conteúdo de números 
naturais, as seguintes expectativas de aprendizagem:
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Quadro 1 - Estrutura de conteúdos de matemática presentes no Currículo Referência

1º ano de Ensino Fundamental

2º bimestre • Representar, contar, ler e registrar os números até nove.

3º bimestre

• Representar, contar, ler e registrar os números até vinte 
e nove (29) unidades.
• Reconhecer a ideia aditiva na composição dos números 
naturais até vinte e nove (29) unidades.
• Reconhecer sucessor e antecessor até vinte e nove (29).
• Estabelecer relação entre dez unidades e uma dezena 
utilizando material concreto.
• Resolver situações problema, utilizando-se recursos 
pessoais.
• Somar e subtrair os termos até vinte e nove (29) por 
meio de recursos pessoais.
• Resolver por recursos pessoais situações problemas 
que envolvam adição e subtração até vinte e nove (29).

4º bimestre

• Ler, contar e registrar quantidade com os números na-
turais até cinquenta e nove (59).
• Sequenciar numericamente ordem crescente e decres-
cente de um em um até cinquenta e nove (59). 
• Contar, ler e registrar os números até cinquenta e nove 
(59) usando a reta numérica.
• Resolver situações problema, agrupando quantidades 
em dezenas e unidades.
• Compor, decompor em unidades e dezenas no Quadro 
Valor de Lugar – QVL – até cinquenta e nove (59). 
• Reconhecer a ideia aditiva na composição dos números 
naturais até 59 unidades.
• Somar e subtrair os termos até cinquenta e nove (59) 
por meio de recursos pessoais.

Fonte: Currículo Referência da Rede Estadual de Educação de Goiás.
Adaptado pelos autores.
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Tais expectativas de aprendizagem no campo numérico são 
crescentes para as séries subsequentes. O 2º ano contempla nú-
meros na ordem de 100 para o 1º bimestre, 110 para o segundo, 
300 para o terceiro e 500 para o quarto bimestre. No 3º ano a ex-
pectativa expande para o número 800 no primeiro bimestre, 1010 
para o segundo e 1500 para o terceiro bimestre. No 4º ano, para o 
1º bimestre pressupõe expectativa de leitura, registro, contagem e 
operações com o sistema de numeração decimal a partir de 1500.

As informações apresentadas são idênticas às analisadas 
por Teixeira (2010) acerca do então documento da rede estadual 
de educação de Goiás da área de matemática para o programa 
Aceleração da Aprendizagem, adotado em 2001 e reeditado em 
2005 sob o nome de “Referencial Curricular de Matemática: uma 
construção participativa”, materiais estes também idênticos ao do 
Centro de Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária 
(CENPEC), desenvolvido para o Estado do Paraná no ano de 1998.

Para além das questões de ordem de fragmentação tradicio-
nal dos conteúdos em expectativas de aprendizagem e de forma 
bimestral, a concepção de tal ordenamento sequencial, linear e 
crescente de aprendizagem apresenta vários questionamentos no 
campo da educação matemática, além de contrariar os PCNs, base 
orientadora do CR.

Piaget (1971) e Kamii (1991) ao criticarem fragmentações 
idealizadas para o ensino de conteúdos matemáticos, como o 
apresentado no CR, partem da ideia de que a escola deve valori-
zar os conhecimentos do cotidiano social que as crianças trazem 
consigo, propondo que cabe ao professor incentivar a construção, 
pela criança, de seu próprio conhecimento em um processo de for-
mulação (que se dá de forma interna).
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Lerner e Sadovsky (1996), em seus estudos, mostram que 
quando as experiências e vivências sociais cotidianas são valoriza-
das pela escola, as crianças constroem suas próprias teorias sobre 
os números. Assim, o contato com situações numéricas do dia a dia 
(como a numeração das casas, as datas no calendário, os valores 
dos produtos nas prateleiras) não pode ser reduzido à contagem 
delimitada por valores prévios e estabelecidos. Teixeira (2010) 
questiona quais os parâmetros utilizados para se chegar a valores 
como 10, 29, 59, 1500 ou outros. Segundo o autor, se cada criança 
traz consigo a sua experiência de mundo-vida, uma proposta de 
trabalhar com conteúdos na perspectiva exposta pelo documento 
da SEDUCE consiste em impor um padrão de ensino e,por conse-
guinte, a uniformização de uma suposta aprendizagem. Ainda em 
termos de estrutura, no CR as expectativas de aprendizagem são 
organizadas de acordo com os eixos temáticos contemplados nos 
conteúdos explorados por ano escolar, sendo dispensadas quatro 
tabelas por ano, uma vez que há uma tabela para cada bimestre.

Analisar a prática pedagógica de professores de classe hospi-
talar que atuam com educandos com necessidades especiais, como 
é o caso do aluno em tratamento de saúde, utilizando o CR nas 
aulas de matemática se caracteriza como uma importante etapa de 
investigação.

4 METODOLOGIA

Metodologicamente, o estudo se apresenta como uma pes-
quisa exploratória, longitudinal e de base qualitativa. Este estudo 
assume como Questões de Investigação as seguintes: Como o ensi-
no de matemática é pensado e organizado nas classes hospitalares? 
No tocante ao processo de ensino-aprendizagem, orientando-se 
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pelos conteúdos, que tipo de estratégias pedagógicas são adota-
das? Como os educandos são avaliados? E o professor de classe 
hospitalar, como se dá a sua formação?

O período de realização da pesquisa foi de julho de 2015 a 
janeiro de 2017.

4.1 Contexto de estudo

O campo de estudo escolhido, Hospital de Combate ao 
Câncer Araújo Jorge (HAJ), é um hospital de referência nacional 
no tratamento ao câncer, e recebe pacientes do Estado de Goiás e 
de outros estados brasileiros. Foi o primeiro hospital a oferecer o 
atendimento educacional hospitalar em Goiás, em 1999. Fundado 
pela Associação de Combate ao Câncer em Goiás, em 1956, o HAJ 
recebe atenção especial do NAEH pelo pioneirismo no trabalho 
pedagógico, pela característica dos alunos atendidos (crianças e 
adolescentes acometidos pelo câncer), pela qualidade dos recur-
sos pedagógicos e ambientes disponibilizados pelo hospital. 

O HAJ disponibiliza dois ambientes para o atendimento edu-
cacional, a sala de quimioterapia, para atendimentos individuais, 
e uma sala de aula estruturada para a realização de atividades 
coletivas.

4.2 Instrumentos de recolha de informação

Documentos escritos: foram utilizados como fontes primárias 
de pesquisa os planejamentos pedagógicos individuais de cada do-
cente e os registros das aulas realizadas nos atendimentos pedagó-
gicos no hospital HAJ no período de 2008 a 2012. Os critérios uti-
lizados para seleção/inclusão dos documentos, estruturados em 
forma de cadernos, foram: a) conter alunos dos anos iniciais do 
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Ensino Fundamental; b) ter registro de aulas de matemática para 
alunos neste nível de ensino; e c) apresentar o registro do período 
letivo completo, ou seja, do 1º ao 4º bimestre.

Como fonte secundária, foi consultado os referendos que 
fundamentam o atendimento da classe hospitalar em âmbito na-
cional e local: a Constituição Federal Brasileira (BRASIL, 1988), 
a LDB (BRASIL, 1996), o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) (BRASIL, 1990a), a Lei n. 8.080 (SUS) (BRASIL, 1990b), 
a Resolução CNE/CEB n. 02 (BRASIL, 2001), a política de classe 
hospitalar do MEC (BRASIL, 2002), e os documentos orientado-
res das classes hospitalares em Goiás (GOIÁS, 2013a; 2014).

O período adotado para a análise dos documentos foi esco-
lhido por se tratar de fontes disponíveis, não exploradas, em um 
contexto de mudança de orientação da política nacional de educa-
ção inclusiva do MEC (BRASIL, 2008) e reestruturação dos aten-
dimentos na Gerência de Ensino Especial da SEDUCE. 

Realizou-se uma entrevista semiestruturada à Coordenadora 
do NAEH, com o objetivo de atualização de informações segun-
do orientações da estrutura e política de atendimento das classes 
hospitalares. Para tanto, foi elaborada um roteiro de entrevista 
contendo oito perguntas referentes à estrutura e organização das 
classes hospitalares, formação de professores, apoio pedagógico e 
processo de ensino-aprendizagem.

4.3 Procedimento

Os documentos analisados foram disponibilizados pela coor-
denação do NAEH e consultados em espaço interno à Gerência de 
Ensino Especial, na SEDUCE. O acesso aos documentos foi inte-
gral e sem restrição.
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A entrevista realizada foi gravada na sala de reuniões do 
NAEH, com duração de 90 minutos. Tanto as perguntas quanto as 
respostas foram registradas por um gravador de áudio digital, sem 
qualquer tipo de interrupção, indução ou interferência. 

4.4 Análise da informação

Para facilitar o manuseio e análise dos documentos seleciona-
dos durante a pesquisa, e como recurso de citação, os cadernos fo-
ram numerados de 1 a 8 (volume disponível conforme recorte pro-
posto da pesquisa) e apresentados como C1, C2, C3, ..., C8. Como 
forma de preservar o anonimato dos educandos nos registros, seus 
nomes foram substituídos pela primeira letra de seu nome.

A análise dos dados se deu a partir da Análise de Conteúdo 
na perspectiva de Guerra (2006), Franco (2008) e Bardin (2010). 
No processo de análise, as leituras densas e cuidadosas dos docu-
mentos conduziram à busca de elementos significantes, seguido 
de levantamento das ideias principais, estabelecidas por unidades 
de registro. A condução do processo de análise temática e proble-
mática cadenciaram à convergência das unidades de registro em 
quatro categorias de análise, sendo elas: (1) os conteúdos traba-
lhados pelos professores, (2) as estratégias de ensino adotadas nas 
aulas, (3) processos de avaliação dos educandos e (4) para além 
da matemática, esta última conduzindo uma abordagem que en-
volve questões que ultrapassam o objeto da aula.

5 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS

Os planos de aulas, de modo geral, apresentam o tema da 
aula, os objetivos propostos de cada encontro, os conteúdos a 
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serem trabalhados, a metodologia, os recursos, as referências/bi-
bliografia, a relação dos estudantes a serem atendidos no dia. Os 
relatórios, em geral, apresentam descrições sobre os estudantes 
presentes, conteúdos abordados, registro de ocorrências, lista de 
frequência e avaliação da aula.

Embora os cadernos apresentem a mesma estrutura de re-
gistro, não há padronização dos elementos presentes. Embora os 
planejamentos tenham direções mais estruturadas, os relatórios 
são bem disformes, contendo, em alguns, informações mais deta-
lhadas, e, em outros, informações mais sucintas. Alguns cadernos 
apresentam cópias de atividades desenvolvidas nas aulas, registros 
fotográficos, bilhetes recebidos pelos educandos.

Alguns cadernos apresentaram registros de mais estudantes 
dos anos finais do Ensino Fundamental no primeiro semestre e, já 
no segundo semestre, maior presença de educandos dos anos ini-
ciais ou Educação Infantil. Outros cadernos, porém, apresentaram 
equilíbrio entre o número de educandos por níveis de escolarida-
de. Em síntese, não se verificou regularidade de faixa etária dos 
educandos atendidos nas classes hospitalares por série/idade ou 
mesmo nível escolar.

Outro aspecto relacionado ao nível escolar, embora não apro-
fundado neste estudo dado os seus objetivos, se refere à presença 
de estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA). Em todos 
os cadernos analisados há registros de educandos desta modalida-
de, em alguns casos não se constituindo como pacientes do hos-
pital, mas como acompanhantes das crianças ou adolescentes ali 
internados. No C2, como exemplo, há registro de um atendimento 
realizado a uma acompanhante com idade de 19 anos, não alfabe-
tizada e não vinculada a uma escola da rede regular de ensino. Os 
registros indicam a presença de um planejamento específico para 
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a acompanhante com atividades voltadas ao processo de alfabeti-
zação. No mesmo caderno, há também um registro de uma mãe 
acompanhante participando com o filho das mesmas atividades 
pedagógicas. É importante ressaltar que a partir de 2013 o aten-
dimento pedagógico deixou de ser ofertado a acompanhantes de 
educandos da classe hospitalar, uma prática até então recorrente 
em períodos anteriores (GOIÁS, 2013a, 2014).

Sobre os dados referentes aos educandos dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, foi registrado um total de 1.302 atendimen-
tos pedagógicos, realizados a 121 educandos no período de 2008 
a 2012, o que resulta em, aproximadamente, 11 atendimentos por 
educando/ano. Para compreender a dinâmica do cômputo dos 
atendimentos, de acordo com a Coordenadora do NAEH, em uma 
mesma aula com três educandos distintos é considerado três aten-
dimentos, pois estes apresentam estratégias individualizadas, pen-
sadas em cada momento pedagógico, série e idade do educando.

Ressalta-se que a situação clínica dos educandos atendidos no 
HAJ está relacionada ao tratamento contra o câncer, uma doença 
severa, de altíssimo risco, cujo tratamento traz muitos efeitos ad-
versos. A assiduidade dos educandos depende muito do estado de 
saúde em que se encontram. Alguns pacientes ficam pouco tempo 
internados e outros prolongam o tratamento por um período mais 
largo. Há casos de retornos constantes ao hospital, como também 
extensão de atendimento nos domicílios. 

Os dados apresentam que, mesmo entre os educandos do 
mesmo ano escolar, existem diferenças entre as faixas etárias. 
Como exemplo, no 1º ano há crianças de 6 a 9 anos de idade e no 
3º ano crianças de 8 a 19 anos de idade. Tais distorções de ida-
de/série escolar podem ser explicadas, dentre outros, pelo longo 
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tempo de tratamento de saúde do educando conjugado com a não 
observância do seu direito no atendimento pedagógico hospitalar.

O HAJ recebe pacientes de Goiás e de outros estados. Nos 
documentos analisados, há registros de educandos de todas as re-
giões de Goiás, além da presença de outros estados como Acre, 
Bahia, Maranhão, Mato Grosso, Piauí, Tocantins, além do Distrito 
Federal.

A matriz curricular da classe hospitalar, no HAJ e demais 
hospitais em Goiás, contempla todas as áreas de conhecimento 
presentes nas escolas regulares comuns, como português, histó-
ria, geografia, matemática, dentre outras. As aulas são planejadas 
diariamente, porém nem sempre executados em função do quadro 
de saúde do aluno, por alta hospitalar ou mesmo óbito.

No campo da matemática, dentre os conteúdos levantados 
para os anos iniciais do Ensino Fundamental nos diferentes do-
cumentos analisados, destacam-se os ligados ao eixo números e 
operações: algarismos indo-arábicos e romanos, os numerais in-
teiros, decimais, fracionários, porcentagem, operações e expres-
sões numéricas, múltiplos, divisores, sistema monetário, jogos de 
raciocínio, resolução de problemas, conjuntos numéricos. Os pou-
cos registros dos demais eixos encontrados foram: formas geomé-
tricas, medidas de tempo, volume e massa, leitura e interpretação 
de tabelas e gráficos.

Durante a análise de atividades matemáticas, observou-se 
que as educadoras buscam formas diferentes de explorar os con-
teúdos, utilizando de alguns recursos como uso de dobraduras e 
desenhos para trabalhar formas geométricas, folhetos de preços e 
receitas para efetuar operações, revistas e calendários para apren-
dizagem de números, a confecção de instrumentos relacionados a 
fundamentos matemáticos e uso de jogos e brincadeiras. 
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Nota-se, nos relatórios, que os alunos têm total autonomia 
para participarem ou não das atividades planejadas, conforme seu 
estado de saúde, disposição ou interesse. Muitos registros apontam 
a presença de um ou dois educandos participando de uma aula na 
classe hospitalar. Em parte delas, também se observou demandas 
de adaptações no planejamento da aula em função da situação do 
educando naquele dia. A presença frequente dos acompanhantes, 
em sua grande maioria as mães, nas aulas também foi um fator 
recorrente nos documentos analisados.

Faz-se importante ressaltar que a situação clínica de todos os 
educandos atendidos neste hospital está relacionada ao tratamen-
to contra o câncer, uma doença severa, de altíssimo risco, cujo tra-
tamento traz muitos efeitos adversos ao paciente em tratamento. A 
assiduidade dos educandos depende muito do estado de saúde em 
que se encontram. Alguns pacientes ficam pouco tempo internado 
e outros prolongam o tratamento por um período mais largo. Há 
casos de retornos constantes ao hospital, como também extensão 
de atendimento nos domicílios. 

6 DISCUSSÃO

Esta seção encontra-se organizada em conformidade com 
as categorias de análise emergidas no processo de Análise de 
Conteúdo dos documentos recolhidos no NAEH, sendo elas: con-
teúdos trabalhados; estratégias de ensino adotadas; processo de 
avaliação; e para além da matemática.
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6.1 Conteúdos trabalhados

A organização dos conteúdos segue os quatro eixos temáti-
cos da matemática contemplados no CR. Lembrando que o NAEH 
utiliza o referido documento como base para os atendimentos em 
todas as disciplinas, em nosso caso a matemática.

Não há uma regularidade e linearidade no trabalho dos con-
teúdos matemáticos, dependendo do caderno há uma presença 
maior ou menor de um determinado conteúdo. Mediante a espe-
cificidade do atendimento da classe hospitalar, observou-se que as 
professoras não seguem a proposta da bimestralização dos con-
teúdos de acordo com o ano escolar do educando, como propõe 
o CR. Em geral, as professoras procuram organizar os conteúdos 
procurando atender às necessidades e possibilidades dos educan-
dos ali internados. Tal fato encontra-se em conformidade com o 
exposto na LDB, em específico nos artigos 58 e 59, que versam 
sobre o atendimento educacional ter autonomia para se organi-
zar de acordo com as condições específicas do aluno, assegurando 
currículo, métodos, recursos e técnicas que atendam às necessida-
des do educando.

Foram identificados diversos conteúdos relacionados aos 
quatro eixos norteadores da matemática, ou blocos de conteúdos, 
apresentados no CR. As quatro operações básicas da aritmética 
obtiveram atenção central nos planejamentos, em especial a adi-
ção e subtração de números naturais.

Percebe-se que, geralmente, as professoras procuram traba-
lhar os conteúdos de forma interdisciplinar. Poucos planejamen-
tos apresentavam o ensino de matemática como tema exclusivo 
da aula, com exceção do caderno C3 que apresentou 25 planeja-
mentos orientados nesse sentido. Nos demais cadernos, a área de 



Ellen Synthia  Fernandes de Oliveira,  Nelson Fi l ice  de Barros 
e  Dayse Crist ine Dantas  Brito Neri  de Souza (ORG.)

197

matemática estava contemplada em atividades interdisciplinares. 
Como exemplo, uma atividade no caderno C2 relacionou estudo 
sobre plantas medicinais, na área de ciência (conhecimento sobre 
as plantas), com matemática (construção, leitura e interpretação 
de tabelas e gráficos) e língua portuguesa (leitura e interpretação 
de texto). O relatório apresentado pela professora, referente à ati-
vidade executada, avalia que a aula transcorreu como planejada e 
ressalta o envolvimento e participação dos estudantes e acompa-
nhantes na aula.

Embora pouco explorado, o eixo espaço e forma ocupa lu-
gar nas aulas realizadas no HAJ para anos iniciais do Ensino 
Fundamental. No caderno C7, por exemplo, duas atividades foram 
identificadas. A primeira, objetivando mostrar a presença da geo-
metria em nosso cotidiano, propôs identificar e nomear as formas 
geométricas planas existentes no interior do hospital (pela obser-
vação) e em outros espaços externos ao hospital (como exercício 
de memória). A segunda atividade buscou explorar a construção 
de formas espaciais na construção de caixas, porém sem muito su-
cesso em função da indisposição dos educandos naquele dia. No 
Caderno C8, uma atividade de geometria que seria trabalhada uti-
lizando uma lista de exercício, em função do estado debilitado do 
educando pela medicação aplicada, foi adaptada para uma ativi-
dade de dobradura de papel (Origami). No mesmo caderno, outra 
atividade foi substituída por uma contação de história, estratégia 
pedagógica bastante presente nesse caderno.

É importante, ao se deparar com um currículo bimestrali-
zado, levar em consideração os apontamentos de Teixeira et al. 
(2015, p. 4) quando dizem que os educandos “em linhas gerais, 
estudam os conteúdos iniciados na escola de origem. No entanto, 
pelo seu estado de fragilidade, pela quantidade de aulas ser redu-
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zida em relação à escola regular, não conseguem acompanhar o 
mesmo ritmo de seus pares na escola”, daí a necessidade de com-
preender que, na classe hospitalar, os educandos encontram-se em 
condição especiais de atenção e cuidados pedagógicos, fatores que 
demandam necessárias adaptações curriculares e pedagógicas.

6.2 Estratégias de ensino adotadas

As estratégias pedagógicas adotadas pelas educadoras nas 
classes hospitalares do HAJ procuram atender as demandas e 
necessidades dos educandos atendidos. Numa análise geral, nas 
atividades desenvolvidas na área de matemática, as professoras fi-
zeram uso de diferentes recursos materiais como suporte às aulas. 
Dentre os mais recorrentes nos cadernos em análise, destacamos: 
jogos de raciocínio, xadrez, dominós de tabuada e operações, jogo 
da memória, ábaco, material dourado, tangran, recortes de formas 
geométricas, calendário, relógio, folhetos, revistas, jornal.

Há vários registros de atividades instigantes, propositivas 
e contextualizadas desenvolvidas com os educandos, tais como 
pesquisa sobre os números e suas funções sociais, resolução de 
problemas utilizando folhetos de compras, confecção de relógio, 
uso do calendário para identificar sequência numérica e explorar 
noções de tempo, atividade com situações-problema a partir de 
contações de histórias, dentre outras. 

É notório que o uso de recursos didáticos pedagógicos di-
versificados é uma importante estratégia no processo de ensino-
-aprendizagem de matemática. O lúdico, em específico, ocupa um 
lugar especial no ambiente hospitalar. Para Morgado (2011), na 
classe hospitalar o despertar para a utilização de atividades lúdicas 
durante o atendimento pedagógico é enfatizado não somente pelo 
reconhecimento dos benefícios que eles proporcionam em relação 
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à questão educativa, mas, sobretudo, pelos benefícios nos aspec-
tos afetivos e emocionais, assim como na recuperação da saúde do 
educando. Oliveira (2008) apresenta que o lúdico, ao proporcio-
nar à criança sua livre expressão física e psicológica, se traduz em 
um instrumento privilegiado de afirmação sobre si mesma, o que 
contribui para o processo de recuperação da saúde.

Nos cadernos, a presença do lúdico enquanto estratégia pe-
dagógica é intensa. O lúdico, além de trazer ao ambiente de trata-
mento momentos de alegria, prazer, diversão, disputa, comunhão 
e partilha, provoca momentos de concentração, elaboração de 
estratégias, pensamento reflexivo, tornando o aprendizado mais 
divertido e significativo para o educando.

No campo das novas tecnologias no ambiente educacional, 
embora no HAJ tenha disponível para a classe hospitalar três com-
putadores interligados à internet, o seu uso, conforme expõe a 
coordenadora do NAEH, é bastante restrito e não estimulado pela 
direção do hospital. Não se sabe, segundo diz, qual motivo de tais 
restrições, mas mesmo assim, ora ou outra, as professoras fazem 
uso de tais recursos em suas aulas. Um exemplo de uso do com-
putador na aula de matemática foi encontrado no caderno C1. A 
professora apresenta uma proposta de aula envolvendo seus cin-
co educandos, com uso de jogos on-line envolvendo contagem e 
operações matemáticas com números naturais. No caderno C6, 
apresenta um registro de aula com pesquisa na web sobre o sistema 
monetário, em que, com o uso da internet, os educandos fizeram 
um estudo sobre o surgimento do dinheiro e o seu uso no comércio.

Bieger (2013, p. 13) apresenta a importância de se criar am-
bientes de investigação, sendo os virtuais um importante espaço 
para tais atividades. Ao fazer menção aos PCNs, Kobashigawa 
(2006) alerta que apenas a presença de recursos tecnológicos na 
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sala de aula não garante mudanças na forma de ensinar e aprender. 
Para o autor “a tecnologia deve servir para enriquecer o ambiente 
educacional, proporcionando a construção de conhecimento por 
meio de uma atuação ativa, critica e criativa por parte de alunos e 
professores” (BIEGER, 2013, p. 95).

Em alguns registros, as professoras citaram o uso de livro de 
matemática como recurso didático para atividades de matemática. 
Porém, não se sabe se os livros eram os adotados pela escola de 
um educando ou outro livro disponibilizado pelo professor. Sobre 
isso, a Coordenadora do NAEH disse que, embora em alguns 
casos as professoras da classe hospitalar façam uso das atividades 
da escola de origem do educando, em linhas gerais, as aulas são 
conduzidas sem esse direcionamento. Segundo diz, a autonomia 
das professoras na condução da aula é essencial, ponderando 
que isso não significa isolamento do trabalho pedagógico, mas 
liberdade para exercício de seu ofício.

6.3 Processo de avaliação

A avaliação é um aspecto importante a ser aprofundado nas 
classes hospitalares, visto que se trata de uma especificidade do en-
sino especial e, como tal, apresenta características próprias e de-
mandas de adaptações pedagógicas e curriculares. Embora as dire-
trizes do NAEH (GOIÁS, 2013a, 2014) não deem um enfoque mais 
diretivo e menos técnico ao tema, quando propõe que “O método 
de avaliação é [deve ser] consonante ao modelo utilizado na escola 
em que o educando está matriculado” (GOIÁS, 2014, p. 10), em 
termos de orientação, como apresenta a Coordenadora do NAEH, 
a avaliação deve levar em consideração o momento pedagógico do 
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aluno, seus avanços, deve se dar de forma contínua, processual e 
integral, não sendo incentivado a avaliação formal e pontual.

Nos cadernos, o que se verificou foi que o processo de avalia-
ção utilizado pelas professoras está em consonância com as orien-
tações da coordenadora e não no modelo proposto pela escola, 
em conformidade com as diretrizes do NAEH. As professoras, em 
grande parte, se pautam na observação no interesse, participação, 
motivação, envolvimento e aprendizagem dos educandos, confor-
me o nível escolar, as possibilidades e as suas necessidades.

O conjunto das avaliações diárias das professoras acerca dos 
atendimentos, segundo a coordenadora do NAEH, em conformi-
dade com as orientações políticas das classes hospitalares (GOIÁS, 
2013a, 2014) são consolidados em um relatório, denominado de 
Relatório Avaliativo que é apresentado ao NAEH e, posteriormen-
te, encaminhado à escola de origem de cada educando. Em muitos 
relatórios as professoras relatam sobre algumas dificuldades das 
crianças em desenvolver a atividade proposta, ou das atividades 
que elas trazem da escola regular, elementos que se traduzem em 
motivos para o planejamento das aulas seguintes.

Além das dificuldades dos educandos, as professoras indicam 
seus avanços pedagógicos e aprendizagens efetivas. Há registros 
que apresentam educandos com dificuldades em resolver opera-
ções com frações e, posteriormente, registros do mesmo educando 
dizendo que realizou atividades sem maiores dificuldades. Outros 
tipos de registros sobre avanços pedagógicos dizem respeito sobre 
a questão de ordem atitudinal. Como exemplo, educandos que não 
participavam das aulas ou não se envolviam nas atividades, em ou-
tros momentos se mostravam atentos, participativos e auxiliando 
colegas nas atividades.
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K. fez atividade de situações problemas de subtração, 
apresentou dificuldades em formar a operação [...].

R. fez atividade de completar o número que vem depois, 
adição e sequência de número de 0 a 10 com autonomia.

P. realizou atividade de situações problemas envolvendo 
as quatro operações com a mediação da professora.

R. recebeu aula de matemática envolvendo as quatro 
operações (C7, 16 abr. 2011).

A avaliação na perspectiva dos PCNs é “parte do processo de 
ensino e aprendizagem. Ela incide sobre uma grande variedade de 
aspectos relativos ao desempenho dos alunos, como aquisição de 
conceitos, domínio de procedimentos e desenvolvimento de atitu-
des” (BRASIL, 1997, p. 19). O educador, segundo o mesmo docu-
mento, pode desenvolver instrumentos avaliativos (por exemplo, 
provas, trabalhos, postura em sala), que o ajudem a registrar ações 
dos alunos. Sendo assim, “a tarefa do avaliador constitui um per-
manente exercício de interpretação de sinais, de indícios, a partir 
dos quais manifesta juízos de valor que lhe permitem reorganizar 
a atividade pedagógica” (BRASIL, 1997, p. 41).

A avaliação na classe hospitalar, como apresenta a 
Coordenadora do NAEH, é um importante instrumento pedagó-
gico tanto para o aluno como para o professor, pois, a partir dela, 
o professor além de avaliar o desempenho dos estudantes, também 
pode avaliar a sua própria prática. Tal reflexão pode orientar as 
estratégias pedagógicas que melhor se adequam às diferentes si-
tuações, melhorando, por conseguinte, a qualidade do ensino e da 
aprendizagem.
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6.4 Para além da matemática 

Um aspecto bem presente nas classes hospitalares e que per-
passa a análise realizada sobre a matemática, está ligado à fre-
quente necessidade de flexibilização do planejamento das aulas, 
provocada por diversas situações presentes no ambiente hospita-
lar, dentre elas as constantes indisposições dos alunos decorrentes 
das fortes medicações recebidas, as impossibilidades de atendi-
mento em função de recomendações médicas, sofrimento coletivo 
gerado pelos constantes óbitos dos educandos.

Como declarado no documento do NAEH (GOIÁS, 2014), 
para enfrentar tais situações adversas, é necessário que o professor 
apresente equilíbrio emocional e psicológico, além de conhecimen-
tos e habilidades necessários ao atendimento na classe hospitalar. 
Os principais motivos descritos pelas professoras que provocavam 
a indisposição do educando em participar das aulas eram por ques-
tões físicas: dores, náuseas, vômitos, febre, cansaço; por estarem em 
processo de tratamento: aplicação de medicamentos quimio ou ra-
dioterápicos, transfusão de sangue; por questões de ordem emocio-
nal: medo, tristeza, depressão, saudade, dentre outros. Tais motivos 
influenciam diretamente na condução das aulas propostas.

Nos diferentes documentos analisados, há presença de re-
gistros de crianças que choram de dor e por sentirem saudades 
dos familiares e amigos. Fatores que influenciam diretamente na 
condução das aulas propostas. As dificuldades para realização dos 
atendimentos pedagógicos são muitas. Cada criança traz consigo 
uma história de vida carregada de elementos. Elementos estes que 
dizem respeito ao ato pedagógico, outros no campo do tratamento. 
É nesse sentido que a escuta sensível do educador, conforme apre-
senta Ceccim (1997), se faz necessária no ambiente hospitalar.
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Há registro de identificação de óbito de educandos nos ca-
dernos C1, C2, C4 e C6. No caderno C2, por exemplo, foram regis-
trados óbito de 10 educandos no mesmo ano escolar. O convívio 
com a morte de educandos era tão constante que muitos educan-
dos aceitavam tal fato com certa naturalidade. Um relato também 
no C2, descreve uma criança que, mediante a informação da perda 
de um colega de leito com seis anos de idade, afirmou: “[...] foi 
bom que ele descansou”. Mas nem sempre a morte é enfrentada 
desta forma. No caderno C8, por exemplo, a professora expõe uma 
situação de desespero ocasionado pelo falecimento de dois edu-
candos naquele dia. Ao saberem da morte dos colegas, foi neces-
sário levar os educandos da classe hospitalar para outro ambiente 
para receberem apoio profissional de um psicólogo.

Lidar com situações de dor, sofrimento e morte dos educan-
dos da classe hospitalar foi tema de estudo de Branco (2008). A 
pesquisadora estudou o envolvimento emocional das professo-
ras com seus educandos hospitalizados e verificou que tais expe-
riências pedagógicas desencadeiam um alto nível de sofrimento e 
adoecimento do profissional da educação.

Em várias situações as professoras do HAJ não puderam exe-
cutar o planejamento da aula programada por falta de educandos 
em condições de participação nos atendimentos. Em outros ca-
sos, mesmo que os alunos estivessem presentes, não conseguiam 
acompanhar as aulas. Seguem alguns relatos que exemplificam as 
diversas situações em que os educandos não conseguiram partici-
par das atividades:

Hoje na pediatria quando chegamos, vários educandos 
estavam dormindo ou com dores. [...] a educanda L. 
internou para a quimio [quimioterapia] e trouxe as ativi-
dades para serem realizadas. C. e P. estão com dores. A. 
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iniciou a atividade, porém, foi para o leito, pois, estava 
com dores (C4, parte II, 14 set. 2009). 

Hoje na quimioterapia, os educandos não participaram 
de nenhuma atividade proposta devido a enjoos e pun-
ção. V. tinha realizado punção, o educando A. não par-
ticipou sentindo mal onde também não tinha atividade 
da escola para realizar. O educando J. recusou não par-
ticipando [...]. A educanda G. estava dormindo, quando 
acordou disse que iria fazer atividade, porém, um colega 
do berço terminou a quimioterapia e a educanda come-
çou a chorar por querer ir embora também, não reali-
zando atividade proposta para o dia (C4, parte I, 7 abr. 
2009).

A educanda D. estava sentindo muitas dores, chorou o 
tempo todo, tentamos conversar, mas ela não quis res-
ponder nenhuma pergunta. Sem diálogo. Tentamos 
trabalhar com o educando W., mas estava sonolento 
não conseguiu raciocinar e dormiu (C6, parte I, 03 abr. 
2010).

A educanda G. [...] observou tabelas fez comentários so-
bre as informações contidas na mesma iniciou as ativida-
des mas teve náuseas e vômito e não conseguiu terminar 
pois o remédio contra vômito faz dormir (C6, parte II, 
23 set. 2010).

Há também casos que se destacam de educandos que mes-
mo em situações desfavoráveis se esforçam para participar das 
atividades.

A educanda S. é muito dedicada para fazer as atividades. 
Fez a atividade de matemática com a educadora escre-
vendo, pois, o soro da quimioterapia estava na mão que 
ela escreve (C3, parte I, 25 mar. 2009). 

Os relatos possibilitam perceber a complexidade do traba-
lho desenvolvido na classe hospitalar. Zombini et al. (2012, p. 74) 
apresentam que ser professor de classe hospitalar

significa promover o diálogo, explorar o ambiente hos-
pitalar junto com a criança internada, perceber no edu-
cando a sua visão da vida, as suas necessidades e seus 
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problemas e, com base neles, elaborar uma prática pe-
dagógica adequada à sua realidade, contribuindo assim 
na construção de novos conhecimentos, necessários para 
uma ação ativa em prol do restabelecimento da saúde.

Embora se compreenda que o educador atuante na classe 
hospitalar necessite de um olhar cuidadoso, sensível e atento, o 
espaço de atuação e os constantes desafios impostos no campo pe-
dagógico demandam desse profissional uma sólida formação con-
tinuada, visto que na maioria dos cursos de graduação, conforme 
apresentam Teixeira et al. (2015), sequer são abordadas, muito 
menos aprofundadas.

Sobre a questão de preparo docente, a Coordenadora do NAEH 
apresenta que, ao ser convidado para realizar atendimento pedagó-
gico em espaços hospitalares ou domiciliares, os professores, ini-
cialmente, fazem um curso de capacitação ofertado em parceria com 
a Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás, com 
carga horária de 120h e, durante o ano letivo, participam de for-
mações continuadas. Complementarmente à formação, há reuniões 
constantes com a equipe pedagógica do NAEH e, quinzenalmente, 
os docentes contam com atendimento psicológico, como estratégia 
de redução dos riscos de adoecimento do professor.

7 CONCLUSÃO

Mediante as informações, relatos, descrições e referências 
que foram apresentadas até aqui, temos que a classe hospitalar é 
um atendimento educacional especial, importante e indispensá-
vel aos educandos/pacientes por assegurar o direito à educação, 
diante de sua impossibilidade de frequentar a escola regular em 
função do seu estado de saúde. Para, além disso, como dito por 
Zombini et al. (2012, p. 73), sobre classe hospitalar,
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Tem se verificado que atividades educativas durante a in-
ternação reduzem a ansiedade inerente à hospitalização, 
minimizando a dor, o medo e a desconfiança, além de da-
rem oportunidade à criança de atualizar suas necessidades 
cognitivas e desvincular-se, mesmo que momentanea-
mente, das restrições que o tratamento hospitalar impõe.

No que condiz ao ensino da matemática nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, recorte focado neste capítulo, a análise dos 
documentos disponibilizados aponta que as professoras têm bus-
cado seguir os conteúdos e expectativas de aprendizagem propos-
tos pelo CR, porém, dando ênfase ao momento pedagógico dos 
educandos, conforme orientações do NAEH.

As noções de conhecimentos de matemática esperadas, de 
acordo com os objetivos propostos como a organização de con-
teúdos, as estratégias de ensino e recursos indicados foram, de 
modo geral, observadas nos planejamentos, e nestes verificou-se 
a preocupação em proporcionar experiências significativas, rela-
cionando os conteúdos com o cotidiano, buscando a interdiscipli-
naridade como princípio norteador das aulas e atividades lúdicas 
como estratégia de aprendizagem dos educandos.

Aponta-se a necessária e constante formação dos professo-
res atuantes no atendimento educacional hospitalar ou domiciliar. 
Para além dos desafios de atuação de professores de várias áreas 
de formação que se prestam a ensinar matemática para educandos 
em tratamento contra o câncer, há a questão das condições de tra-
balho em um ambiente insalubre, de alto risco e complexo.

Considerando os resultados desta pesquisa, a questão nor-
teadora se pautou na compreensão de como os professores traba-
lham a matemática na classe hospitalar do HAJ, que se desdobrou 
em duas outras para melhor compreensão do estudo, sendo elas: 
conhecer quais os objetivos e características da prática educativa 
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da classe hospitalar e o que os documentos e as bases legais dizem 
sobre este tipo de atendimento, foram contempladas de forma sa-
tisfatória e os objetivos alcançados.

A pesquisa apresentou algumas limitações no processo de 
análise devido à ausência de informações no campo de registro. 
Alguns cadernos apresentavam maiores detalhamentos sobre as 
atividades pedagógicas propostas, os procedimentos metodoló-
gicos e avaliativos adotados, as dificuldades encontradas pelos 
docentes e discentes no processo ensino-aprendizagem. Outros, 
porém, pela ausência de registro, impossibilitou coletar informa-
ções mais aprofundadas. Também se verificou ausência de infor-
mações sobre os educandos, detalhes sobre determinadas ações 
ou acontecimentos observados nos registros, como tipos de jogos 
e brincadeiras utilizadas nas aulas, bem como resultados de ex-
periências, como uso de tecnologias no ambiente hospitalar ou 
mesmo informações sobre os óbitos ocorridos durante o ano le-
tivo, dentre outros. Tais limitações conduzem e motivam a novos 
estudos, olhares e investidas no campo do saber. As limitações nos 
estudos e na vida conduzem à reflexão da necessária compreensão 
da impossibilidade da totalidade.

Apresenta-se como expressão da nossa experiência, mesmo 
lidando com documentos históricos (que para alguns são vistos 
como frios e insensíveis, para nós compreendidos como vivos e 
essenciais), que as classes hospitalares, envoltas a dificuldades e 
complexidades inerentes ao campo de atuação, se apresenta como 
um importante instrumento de inclusão social.

Ressalta-se, por fim, que durante todo o processo de inves-
tigação foi possível identificar muitas situações que distanciaram 
o fenômeno em estudo da rotina de uma escola comum da rede 
regular de ensino. Como pesquisadores, que a priori nos colocáva-
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mos frente a uma oportunidade de aprofundamentos científicos, o 
estudo nos possibilitou refletir sobre inúmeros aspectos relaciona-
dos à importância do trabalho pedagógico realizado pelos profis-
sionais do NAEH, pelas dificuldades das professoras em lidar com 
questões tão complexas e distantes do seu processo de formação 
inicial, das limitações que o estado de saúde dos educandos im-
põe sobre sua participação, envolvimento e efetiva aprendizagem. 
Mas, essencialmente, em todo momento nos pegamos a refletir 
mais profundamente sobre como é lidar com a sensibilidade da 
vida, limitada pelo estado de adoecimento e fragilidade dos edu-
candos? Qual é o verdadeiro papel da educação, dos educadores, 
da matemática, dos conteúdos e dos processos escolares? Qual é 
o nosso papel e responsabilidade social enquanto pesquisadores?
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A participação do enfermeiro 
no processo de supervisão de 
estudantes em ensino clínico

Patrícia Rocha1 e Marília Rua2

SINOPSE DO CAPÍTULO 

O ensino clínico corresponde a um período privilegiado de 
aprendizagem e de desenvolvimento de competências do estudante 
assim como de todos os atores envolvidos neste processo. Neste 
sentido, a participação dos enfermeiros na supervisão dos estu-
dantes contribui para o seu desenvolvimento pessoal e profissional. 
Este estudo teve como objetivo compreender, na perspectiva dos 
enfermeiros, enfermeiros supervisores e estudantes, de que forma 
os enfermeiros participam na supervisão de estudantes em ensi-
no clínico. Optou-se por uma metodologia qualitativa; através da 
realização de um estudo de caso, os dados foram colhidos como 
recurso para as entrevistas semiestruturadas e submetidos a análise 
de conteúdo temática. Conclui-se que os enfermeiros participam 

1 Centro Hospitalar do Porto, Hospital Santo António. E-mail: patnes@gmail.com

2 Universidade de Aveiro, Escola Superior de Saúde. E-mail: mrua@ua.pt
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ativamente na supervisão dos estudantes, colaborando com o en-
fermeiro supervisor e utilizando diversas estratégias supervisivas.

INTRODUÇÃO

A formação inicial em Enfermagem tem como desígnio pro-
piciar ao estudante formação científica e prática, promovendo a 
aquisição de conhecimentos científicos e de capacidades promo-
toras do desenvolvimento de competências para o exercício da 
profissão. De acordo com a Portaria nº 799 – D/99 de 18 de se-
tembro, que regula a formação em Enfermagem ao nível do Curso 
de Licenciatura, o ponto 1 do artigo 3° pontua que o mesmo deve, 
de forma adequadamente articulada, incluir uma componente de 
ensino teórico e uma componente de ensino clínico. Neste estudo 
é o ensino clínico que assume particular destaque. 

ENSINO CLÍNICO NA FORMAÇÃO 
INICIAL EM ENFERMAGEM

A formação em Enfermagem processa-se entre os dois espa-
ços formativos, a escola e as instituições de saúde, com o objetivo 
de “permitir a transferência, para o contexto real de trabalho, das 
aprendizagens efectuadas em contexto escolar” (CARVALHAL, 
2003, p. 23). Assim, em algumas das escolas onde se leciona o cur-
so de Licenciatura em Enfermagem, os ensinos clínicos ocorrem 
após um período “teórico”, em contexto de escola, com as unida-
des curriculares que consubstanciam os mesmos. Neste sentido, os 
saberes adquiridos pelos estudantes na componente “teórica” são 
transpostos para a prática clínica no decurso das suas atividades. 
É a partir dos contextos de trabalho observados que os estudantes 
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vão consolidar e adquirir novas aprendizagens, começando, as-
sim, a integrar a prática dos cuidados de enfermagem.

Para o desenvolvimento da competência profissional nos 
estudantes de Enfermagem, o ensino clínico é de extrema impor-
tância na medida em que é proporcionado um contexto de apren-
dizagem em que é favorecido: “o contacto com a prática (na sua 
previsibilidade e imprevisibilidade); a mobilização, integrada e 
contextualizada, de diferentes saberes (seleccionados em função 
da sua pertinência); e a caminhada para a identidade profissional” 
(ALARCÃO; RUA, 2005, p. 376). 

No ensino clínico (EC) presume-se, na perspetiva de Alarcão 
e Rua (2005, p. 376), que o estudante “desenvolva atitudes e pro-
cessos de auto-regulação e integre, mobilize e estimule os conhe-
cimentos adquiridos no ensino teórico e prático, através da inte-
racção com situações reais em contextos diferenciados”. É neste 
contexto que o estudante se confronta com as situações reais que 
foram aprendidas anteriormente em contexto de sala de aula, atra-
vés de modelos ou situações fictícias, integrando e articulando as-
sim a teoria com a prática. 

A colaboração dos enfermeiros na formação de estudantes de 
Enfermagem é definida pela Ordem dos Enfermeiros (2003, p. 24) 
como uma competência do enfermeiro de cuidados gerais no do-
mínio do desenvolvimento profissional, concretamente no âmbito 
da formação contínua, em que é referido que o enfermeiro “con-
tribui para a formação e para o desenvolvimento profissional de 
estudantes e colegas” e “actua como mentor/tutor eficaz”.

A escola e as instituições de saúde devem promover no es-
tudante a socialização à profissão e a apropriação das lógicas da 
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prática, numa aproximação ao pensamento de SCHÖN (1993)3. 
Nesta ótica, ALARCÃO (1996, p. 13) salienta a importância da 
epistemologia da prática, referindo que a mesma “possibilita ao 
formando uma visão caleidoscópica do mundo do trabalho [...] 
conduz à construção activa do conhecimento na acção segundo 
uma metodologia de aprender a fazer fazendo (Learningbydoing)”.

A interação que ocorre em contexto de ensino clínico entre os 
diversos atores, nomeadamente os estudantes, os supervisores4, os 
docentes, os profissionais da equipe de saúde e os próprios uten-
tes, se constitui como um aspecto fundamental para o desenvolvi-
mento de competências dos estudantes, assim como também são 
importantes “as actividades e os papéis desempenhados para além 
das características pessoais de cada um” (RUA, 2011, p. 59). 

DINÂMICAS DE SUPERVISÃO 
EM ENSINO CLÍNICO

A supervisão de estudantes em ensino clínico corresponde 
a um processo dinâmico, interativo, mediador e potenciador da 
aprendizagem. Para que o processo supervisivo seja bem-sucedido 
é necessário que exista comunicação, uma relação de confiança 
entre todos os atores envolvidos, com o intuito de promover o de-
senvolvimento de competências pessoais e profissionais em todos 
os intervenientes no processo (ALARCÃO; TAVARES, 2003).

3 SCHÖN, D. A. The reflective practitioner. How professionals think in action. USA: Basic 
Books, 1983.

4 Neste trabalho não pretendemos diferenciar os conceitos de supervisor/tutor/mentor. 
Tal como Rua (2011, p. 59), “utilizaremos o conceito de Supervisor, para nos referir-
mos ao profissional (enfermeiro) que, em parceria com a escola, em contexto de en-
sino clínico, sustenta o processo de desenvolvimento do aluno, apoiando, orientando, 
incentivando, estimulando o espírito crítico e a reflexão sobre as práticas, avaliando e 
(re)ajustando estratégias que visem o seu desenvolvimento”. 
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Para os autores a supervisão é entendida como “um processo 
em que um professor, em princípio mais experiente e mais infor-
mado, orienta um outro professor ou candidato a professor no seu 
desenvolvimento humano e profissional” (ALARCÃO; TAVARES, 
2003, p. 16). No mesmo contexto, para Alarcão e Roldão (2010, 
p. 54) “a essência da supervisão aparece com a função de apoiar e 
regular o processo formativo”.

Dos conceitos explanados, a supervisão pode ser entendida 
como um processo dinâmico, de suporte das práticas, que ocorre 
entre um supervisor experiente e um profissional ou futuro profis-
sional, em que o supervisor garante apoio científico, orienta e mo-
nitoriza o processo formativo, além de fornecer apoio no sentido 
de favorecer o desenvolvimento de competências pessoais e profis-
sionais do seu supervisando, utilizando para o mesmo, entre ou-
tros, procedimentos como a reflexão e a experimentação. Embora 
os conceitos apresentados estejam associados à supervisão na for-
mação de professores, “a sua transferabilidade, porém permitiu 
aos enfermeiros […] projectarem o mesmo para os contextos de 
prática clínica não só para a formação inicial dos enfermeiros […], 
como também para a supervisão das práticas clínicas dos profis-
sionais” (RUA, 2011, p. 69).

No âmbito do Modelo de Desenvolvimento Profissional 
dos Enfermeiros, a supervisão clínica é definida pela Ordem dos 
Enfermeiros (2010, p. 5) como “um processo formal de acompa-
nhamento da prática profissional, que visa promover a tomada de 
decisão autónoma, valorizando a protecção da pessoa e a segu-
rança dos cuidados, através de processos de reflexão e análise da 
prática clínica”. 

No estudo efetuado o nosso foco de atenção refere-se ao pro-
cesso de supervisão de estudantes em ensino clínico, pelo que sa-
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lientamos o conceito apresentado por RUA (2011, p. 70), em que 
a supervisão em ensino clínico é definida como um: “Processo in-
teractivo, dinâmico e ecológico, entre o supervisor e o supervisan-
do, cujos papéis se entrecruzam na lógica das acções de cada um 
[...]”. Acrescenta a autora a importância dos contextos afirmando: 
“[...] o aluno apropriando-se das lógicas das práticas profissionais 
numa atitude reflexiva e coerente com os pressupostos da relação 
que se estabelece, num diálogo constante com o contexto” (RUA, 
2011, p. 70).

Nesta perspectiva a supervisão em ensino clínico surge como 
um processo dinâmico em que é necessária a existência de colabo-
ração e comunicação entre os atores envolvidos no mesmo, em que 
o apoio, a interação, a ação e a reflexão sobre a ação se constituem 
como pontos essenciais para que ocorra a aprendizagem e o de-
senvolvimento de competências dos estudantes. 

As Pessoas, os Contextos e o Processo

Na supervisão em ensino clínico estão envolvidos, funda-
mentalmente, três atores, o estudante, o supervisor e o enfermeiro.

De acordo com a legislação nacional, referente ao EC, este 
deve ser assegurado através de estágios realizados em unidades de 
saúde e na comunidade, sob a orientação dos docentes da escola 
superior, com a colaboração de pessoal de saúde qualificado, visto 
que a supervisão dos estudantes em ensino clínico deixou de ser 
apenas função dos docentes da escola, passando a ser partilhada 
pelos enfermeiros atuantes no mercado de trabalho. 

Neste sentido, nos contextos da prática o papel de supervisor 
do ensino clínico pode ser desempenhado por um docente, por um 
enfermeiro da equipe onde decorre o EC ou por um enfermeiro 
contratado pela escola para desempenhar esse papel e que pode 
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ser um enfermeiro externo ao serviço. Esta diferenciação está re-
lacionada com a filosofia de cuidados das instituições de saúde, 
assim como com a filosofia das escolas de enfermagem/saúde, que 
por sua vez se encontram relacionadas com os modelos de super-
visão instituídos (RUA, 2011).

Relativamente ao conceito de supervisor, para Alarcão e 
Tavares (2003, p. 58) o supervisor pode ser entendido “como al-
guém, com mais experiência e com conhecimentos mais consoli-
dados, claros e reflectidos sobre situações, dificuldades e proble-
mas semelhantes”. Além disso, os autores acrescentam que este 
supervisor deve adotar “uma relação adulta de acolhimento, ajuda 
e formação numa relação dialogante, aberta, espontânea, autênti-
ca, cordial, empática, solidária, responsável”.

Para o desempenho deste papel, o profissional deve ter seis 
caraterísticas específicas

 enumeradas por Mosher e Purpel5 (1972, apud ALARCÃO; 
TAVARES, 2003, p. 73): “a) sensibilidade para identificar pro-
blemas; b) capacidade para analisar os problemas; c) capacidade 
de comunicar eficazmente; d) competências em desenvolvimento 
curricular; e) skills de relacionamento interpessoal; f) responsabi-
lidade social”. Estas caraterísticas são corroboradas pela Ordem 
dos Enfermeiros (2010) no que se refere a um processo supervisi-
vo de qualidade.

A evidência científica reforça a importância dos skills in-
terpessoais do supervisor, nomeadamente os identificados por 
Alarcão e Tavares (2003, p. 74-75): “Prestar atenção; Clarificar; 
Encorajar; Servir de espelho; Dar Opinião; Ajudar a encontrar so-

5 MOSHER, R. L.; PURPEL, D. E. Supervision: The reluctant Profession. Boston, Massa-
chusetts: Houghton Mifflin, 1972.
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luções para os problemas; Negociar; Orientar; Estabelecer crité-
rios; Condicionar”.

Neste processo supervisivo em contexto de EC salienta-se a 
relevância das tarefas dos supervisores, nomeadamente as men-
cionadas pelos autores supracitados no que se refere à promoção: 
de um clima afetivo-relacional; de condições de trabalho que per-
mitam o desenvolvimento dos estudantes; do desenvolvimento do 
“espírito de reflexão, auto-conhecimento, inovação e colabora-
ção”; sendo também importantes o planejamento e a avaliação do 
processo de ensino e de aprendizagem, assim como a identificação 
e a solução das dificuldades identificadas.

No processo de supervisão, o supervisor deve adotar uma 
perspetiva ecológica motivando, encorajando, dando suporte, es-
clarecendo e encaminhando, de acordo com os objetivos do estu-
dante (ABREU, 2007; CARVALHAL, 2003; RUA, 2011).

Estratégias supervisivas

Em supervisão clínica podem ser diversas as estratégias de su-
pervisão adotadas, nomeadamente, a observação, a análise de casos, 
as narrativas, os portfólios reflexivos, as perguntas pedagógicas, a ex-
perimentação em conjunto (joint experimentation), a demonstração 
acompanhada de reflexão (follow me) e a experiência multifacetada 
(play in a hall ofmirrors) (ALARCÃO; TAVARES, 2003).

A observação constitui-se como estratégia importante no pro-
cesso supervisivo, pois através da mesma o enfermeiro supervisor 
consegue obter informações sobre o estádio de desenvolvimento 
do estudante, podendo adequar as suas estratégias com o objetivo 
de favorecer o desenvolvimento de competências do mesmo.

A análise de casos, na perspectiva dos autores, “permite deso-
cultar situações complexas e construir conhecimento revisitando e 
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reconsciencializando o que afinal já se sabia, embora num limiar 
inferior de consciência” (ALARCÃO; TAVARES, 2003, p. 103).

As narrativas podem reportar-se a vários aspectos, tendo por 
foco os utentes alvo dos cuidados, a escola, os contextos da prá-
tica, ou qualquer outra temática que nos permita compreender o 
processo formativo em que o estudante se encontra. Dessa forma, 
a realização de narrativas estimula e implica a reflexão de quem as 
elabora.

Os portfólios reflexivos podem definir-se “como um con-
junto coerente de documentação reflectidamente seleccionada, 
significativamente comentada e sistematicamente organizada e 
contextualizada no tempo, reveladora do percurso profissional” 
(ALARCÃO; TAVARES, 2003, p. 105), pelo que a sua realização 
vai exigir ao estudante ser sistemático, decisivo e reflexivo. O en-
fermeiro supervisor através da consulta dos portfólios terá a noção 
de como está a aprendizagem e o desenvolvimento de competên-
cias no estudante. As perguntas pedagógicas devem ter uma inten-
ção formativa, o questionamento permite que mesmo o que parece 
indiscutível e evidente fique melhor compreendido.

A experimentação em conjunto pressupõe o envolvimento 
entre o supervisor e o estudante na resolução de um problema em 
conjunto, “ou experimentando novas formas de desenvolver a ac-
tividade, até atingir um nível que vá ao encontro das expectativas 
do aluno” (RUA, 2011, p. 66).

A demonstração acompanhada de reflexão pode emergir 
sempre que o supervisor tem de assumir, perante o estudante, um 
papel mais ativo, como por exemplo a demonstração de uma ati-
vidade, mas no decorrer da mesma deve, para além de comentar e 
descrever a atividade, refletir e levar o estudante a refletir sobre a 
ação (RUA, 2011).
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A experiência multifacetada consiste na colocação do estu-
dante perante situações que lhe vão permitir visualizar a sua atua-
ção sobre outras perspectivas, confrontando-se consigo mesmo 
assim como com as suas próprias dificuldades. Desta forma, “atra-
vés de olhares de proximidade e distanciamento, tal qual acontece 
na sala de espelhos, alternando entre a reflexão sobre o vivido e a 
reflexão sobre o observado” (ALARCÃO, 1996, p. 21), o estudante 
compreenderá o que se passa consigo e como deveria atuar.

As estratégias de supervisão tornam-se assim fundamentais 
em contexto de ensino clínico, na medida em que contribuem para 
a promoção e desenvolvimento de competências pessoais e profis-
sionais de todos os intervenientes no processo supervisivo, tendo 
por base processos de análise e reflexão sobre as práticas.

FORMAÇÃO EM ENSINO CLÍNICO – 
UMA ABORDAGEM BIOECOLÓGICA

Ao estudar o desenvolvimento humano, Bronfenbrenner 
(1980) apresenta uma perspectiva ecológica que evidencia a in-
fluência de diversos fatores existentes nos contextos, desde o con-
texto mais próximo da pessoa em desenvolvimento (microsistema) 
ao contexto mais afastado (macrosistema). Encontrando nestes 
pressupostos congruência com os fatores que podem influenciar o 
desenvolvimento dos estudantes em contexto de EC tivemos esta 
perspectiva por base na realização deste trabalho.

Num processo natural de evolução, Bronfenbrenner e 
Morris (1998) apresentam um novo modelo, designado Modelo 
Bioecológico, em que os autores sustentam que o desenvolvimen-
to humano seja estudado através da interação sinérgica de quatro 
elementos inter-relacionados: o Processo, a Pessoa, o Contexto e o 
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Tempo. Neste modelo são complementadas as ideias apresentadas 
na perspectiva inicial, sendo atribuída grande importância a estes 
quatro núcleos que se inter-relacionam e que se encontram em 
constante interação. 

O Processo é destacado como o principal elemento respon-
sável pelo desenvolvimento e entendido como uma interação recí-
proca e progressivamente mais complexa de um ser humano ativo, 
biopsicologicamente em interação com pessoas, objetos e símbo-
los presentes no seu microssistema. Acrescentam ainda os auto-
res que para ser efetivo esse processo (processos proximais) deve 
decorrer de forma regular e em períodos prolongados no tempo 
(RUA, 2011).

Nesta ótica os processos proximais podem originar dois tipos 
de resultados evolutivos na pessoa: competência ou disfunção. A 
competência está relacionada com a aquisição e o desenvolvimen-
to de conhecimentos, habilidades e capacidades para conduzir 
e direcionar o seu próprio comportamento, enquanto que a dis-
função é entendida como uma demonstração recorrente de difi-
culdade em manter o controle e a integração do comportamento 
em diversas situações por parte da pessoa em desenvolvimento 
(Bronfenbrenner; Morris, 1998).

A Pessoa constitui-se como o segundo componente do mo-
delo. Para Bronfenbrenner e Morris (1998) a pessoa possui ca-
racterísticas determinadas biopsicologicamente e características 
que são construídas na sua interação com o ambiente e o seu de-
senvolvimento encontra-se ainda relacionado com a constância 
e a modificação nas características biopsicológicas do homem ao 
longo da sua vida. Os autores apresentam três tipos de caracterís-
ticas da pessoa que influenciam e moldam o seu desenvolvimento: 
Disposições, Recursos bioecológicos e Características de deman-
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da; na medida em que podem influenciar a direção e o poder dos 
processos proximais.

O terceiro elemento exposto no modelo bioecológico é o 
Contexto. Este contexto referenciado no modelo não se restrin-
ge somente ao ambiente direto em que a pessoa se encontra, mas 
abrange uma extensão maior em que se podem reconhecer quatro 
níveis estruturais diferentes, constituindo o ambiente ecológico e 
que são: microsistema, mesosistema, exosistema e macrosistema 
(RUA, 2011).

O microsistema corresponde ao nível mais interno, em que se 
insere a pessoa. Bronfenbrenner (2002, p. 18) define-o como um 
contexto no qual há um “padrão de actividades, papéis e relações 
interpessoais experienciado pela pessoa em desenvolvimento num 
dado ambiente com características físicas e materiais específicas”. 

Nesta perspectiva o autor considera o estabelecimento e a 
evolução de díades entre os sujeitos sempre que os mesmos pres-
tem atenção às atividades uns dos outros. Refere-se ainda às ca-
raterísticas evolutivas dessas díades: díade observacional (sempre 
que um sujeito presta atenção à atividade de outro que, por seu 
turno, reconhece o interesse demonstrado pelo outro); Díade de 
atividade conjunta, sempre que os dois sujeitos se envolvem em 
atividades conjuntas (podendo encontrar-se aqui a reciprocidade, 
equilíbrio de poder e relação afetiva) e as díades primárias, caracte-
rizadas pela influência que os sujeitos podem ter um no outro mes-
mo quando se encontram em ambientes separados (RUA, 2011).

Salienta-se ainda que na interação da pessoa em desenvol-
vimento com o meio ocorrem, na pessoa, transformações que 
perduram no tempo e que consequentemente levam ao seu de-
senvolvimento e que são designadas por transições ecológicas 
(Bronfenbrenner, 1980).
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As transições podem ocorrer em qualquer um dos qua-
tro níveis estruturais e normalmente envolvem mais do que um 
contexto, são elementos chave do processo de desenvolvimento. 
Podemos transpor as mesmas para o contexto de formação em EC 
na medida em que os estudantes neste processo formativo são su-
jeitos a diferentes interações e ao desempenho de diferentes papéis 
que conduzem ao desenvolvimento das suas competências.

O mesosistema, de acordo com Bronfenbrenner (2002, p. 
21), “inclui as inter-relações entre dois ou mais ambientes nos 
quais a pessoa em desenvolvimento participa ativamente […] um 
mesosistema é, portanto, um conjunto de microsistemas”. Para os 
enfermeiros do estudo o mesosistema pode ser constituído pelas 
relações entre o serviço e a escola.

O exosistema refere-se “a um ou mais ambientes que não en-
volvem a pessoa em desenvolvimento como um participante ati-
vo, mas no qual ocorrem eventos que afetam, ou são afetados, por 
aquilo que acontece no ambiente contendo a pessoa em desenvol-
vimento” (BRONFENBRENNER, 2002, p. 21). 

O contexto mais afastado da pessoa em desenvolvimento e 
designado pelo autor por macrosistema refere-se “a consistên-
cias, na forma e conteúdo de sistemas de ordem inferior (micro-, 
meso- e exo-) que existem, ou poderiam existir, no nível da sub-
cultura ou da cultura como um todo, juntamente com qualquer 
sistema de crença ou ideologia subjacente a essas consistências” 
(BRONFENBRENNER, 2002, p. 21). Este reporta-se ao contex-
to global e cultural onde estão inseridos todos os outros sistemas 
anteriormente referidos e que exercem influência indireta no de-
senvolvimento humano. 

O quarto elemento apresentado no modelo bioecológico é 
o Tempo, que permite observar no desenvolvimento humano a 
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influência de mudanças e continuidades que ocorrem ao longo 
do ciclo de vida. Aqui este elemento é analisado em três níveis: 
Microtempo, referente à continuidade versus descontinuidade 
dos processos proximais; a periodicidade destes processos, em in-
tervalos de dias ou semanas é considerada como Mesotempo; e o 
Macrotempo abrange os eventos, as mudanças em termos sociais, 
durante gerações (RUA, 2011).

Este é assim um elemento importante no desenvolvimento de 
competências dos estudantes em contexto de ensino clínico e con-
sequentemente no processo supervisivo.

OBJETIVO

Compreender de que forma os enfermeiros participam na su-
pervisão de estudantes em ensino clínico na perspectiva dos enfer-
meiros, enfermeiros supervisores e estudantes. 

O objetivo específico deste trabalho é identificar fatores que 
influenciam a participação dos enfermeiros na supervisão de estu-
dantes em ensino clínico.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo no âmbito do paradigma qualitativo 
(BOGDAN; BIKLEN, 1994), numa abordagem estudo de caso 
único (YIN, 2010) como estratégia de investigação. Para o levanta-
mento de dados recorremos à utilização de entrevistas semiestru-
turadas a quatro enfermeiros, dois enfermeiros supervisores e seis 
estudantes do 3º Ano do Curso de Licenciatura em Enfermagem 
de uma Escola Superior de Saúde do Norte do País (Portugal), in-
tervenientes num ensino clínico realizado em contexto hospitalar, 
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num Centro Hospitalar do norte de Portugal. Foram designados 
como enfermeiros supervisores dois enfermeiros contratados pela 
escola como orientadores diretos do ensino clínico que, no caso, 
não são enfermeiros do serviço em que o mesmo decorreu. Estes 
desempenhavam funções de elo de ligação entre os docentes da es-
cola e os estudantes, assim como, entre os docentes e a equipe de 
enfermagem do serviço.

Todos os participantes assinaram um termo de consentimen-
to para a participação no estudo e as entrevistas foram realizadas 
de acordo com a disponibilidade dos mesmos. No que se refere aos 
enfermeiros, definimos como critérios de seleção: maior tempo de 
serviço assim como maior experiência em supervisão de estudan-
tes em contexto de ensino clínico. A análise das entrevistas proces-
sou-se através da técnica de análise de conteúdo, como proposto 
por Bardin (1997), com o apoio do software WEBQDA, que per-
mitiu estruturar taxonomia de análise.

O processo de análise e discussão foi sustentado pela Teoria 
Bioecológica de Bronfenbrenner e Morris (1998) e no trabalho 
de RUA (2011), de forma a dar resposta ao objetivo do estudo. 
A estrutura final da “árvore” ficou organizada em quatro domí-
nios que denominamos por: Processo, Pessoa, Contexto e Tempo. 
Estes domínios correspondem aos quatro núcleos apresentados 
no modelo bioecológico como essenciais para o desenvolvimento 
humano através da forma como estes se inter-relacionam e sobre 
os quais nós sistematizamos a informação obtida tendo sempre em 
consideração o propósito do estudo. Pela extensão dos resultados 
e limitação deste capítulo, apresentam-se apenas os resultados re-
ferentes ao processo.

Durante todo o estudo prevaleceu uma preocupação cons-
tante pelo respeito e pelos princípios éticos, que advém de uma 
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investigação com sujeitos humanos: consentimento informado, 
manutenção do anonimato e proteção contra eventuais danos.

A PARTICIPAÇÃO DOS ENFERMEIROS 
NO ENSINO CLÍNICO

Dos resultados da análise dos dados emergentes das narra-
tivas, à luz do modelo bioecológico, o processo emerge como um 
fator importante influenciando a participação dos enfermeiros no 
Ensino Clínico.

No domínio Processo identificamos as categorias: Formas de 
Participação e Supervisão, as quais possuem informação funda-
mental que nos ajuda a compreender a forma como os enfermeiros 
participam na supervisão dos estudantes em ensino clínico. Nestas 
categorias foram incluídas as subcategorias que se apresentam na 
Figura 1.
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Figura 1 - Ilustração das categorias e subcategorias do domínio processo

Fonte: Elaborado pelos autores, 2017.

FORMAS DE PARTICIPAÇÃO

Foram várias as formas de participação dos enfermeiros evi-
denciadas pelos atores do estudo no decorrer das entrevistas, o 
que variou nas referências obtidas foi a forma como os enfermei-
ros participam e denominam essa participação, assim como o nú-
mero de enfermeiros participantes. 
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As subcategorias Ajudar e Colaborar em procedimentos téc-
nicos referem-se não só às formas de interação entre os enfermei-
ros com os estudantes, mas também com os enfermeiros super-
visores. Nestas subcategorias foi evidenciado que os enfermeiros 
participaram no ensino clínico ajudando o estudante e/ou o enfer-
meiro supervisor sempre que o mesmo precisava e/ou solicitava.

[…] Na prática também estavam sempre que nós preci-
sávamos, sempre que tínhamos alguma dúvida, alguma 
dificuldade eles estavam sempre connosco para nos aju-
dar (Est.1).

Os supervisores às vezes quando sabiam que ia haver 
uma coisa diferente no doente pediam: olha quando fo-
rem, imagina algaliar se fosse possível irem lá os alunos. 
Eu quando via também que havia assim para aspirar, que 
eu acho que são coisas que são básicas, mas que atual-
mente nos ensinos clínicos eles não fazem, porque é as-
sim vai ser necessário fazer isto a um doente vai ser ne-
cessário colocar uma sonda nasogástrica, perguntava se 
eles queriam fazer antes de eu fazer, mesmo que nenhum 
deles tivesse o doente atribuído” (Enf.3).

No que se refere às subcategorias: Apoiar nos registos no 
SAPE e Esclarecer dúvidas, estas relacionam-se essencialmente 
com a falta de experiência relativa à utilização da linguagem classi-
ficada, a Classificação Internacional para a Prática de Enfermagem 
(CIPE), por parte dos estudantes e, naturalmente, com a utiliza-
ção do sistema informático de apoio aos registos de enfermagem 
(SAPE) utilizado na instituição, assim como com as dúvidas ine-
rentes à integração num serviço, em que desconhecem as rotinas 
do próprio serviço são desconhecidas.

Interagiram em tudo, mesmo na CIPE que era onde nós 
tínhamos mais dificuldades, foram muito acessíveis em 
relação a isso, deixavam-nos fazer os registos, estavam 
sempre à nossa beira, acho que aí para nós foi uma mais-
-valia […] (Est.1).
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É assim, eu tentava sempre que eles tinham dúvidas, 
eu tentava esclarecer, no início foi assim a dinâmica do 
serviço, as rotinas do serviço, sempre que eles tinham 
algumas dúvidas porque eles também, haviam técnicas 
que eles não dominavam e eu tentava acompanhar 
sempre e estava sempre disponível para os esclarecer em 
alguma questão que eles colocassem […] (Enf.3).

No decorrer do ensino clínico são também mencionados 
“Dar opinião e Organizar cuidado” como formas de participa-
ção utilizadas pelos enfermeiros com os estudantes, as mesmas 
são frequentemente solicitadas pelos estudantes na medida em 
que a sua pouca experiência os leva a ter receio de agir perante 
situações novas, ou que sejam ainda pouco claras para o estudante 
as intervenções de enfermagem a desenvolver de acordo com as 
necessidades apresentadas pelo utente, ou mesmo que careçam de 
cuidados mais diferenciados.

Eu dava a minha opinião, ajudava a clarificar […] (Enf.1).

O estudante tinha um doente que também estava à mi-
nha responsabilidade não é, por isso eu tentava no início 
dávamos a medicação, fazíamos as colheitas de sangue e 
depois a partir daí organizava o trabalho, pretendia saber 
o que é que ele, qual era o plano de trabalho que ele tinha 
para aquele doente, o que é que ele ia fazer, e aí eu ia aju-
dando nas atividades que ele precisava (Enf.2).

A comunicação que se estabeleceu entre os enfermeiros do 
serviço e os enfermeiros supervisores relativamente ao desenvol-
vimento de competências dos estudantes ao longo do EC também 
foi mencionada como uma forma de participação utilizada pelos 
enfermeiros do serviço no processo supervisivo, assim como o 
acompanhamento que o enfermeiro proporcionou aos estudantes 
no decorrer do ensino clínico.
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Por exemplo, quando realizávamos uma técnica ou um 
ensino, quer fosse de forma positiva ou de forma negati-
va, eles comunicavam ao nosso orientador (Est.4).

É assim, eu acho que o enfermeiro que está no serviço 
deve ajudar e sempre que possível acompanhar quando o 
supervisor não está com ele, deve acompanhar o aluno o 
mais possível […] (Enf.3).

SUPERVISÃO 

Das entrevistas aos participantes do estudo emergiram como 
estratégias supervisivas utilizadas no decorrer do ensino clínico a 
observação, o questionamento, o questionamento acompanhado de 
reflexão, a demonstração e o esclarecimento conceitual. Tendo por 
base os participantes do estudo, as estratégias supervisivas foram 
utilizadas como estratégias para facilitar a integração dos estudan-
tes e dos enfermeiros supervisores no serviço e com o desígnio de 
promover o desenvolvimento de competências dos estudantes.

No início do ensino clínico a observação esteve mais presente 
quando surgiam novas situações ou no caso de situações comple-
xas, como forma de garantir que o estudante pudesse apreender o 
sentido de cada intervenção e também para salvaguardar a segu-
rança do utente.

A maior parte das vezes explicavam e depois deixavam-
-me aplicar conforme tinham explicado, supervisionan-
do para ver se estava correto (Est.5).

[…]quando era a primeira vez é normal que o aluno esteja 
a observar (Sup.1).

O questionamento foi utilizado de forma bidirecional; o ques-
tionamento dos estudantes foi evidenciado pelos participantes do 
estudo como forma de participação dos enfermeiros na supervi-
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são, sendo utilizado com o objetivo de fomentar o espírito crítico 
reflexivo dos estudantes e consequentemente promover o desen-
volvimento de competências dos mesmos. O questionamento dos 
enfermeiros pelos estudantes foi incentivado com o pressuposto 
de ajudar os estudantes sempre que sentiram dificuldades, o que 
facilitou a promoção de interajuda entre os estudantes e a equipe 
de enfermagem.

Por exemplo no caso da medicação, tiveram sempre o 
cuidado de ou nos perguntar ou nos elucidar mais […] era 
um questionamento sem ser um interrogatório, pergun-
tavam para quê que era e depois completavam (Est.2).

Alguns enfermeiros foram excelentes, tanto faziam per-
guntas e obrigavam-nos a ir pesquisar, o que é muito 
bom, outros ensinavam-nos (Est.6).

A demonstração de algumas técnicas relacionadas com inter-
venções de enfermagem emergiu como um apoio importante para 
os estudantes, na medida em que lhes facilitou a compreensão do 
enquadramento das mesmas no contexto da prática clínica, assim 
como os ajudou a sentirem-se mais desinibidos e apoiados na sua 
realização.

Os enfermeiros questionavam, explicavam a resposta, 
chamavam junto dos utentes para demonstrar, técnicas 
ou máquinas fosse o que fosse […] (Sup.1).

Normalmente questionava, vai depender agora do que 
for, se é uma medicação poderia questionar qual era o 
objetivo, depois se era uma atividade que ela ia fazer, 
o porquê? Quais são os cuidados que ela deveria ter? 
Portanto, utilizava muito o questionar,ou o demonstrar, 
se eles dissessem que, se eles à partida tivessem alguma 
dificuldade, se dissessem que estavam preparados para 
fazer a atividade, faziam e eu assistia […] (Enf.2).
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Fatores que influenciam a participação…

No domínio Processo, na categoria Supervisão e na subca-
tegoria Preparação para a tarefa, emergiram fatores que foram 
considerados pelos enfermeiros supervisores e enfermeiros como 
influenciadores da participação dos enfermeiros. 

No que concerne à perceção que os enfermeiros têm sobre 
a sua Preparação para a tarefa foi evidenciado que a ausência de 
formação em supervisão é uma lacuna e ao mesmo tempo uma ne-
cessidade na formação que possuem, podendo constituir-se como 
um fator inibidor à participação dos mesmos na supervisão em en-
sino clínico.

Acho que podia ser uma mais-valia, porque a colabora-
ção na formação, devemos fazer isso e temos que fazer 
isso na nossa profissão, e por isso poderia fazer de uma 
forma mais eficaz […] Acho que o ideal como em qual-
quer área, quanto mais formação melhor, e vai tornar a 
atividade melhor, mas se calhar uma formação prévia, se 
calhar não tão institucional bastaria (Enf.2). 

A ausência de formação em supervisão também emergiu 
como uma dificuldade que os enfermeiros apresentam para par-
ticiparem na supervisão dos estudantes, referindo que essa ativi-
dade emerge como uma “acumulação”, dificultando a rapidez com 
que pretendem ou necessitam executar as suas atividades.

Estamos a acumular mais uma tarefa e isto requer que 
um enfermeiro consiga gerir as duas atividades, a presta-
ção de cuidados e a supervisão, o que muitas vezes não é 
fácil, porque como muitas vezes falta essa experiência de 
supervisão ou essa formação, os enfermeiros estão mui-
to direcionados para a prestação de serviços e prestação 
de cuidados, e querem fazê-lo em primeiro lugar e como 
fazem sempre e rapidamente e pronto isso pode ser uma 
dificuldade (Enf.2).
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A não clarificação dos papéis no início do ensino clínico, mais 
especificamente o papel esperado dos enfermeiros do serviço, assim 
como a clarificação do papel desempenhado pelo enfermeiro super-
visor, não se verificou de forma evidente neste ensino clínico, cons-
tituindo-se como um fator inibidor à participação dos enfermeiros.

Porque, eu posso não ter, posso não ter correspondido 
completamente aquilo que a escola, o supervisor preten-
dia de mim, porque como não me foi informado qual era 
o meu papel, eu fiz aquilo que o meu bom senso, que eu 
acho que devo fazer, mas realmente como não foi defini-
do à partida qual era o papel, não o foi feito, e acho que 
isso poderia melhorar muito, não é, porque eu posso não 
ter feito tudo para aquele aluno (Enf.2).

A falta deconhecimento do supervisor, ainda relativamente 
à Preparação para a tarefa, emergiu como fator influenciador da 
participação dos enfermeiros, dado que este não fazia parte da 
equipe do serviço e era a primeira vez que estava no serviço com 
esse papel; assim como o desconhecimento do contexto por parte 
do enfermeiro supervisor, havendo referências à necessidade pré-
via de integração do enfermeiro supervisor no serviço. 

[…] foi a primeira vez que estive como supervisora, sen-
ti que o fato de ser jovem era um preconceito e eu não 
pertenço sequer ao hospital, portanto havia material que 
eu não conhecia, procedimentos que eram diferentes do 
meu habitual e, por isso, é que eu acho que devia haver 
uma integração do supervisor. Se eu vou ensinar e se eu 
vou supervisionar, tenho que estar a par de tudo, não é, 
para lhes poder dizer e quando eu não sabia sentia di-
ficuldade em perguntar, porque achava que não havia, 
eu era criticada por não saber, era isso que eu sentia, até 
podia não ser, mas foi o sentimento que eu senti, eu era 
criticada por ser supervisora e não saber e ter que per-
guntar […] Tanto que eu no segundo grupo já não senti 
tanta dificuldade porque já conhecia […] (Sup.1).
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O processo supervisivo

Os enfermeiros supervisores durante este ensino clínico evi-
denciaram as dificuldades que sentiram, nomeadamente a prefe-
rência demonstrada por parte de alguns enfermeiros pelos estu-
dantes do 4º ano que se encontravam em ensino clínico no mesmo 
período. Este fator, para além de se ter constituído como uma difi-
culdade vivenciada pelos enfermeiros supervisores, relativamente 
à forma de gerir esta preferência, por vezes implicava sobrecarre-
gar um enfermeiro com um maior número de estudantes.

Os enfermeiros do serviço tanto tinham um aluno de 4º 
ano, como teriam também que ter um do 3º ano, que era 
o meu caso, e davam sempre preferência ao do 4º ano […] 
A alternativa que eu tinha era, acho eu pior, que era pôr 
mais alunos com outro enfermeiro (Sup.1).

Ainda relativamente às dificuldades sentidas no processo su-
pervisivo dos enfermeiros, emergiu a falta de articulação/comuni-
cação existente entre os enfermeiros supervisores e os enfermeiros 
do serviço, que se constituiu como um fator inibidor à participa-
ção dos mesmos, na medida em que consideraram que os enfer-
meiros supervisores deveriam comunicar o plano de trabalho ela-
borado para os estudantes, ou seja, a distribuição dos estudantes 
pelas enfermarias. Foi também evidenciado que o feedback dado 
pelos enfermeiros supervisores não é considerado suficiente pe-
los enfermeiros, os mesmos consideram que seria importante, por 
exemplo, terem orientações relativas ao que era esperado de cada 
estudante ao longo do ensino clínico, assim como das suas neces-
sidades e/ou potencialidades. 

Acho que, não que falhem oportunidades de diálogo, 
porque nós contactamos muito tempo juntos, mas não 
sei até que ponto é que é suficiente o feedback que os 
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supervisores nos dão, a nós equipa, não sei até que pon-
to não é importante eles dizerem que se calhar este ou 
aquele aluno necessitará se calhar de mais oportunidades 
da prática, de algum tipo de orientação em alguma das 
áreas que eles se tenham apercebido, porque acho que 
há pouco feedback do supervisor para o profissional do 
serviço […] (Enf.4).

A avaliação que se encontra inerente ao ensino clínico cons-
tituiu-se tanto como um fator facilitador como inibidor da parti-
cipação dos enfermeiros na supervisão dos estudantes,pois tan-
to os estudantes como os enfermeiros referiram que a avaliação 
é da responsabilidade dos enfermeiros supervisores e, como tal, 
os mesmos teriam de acompanhar os estudantes para dessa forma 
avaliarem o seu desempenho.

Eles participavam, se nós pedíssemos ajuda, a questão é 
que os orientadores é que nos estavam a avaliar, é com-
plicado (Est.4).

[…] porque nos do 3ºano não sou eu que os vou avaliar 
e não sou eu que tenho que responder por eles, digamos 
pela progressão ou não no estágio clínico, enquanto o do 
4ºano sou, e tem que ter um acompanhamento diferente 
também (Enf.3).

Contudo alguns enfermeiros mencionaram que sentiam que 
alguns estudantes pediam a sua colaboração com receio da avalia-
ção que os enfermeiros supervisores fossem efetuar.

[…] Notava-se que por vezes socorriam-se mais de nós 
enfermeiros do serviço e não de quem estava cá a orien-
tá-los com aquele receio da avaliação e eu muitas vezes 
dizia que não, dizia sim senhor, eu vou mas não achas 
melhor chamares o teu orientador, porque é ele que te vai 
avaliar e muitas vezes eles continuavam a fugir, depois já 
não se socorriam tanto de nós e era aquilo tipo um jogo 
do rato e do gato, estava a tentar esconder, mas muitas 
vezes a culpa também não era do orientador que estava 
com ele, porque às vezes ele estava com um aluno que a 
gente via que tinha mais dificuldade ou uma experiência 
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nova e os outros aproveitavam-se um bocado nessa fase 
para tentar fugir […] (Enf.1).

Como uma falha a este ensino clínico também emergiu o fato 
de não ter sido solicitado aos enfermeiros um parecer relativamen-
te ao desempenho dos estudantes durante o ensino clínico, o que 
de certa forma também contribuiu para os enfermeiros não se sen-
tirem envolvidos neste processo.

Mas também durante um turno ou no final do turno nun-
ca me questionaram como é que o aluno fez determinada 
tarefa, ou seja se eu nos últimos turnos de avaliação, no 
final do estágio, não estive presente ninguém soube a 
minha opinião sobre aqueles alunos […] Acho que po-
deriam era ir perguntando porque realmente no final do 
turno a partir das onze, há um momento que para eles se 
torna mais calmo e que poderia ser adequado para eles 
nos perguntarem como é que o aluno se comportou ou 
que atitudes teve, se teve dificuldades na execução da ta-
refa, se não, e isso não verifiquei, e acho que realmente se 
eles me perguntassem seria mais fácil, do que uma avalia-
ção no final do estágio (Enf.2).

A atmosfera envolvente e a relação de apoio

A atmosfera envolvente foi referida pelos diversos autores do 
estudo como favorável à realização de ensinos clínicos, conside-
rando que o clima que vivenciaram desde o início no serviço faci-
litou a integração dos estudantes. No geral, a equipe demonstrou 
empenho para participar no ensino clínico. 

Eles foram muito bem-recebidos, acho que sim, nos pri-
meiros dias os colegas, os profissionais fizeram questão 
de os integrar bem […] Espírito de equipa, integraram 
bem, os alunos sentiam-se perto da equipa (Sup.1).

Contudo, existiram referências a algumas situações em que o 
clima relacional nem sempre foi promotor de desenvolvimento de 



Metodologias  qual i tat ivas  em diferentes  cenários:  saúde e  educação238

competências. Emergiram também alusões por parte dos enfermei-
ros supervisores e estudantes de algumas dificuldades de integração 
na equipe devido à atitude de alguns enfermeiros do serviço, que 
lhes transmitiram que não gostavam de colaborar no ensino clínico.

Acho que na maioria, a relação com a maioria dos pro-
fissionais era boa, não com todos, sinceramente acho que 
não era com todos os profissionais. Acho que havia pro-
fissionais que não estavam tão interessados ou tão dispo-
níveis para esse ensino clínico que ocorreu, mas no geral 
acho que foram todos bastante disponíveis e atenciosos 
para com os alunos (Sup.2).

Da análise das entrevistas emergiram várias referências à 
relação de apoio vivenciada pelos estudantes com os enfermeiros 
do serviço, ao empenho e à confiança que se estabeleceu com a 
equipe de enfermagem à medida que o EC ia decorrendo. 

Inicialmente foi aquilo que falei à pouco, ou seja uma 
certa reserva, não é, porque somos pessoas novas no ser-
viço e não sabem como é a nossa personalidade e quais 
são as nossas competências, mas à medida que o tempo 
foi passando, portanto viu-se mais nuns enfermeiros do 
que noutros que a confiança ia aumentando e até mesmo 
a delegação de mais responsabilidades e atos de enferma-
gem foram sendo entregues (Est.2).

Contudo, também emergiu a falta de disponibilidade apresen-
tada por alguns enfermeiros, assim como o fato de não confiarem 
nos estudantes, limitando-os na realização de algumas atividades.

É o que eu disse, há enfermeiros e enfermeiros, esses dois 
elementos foi difícil a nossa integração, enquanto com os 
outros estavam sempre disponíveis para tudo o que nós 
precisávamos e para qualquer dúvida (Est.1).

[…] houve enfermeiros que se disponibilizaram logo: 
olha tens que estar atenta a estes medicamentos, estes 
são os mais utilizados, estes são [...] havia outros que 
não, que nem nos deixavam sequer fazer algumas das 
técnicas (Est.3).
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DISCUSSÃO

Da análise das narrativas na perspectiva bioecológica, o 
Processo emerge como um elemento fundamental no EC, influen-
ciando a participação dos enfermeiros no mesmo. Na perspectiva 
dos participantes, foi consensual que os enfermeiros participaram 
na supervisão dos estudantes em ensino clínico, ou por iniciativa 
dos mesmos ou porque foram solicitados pelos estudantes e/ou 
enfermeiros supervisores; o que variou na perspectiva dos partici-
pantes foi a forma como participaram e denominaram essa parti-
cipação, assim como o número de enfermeiros que participaram.

Como formas de participação foram evidenciadas: o ajudar, 
colaborando na realização de procedimentos técnicos; o apoiar 
nos registros no SAPE; esclarecer dúvidas; dar opinião e organizar 
cuidados; e o acompanhamento do estudante. Pudemos constatar 
que as formas de participação emergentes no estudo se referem: 
a alguns Skills interpessoais que o supervisor deve possuir, assim 
como algumas características do supervisor referenciadas por 
Alarcão e Tavares (2003) e a competências do supervisor apre-
sentadas por Carvalhal (2003). 

No estudo, também emergiram estratégias supervisivas como 
formas de participação utilizadas em contexto de ensino clínico 
pelos enfermeiros da prática, nomeadamente o questionamento, 
o questionamento acompanhado de reflexão, a observação, a de-
monstração e o esclarecimento conceitual, sendo utilizadas como 
estratégias para facilitar a integração dos estudantes, com o intui-
to de favorecer o desenvolvimento de competências nos estudan-
tes. A importância do uso das mesmas em supervisão é realçada 
como uma característica importante que o supervisor deve pos-
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suir para a obtenção de uma supervisão de qualidade (ORDEM 
ENFERMEIROS, 2010; ALARCÃO; TAVARES, 2003).

Relativamente à participação dos enfermeiros, observou-se 
que a mesma encontra-se um pouco centralizada nos procedimen-
tos técnicos, o que vem ao encontro do estudo de RUA (2011), no 
qual as atividades mais referidas, em que os estudantes se envolve-
ram, foram as que se relacionaram com os procedimentos técnicos, 
o que, segundo a autora, pode demonstrar que em contextos de 
prática ainda se encontra muito presente a perspectiva biomédica 
dos cuidados de enfermagem.

Realçamos ainda que, para o sucesso da supervisão de estu-
dantes em EC, é essencial a interação que se estabelece entre todos 
os intervenientes durante o ensino clínico (RUA, 2011), no en-
tanto, foi evidente que não existiu referência a qualquer forma de 
participação relativamente às instituições, mais especificamente à 
instituição escola. Pudemos constatar também que a colaboração 
com os enfermeiros supervisores não foi muito evidenciada, es-
tando a mesma, como referido anteriormente, muito relacionada 
com procedimentos técnicos. Neste sentido, a participação dos 
enfermeiros em EC está muito direcionada para os estudantes, em 
que os enfermeiros da prática participam no mesmo através da uti-
lização de estratégias supervisivas com o intuito de favorecer o de-
senvolvimento de competências dos estudantes. Os vários atores 
fazem referência às características, funções, competências e Skills 
interpessoais que um supervisor deve possuir e que as mesmas são 
reconhecidas nos enfermeiros no desempenho da sua participação 
com os estudantes. 
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Fatores que influenciam a participação

Na ótica dos enfermeiros supervisores, existiu uma preferên-
cia da parte de alguns enfermeiros pelos estudantes do 4º ano que 
se encontravam, no serviço, a realizar o EC em simultâneo, cons-
tituindo-se esta preferência como um fator inibidor à participação 
dos enfermeiros. Contudo, na perspectiva dos enfermeiros existiu 
falta de articulação/comunicação, assim como pouco feedback en-
tre os enfermeiros supervisores e os enfermeiros, constituindo-se 
como fatores inibidores para a participação destes na supervisão 
dos estudantes.

A avaliação inerente ao EC constituiu-se tanto como um fator 
facilitador como inibidor à participação dos enfermeiros. Ao longo 
das entrevistas emergiram referências à avaliação como sendo res-
ponsabilidade dos enfermeiros supervisores, no entanto, o mesmo 
não é corroborado pelo que se encontra definido pela Ordem dos 
Enfermeiros (2003) relativamente às Funções do enfermeiro de 
cuidados gerais.

Contudo, tendo por base o supracitado, considerando que 
para além do processo de avaliação ser uma das funções do enfer-
meiro supervisor (VIEIRA, 1993; ALARCÃO; TAVARES, 2003), 
a mesma pode ocorrer de um trabalho em parceria em que en-
fermeiro e enfermeiro supervisor estejam implicados. No entanto, 
também existiram referências a enfermeiros que gostariam de ter 
participado neste processo e que consideram que os enfermeiros 
supervisores não os incluíram no mesmo.

Importa ainda salientar que, por vezes, os enfermeiros sen-
tiam que alguns estudantes solicitavam a sua colaboração para 
alguma atividade com receio da avaliação a ser feita pelos enfer-
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meiros supervisores, o que se encontra em congruência com a 
perspectiva de Alarcão e Tavares (2003). 

Na subcategoria Preparação para a tarefa, foi evidenciado que 
a ausência de formação em supervisão clínica é considerada por 
alguns enfermeiros como uma lacuna na sua formação, o que pode 
interferir na participação dos mesmos no processo supervisivo em 
ensino clínico. O fato de terem essa formação poder-se-ia consti-
tuir como uma mais-valia, contribuindo para o desenvolvimento 
de competências dos estudantes, na medida em que a colaboração 
na formação dos estudantes é considerada uma competência dos 
enfermeiros de cuidados gerais, o que é congruente com os resul-
tados de RUA (2011), remetendo-nos para a discussão sobre a su-
pervisão de estudantes em ensino clínico no nosso país, em que a 
autora refere que “os aspetos identificados pelos supervisores como 
condicionantes do desempenho do seu papel centram-se sobretudo 
na falta de preparação para a tarefa” (RUA, 2011, p. 72).

A formação na área de supervisão constitui-se como uma 
necessidade na formação dos enfermeiros e enfermeiros supervi-
sores do estudo. A importância da necessidade de formação em 
supervisão para o desempenho de funções supervisivas é sugerida 
por Alarcão e Sá-Chaves (2000), Abreu (2003), entre outros. No 
entanto, também é desejado que um supervisor seja detentor de 
conhecimentos sobre teorias e estratégias de ensino a adotar mais 
especificamente no âmbito da supervisão (MOSHER; PURPEL, 
1972 apud ALARCÃO; TAVARES, 2003; OE, 2010).

Ainda na subcategoria Preparação para a tarefa, emergiram o 
desconhecimento do supervisor, o desconhecimento do contexto 
por parte do enfermeiro supervisor, existindo também referências 
à necessidade prévia de integração do enfermeiro supervisor no 
serviço como fatores que influenciaram a participação dos enfer-
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meiros. Os fatores anteriormente apresentados pelos atores enqua-
dram-se na perspectiva de que o supervisor deverá desenvolver o 
seu conhecimento pessoal e profissional, apresentadas por Alarcão 
e Sá-Chaves (2000) sobre o pensamento de Lee Shulman e Freema 
Elbaz, assim como a reflexão de Rua (2011) sobre a temática. 

Ainda relativas ao processo foram várias as referências à im-
portância da necessidade da clarificação dos papéis dos atores no 
início do ensino clínico, mais especificamente, qual o papel espera-
do dos enfermeiros do serviço, assim como a clarificação do papel 
do enfermeiro supervisor, para que os mesmos pudessem articular 
os seus papéis e desta forma criar sinergias no sentido de apoiar 
o estudante no seu processo de desenvolvimento. Dado que esta 
clarificação era importante para saber o que era esperado deles, 
o que não se verificou neste ensino clínico, foi referenciada pelos 
enfermeiros como um fator inibidor à sua participação. Num es-
tudo desenvolvido por Franco (2000) é corroborada a importân-
cia da clarificação dos papéis dos atores envolvidos na supervisão 
dos estudantes em ensino clínico para que ocorra uma articulação 
entre todos, em que a supervisão dos estudantes promova um en-
riquecimento pessoal e profissional a todos os atores envolvidos, 
assim como todos se sintam co(responsabilizados) no processo em 
si, assim como se complementem. 

A atmosfera envolvente e a relação de apoio

Os enfermeiros supervisores e os estudantes consideraram a 
atmosfera envolvente vivenciada durante o EC como favorável à 
realização do mesmo, em que o clima relacional desenvolvido foi 
promotor da integração dos estudantes, o que é congruente com a 
perspectiva apresentada por Alarcão e Tavares (2003); nos traba-
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lhos de Abreu (2007) e de Rua (2011) encontramos concordância 
com os nossos resultados. 

O empenho e a confiança estabelecida com a equipe resulta-
ram como fatores facilitadores para o desenvolvimento de compe-
tências dos estudantes (LEITÃO, 2000; ABREU, 2007; MARTINS, 
2009), contudo, a falta de disponibilidade de alguns enfermeiros 
emergiu como um fator que influenciou a participação dos mes-
mos no ensino clínico, assim como o fato de não existir confiança 
nos estudantes por parte de alguns enfermeiros, o que é congruen-
te com os resultados de FRANCO (2000).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conceber a participação dos enfermeiros na supervisão 
dos estudantes em ensino clínico, à luz do modelo bioecológico 
(BRONFENBRENNER; MORRIS, 1998), implica ter em consi-
deração diversos fatores inerentes às pessoas (enfermeiros, enfer-
meiros supervisores e estudantes), aos processos, aos contextos, 
assim como ao tempo, na medida em que os mesmos se encontram 
interrelacionados e em constante interação.

É consensual entre os vários participantes do estudoque a 
experiência é considerada como enriquecedora para todos os 
intervenientes. Nesta participação no processo supervisivo dos es-
tudantes, são utilizadas estratégias supervisivas com o propósito 
de favorecer o desenvolvimento de competências dos mesmos. Os 
vários intervenientes do estudo fazem referência às características, 
funções, competências e Skills interpessoais que um supervisor deve 
possuir e que as mesmas são reconhecidas nos enfermeiros do con-
texto clínico no desempenho da sua participação com os estudantes. 



Ellen Synthia  Fernandes de Oliveira,  Nelson Fi l ice  de Barros 
e  Dayse Crist ine Dantas  Brito Neri  de Souza (ORG.)

245

No processo de supervisão em EC surgiram como fatores que 
se podem constituir como inibidores à participação a falta de pre-
paração para a tarefa, a não clarificação dos papéis assumidos pe-
los enfermeiros supervisores e enfermeiros, a ausência de comuni-
cação entre os enfermeiros supervisores e enfermeiros do serviço; 
fatores estes que, só por si, nos remetem para a necessidade de 
elaboração de protocolos de colaboração na parceria existente en-
tre as instituições, para que estes aspectos sejam ultrapassados. 

A avaliação dos estuantes surge tanto como fator facilitador 
como inibidor da participação no ensino clínico.

Do presente estudo destacamos como principais limitações 
o fato de não termos incluído no mesmo o enfermeiro-chefe e o 
docente da escola das duas instituições envolvidas no estudo, de 
forma a podermos comparar com as perspectivas apresentadas pe-
los enfermeiros e enfermeiros supervisores, o que consideramos 
que enriqueceria a discussão e o próprio estudo.
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O processo de supervisão na integração 
dos enfermeiros em novos contextos: 

uma abordagem bioecológica

Mónica Ribeiro Macedo1 e Marília Rua2

SINOPSE DO CAPÍTULO

Ao confrontarmo-nos frequentemente com a admissão de 
novos profissionais de enfermagem nos serviços e, sendo os pro-
fissionais de enfermagem o maior grupo profissional de um hos-
pital com objetivos e motivações diferentes uns dos outros, urge 
dar particular atenção ao processo de integração que permite, 
aos novos profissionais admitidos, familiarizar-se com o ambien-
te físico e socioprofissional de forma planeada e organizada. O 
presente estudo pretende compreender a supervisão da integra-
ção de enfermeiros, existente nos contextos estudados, à luz do 
modelo bioecológico de Bronfenbrenner, com base nas vivências 
dos participantes do estudo. Foi também explorada a importância 
da supervisão da integração no desenvolvimento profissional dos 

1  Princess Elizabeth Hospital in Guernsey. E-mail: macedo.monica@gmail.com

2  Universidade de Aveiro, Escola Superior de Saúde. E-mail: mrua@ua.pt
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enfermeiros. À luz do modelo bioecológico, ressalta-se, portanto, 
que relativamente os processos de integração e supervisão, devem 
ser planeados e organizados, tendo em consideração as pessoas, os 
contextos e o tempo, estando todos eles interligados, influencian-
do-se mutuamente, não descurando as estratégias supervisivas fa-
cilitadoras dos processos.

INTRODUÇÃO

No enquadramento socioeconômico atual, decorrente de di-
versas problemáticas existentes quanto ao desemprego e precarie-
dade na área da enfermagem, à contenção de custos e de recursos 
humanos das instituições de saúde, os profissionais de enferma-
gem, são diariamente confrontados, por um lado, com a dificulda-
de da sua integração nos serviços, face a conflitos entre a formação 
inicial e a realidade do mundo do trabalho e, por outro lado, pela 
desmotivação dos enfermeiros dos serviços quando da integração 
dos colegas recém-formados ou com experiência. 

Os progressos tecnológicos e científicos que aumentam a 
diversidade e complexidade da informação a ser transmitida e 
trabalhada, a falta de protocolos e/ou programas de integração 
adequados e ajustados às necessidades de cada serviço e cada su-
jeito são fatores que poderão dificultar o processo de integração 
dos profissionais de enfermagem. Neste contexto, a integração de 
profissionais nos locais de trabalho, assim como a supervisão da 
mesma, é um processo cada vez mais complexo, sendo um pro-
blema e um desafio para as organizações e instituições de saúde, 
emergindo a necessidade de existirem protocolos e/ou programas 
de integração dos profissionais de enfermagem. 
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O presente estudo que tem por base a perspetiva bioecológica 
de Bronfenbrenner e Morris (1998), tem como finalidade contri-
buir para a melhoria do processo de integração de enfermeiros, as-
sim como a sua supervisão e, consequentemente, promover o seu 
desenvolvimento profissional melhorando a qualidade de presta-
ção de cuidados de enfermagem.

De modo a desenvolver este estudo, consideramos adequa-
do seguir uma metodologia de natureza qualitativa (BOGDAN; 
BIKLEN, 1994), tendo por base um estudo de multicaso (YIN, 
2010), permitindo apreender os fenômenos mediante as vivên-
cias/experiências dos participantes do estudo de três serviços, de 
um centro hospitalar. 

1 PRÁTICA DE ENFERMAGEM: 
CONTEXTOS E PROBLEMÁTICAS

Perante a atual sociedade, na qual o foco central da enferma-
gem é a prestação de cuidados e em que todo o saber adquirido 
na formação de base e ao longo da vida é contínuo e permanente-
mente em mudança, o profissional deve adotar um papel ativo de 
atualização de práticas e saberes para dar resposta aos impetuosos 
progressos tecnológicos, científicos e humanos. 

Neste percurso profissional de constante atualização e forma-
ção destaca-se o desenvolvimento de competências profissionais, 
em que o enfermeiro é impulsionador e o principal responsável 
por este crescimento, mas que está dependente de diversos fatores 
intrínsecos e extrínsecos ao mesmo. A multiplicidade de fatores 
envolvidos no processo de integração inclui aspectos tão dispares 
como a cultura organizacional, o contexto, as relações interpes-
soais e o processo supervisivo.
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1.1 Competências do enfermeiro de cuidados gerais

O conceito de competência tem vindo a ter uma abordagem 
abrangente, construtivista e integrada, superando o significado 
tecnicista inicial, no qual a competência se dissocia em atividades, 
tarefas primárias, tarefas secundárias, saberes, entre outros, de-
monstrando o seu carácter complexo e dinâmico, e não como uma 
condição ou um conhecimento adquirido. 

Para Alarcão e Rua (2005, p. 375) “ser competente impli-
ca saber o que fazer em cada situação concreta”, assim como Le 
Boterf (2003) define competência como um saber agir em situa-
ção de forma pertinente e no momento oportuno, não estando a 
competência circunscrita apenas a um saber, ou seja, uma soma de 
saberes, mas sim a um saber agir que abrange o saber mobilizar, o 
saber integrar e o saber transferir, num determinado contexto.

No âmbito da enfermagem, Santo (1999, p. 54) define com-
petências como “características individuais (conhecimentos, apti-
dões e atitudes) que permitem ao enfermeiro exercer a sua ativi-
dade autonomamente, aperfeiçoar constantemente a sua prática e 
adaptar-se a um ambiente em rápida mutação”. 

Tendo como referência a área de atuação de enfermagem, o 
enfermeiro confronta-se constantemente com diferentes situações 
clínicas em que, dispondo dos recursos que estão ao seu alcance, 
tem necessidade de se adaptar ou mesmo improvisar de modo a 
resolver os problemas, mesmo sem ter conhecimentos prévios so-
bre a resolução de tais fatos. Podemos assim afirmar que, de acor-
do com Le Boterf (2003), a competência do profissional adquire 
um carácter dinâmico e contextualizado e que a competência não 
existe per si, mas está interligada a uma ação concreta e associada a 
um contexto particular, resumindo-se num saber agir, responsável 
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e validado, baseado em saber mobilizar, integrar e transferir re-
cursos (capacidades, conhecimentos, atitudes, entre outros, num 
contexto profissional). Nesta lógica, o enfermeiro torna-se com-
petente quando toma consciência das suas ações e quando alcança 
uma análise das situações vivenciadas, estruturando e priorizando 
as suas intervenções de modo adequado. 

Deste modo é imperioso que a integração dos enfermeiros no 
contexto de trabalho seja orientada e facilitada para o desenvol-
vimento das competências profissionais, devendo ser criadas, por 
parte das instituições, condições de trabalho, assim como quali-
dade e tempo de integração necessários para o exercício profis-
sional de enfermagem, que, segundo Collière, (1990, p. 50), são 
condições que “exigem de maneira indispensável, tempo de refle-
xão, para compreender, analisar as situações, procurar fontes de 
conhecimento, elaborar os projetos de cuidados, avaliar os seus 
trabalhos, desenvolver o saber da enfermagem a partir da prática 
do nosso ofício”. 

Partindo da formação inicial assente num saber cognitivo, a 
integração na vida profissional exige aprendizagens técnicas, na 
qual a competência é sublimada pelos conhecimentos adquiridos 
e desenvolvidos mediante a prática, a experimentação e a partilha 
de saberes, ao longo da vida profissional em contexto de trabalho, 
numa busca constante de atingir a perícia da perfeição (BENNER, 
2001). Mediante a utilização do modelo de desenvolvimento de 
Dreyfus, a autora sustentou no seu estudo, a existência de cinco 
níveis de desenvolvimento de aquisição de competência da prática 
clínica de enfermagem, que vão desde o nível de iniciado ao nível 
de perito, existindo uma evolução gradual e temporal. 

Nesta perspetiva o enfermeiro iniciado/principiante é aque-
le que inicia funções num serviço como recém-formado ou com 
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experiência prévia, mas que desconhece ou não se encontra fami-
liarizado com os objetivos e as dinâmicas inerentes aos cuidados 
prestados no novo serviço, sendo necessário dar a conhecer ao 
enfermeiro iniciado as normas e princípios do serviço, auxiliando-
-o na aquisição de experiências práticas para desenvolver as suas 
competências (BENNER, 2001). Os enfermeiros de nível iniciado 
avançado já possuem uma maior experiência de situações práticas, 
apresentando um comportamento mais aceitável e um conheci-
mento mais abrangente para agir de uma forma menos normativa/
rotinizada, necessitando apenas “ser enquadrados no contexto da 
prática clínica” (BENNER, 2001, p. 52). O enfermeiro competente 
é aquele que “trabalha no mesmo serviço há dois ou três anos” 
(BENNER, 2001, p. 53), mostrando claramente o saber agir de 
forma consciente, objetiva e concreta, tendo capacidade de aplicar 
os seus conhecimentos adquiridos de forma planeada a longo pra-
zo (BENNER, 2001), e demonstra uma progressão a nível do seu 
raciocínio reflexivo, apresentando facilidade em estabelecer prio-
ridades para a prática dos cuidados de enfermagem. O enfermeiro 
proficiente “apercebe-se das situações como uma globalidade e não 
em termos de aspetos isolados, e as suas ações são guiadas por 
máximas” (BENNER, 2001, p. 55-56), permitindo-lhe uma com-
preensão global de cada situação vivenciada, melhorando o seu 
processo de decisão perante os problemas que lhe vão surgindo 
e reconhecer os aspetos de maior ou menor grau de importância, 
orientando-se diretamente sobre um determinado dilema. O en-
fermeiro perito é aquele que “já não se apoia sobre um princípio 
analítico (regra, indicação, máxima) para passar do estado de 
compreensão da situação ao ato apropriado” (BENNER, 2001, p. 
58), agindo com mais certeza e segurança e de acordo com a expe-
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riência e o saber adquirido proveniente da experiência pessoal, da 
formação realizada, assim como da experiência profissional. 

Remetendo-nos para o nosso estudo, consideramos que o 
enfermeiro que entra num serviço novo, com ou sem experiência 
profissional anterior, é considerado enfermeiro no nível de inicia-
do ou principiante, tendo, à partida, dificuldade em integrar-se na 
realidade do novo contexto, ou seja, transpor os conhecimentos 
teóricos para a prática, pelo que se torna fundamental a existência 
de um período de integração, de modo a evoluir no seu estádio de 
competência. 

Na atualidade, vivemos numa sociedade complexa, em cons-
tante mudança e desenvolvimento, nomeadamente no que se re-
fere aos cuidados de saúde da população, o que pressupõe desde 
logo desafios permanentes para os profissionais de saúde, parti-
cularmente, para os enfermeiros, que necessitam dar respostas às 
solicitações de cada momento e situação.

Neste contexto o enfermeiro, para agir de forma competente 
tem de ser capaz de acompanhar esta evolução dando resposta às 
necessidades das pessoas, mediante o desenvolvimento e atualiza-
ção das suas competências pessoais e profissionais. Este desenvol-
vimento ocorre como resultado de uma prática profissional refle-
xiva que pressupõe uma formação permanente ao longo da vida.  

1.2 Formação ao longo da vida

Enquanto profissão que atua na área da saúde, a enfermagem 
enfrenta constantes modificações na área técnica e científica, mas 
também no âmbito social, levando a que os profissionais de enfer-
magem tomem consciência da necessidade de atualizações cons-
tantes dos seus conhecimentos e consequente prática profissional 
mediante permanente formação.
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Alarcão (2003, p. 100) concebe formação contínua como “o 
processo dinâmico por meio do qual, ao longo do tempo, um pro-
fissional vai adequando sua formação às exigências de sua ativida-
de profissional”. 

A formação contínua dos profissionais, particularmente 
dos enfermeiros é, assumidamente, um dos pilares na dinâmica 
do desenvolvimento pessoal e profissional, sendo um requisito 
necessário e essencial para garantir a qualidade dos cuidados de 
enfermagem que são prestados aos utentes e comunidade. Nesta 
perspetiva a formação constitui-se como um dos elementos pro-
motores do desenvolvimento de competências que, na perspetiva 
de Rua (2011, p. 28) se define como “um processo resultante da 
constante interação tripartida, enfermeiro-utente-contexto e não 
apenas de um conjunto de saberes acumulados”.

Remetendo-nos para o objeto de estudo deste trabalho, po-
demos referir que, se torna evidente a importância da formação 
contínua no processo de integração de profissionais de enferma-
gem. No contexto de trabalho, a interação entre os diferentes ato-
res desse processo pode ser considerado como um espaço propício 
para o desenvolvimento de competências pessoais, profissionais e 
sociais com o contributo da formação contínua.

É então evidente que, “o meio em que o indivíduo se insere, 
bem como as influências externas (socioprofissionais, familiares, 
económicas e políticas) têm um carácter formativo contínuo” em 
que cada indivíduo é responsável pela sua autoformação(ALVES, 
2008, p. 20). Contudo, é indispensável que a organização/ins-
tituição/serviço no qual o mesmo está inserido crie condições e 
promova a realização de atividades favorecendo a formação contí-
nua dos seus colaboradores, visando o enriquecimento e a trans-
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formação de experiências vivenciadas e/ou partilhadas em apren-
dizagens, levando ao desenvolvimento pessoal e profissional.

É necessário ter em conta que, a formação em contexto real 
de trabalho não é apenas o ato de ensinar e aprender, ou seja, 
transmitir e consequentemente adquirir conhecimentos, mas 
implica um trabalho conjunto, em torno da reflexão, discussão e 
resolução de casos, assim como defende SÁ-CHAVES (1997, p. 
48) ao referir que, “a formação não deve constituir um mero veí-
culo de transmissão de conhecimentos e de técnicas de teor estri-
tamente restrito, mas ser encarada como uma função educativa ao 
nível do processo global de desenvolvimento”.

1.3 Perspetiva bioecológica de de-
senvolvimento profissional

Para compreendermos melhor o contexto institucional em 
que é desenvolvido o processo de integração e de supervisão, a 
influência dos participantes (pessoas) e do tempo nestes processos, 
com consequente desenvolvimento profissional é essencial realizar 
uma breve apresentação do modelo ecológico de desenvolvimento 
humano de Bronfenbrenner (1980) e de Bronfenbrenner e Morris 
(1998) sendo esta a perspetiva que sustenta este estudo.

Na perspetiva ecológica Bronfenbrenner (1980) defende que 
o desenvolvimento humano é um processo contínuo que decorre ao 
longo da vida, abrangendo as interações entre indivíduos e os seus 
ambientes vivenciados e dinâmicos, marcados pela peculiaridade de 
cada um. Esse modelo carateriza-se por ser um marco teórico e me-
todológico que procura privilegiar não apenas o contexto, mas as 
múltiplas interações da pessoa com o seu ambiente, ou seja, 

a ecologia do desenvolvimento humano envolve o estu-
do científico da acomodação progressiva, mútua, entre 
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um ser humano ativo, em desenvolvimento, e as pro-
priedades mutantes dos ambientes imediatos em que a 
pessoa em desenvolvimento vive, conforme esse pro-
cesso é afetado pelas relações entre esses ambientes, e 
pelos contextos mais amplos em que os ambientes estão 
inseridos (BRONFENBRENNER, 2002, p. 18).

Segundo essa teoria os contextos assumem um papel prepon-
derante no desenvolvimento das pessoas e são analisados tendo 
por base quatro níveis estruturais com uma relação recíproca entre 
si, denominados por microssistema, o mesossistema, o exossistema e 
o macrossistema. 

O desenvolvimento humano é explicado e compreendido, 
privilegiando a participação das pessoas em diferentes contextos, 
com especial ênfase no microssistema e dentro desses nas ativida-
des desenvolvidas, nos papéis desempenhados e na interação que 
se estabelece com as pessoas e o meio.

No contexto de integração de enfermeiros, o desenvolvimen-
to do enfermeiro em integração é influenciado indiretamente pe-
las políticas de saúde e de gestão atuais, assim como da política de 
formação dos enfermeiros, cultura e religião. A relação entre esses 
sistemas e a forma como o enfermeiro em integração interage com 
eles pode interferir (facilitando ou inibindo) com o desenvolvimen-
to das suas competências no processo de integração (RUA, 2011).

Nesta perspetiva ecológica o autor apresenta ainda o concei-
to de transição ecológica que se refere às mudanças que ocorrem 
na pessoa em desenvolvimento e sobre a qual afirma que, “ocorre 
uma transição ecológica sempre que a posição da pessoa no meio 
ambiente ecológico é alterada em resultado de uma mudança de 
papel, ambiente, ou ambos” (BRONFENBRENNER, 2002, p. 
22). Deste modo, quando o enfermeiro em integração (enfermei-
ro recém-formado ou enfermeiro proveniente de outro serviço/
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instituição) é admitido num serviço, ocorrem sucessivas transições 
ecológicas durante as quais vão ampliando e diversificando os seus 
papéis (de enfermeiro, colega de equipa) e realizando funções su-
cessivamente mais diversificadas, mais complexas e de maior res-
ponsabilidade (RUA, 2011).

Num processo evolutivo deste modelo ecológico, em 1998, o 
autor, em conjunto com Pamela Morris, redefine o mesmo colo-
cando a ênfase do desenvolvimento humano em quatro elementos 
essenciais, Pessoa, Processo, Contexto e Tempo (PPTC), emer-
gindo portanto, após reformulação da teoria ecológica, o modelo 
bioecológico do desenvolvimento humano de Bronfenbrenner e 
Morris (1998). Os autores passam a dar ênfase à bi-direcionalida-
de em relação à pessoa e ao contexto (ambiente) no qual ela age e 
interage, incluindo uma nova forma de olhar as características da 
pessoa em desenvolvimento e reconhecendo igualmente a impor-
tância do processo e do tempo como elementos essenciais ao seu 
desenvolvimento. 

À luz deste modelo bioecológico, o enfermeiro em integra-
ção é visto como pessoa que integra uma diversidade de experiên-
cias pessoais e profissionais essenciais ao seu desenvolvimento, 
tornando-se ator ativo do seu desenvolvimento profissional, que 
influencia e é influenciado direta e indiretamente, pelos vários 
contextos em que se encontra inserido ao longo do tempo no qual 
decorrem os processos proximais (RUA, 2011). 

Deste modo, este modelo permite-nos compreender melhor o 
desenvolvimento profissional do enfermeiro em integração, levan-
do-nos a construir uma visão mais vasta dos vários fatores inter-
venientes desse processo.
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2. A INTEGRAÇÃO NOS CONTEXTOS 
PROFISSIONAIS

A integração representa uma das atividades básicas da admi-
nistração de recursos humanos cujo objetivo visa a adaptação ade-
quada dos profissionais à instituição. Segundo Frederico (2001), a 
integração é entendida como a admissão do indivíduo na institui-
ção/serviço e a sua orientação no ambiente laboral, abrangendo a 
comunicação de conhecimentos quanto à organização e sociedade 
institucional, à especificidade da função a desempenhar e ao pró-
prio desenvolvimento de competências.

O mesmo autor defende a adoção de programas de orientação 
afirmando que, apesar de os recém-admitidos estarem qualifica-
dos para o trabalho, quando passam por um processo de seleção e 
admissão, necessitam de conhecer e compreender os procedimen-
tos e as políticas da instituição, conhecer as pessoas com quem 
irão trabalhar e ser orientados/treinados para realizar as suas fun-
ções. Na perspetiva de Azevedo (1996), o processo de integração 
deve desenvolver-se por fases, pelas quais os enfermeiros em in-
tegração devem passar, de modo a facilitar este processo. O autor 
apresenta quatro fases para o processo de integração: indução ou 
introdução, orientação, acompanhamento e treinamento.

Os programas de integração reduzem o período de adapta-
ção ao trabalho, proporcionam ao supervisor a oportunidade de 
orientar o novo funcionário corretamente, antes que outro o faça 
da forma errada; diminuem necessidade de ações corretivas e pe-
nalidades devido ao desconhecimento das normas e princípios da 
empresa; auxiliam o empregado a ultrapassar o receio do desco-
nhecido, facilitando a produção ideal e diminuindo o número de 
demissões (CHIAVENATO, 1989). 
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O processo de integração é dinâmico, interativo e flexível, 
onde se estabelece uma relação indivíduo/organização, qual não 
pode nem deve ser improvisado, sendo importante que exista um 
programa bem definido, mesmo que possa vir a ser adaptado a 
cada situação específica, como as necessidades do novo elemento 
e/ou ao serviço.

2.1 Perspetiva bioecológica de integra-
ção dos enfermeiros nos serviços

Para os enfermeiros o processo de integração é particularmen-
te importante, sobretudo na primeira experiência profissional, não 
descurando os profissionais já com experiência profissional ante-
rior que também necessitam inevitavelmente de um processo de 
integração ajustado às suas necessidades. Portanto, um adequado 
plano de integração e a sua eficiente supervisão desenvolve e esti-
mula o interesse e entusiasmo iniciais, promovendo novas atitudes 
profissionais e melhorando a qualidade da prestação de cuidados. 

À luz da perspetiva bioecológica de Bronfenbrenner e Morris 
(1998) assumimos que a integração de um enfermeiro num servi-
ço, enquanto período promotor do desenvolvimento profissional 
para agir em situação, está relacionada com os quatro elementos 
essenciais ao desenvolvimento humano a Pessoa, o Processo, o 
Contexto e o Tempo.

Neste sentido, o processo de integração dos enfermeiros e a 
respetiva supervisão, não significa a existência de fórmulas ou pla-
nos tipo. Trata-se, acima de tudo, de traçar objetivos e um plano 
apropriado a cada serviço, que ajude os novos profissionais a não se 
sentirem estranhos na instituição e serviço, mas sim elementos inse-
ridos na equipa desde o primeiro dia, ou seja, que se sintam seguros 
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na execução das atividades inerentes ao seu cargo e que possuam 
um sentimento de pertença à organização e ao local de trabalho.

Enquanto pessoa, este período de integração constitui-se como 
uma fase crucial da adaptação e do desenvolvimento de um relacio-
namento saudável entre o novo enfermeiro e a equipa, sobretudo 
com o supervisor em que cada uma das partes aprende a ajustar-se 
à outra, reduzindo a incerteza e o receio. Nessa fase, o estabeleci-
mento de uma díade entre o enfermeiro em integração e o enfer-
meiro supervisor é de crucial importância para todo o processo. 

Portanto, os programas de integração devem auxiliar a que 
o novo enfermeiro seja aceite pelo serviço, mais especificamen-
te pela equipa de enfermagem o mais rapidamente possível. Isso 
tudo remete para a duração do processo de integração (Tempo), 
que é variável, dependendo das necessidades imediatas e a lon-
go prazo do serviço e do enfermeiro em integração, assim como 
da facilidade que o novo elemento demonstre durante o processo 
(AZEVEDO, 1996; SILVA; CARVALHO, 2002).

Nessa visão, a integração apenas poderá ser bem consegui-
da se existir colaboração de todos os elementos da equipa de en-
fermagem, constituída pelos enfermeiros do serviço e o respetivo 
chefe (Contexto), sem que com isso seja diminuída a responsabi-
lidade do elemento em processo de integração, uma vez que todos 
os profissionais têm de assumir os resultados e as responsabili-
dades inerentes às suas práticas, sendo cada elemento uma peça 
fundamental para a construção do trabalho de equipa e, conse-
quentemente, para a qualidade e continuidade dos cuidados de 
enfermagem prestados aos utentes. 

Assim, cabe à equipa de enfermagem, essencialmente ao en-
fermeiro supervisor, sensibilizar, estimular, orientar, ajudar e en-
sinar o novo elemento (relação supervisiva), permitindo-lhe uma 
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adequada integração, levando a que o mesmo seja capaz de prestar 
cuidados de enfermagem com qualidade e apresentar um desem-
penho profissional exemplar.

3. O PROCESSO E AS DINÂMICAS 
DE SUPERVISÃO

O processo supervisivo, pelo seu carácter questionador, ana-
lítico, teorizador e reflexivo, torna-se fundamental para a cons-
trução do conhecimento e para o desenvolvimento profissional 
(ALARCÃO; ROLDÃO, 2010). Assente num acompanhamento 
e numa conceção dialogante do processo de ação, reveste-se de 
importância crucial na promoção do desenvolvimento profissional 
aquando da integração de enfermeiros.

Seguindo a opinião de SCHÖN3 (1987 apud ALARCÃO; 
ROLDÃO, 2010, p. 64) a qualidade da supervisão encontra-se as-
sociada ao critério “promover a capacidade de refletir, criticamen-
te, sobre a ação profissional”.

3.1 Supervisão clínica

Foi na década de 1980, que Alarcão e Tavares (2003) inicia-
ram os seus trabalhos sobre a temática da supervisão, nomeada-
mente sobre a supervisão na prática pedagógica de professores, 
entendendo a supervisão como “o processo em que um professor, 
em princípio mais experiente e mais informado, orienta um ou-
tro professor ou candidato a professor no seu desenvolvimento 
humano e profissional” (ALARCÃO; TAVARES, 2003, p. 16). O 

3 SCHON, D. A. The reflective practitioner. Toword a New Design for Teaching and Learn-
ing in the Profissions. San Francisco: Jossey Bass, 1987.
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trabalho de Alarcão teve continuidade, ao longo das décadas mui-
to centrado na supervisão de professores, mas de alguma maneira 
refletindo sobre a problemática da supervisão de uma forma que 
esta possa ser transponível para outras áreas, nomeadamente para 
a área da saúde, com algum impacto na área da supervisão de es-
tudantes em ensino clínico e na supervisão de enfermeiros, publi-
cando e influenciando a investigação nesta área.

A supervisão clínica em enfermagem é percecionada como 
um processo de acompanhamento de competências clínicas e for-
mação em exercício dos enfermeiros, e pode ser percebida como 
um processo formal de suporte profissional e de aprendizagem, 
permitindo aos profissionais desenvolverem conhecimentos e 
competências (PIRES, 2009). 

No seu trabalho, sobre conceitos de supervisão, Abreu 
(2007) refere as perspetivas de diferentes autores, nomeadamen-
te (SEVERINSSON; BORGENHAMMAR, 1997; MAIA; ABREU, 
2003) sendo convergente a perspetiva de que a supervisão é um 
processo pedagógico, dinâmico e de suporte ao desenvolvimento 
de competências dos profissionais.

Numa abordagem à “supervisão e colaboração, uma relação 
para o desenvolvimento” ALARCÃO e CANHA (2013, p 19) de-
finem a supervisão como “um processo de acompanhamento de 
uma atividade através de processos de regulação que são enqua-
drados por um referencial e operacionalizados em ações de moni-
torização em que a avaliação está obviamente presente”. 

3.2 Dinâmicas supervisivas nos processos de integração

Na área da enfermagem, em Portugal, são obtidas as primei-
ras referências ao Enfermeiro Supervisor no conteúdo funcional 
da Carreira de Enfermagem (DL nº 437/91 de 8 de Novembro), 
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baseando-se em ações relacionadas com a gestão de serviços no 
geral e de Enfermagem em particular. Neste contexto, muito em-
bora não fosse explícita a supervisão em processos de integração 
de profissionais nos serviços, o conceito de supervisão e a necessi-
dade da mesma está implícito no referido documento.

Competência do enfermeiro supervisor

No âmbito da legislação relativa às funções dos enfermeiros, 
nos seus contextos de trabalho, o Decreto-Lei n.º 188/2003 de 
20 de Agosto de 2003, refere no Artigo 23º (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2003, p. 5226) que, compete ao enfermeiro chefe “super-
visionar os cuidados de enfermagem e coordenar, tecnicamente, a 
atividade de enfermagem”.

A Ordem dos Enfermeiros (2010, p. 6) refere que o super-
visor tem como missão, “facilitar e apoiar a socialização do su-
pervisado, na equipa multiprofissional e ao seu novo papel, e si-
multaneamente o de garantir que este o assume de forma gradual, 
segura e responsável”, agindo o supervisor como um modelo e 
uma referência a seguir. Neste contexto, o supervisor acompanha 
a prática profissional do enfermeiro em integração, promovendo a 
tomada de decisão e auxiliando a gradual autonomia do mesmo no 
exercício da sua prática.

De acordo com Cottrell (2000) o Enfermeiro Supervisor 
Clínico é um enfermeiro que tem como função primordial apoiar 
o desenvolvimento do profissional, ajudando-o a ultrapassar as 
dificuldades, a refletir sobre as suas práticas e a desenvolver com-
petências que lhe permitam cuidar com qualidade. Defende ainda 
que a função do supervisor clínico em enfermagem se baseia na 
sustentação da formação e da atividade profissional dos supervi-
sados, tendo como objetivo de base a prestação de cuidados de 
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qualidade ao utente e, ainda, promover a mudança positiva, edu-
car, monitorizar, recomendar, desafiar, pesquisar e desenvolver o 
espírito crítico dos enfermeiros. 

Para o alcance do sucesso do processo supervisivo devem 
ser tidas em conta as características pessoais e profissionais do 
Supervisor. Segundo vários autores (ABREU, 2007; GARRIDO; 
PIRES; SIMÕES, 2008), o supervisor deve possuir como caracte-
rísticas capazes de determinar a qualidade da supervisão: a empa-
tia, a facilidade no relacionamento interpessoal, a capacidade de 
observação e análise, a experiência profissional, a capacidade de 
liderança, a capacidade de planeamento e organização, a impar-
cialidade, o dinamismo, o espírito de equipa, a disponibilidade e 
as capacidades de comunicação.

Alarcão e Tavares (2003, p. 74) fazem alusão a GLICKMAN 
(1985) que identifica dez “skills” interpessoais que devem emer-
gir numa relação de supervisão pedagógica e que são tidas como 
fundamentais: “1) Prestar atenção; 2) Clarificar; 3) Encorajar; 4) 
Servir de espelho; 5) Dar opinião; 6) Ajudar a encontrar soluções 
para os problemas; 7) Negociar; 8) Orientar; 9) Estabelecer crité-
rios e 10) Condicionar”. Cottrell (2000) considera que o supervi-
sor deve possuir como características, a perícia, a experiência, a 
aceitabilidade e a formação. 

Compreende-se portanto que, mediante toda esta perspetiva 
de caracterização do supervisor, que o processo supervisivo as-
senta num propósito de interajuda, de monitorização, de estímulo, 
assentando a tarefa do supervisor num “contínuo processo de inte-
ração consigo próprio e com os outros, devendo incluir estratégias 
de observação, reflexão e ação do e com o futuro educador ou pro-
fessor” (RIBEIRO, 2000, p. 90).
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Cruzando estas perspetivas com a perspetiva de 
Bronfenbrenner e Morris (1998), para além das características do 
enfermeiro supervisor apontadas pelos autores, devem ter-se em 
consideração o contexto supervisivo, assim como as especificida-
des dos supervisionados (caraterísticas da pessoa), para que exista 
um processo supervisivo adequado e producente (processo). 

Á luz do que se encontra referenciado pela Ordem dos 
Enfermeiros (2010), o supervisado (enfermeiro em desenvolvi-
mento/integração) deve expor ao supervisor a sua experiência e 
ação diária, de modo a que possa existir uma discussão constru-
tiva entre os intervenientes, e juntos chegarem a uma partilha de 
fatos, aprofundamento de experiências dando sentido ao propósi-
to da ação, desmistificando preconceitos e desenvolvendo sensibi-
lidades, conferindo sentido a todo o processo supervisivo. 

Nesta atmosfera relacional, é essencial que exista uma eficaz 
comunicação entre o supervisor e o supervisado, de modo a que 
o supervisor tenha acesso às “opiniões e sentimentos do supervi-
sado, facilitando a compreensão mútua, o cruzamento de inter-
subjetividades, o suporte emocional e a promoção de bem-estar e 
sentimentos de segurança e confiança” (OE, 2010, p. 8), elemen-
tos essenciais aquando do desenvolvimento do novo profissional 
de enfermagem na fase de integração da prática profissional, ou 
mesmo do profissional já experiente, na fase de integração de no-
vos papéis na profissão, muitas vezes assinalada pela insegurança, 
receio e ansiedade.

Processos supervisivos nos programas de integração

Tem surgido nas instituições de saúde, a preocupação com a 
supervisão de Enfermeiros, principalmente em fase de integração 



Ellen Synthia  Fernandes de Oliveira,  Nelson Fi l ice  de Barros 
e  Dayse Crist ine Dantas  Brito Neri  de Souza (ORG.)

267

profissional, no entanto o seu conceito ainda levanta muitas dúvi-
das sendo a mesma pouco aplicada na prática.

O conceito Supervisão Clínica de Enfermagem é um conceito 
importante no âmbito da saúde e particularmente na profissão de 
Enfermagem, tendo como base os processos de acompanhamen-
to de enfermeiros na prática do cuidar. Embora as definições de 
supervisão clínica possam diferenciar-se, apresentam aspetos co-
muns que nos levam a ensaiar uma definição de que a supervisão 
clínica, pode ser entendida como um processo formal que sustenta 
as práticas, promotor de uma aprendizagem que possibilita aos 
profissionais o desenvolvimento de competências e a apropria-
ção da responsabilidade da prática clínica, conferindo assim uma 
maior segurança às suas práticas e consequentemente asseguran-
do uma melhoria contínua dos cuidados a prestar. 

Decorrente das novas reestruturações da profissão de 
Enfermagem, nomeadamente, com a introdução do Processo de 
Bolonha, valorizando a formação ao longo da vida, fundamental 
para a construção de saberes diversificados e cruzando-se com o 
Modelo de Desenvolvimento Profissional, que integra o Sistema 
de Certificação de Competências (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
2009), a supervisão clínica de profissionais de Enfermagem tor-
na-se numa prática de apoio ao Exercício Profissional Tutelado e 
ao Desenvolvimento Profissional Tutelado para a atribuição do tí-
tulo de enfermeiro e enfermeiro especialista, respetivamente (OE, 
2010, p. 4).

Para as organizações que recebem “profissionais formados 
em contextos culturais distintos, a supervisão clínica é mesmo a 
única forma de garantir que os profissionais recém-chegados se 
integrem mais rapidamente e cumpram os requisitos considerados 
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fundamentais”(ABREU, 2007, p. 177) pelos serviços de prestação 
de cuidados de saúde.

Segundo a Ordem dos Enfermeiros (2010, p. 5), a supervisão 
clínica, é definida como, “um processo formal de acompanhamen-
to da prática profissional, que visa promover a tomada de decisão 
autónoma, valorizando a proteção da pessoa e a segurança dos cui-
dados, através de processos de reflexão e análise da prática clínica”.

4 METODOLOGIA

Visando conhecer de que modo é realizada a integração de 
enfermeiros, nos serviços assim como a supervisão dessa integra-
ção, mediante as vivências dos profissionais de enfermagem com 
menos de um ano de serviço e dos enfermeiros supervisores, torna-
-se necessário aceder às vivências dos mesmos, para compreender, 
o fenômeno em estudo. Desta forma o modo de investigação que 
adotamos para a realização deste trabalho incidiu sobre o estudo 
de caso, pela necessidade de estudar uma unidade social específi-
ca, compreender uma experiência vivenciada pelos participantes 
e aprofundar o conhecimento disponível sobre o contexto (YIN, 
2010). Neste caso, o processo de integração de enfermeiros de três 
serviços de um Centro Hospitalar, sendo considerado cada serviço 
constituído pelos seus participantes um caso – estudo multicaso. 

Definimos como objetivos: Compreender as vivências dos 
enfermeiros quanto ao seu processo de integração e respetiva su-
pervisão; Caracterizar o perfil dos supervisores no processo de in-
tegração de profissionais de enfermagem; e Compreender a forma 
como os programas formais de integração dos enfermeiros pro-
movem o seu desenvolvimento profissional.
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Contexto

O estudo foi realizado num Centro Hospitalar, do litoral nor-
te de Portugal, em três serviços de áreas distintas: Cirurgia com 
equipa de 28 enfermeiros, na qual o período de integração não é 
standard, podendo variar entre uma a três semanas, dependen-
do da experiência profissional anterior, da adaptação do elemento 
em integração no serviço, assim como da necessidade do servi-
ço; Medicina Interna com equipa composta por 21 enfermeiros, 
na qual o período de integração é realizada durante um período 
aproximado de um mês; Cuidados Intensivos com equipa de 37 
enfermeiros, no qual o período de integração é de um mês com 
um programa organizado e adaptável a cada sujeito, durante o 
qual os enfermeiros em integração são considerados elementos 
extraplano. 

Os participantes do estudo foram dez enfermeiros, dos quais 
seis enfermeiros integrados nos serviços estudados há menos de 
um ano e quatro enfermeiros supervisores com mais de dez anos 
de experiência profissional. Dos dez participantes um era do sexo 
masculino e os nove do sexo feminino. 

Colheita de dados

Na colheita de dados foram utilizados como instrumentos a 
narrativa escrita (N) e a entrevista (E). A narrativa escrita, permi-
te que estes ao escreverem sobre a sua experiência vivida aquando 
do seu processo de integração, ou sobre a supervisão da integra-
ção de colegas sejam confrontados com as suas memórias e com a 
perceção que tiveram sobre o acontecimento transcorrido. Na opi-
nião de Alarcão e Tavares (2003, p 104) “As narrativas revelam o 
modo como os seres humanos experienciam o mundo e implicam 
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reflexões a níveis de profundidade variados. São tanto mais ricas 
quanto mais elementos significativos nelas se registarem”.

Foi elaborado um guião de narrativa orientador de cada par-
ticipante sobre as suas vivências relativas ao seu processo de inte-
gração no serviço e sobre o processo de supervisão. Durante a en-
trega dos respetivos guiões de narrativas foram dadas explicações 
aos participantes sobre o estudo e os seus objetivos, obteve-se o 
consentimento livre e esclarecido dos mesmos. 

Numa segunda fase realizaram-se entrevistas semiestrutu-
radas. “Na entrevista semiestruturada fica-se com a certeza de 
se obter dados comparáveis entre os vários sujeitos” (BOGDAN;  
BIKLEN, 1994, p. 135), o que se mostra relevante para a finalida-
de deste estudo. Tanto os guiões das narrativas, como os guiões 
das entrevistas foram dadas a ler a enfermeiros com perfil similar 
ao dos participantes do estudo, de modo a perceber se os mesmos 
estariam perceptíveis, não suscitando dúvidas aquando da sua 
aplicação no campo, garantindo imparcialidade, clareza e a reco-
lha dos dados necessárias para alcançar os objectivos do estudo 
(POLIT, BECK; HUNGLER, 2004).

Antes do início de qualquer entrevista, foi solicitado a cada 
participante, autorização para gravação em áudio da mesma, 
garantindo a sua confidencialidade. É de realçar que o ambiente 
em que decorreram as entrevistas foi bastante informal, mediante a 
escolha dos participantes e, a presença do gravador não interferiu de 
modo algum na sua colaboração no estudo.

As colheitas de dados foram realizadas no período de 5 a 21 
de Dezembro de 2011, posteriormente à fase de integração do en-
fermeiros e a duração média das entrevistas foi de dez minutos, 
tendo sido posteriormente transcritas por uma das investigadoras 
e enviadas a cada participante para obter a sua validação.
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Tratamento e análise da informação

Para interpretar, compreender e sintetizar os dados recolhi-
dos mediante os métodos referidos anteriormente e, atendendo ao 
fato de a investigação ser de natureza qualitativa, recorremos à 
análise de conteúdo, com base na perspetiva de Bardin (1977), 
com apoio do software webQDA, o que facilitou a indexação dos 
documentos emergentes das narrativas e a análise de conteúdo 
dos mesmos. Na análise dos dados esteve subjacente, para a defi-
nição prévia das dimensões e categorias, a perspetiva bioecológica 
de Bronfenbrenner e Morris (1998). Foram assim consideradas 
como dimensões: Pessoa, Processo, Contexto e Tempo, das quais 
emergiram varias categorias. 

Neste trabalho apresentaremos os resultados referentes à di-
mensão Processo, na qual foram definidas as categorias Processo 
de integração e Processo supervisivo.

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Neste ponto apresentaremos os resultados da dimensão 
Processo, de integração e supervisão, a sua relação com os con-
textos e com o tempo.

5.1 O processo de integração

De acordo com os achados, apenas um dos serviços estuda-
dos apresenta, um programa de integração estruturado e organi-
zado à medida das necessidades e características do serviço e dos 
enfermeiros em integração. A existência de um programa formal 
é justificada pela necessidade de integrar um grande número de 
enfermeiros simultaneamente, o que seria um processo difícil sem 
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uma planificação adequada e adaptada. Nos restantes serviços es-
tudados, não existe, ou seja, não se encontra organizado qualquer 
planificação de integração de enfermeiros, o que de alguma forma, 
e de acordo com a perspetiva de Silva e Carvalho (2002), pode 
constituir um obstáculo à apropriação das dinâmicas profissionais 
e culturais do serviço.

De plano só tive mesmo, o tempo, o intervalo de tempo 
que iria estar de integração (E2 T EI).

Como aspetos negativos destaco a quase inexistência 
de protocolos no serviço, não existindo grande unifor-
mização de práticas (mesmo estando corretas) […] o 
conhecimento de materiais e das instalações/estruturas 
do serviço (salas de apoio à prática, stocks, etc.), sendo 
completamente deixado a meu cargo (N2 T EI).

Os participantes do estudo, que estiveram perante um progra-
ma de integração aquando da sua admissão no serviço, considera-
ram este processo fundamental para uma adequada integração.

Acho que não estava previamente estabelecido, foi esta-
belecido para nós porque entrámos um grande número 
de pessoas em simultâneo (E10 L EI).

Houve necessidade de programar as coisas de maneira 
totalmente diferente e pronto foi feito desta forma, acho 
que é o ideal para qualquer pessoa que vem para aqui 
(E8 R ES).

Segundo as perspetivas de Azevedo (1996) e Frederico 
(2001), quando o processo de integração é bem planeado e or-
ganizado, leva a que a instituição/serviço beneficie das compe-
tências profissionais dos novos enfermeiros e, consequentemente, 
que os cuidados de enfermagem sejam de qualidade, levando a que 
os utentes sejam também beneficiados.
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Nós trabalhamos a primeira semana. Fomos inseridos na 
equipa, tivemos uma ou duas semanas de trabalho, já não 
sei precisar, com horário normal a trabalhar por turnos, 
inseridos numa equipa. […] Depois tivemos uma semana, 
creio que foi uma semana de formação. Dada por médi-
cos do serviço e essencialmente enfermeiros do serviço, 
com coisas fundamentais, medicação, ventilação, hemo-
filtração, coisas práticas do dia-a-dia. E foi vantajoso […] 
(E9 L EI)

Foi ainda referido pelos participantes de um dos serviços es-
tudados que, após o período definido de seis semanas de integra-
ção (mesotempo), existiu um período pós-integração a que esti-
veram sujeitos, levando a que os mesmos, já como profissionais 
integrados ao plano de trabalho do serviço, fossem acompanha-
dos posteriormente pela equipa onde estiveram inseridos aquan-
do da sua integração, existindo uma continuidade (microtempo) 
do processo de integração e supervisão (BRONFENBRENNER; 
MORRIS, 1998), tendo sido essencial para gerirem o stress e as 
competências adquiridas. Relativamente a este aspeto Ferreira 
(2006), afirma que o tempo de integração deverá ser suficiente 
para promover segurança nos profissionais de modo a desempe-
nharem adequadamente as suas funções.

O processo supervisivo

Nos testemunhos analisados foi verificada uma multiplici-
dade de conceitos de supervisão, quer pelos enfermeiros em in-
tegração como pelos supervisores. Das conceções apresentadas 
emergem algumas ideias convergentes, em que a supervisão é en-
tendida como um processo dinâmico e contínuo, pedagógico, de 
acompanhamento e desenvolvimento de competências profissio-
nal, levando à análise, reflexão e avaliação das práticas e do pro-
cesso de integração. Foram mencionadas definições nas quais se 
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explana a visão do sujeito a executar funções de supervisor, assim 
como a conceção de supervisor, com o intuito de definir a supervi-
são (ALARCÃO, 2003; ABREU, 2007; PIRES, 2009).

A supervisão, em meu entender é uma forma de orientar 
alunos ou jovens profissionais em integração, permitin-
do a reflexão sistemática sobre as práticas, para um bom 
desenvolvimento humano e profissional. Não nos cabe 
apenas apontar erros mas sim levar a pessoa a refletir 
sobre o que fez, permitindo que ele se autocorrija para ir 
adquirindo mais competências. Esta noção de supervisão 
nem sempre foi clara desde que iniciei funções e poste-
riormente orientei alunos e novos profissionais. Ela tem 
vindo a ser aperfeiçoada com o decorrer dos anos, permi-
tindo que a minha autoavaliação como supervisora tenha 
melhorado. Inicialmente achava que ser supervisora era 
apenas “vigiar” e chamar à atenção dos erros e tentando 
corrigi-los para que o outro aprendesse, sem que muitas 
vezes não entendesse o porquê das coisas (N4 M ES).

Da análise das narrativas, podemos inferir que o processo 
supervisivo assume um papel essencial no desenvolvimento pro-
fissional dos enfermeiros em integração. É perante o processo de 
supervisão, através da utilização de estratégias adequadas, que os 
sujeitos envolvidos, inseridos num clima afetivo-relacional propí-
cio desenvolvem competências essenciais para uma adequada in-
tegração no serviço (ALARCÃO; TAVARES, 2003). 

Não obstante, no decorrer do estudo foi revelado a existên-
cia de fatores que podem promover ou dificultar o processo su-
pervisivo, tendo sido consideradas como estratégias facilitadoras 
do processo supervisivo e, consequentemente, o próprio processo 
de integração, a existência de apenas um enfermeiro de referência 
(supervisor) atribuído a cada enfermeiro em integração, de modo 
a que existisse um acompanhamento contínuo, sendo esta opinião 
partilhada também por LUZ (2001). No entanto, nem sempre este 
facto foi detetado no decorrer da integração dos enfermeiros, uma 
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vez que os turnos atribuídos para a realização da integração fo-
ram maioritariamente manhãs, dificultando a presença regular do 
mesmo supervisor, tendo como consequência uma descontinuida-
de do processo de integração e supervisão (BRONFENBRENNER;  
MORRIS, 1998). 

Para os enfermeiros que estiveram perante um processo de 
integração organizado e planeado, no qual se verificou uma conti-
nuidade dos processos, esta dificuldade não se levantou, uma vez 
que num processo em que existe um supervisor de referência, o 
facto de pontualmente ser integrado e supervisionado por outro 
elemento da equipa de enfermagem, pode contribuir para obter 
outras visões da mesma perspetiva, assim como outras formas de 
trabalho, enriquecendo deste modo os conhecimentos e as práti-
cas, levando a que sejam desenvolvidas e adaptadas novas compe-
tências profissionais.

Posso relatar a minha experiência de integração neste 
serviço, de uma forma geral como positiva e construti-
va. Considero que termos um elemento da equipa para 
nos efetuar essa integração constitui um meio facilitador 
dessa mesma integração. Obviamente que é importante 
perceber e integrar as diferentes formas de trabalhar da 
equipa, pelo que foi também importante nem sempre fa-
zer turno com a minha enfermeira-tutora, mas também 
com outros elementos da equipa. Penso que assim como 
foi fundamental ter um elemento-referência na equipa, 
também é fundamental conhecer diferentes formas de 
trabalho e diferentes perspetivas, pois só assim encon-
tramos a nossa própria forma de trabalho (N10 L EI).

Na perspetiva do modelo bioecológico, esta oportunidade de 
os enfermeiros em integração se relacionarem com diferentes ele-
mentos da equipa de enfermagem, estabelecendo relações (atmos-
fera envolvente) pode ser importante para o seu desenvolvimento 
(BRONFENBRENNER; MORRIS, 1998).
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O contexto do processo de integração

Dos dados analisados, emergiu como um obstáculo à integra-
ção de enfermeiros, a existência de muitos enfermeiros em inte-
gração simultaneamente no serviço. Esse fator levou a que, por um 
lado, num dos serviços estudados, se organizasse e planeasse um 
programa de integração, por outro, nos outros serviços, esse fator 
foi considerado pelos participantes do estudo como um entrave 
às oportunidades que cada enfermeiro teve para se integrar, me-
diante novas experiências, uma vez que, estas experiências tinham 
de ser divididas entre eles, o que foi ao encontro da perspetiva 
mencionada por LUZ (2001, p. 291), ao afirmar que, no decorrer 
do processo de integração, devem ser proporcionadas, aos enfer-
meiros em integração, “oportunidades de participar em atividades 
específicas que respondam às suas necessidades e contribuam para 
o enriquecimento da sua aprendizagem”, assim como, “adquirir e 
aprofundar conhecimentos e experiências”. 

Contudo, as características/especificidades dos serviços 
(microsistema) também podem inferir, tendo sido relatados nas 
narrativas, o fato de, durante o processo de integração, a “taxa de 
ocupação” de utentes ter sido baixa, diminuindo deste modo as 
oportunidades de experiência. Também a estrutura física e a or-
ganização do serviço são fatores influenciadores no processo de 
integração, tendo sido os mesmos mencionados pelos participan-
tes do estudo.

No meu entender o aspeto negativo da integração, passa 
pelo facto de termos sido muitos elementos em simultâ-
neo, acontecia por vezes haver turnos com 3 elementos 
em integração, dissipando-se deste modo as oportuni-
dades e a concentração de todos bem como o tempo de 
integração que considero ser muito pouco (N9 L EI).
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Nós temos um serviço, como tu conheces, que é tudo 
espalhado, portanto não há, digamos a... a... a estrutura 
física obriga a isso, até para nós às vezes é difícil […] Para 
eles muito mais difícil é, ou seja, eles perdem depois mui-
to tempo, no...no tratamento do doente, à procura dos 
materiais para o tratamento do doente, por exemplo (E4 
M ES).

No decorrer do estudo foi evidenciado pelos participantes a 
prevalência de um clima afetivo-relacional na relação supervisiva 
da integração. 

A enfermeira X (integradora) sempre me deixou, ainda 
me deixa, completamente à vontade na prestação de cui-
dados. […] manteve-se sempre muito cúmplice e nunca 
me abandonou. Senti-me confortável ao longo do pro-
cesso (N9 L EI).

É através da relação supervisiva, tendo por base um clima 
afetivo-relacional positivo, que o enfermeiro em integração pode 
ser ajudado na construção progressiva de competências e autono-
mia, indo de encontro ao que é perspetivado por Bronfenbrenner 
e Morris (1998). Essa relação estabelecida entre o enfermeiro em 
integração e o enfermeiro supervisor, assim como entre toda a 
equipa implicada nesse processo a atmosfera envolvente, através da 
aprendizagem, da formação e do desenvolvimento, pois são atos 
que devem ser realizados pela pessoa em desenvolvimento com a 
implicação de outros, e não isoladamente (SÁ-CHAVES, 2000), 
tornando-se evidente a necessidade de um clima afetivo-relacional 
saudável e propício para um adequado desenvolvimento pessoal e 
profissional (BRONFENBRENNER; MORRIS, 1998). 

Existe portanto, a necessidade de que os atores deste proces-
so trabalhem em equipa construtivamente, uma vez que cada um 
transporta para a relação supervisiva as suas experiências, expeta-
tivas, valores e conhecimentos, sendo imprescindível a existência, 
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segundo Alarcão e Tavares (2003, p. 61), de “uma atmosfera afe-
tivo-relacionale cultural positiva, de entreajuda, recíproca, aberta, 
espontânea, autêntica, cordial, empática, colaborativa e solidária”, 
entre os atores do processo.

Das vivências dos participantes podemos realçar a necessi-
dade do supervisor, transmitir segurança e confiança, procurando 
estabelecê-la com todos os participantes. Realçamos a importân-
cia dada, à atividade conjunta de ambos os sujeitos (supervisor 
e supervisionando), numa relação diádica, baseada numa relação 
de confiança e respeito mútuo, tornando-se cada vez mais sólida e 
duradoura a nível emocional, o que enforma com a perspetiva de 
Bronfenbrenner (2002).

O tempo no processo de integração

Evidenciou-se, pela análise dos dados recolhidos neste estudo, 
que as vivências e as experiências profissionais dos enfermeiros em 
integração tiveram influência na adequação do tempo disponibili-
zado para o processo de integração. Deste modo, confirmou-se que 
o tempo de integração nos diversos serviços estudados variou entre 
as duas e as seis semanas, uma vez que os enfermeiros apresenta-
ram uma variedade de experiências profissionais que vão desde a 
ausência de experiência profissional, até a experiência de alguns 
anos em outros serviços. Essa disparidade do tempo de integra-
ção, na perspetiva bioecológica (BRONFENBRENNER; MORRIS, 
1998) pode influenciar os processos proximais e, consequentemen-
te, o desenvolvimento de competências dos referidos enfermeiros.

Da análise dos achados, patenteou-se ainda as expetativas dos 
enfermeiros em integração quanto à necessidade de terem uma su-
pervisão do seu processo de integração assente num acompanha-
mento contínuo (microtempo). Contudo, foram percebidas algu-
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mas descontinuidades (mesotempo) dos processos de integração 
e supervisão, devendo-se ao fato de os enfermeiros em integração 
realizarem a sua integração maioritariamente nos turnos da ma-
nhã, levando a que nem sempre fosse possível ser supervisionado 
pelo mesmo supervisor.

[…] nunca houve aquele fio continuo de continuidade 
porque nunca havia um responsável (E2 T EI).

Como eu fiz muitas manhãs e essa enfermeira fazia um 
roulement normal, não é, ela não me podia e não havia 
aquele cuidado em [...] dos outros enfermeiros que me 
acompanharam nas outras manhãs, porque eu fiz uma 
carrada de manhãs seguidas, sem saberem o que eu já 
tinha feito ou não e portanto às vezes dependendo da 
personalidade do enfermeiro eu podia ter mais liberdade 
ou menos liberdade, e não houve tanto aquela preocupa-
ção [...] e […] um fio condutor da supervisão (E5 V EI).

Podemos assim, na perspetiva bronfenbreniana, afirmar a 
importância da continuidade e regularidade dos processos proxi-
mais para o desenvolvimento de competências profissionais dos 
enfermeiros em integração. 

Em síntese à luz do modelo bioecológico, da análise das nar-
rativas, tornou-se evidente o contributo do processo no desenvol-
vimento profissional dos enfermeiros em integração, mediante um 
processo de supervisão estruturado. 

A perspetiva expressa pelos participantes do estudo aponta, 
no sentido de que as práticas supervisivas do processo de integra-
ção, como meio de apoio, indução e promoção, tiveram repercus-
sões no desenvolvimento pessoal e profissional dos enfermeiros 
em integração, sendo um processo contínuo e inacabado.

Assim, tal como foi referido esses processos (integração e 
supervisão) altamente socializantes, ativos e interativos desen-
volvem-se, na perspetiva do modelo bioecológico, perante a par-
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ticipação ativa e influência das pessoas integrantes dos mesmos, 
em contextos ecológicos nos quais estão presentes desafios e es-
tímulos, ocorrendo num período de tempo assinalado pela conti-
nuidade e regularidade, permitindo o desenvolvimento humano e 
profissional (BRONFENBRENNER; MORRIS, 1998).

6 CONCLUSÃO

A instituição/serviço espera do novo enfermeiro um con-
tributo efetivo em toda a sua dinâmica. Contudo, para que tal 
aconteça, torna-se imprescindível um programa de integração 
planeado e estruturado de modo a auxiliar os novos profissionais 
a transformar a insegurança em segurança, o desconhecido em 
conhecimento, a inexperiência em experiência e a adquirir com-
petências, eficiência e satisfação no desempenho das suas funções 
de prestação de cuidados. 

Com este estudo clarificou-se a importância de ter presente 
que o tempo durante o qual o novo enfermeiro se encontre em 
interação, não seja utilizado para dar resposta às necessidades do 
serviço, sendo que a duração (mesotempo) do processo de inte-
gração seja, como já referido, adaptado às necessidades de ambas 
as partes, às exigências necessárias às funções a desempenhar por 
cada enfermeiro, assim como dependem da experiência profissio-
nal anterior de cada enfermeiro em integração.

Perante a reflexão dos atores participantes do estudo, sobre 
o processo supervisivo existente durante a integração vivenciada 
pelos mesmos, evidenciaram-se estratégias supervisivas facilita-
doras e inibidoras. Como estratégias facilitadoras emergiram, a 
observação, a demonstração e treino de práticas, a participação 
em formações, o “efeito zoom”, enquanto que, como estratégia 
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inibidora ressaltou o fato de não existir apenas um enfermeiro su-
pervisor para cada enfermeiro em integração. Concluiu-se assim, 
a necessidade de existir uma figura de referência permanente, para 
a orientação e apoio durante o processo de integração.

Entendemos que, apesar de algumas lacunas reconhecidas no 
processo de integração de enfermeiros, referidas e identificadas ao 
longo do presente estudo, os enfermeiros reconhecem contributos 
importantes da supervisão na integração, assim como para o de-
senvolvimento profissional dos enfermeiros. 

Reafirmamos que o nosso estudo sugere ser fundamental, 
que o processo de integração de novos profissionais e o processo 
supervisivo, observados à luz do modelo bioecológico, sejam or-
ganizados, adaptados e adequados. 

Sendo esse um estudo de caso numa abordagem qualitativa, 
temos consciência de que apresenta algumas limitações, nomeada-
mente pelo fato de ser um estudo que incide num número reduzido 
de participantes, dificultando, dessa forma, o distanciamento do 
investigador. Das dificuldades sentidas evidencia-se, aquando da 
colheita de dados, alguma relutância e inibição dos participantes 
perante o pedido de realização de narrativas escritas, sobre as suas 
vivências individuais, assim como na aplicação das entrevistas. 

Havendo consciência dos estudos que têm surgido no âmbito 
da supervisão na área de enfermagem nos últimos anos, acredita-
-se que a supervisão dos processos de integração dos enfermei-
ros é uma área emergente, com enorme potencial para a profissão 
e para a instituição/serviço, sendo uma temática pertinente que 
deve ser mais explorada e desenvolvida, requerendo um grande 
empenho por parte dos investigadores e de todos os implicados 
nos processos, sendo aliciante realizar outros estudos nesse âm-
bito, mais abrangentes que envolvessem outros serviços/institui-
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ções, obtendo-se, eventualmente, resultados mais próximos da 
realidade e mais precisos para a generalização das conclusões, 
envolvendo uma maior população, tornando-a mais consciente, 
participativa e dinâmica nos processos de integração e sua super-
visão. Desse modo, o confronto entre distintos contextos poderá 
ser útil para a construção de uma matriz de saberes mais sólidos 
sobre a temática.
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Avaliação dos processos de ensino 
em Programas de pós-graduação 

stricto sensu em Saúde Pública

Gideon Borges dos Santos1, Jordania Lira Costa2 e Virginia Alonso 
Hortale3

SINOPSE DO CAPÍTULO

Objetivar o que decorre da prática educativa na passagem do 
ser ao não ser, do saber ao não saber, do ter e o não ter adquirido 
algo, é muito complexo. Diversas tendências pedagógicas ignora-
ram essa complexidade e reduziram esse fenômeno à sua porção 
objetivável; outras, porém, pecaram por excesso ao considerar a 
formação um eterno processo. Neste capítulo, vamos considerar 
que a complexidade da avaliação está no fato de considerá-la um 
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movimento que é ao mesmo tempo meio e finalidade. Nele, pre-
tendemos discutir o tema sob o ângulo dos conceitos de praxis, 
poièsis, sentido e validade, descrever aspectos metodológicos e a 
trajetória de uma proposta de avaliação dos processos de ensino 
nessa perspectiva conceitual, e analisar os principais desafios que 
uma proposta desta natureza nos impõem, quando aplicada a cur-
sos de pós-graduação em Saúde Pública.

INTRODUÇÃO

O discurso sobre a positividade da avaliação associada a uma 
prática que busca a qualidade de processos e produtos tem ocupado 
cada vez mais o tempo e recursos de empresas e instituições que, de 
alguma maneira, desejam continuamente conquistar a excelência 
nas atividades oferecidas a seus respectivos públicos-alvo. Desde 
a avaliação do impacto de uma política pública no setor saúde até 
a opinião do usuário sobre um determinado aplicativo, o interesse 
pela avaliação como meio para dimensionar a relação entre o in-
vestimento feito e o produto obtido, no primeiro caso, ou para ve-
rificar a satisfação do cliente com vistas ao aperfeiçoamento de um 
serviço oferecido, no outro, são algumas evidências. De proporção 
equivalente, esse interesse é, na maioria das vezes, voltado para os 
resultados das atividades, e poucas são as áreas que mostram preo-
cupação com seus processos, distinguindo aquelas atividades que 
deixam ou não para trás algum resultado, ao ponto de torná-los, 
na medida do possível, objeto de avaliação. Por outro lado, aqueles 
que se dedicam à avaliação dos processos, em geral, o tomam como 
etapas do resultado final, seja pela tendência moderna em confiar 
nos produtos tangíveis e demonstráveis e, consequentemente, des-
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confiar da fragilidade dos processos, seja pelo caráter instrumental 
que a avaliação vem adquirindo nos últimos anos. 

No que se refere à educação escolar, a literatura especializada 
critica essas perspectivas e propõe, em contrapartida, uma avalia-
ção capaz de observar os processos que servem de apoio ao resul-
tado da formação, sem os quais nenhuma prática educativa deveria 
se isentar. Embora o reconhecimento da complexidade da avalia-
ção dos processos de ensino exija o estabelecimento de critérios e 
parâmetros, ponto de partida para realização da proposta, e que, 
em último grau, deve constituir a base de toda prática de juízo, tais 
conceitos, critérios e parâmetros exigem elucidação e participa-
ção de modo mais ou menos sistemático e a todo o momento, pela 
própria comunidade escolar. Se por um lado, definir os critérios de 
avaliação pode determinar inteiramente o resultado da formação 
e, nesse caso, o fim já estaria previsto desde o início da atividade, 
por outro, não estabelecer os critérios significaria uma espécie de 
“vale tudo” com poucas chances para dimensionar a real finalida-
de da avaliação. A avaliação, sendo parte do projeto de formação, 
encarna, segundo regras democráticas, a forma suficiente quanto 
ao uso e necessidade para a construção de projetos comuns, ins-
tituição de novas significações sociais e formação de indivíduos 
responsáveis com as bases antropológicas desse projeto.

Ao tratar de qualquer aspecto que medeia a vida de uma 
instituição, a avaliação não pode perder de vista que seu 
objeto e o seu objetivo centrais são os fins da educação: a 
formação cidadã-profissional-ética-moral-política-técni-
ca; a elevação e o desenvolvimento material, cultural, espi-
ritual da sociedade; o avanço da ciência e o fortalecimento 
dos valores democráticos (SOBRINHO, 2008, p. 198).

Na perspectiva advogada por Sobrinho (2008), a avaliação é 
questionamento sobre os fins da formação humana. Essa prática 
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de reflexão, da qual nenhum avaliador pode se isentar, não é uma 
atividade em si, mas possibilidade de se estabelecer novas finali-
dades. Além disso, a educação é processo e não apenas resultados. 
Nesse sentido, os meios sobre os quais a educação se realiza tam-
bém se colocam no horizonte da avaliação, algo que pretendemos 
aqui elucidar. 

O presente texto objetiva discutir o tema da avaliação na 
perspectiva dos conceitos de praxis, poìesis, sentido e validade, e 
descrever a participação dos atores como pressuposto metodoló-
gico para avaliar os processos de ensino em uma instituição que 
se dedica à formação profissional em saúde, ciência e tecnologia, 
à pesquisa, desenvolvimento tecnológico, formulação de políti-
cas públicas e prestação de serviços de referência em saúde. Essa 
instituição conta com programas de pós-graduação stricto sensu 
na área de Saúde Pública, cujas dimensões envolvem avaliação de 
disciplinas, avaliação de curso e estudos de egressos. Pretendemos, 
evidentemente, refletir sobre essa experiência e, ao mesmo tempo, 
inspirar outras iniciativas que buscam inserir o tema da avaliação 
na agenda da política escolar de pós-graduação. 

Avaliação: praxis, poìesis,  sentido e validade

As razões que fazem da avaliação uma das mais difíceis ativi-
dades são plurívocas e, de maneira geral, dizem respeito à comple-
xidade de se prever inteiramente aquilo que define o elemento hu-
mano. Recebe o crédito por essa complexidade a falta de um saber 
universal e seguro que responda inteiramente pela prática educa-
tiva, pois o humano é sempre autocriação, criação de si e criação 
da sociedade, a cada vez e de maneira própria e singular. Além 
disso, e por consequência, toda formação é sempre um processo 
de autoformação e nenhum processo de avaliação pode ignorar 
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esse investimento próprio do sujeito naquilo que diz respeito à sua 
constituição e à sua autonomia. 

Tanto a arte de educar os homens, assim como a arte de go-
verná-los, dizia Kant (2006, p. 21), estão dentre as mais difíceis 
das tarefas humanas porque a elas não correspondem leis gerais 
a serem aplicadas de maneira universal. Acrescentando posterior-
mente a Psicanálise, Freud (1975, p. 282) irá considerá-las como 
atividades impossíveis devido a ausência de um conhecimento se-
guro e de um fim determinado. 

Depois de Kant e Freud, Castoriadis tratou da impossibilidade 
da educação pelo fato dela se apoiar em um projeto de autonomia 
que ainda não existe. Educar é uma atividade impossível, porque, 
a rigor, ninguém educa a autonomia: no máximo, ele se autoedu-
ca. “Parece que poderíamos evocar uma razão bastante forte tor-
nando ao menos a psicanálise e a pedagogia quase impossíveis: 
é que ambas visam a mudar os seres humanos” (CASTORIADIS, 
1992, p. 152). 

Em um fértil texto sobre a filosofia do movimento de 
Aristóteles, Lilian do Valle (2014) explora seus diferentes tipos 
em função da sua natureza e finalidade, que, segundo a autora, 
tem notável influência no campo filosófico, mas nas questões pra-
ticadas no campo educacional permanecem ainda quase inexplo-
rados. Sem jamais negligenciar que o ser é antes de tudo physis e, 
portanto, impulso endógeno, mudança, crescimento espontâneo, 
Aristóteles, diz Lilian do Valle, diferencia os seres artificiais dos 
naturais pelo fato destes conterem em si a causa do próprio movi-
mento, ao passo que aqueles dependem de um agente exterior. No 
caso do humano, que é dotado da capacidade de iniciativa, pros-
segue a autora nas pistas aristotélicas para além do movimento 
natural, a exemplo de um deslocamento físico, há a constituição de 
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um antes e depois sob a forma de reiteração ou aprimoramento do 
mesmo, ou ainda como efetiva passagem ao dessemelhante. Fazer-
se homem, destaca Lilian do Valle (2014), ao citar Pierre-Marie 
Morel, somente é possível por iniciativas como a educação, as leis, 
a prática da virtude e a boa deliberação.

Como então Aristóteles distingue o movimento natural da-
quele que designamos ser parte estritamente da ação humana? É 
pela noção de praxis e de poìesis que o filósofo procurou estabele-
cer essa diferença. De maneira muito geral, a praxis é entendida 
como estando no domínio da pura atividade, cujo fim se confun-
de com a própria ação, ao passo que a poìesis consiste no fato do 
fim da atividade ser exterior a ela própria, resultando na produção 
de algo que é independente e dissociado do ato de sua fabricação 
(VALLE, 2014).

Entendida como fabricação de um novo ente (diríamos, 
de um “produto”, um objeto material ou não), a poìesis é 
movimento que tende para e que se esgota nesta produ-
ção que marca também seu encerramento. Nesta primei-
ra ocorrência, ela define uma atividade imersa nas exi-
gências da funcionalidade que regula o acontecimento 
natural e que, desse modo, se caracteriza pela precarie-
dade: sua realização sela seu fim. Na segunda ocorrên-
cia, porém, a poìesis ganha um sentido mais complexo, 
definindo agora um espectro que vai da criação de novas 
disposições (diáthesis), como a que o orador produz em 
sua plateia, até a formação de novos modos de ser (he-
xeis) – tal como, justamente, pretende suscitar a educa-
ção (NATALI, 1996, p. 109).

Natali (1996) explica que na poìesis (produção), o fim so-
mente é conquistado quando a atividade for completamente reali-
zada, como por exemplo construir uma casa ou elaborar uma tese. 
No que pese o fato destes produtos merecerem retoques a cada vez 
que forem revisitados (a exceção evidentemente seria a obra de 
arte), pode se precisar com bastante objetividade quando foram 
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finalizados. Entretanto, na praxis o fim da ação está presente desde 
o seu início e, portanto, será uma atividade completa em qualquer 
momento de sua duração. “Enquanto na poìesis, afirma Aristóteles, 
a obtenção do fim põe termo ao processo, na praxis isto não acon-
tece; aliás, a obtenção do fim está presente em cada instante do 
processo” (NATALI, 1996, p. 114). Note-se que o poder de deli-
beração, aquilo que melhor define a ação humana, é muito maior 
na praxis, cujo fim está contido na própria atividade, do que na 
poìesis, quando o fim da atividade lhe é exterior. Na praxis, mesmo 
sob as determinações da cultura, o agente pode deliberar sobre o 
próprio fim, diferentemente da poìesis, cujo poder de deliberação 
é fortemente condicionado pelos meios de produção e pelo mo-
vimento natural que não se dobra facilmente à vontade humana.

Quando fazemos uma comparação entre praxis e poìesis, fica 
evidente uma espécie de linha gradativa que vai do movimento na-
tural, cujas determinações são dadas por leis gerais à iniciativa na 
qual reina a deliberação. Se tomarmos como exemplo a educação, 
das três formas de poìesis apresentadas, a fabricação do ente (ma-
terial ou não) que pode ser reconhecida pelas produções escolares, 
a criação de novas disposições, como por exemplo a aquisição de 
uma habilidade ou competência, e a formação de um modo de ser, 
como é o caso da formação do sujeito ético, a que mais se apro-
xima da praxis é justamente aquela em que a liberdade de criação 
reina e a regularidade das leis naturais e universais cede lugar para 
a deliberação humana.

Considerando que a educação, tal como a análise de 
Aristóteles nos permite compreender, tem por finalidade tanto um 
resultado exterior a ele próprio, porque se educa para a aquisição 
de uma habilidade, de determinada competência ou valor para o 
trabalho, quanto se confunde com a própria educação conquista-
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da, como é o caso da autonomia, da virtude, da ética, da cidadania, 
onde situar, portanto, a formação humana, na praxis ou na poìe-
sis? Castoriadis ao referir-se à psicanálise, à educação e à política, 
observa:

A análise não tem por finalidade a energia (a atividade) 
analítica, nem tampouco um ergon (uma obra) exterior 
ao agente. O ergon da análise - como o da pedagogia, ou 
da política - é uma energeia inexistente anteriormente e 
esse ergon é daqueles ‘que a natureza está na impossibili-
dade de realizar’. Não simples atualização das faculdades 
do indivíduo, atualização de uma potência que preexistia 
ao ato, mas atualização de segundo grau, de um poder 
poder ser, a análise, como auto-transformação, é uma 
atividade prático-poiética (CASTORIADIS, 1987, p 41).

Sendo a educação uma atividade prático-poiética, como ava-
liar a sua dimensão prática, já que nenhum produto da avaliação 
será suficientemente representativo da formação além dela pró-
pria? Por outro lado, se considerarmos a sua dimensão poiética, 
que produtos da formação podem responder suficientemente pela 
ação educativa quando tratamos do fenômeno da avaliação? Como, 
então, definir o resultado da formação humana, se na Filosofia 
Aristotélica a educação tanto pode atualizar disposições que estão 
no ser sob a forma de potência, como essa atualização é capaz de 
criar novas disposições que podem ou não tornarem-se ato, algo 
que no vocabulário de Castoriadis é denominado de poder ser? Se 
por um lado, diz Lilian do Valle, ao tratar da formação humana:

[…] sucessivas “objetivações” são necessárias, é porque 
o humano não se autocria isoladamente, mas sempre 
no contexto de uma sociedade; mas, por outro lado, 
estas definições têm aqui um caráter não somente li-
mitado, que não expressa a complexidade do processo, 
como provisório, já que elas forçosamente se modificam 
(VALLE, 2014, p. 275).
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Quais lições podemos tirar dessa complexa perspectiva que 
considera a formação humana uma atividade prático-poiética, 
quando nos referimos à avaliação dos processos de ensino? Sendo 
a ação humana uma iniciativa que jamais corresponde a um fe-
nômeno natural, isso em nada retira do professor e da escola a 
responsabilidade pela avaliação, seja dos processos ou resultados, 
tomando-os sempre como provisórios. Por outro lado, o fato da 
educação submeter-se a certas objetivações porque nunca é um 
projeto isolado, mas social, também não significa que seus produ-
tos sejam inteiramente quantificáveis como sugerem as políticas de 
avaliação hegemônicas, as quais tendem a reduzir a ação humana 
a resultados que pouco refletem a complexidade do ato educativo, 
e se valem desses resultados para eleger critérios de distribuição 
de recursos financeiros.

Ora, considerando que essa complexidade decorre, em parte, 
da ausência de uma regra universal para a formação, de maneira 
que todas as condições asseguradas, ainda que isso fosse possível, 
não coincidem com o resultado esperado, aquilo que será objeto 
de avaliação sempre será matéria de deliberação pela comunidade 
escolar como sentido e validade. 

Qual seria portanto o sentido de avaliar? Se definimos a ava-
liação como parte constitutiva de todo processo formativo, é por-
que a temos como um aspecto importante ao processo de forma-
ção e, mesmo que alguns a considerem desprovida de sentido, por 
destiná-la a uma prática reservada ao “especialista em educação”, 
todo aquele que se percebe professor tem introjetada a ideia de que 
avaliar os processos formativos, ainda que existam variações quan-
to ao seus significados, é parte do projeto de formação. Essa prática 
não se estabelece pura e simplesmente por tratar-se de uma obriga-
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toriedade das leis e dos discursos educacionais, mas se trata de algo 
investido de sentido e validade por aqueles que dela participam. 

Em que consistiria a universalidade da avaliação nos pro-
cessos formativos? A primeira via é a da verificação do alcance 
dos objetivos educacionais, ou seja, dimensionar em que medida 
o planejamento está ou não sendo realizado e o que ainda pode 
ser feito no sentido de que as finalidades dadas à educação sejam 
efetivamente realizadas. Essa perspectiva, contudo, é reducionista, 
porque converte a formação humana em processos mensuráveis e 
quantitativistas. No que pese o fato de toda formação visar algo 
exterior ao próprio ato de formar, a avaliação se presta não à ve-
rificação dos objetivos educacionais, mas à interrogação dos pró-
prios objetivos e à possibilidade de novas finalidades emergirem 
dessa atitude crítica. 

A avaliação, portanto, é prática de reflexão e deliberação à ati-
vidade escolar. Reflexiva porque serve de interrogação explícita, ili-
mitada, permanente e inacabada, à prática de formação; deliberativa 
porque nos oferece parâmetros para as decisões a respeito de pro-
cessos instituintes, e ao mesmo tempo formativos, voltados, no nos-
so caso, para a finalidade dos programas de pós-graduação na área 
da saúde pública: formação para o Sistema Único de Saúde (SUS) 
e para o Sistema de Ciência e Tecnologia, na produção científica e 
tecnológica e na prestação de serviços de referência no campo. 

Não se pensa a avaliação dos processos formativos nessa 
perspectiva sem que os agentes se queiram e se sintam partícipes 
desse processo, sob pena de facilmente fazer da avaliação uma 
peça estranha a professores e alunos. E aquilo que é considerado 
validade enquanto prática de formação termina por cristalizar-se 
numa atividade prescrita, algo considerado limitado às atividades 
que Kant, Freud e Castoriadis consideraram como sendo impos-
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síveis pela natureza inacabada de seus objetos: a política, a edu-
cação, a psicanálise, pelo fato de o elemento humano jamais se 
deixar condicionar inteiramente.

A educação comporta uma pluralidade de olhares e, aqui, 
a perspectiva não é que esses olhares possam competir entre si, 
ainda que isso de alguma maneira ocorra, mas especialmente que 
essas diferentes maneiras de se perceber um objeto possibilitem 
analisá-lo de maneira mais ampliada. A perspectiva é que a for-
mação em saúde, ao ser analisada pelos diversos atores (professo-
res, alunos, coordenação, direção, comunidade local, gestores do 
sistema de saúde), possa contribuir não somente para conhecer o 
cumprimento dos objetivos e finalidades da formação, mas forne-
cer elementos para que a comunidade escolar dê novas finalida-
des ao processo formativo. E quanto aos olhares divergentes? Tal 
como os convergentes, eles são matéria e motivo para a prática de 
deliberação escolar.

Para Hannah Arendt (2000), a diversidade na maneira como 
o mundo se apresenta e como ele pode ser representado expressa 
a pluralidade dos assuntos humanos. A lição vem de Aristóteles 
para quem o ser se diz de múltiplas maneiras e se aplica à educa-
ção, pois, tal como o mundo feito pelos homens, a formação hu-
mana permite que todos a vejam sob ângulos diferentes e tenham 
representações diferenciadas, ainda que estejam tratando do mes-
mo objeto. É o que explica, por exemplo, o fato de muitos terem 
opiniões diferentes sobre a formação e, ainda assim, fazer com que 
todos, de alguma maneira, guardem razão.

Essa diversidade se atribui àquelas coisas sobre as quais o 
conhecimento técnico e a experiência não esgotam inteiramen-
te o objeto. Aristóteles, em seu clássico livro homônimo dedica-
do à política, oferece-nos pistas luminosas para aprofundar essa 
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questão, ao refletir sobre o que cabe ao especialista, ao usuário e a 
todo cidadão julgar. Nele, Aristóteles diz que, “em se tratando de 
apreciar o mérito de um tratamento médico, será preciso recorrer 
àquele que mais se encontra em condições de cuidar e curar o en-
fermo. O mesmo acontece em todos os outros casos que exigem 
arte e experiência” (1955, p. 110). Evidentemente, Aristóteles cha-
ma-nos a atenção para as coisas cujo especialista é o mais apto a 
descerrar o julgamento, posto que sua análise exige conhecimento 
específico e domínio técnico, como é o caso, por exemplo, do do-
mínio de certos conteúdos escolares.

Em termos contemporâneos, o filósofo destinou ao especia-
lista o papel de cuidar de determinadas atividades humanas pelo 
fato destas exigirem conhecimento técnico e experiência. No que 
se refere às práticas de avaliação, alunos, professores e comunida-
de veem a formação humana de lugares diferentes e interessados, 
pelo fato de ocuparem lugares distintos (o primeiro argumento, 
mas não o único, para todos se envolverem no processo de ava-
liação), todavia, também em decorrência disto, exercerem papéis 
diferentes na formação e, portanto, não responsabilizar apenas o 
especialista pela avaliação dos processos de ensino. Em resumo, 
alunos, professores e comunidade escolar não somente teriam ma-
neiras diferentes de perceber a formação escolar, como também 
veriam diferentes coisas a respeito da mesma formação, sem con-
tudo tratarem de coisas distintas.

Mas é preciso se interrogar: o que cabe ao aluno, aos profes-
sores e à comunidade avaliar no processo de formação humana? O 
que há de comum entre eles e o que os distingue? Na perspectiva 
política aristotélica “pode ser que este raciocínio (referência ao 
julgamento feito pelo especialista) não seja muito justo […]. Não 
compete somente ao arquiteto que construiu uma casa apreciar-
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-lhe o conforto, mas o que dela se serve o julgará melhor ainda 
[…]” (1955, p. 110). Diferentemente do que foi proposto anterior-
mente, aqui, Aristóteles chama-nos a atenção para aqueles casos 
em que os usuários podem melhor julgar. 

No campo da saúde, tratando-se da avaliação educacional, 
as questões sobre a quem cabe avaliar não cessam: uma metodo-
logia de ensino-aprendizagem será melhor julgada pelo aluno e 
não somente pelo professor que a oferece. O mesmo sobre o uso 
e a aplicabilidade de determinado conhecimento, contribuição de 
tal e qual conteúdo para o trabalho etc. Vejam que, diferentemente 
da primeira ideia apresentada, cujo objeto de avaliação era o co-
nhecimento (em um sentido muito específico) e que confiamos ao 
especialista a tarefa de avaliar, nesse caso, o que está em jogo são 
os meios de aquisição do conhecimento e os possíveis desdobra-
mentos, bem como a sua aplicabilidade.

Assim, olhar para a formação humana, utilizando-se de con-
ceitos aristotélicos, pode convocar a perspectiva do especialista, 
assim como também a do usuário (tratamos especificamente do 
aluno, mas há outros exemplos, como os pais, a família, o mercado 
de trabalho etc.), e mesmo assim não será suficiente para esgotar 
a sua complexidade. Vimos insistindo nas suas razões, não se trata 
de matéria do especialista por não existir conhecimentos técnicos 
que possam alcançá-los, tampouco deve servir às necessidades, 
pelo seu caráter instituinte, posto que a experiência do usuário 
não é capaz de dimensionar. Isoladamente ou juntas, a especiali-
dade e a experiência do usuário não são suficientes para esgotar 
o objeto da formação humana em todas as suas possibilidades, na 
medida em que parte do processo formativo é uma questão delibe-
rativa que não depende do especialista para atestar a sua verdade 
nem do usuário para atestar a sua utilidade. Trata-se de um pro-
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cesso que é orientado não pela especialidade nem pela utilidade, 
mas pela opinião.

A razão, retiramos da terceira ideia apresentada por 
Aristóteles no livro A Política, que diz: “uma boa escolha é possí-
vel àqueles que sabem […]” (1955, p. 110), seja do ponto de vista 
teórico ou prático. E há coisas das quais o melhor juiz não é aquele 
que a faz. Há quem aprecie o produto de certas artes sem delas 
se conhecer a prática. Contudo, há determinadas atividades que, 
na impossibilidade de se estabelecer critérios definitivos, caberá 
à “maioria realizar o seu julgamento. Porque cada um dos indiví-
duos que a compõem será, sem dúvida, pior juiz que os entendidos; 
mas, reunidos, julgarão melhor, ou pelo menos, não julgarão pior” 
(1955, p. 110). Aristóteles estava se referindo à política (muito 
particularmente à democracia) como uma atividade que não deve 
ser exercida por especialistas, como defendeu Platão, nem pelos 
magistrados, administradores e burocratas, mas pelo cidadão. 

De que maneira, então, essa ideia pode elucidar a avaliação 
do ensino? Ora, como nenhum método (seja quantitativo ou qua-
litativo) é capaz de esgotar o fenômeno da avaliação, seja porque 
o ser se diz de muitas maneiras, como disse Aristóteles, seja por-
que jamais poderemos nos condicionar de modo absoluto e não 
há teoria capaz de esgotar inteiramente o elemento humano, como 
definiu Arendt (2000); seja ainda porque não há como determi-
nar inteiramente o fluxo de criação, como destacou Castoriadis 
(1992), quem deve e de que modo participar da avaliação? Até 
que ponto podemos tomá-la como um valor de verdade? Estamos 
diante daquelas coisas que cabe envolver todos para decidir a res-
peito de seus critérios. E não somente aí, mas também pluralizar 
o olhar sobre a formação humana, de maneira a compreendê-la 
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nos seus diversos aspectos, algo que a prática de avaliação também 
deve se ocupar. 

Cenários

A implantação do projeto de avaliação dos processos de 
ensino nasce com a perspectiva de instituir nos programas de 
pós-graduação uma política de avaliação que desse aos agentes 
envolvidos no processo maior conhecimento sobre a formação 
praticada, com vistas a promover mudanças educacionais, diferen-
te da praticada pelas instâncias de fomento como a Coordenação 
de Aperfeiçoamento do Ensino Superior (CAPES), que ainda 
continua orientada para a pesquisa, embora ao longo dos últimos 
15 anos tenham sido feitas propostas para seu aperfeiçoamento 
(HORTALE, 2003; MOREIRA, 2004; HORTALE; MORA, 2004; 
HORTALE, 2004). 

Ao analisar as iniciativas isoladas de avaliação praticadas 
pela Instituição de Ensino ao longo do tempo, especialmente nos 
programas de pós-graduação stricto sensu, observamos um pro-
cesso lento em função de resistências diversas, reflexo, talvez, da 
ausência de uma cultura de avaliação. Em parte, essas resistências 
espelham a pouca tradição da pós-graduação brasileira, parti-
cularmente na Saúde Pública, na avaliação sistemática dos pro-
cessos de ensino que, até recentemente, estava orientada para as 
aprendizagens dos alunos por meio das disciplinas ou das teses e 
dissertações. Outro aspecto dimensionado é a avaliação como ins-
trumento de controle e de poder, levando, a priori, ao afastamen-
to dos professores que também declaravam não dispor de tempo 
para se dedicar a essa tarefa de maneira sistemática. Por sua vez, 
constituir um grupo que se dedicasse à avaliação dos processos 
de ensino poderia colocá-la no lugar de especialistas estrangeiros 
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como “aqueles que avaliam a prática do outro”. A tendência con-
temporânea, muitas vezes exagerada, de avaliar a qualidade de um 
serviço oferecido pela opinião dos usuários, associada às pressões 
externas oriundas da avaliação da CAPES, que recomendavam 
à pós-graduação realizar uma avaliação própria, fortaleceram a 
ideia de que a Instituição de Ensino precisava desenvolver inter-
namente a área de avaliação (HORTALE; MOREIRA, 2008).

A criação da proposta de avaliação dos processo de ensino 
não é coetânea à sua formalização, mas incorpora uma série de 
iniciativas já realizadas anteriormente, considerando todo esforço 
institucional. Anteriormente ao ano de 2005, algumas iniciativas 
pontuais tinham sido experimentadas na Instituição de Ensino 
que sinalizavam preocupações com as práticas de avaliação. Até 
onde temos registro, o interesse específico pela avaliação dos pro-
cessos de ensino em uma perspectiva comum e integrada, data de 
2005, quando é instituída uma comissão para elaborar e propor 
diretrizes para a construção de um Sistema Geral de Avaliação do 
Ensino, previsto, inclusive, no plano quadrienal da Instituição de 
Ensino a definição de diretrizes de avaliação dos processos de en-
sino como parte do processo de desenvolvimento da Escola.

Não tendo havido desdobramentos operacionais da iniciati-
va anterior, em 2007, por meio de portaria é constituído um gru-
po de trabalho com a tarefa de estruturar a área de Avaliação e 
Desenvolvimento Pedagógico da Escola, mas o projeto nem sequer 
consegue sair do papel. No ano de 2008 criou-se a Assessoria de 
Desenvolvimento Educacional, cujo objetivo era se ocupar espe-
cialmente da avaliação dos cursos de pós-graduação stricto sensu 
e apoiar a coordenação de pós-graduação nas atividades relacio-
nadas aos processos educacionais, mas não houve continuidade 
desse processo.
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Passados cinco anos, em 2013, após intensos debates a res-
peito do ensino, indicou-se a necessidade de aperfeiçoar os ins-
trumentos de acompanhamento e a avaliação dos cursos ofere-
cidos. Isso coincide com a formalização, junto ao Ministério da 
Educação, do processo de credenciamento dos cursos lato sensu. 
Podemos dizer que todo esse movimento potencializou o fortaleci-
mento da temática da avaliação no interior da instituição, de modo 
que, nesse mesmo ano, é formado um grupo de trabalho (GT) de 
avaliação que, diferentemente do primeiro, criado seis anos atrás, 
teria por finalidade dar continuidade ao processo de avaliação de 
disciplinas, iniciado sistematicamente em 2007, e produzir dados 
sobre os processos de ensino com a finalidade de subsidiar a ava-
liação dos cursos stricto sensu, inclusive com a realização de estu-
dos de egressos.

Tomando como pressuposto a capacidade institucional de, 
mediante a reflexão e criação de si, a finalidade da avaliação pro-
posta foi reconhecer os próprios limites institucionais para, assim, 
melhor cumprir a missão que lhe foi confiada, prestar contas à 
sociedade e contribuir para que seus agentes encarnassem esses 
princípios como próprios à profissão e à cidadania.

A proposta de avaliação, portanto, visou sistematizar e unifi-
car as experiências pontuais já realizadas, além de instituir novas 
ações que, agora, convergiam para a construção de um processo 
único, contínuo e central de avaliação e acompanhamento da qua-
lidade do ensino: único por tratar-se de uma proposta que buscava 
integrar (em uma unidade) três programas stricto sensu em ativi-
dade; contínuo, assumindo uma execução ininterrupta e sistemáti-
ca em torno das principais atividades de ensino desenvolvidas pela 
e na instituição e; central, porque designava a um grupo específico 
a tarefa de produzir informações, em parceria com outros agen-
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tes escolares, ligados diretamente e indiretamente aos programas 
e cursos. Nessa perspectiva, a atribuição do grupo não era a de 
avaliar os cursos e sim produzir informações sobre o ensino para 
que a avaliação fosse realizada de maneira mais qualificada nos 
diversos espaços institucionais destinados à reflexão dos proces-
sos escolares, como os colegiados e as comissões existentes nos 
programas stricto sensu, as reuniões das áreas de concentração e 
dos coordenadores dos programas, e os fóruns de estudantes, para 
citar alguns exemplos.

O conhecimento da autolimitação institucional, outra ma-
neira de definir o que aqui chamamos de avaliação, tanto pode 
assumir uma perspectiva informativa, na medida em que edifica 
determinados elementos sobre os quais se apoiam as atividades da 
Escola relativos aos processos educacionais, quanto, e ao mesmo 
tempo, pode submeter tais elementos a uma agenda que aqui de-
nominamos perspectiva formativa da avaliação.

Aspectos metodológicos da avalia-
ção dos processos de ensino

O projeto de avaliação dos processos de ensino envolveu três 
dimensões em três programas de pós-graduação stricto sensu. A 
primeira delas é a avaliação de disciplina, com o objetivo de co-
nhecer a opinião dos alunos sobre elementos pedagógicos e curri-
culares das disciplinas obrigatórias e eletivas dos três programas, 
o modo como elas são ministradas e sua importância para a forma-
ção dos alunos. Esse processo considerou uma especificidade da 
Instituição de Ensino, o fato de a maior parte das disciplinas serem 
ministradas por mais de um professor, além da particularidade da 
disciplina Seminários Avançados que, a despeito das variações 
existentes entre os programas e as áreas de concentração, é orga-
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nizada em torno dos projetos de pesquisa dos alunos e, portanto, 
a definição dos conteúdos e métodos são diferenciados em relação 
às demais disciplinas. A alternativa foi considerar a avaliação das 
disciplinas em sua totalidade expressa pelos aspectos referidos ao 
planejamento, processo de ensino e aprendizagem, relação profes-
sor aluno, proposta de avaliação e a autoavaliação do aluno.

A segunda dimensão trata da avaliação de curso, com o ob-
jetivo de conhecer a opinião dos alunos sobre a qualidade das 
atividades acadêmicas e as condições oferecidas pela instituição 
durante o curso, de modo a identificar elementos a serem incor-
porados aos currículos dos programas e instituir novas práticas de 
formação de mestres e doutores. A avaliação de curso abrangeu 
aspectos relacionados ao papel do curso na formação do aluno, 
de modo a poder identificar pontos fortes e fracos no tocante às 
atividades acadêmicas e de orientação, a qualidade dos serviços 
de gestão acadêmica, secretarias dos programas, comitê de ética, 
biblioteca e infraestrutura necessárias à boa formação, além da re-
lação com as instâncias de gestão dos programas.

A terceira dimensão é o estudo de egresso, considerado pelo 
MEC, particularmente pela CAPES, como sendo de extrema im-
portância para o desenvolvimento de políticas educacionais no 
país. Com esse estudo objetivamos acompanhar o desenvolvimen-
to profissional dos alunos egressos dos programas de pós-gradua-
ção, conhecer onde eles estão e o que fazem, com vistas a reo-
rientar as políticas de ensino adotadas, adequando-as, quando e se 
necessário, às exigências do sistema de saúde brasileiro e às neces-
sidades da sociedade. Foram levados em consideração elementos 
como o impacto do curso na atividade profissional (se os alunos 
trabalhavam antes ou passaram a trabalhar após ou durante o cur-



Metodologias  qual i tat ivas  em diferentes  cenários:  saúde e  educação304

so; mudança de atividade decorrente do curso, perspectivas de au-
mento salarial e continuação dos estudos).

Embora a execução do projeto de avaliação fosse confiada a 
um grupo específico, a construção da pesquisa buscou estimular 
a participação de todos os atores em todo o processo: no planeja-
mento e desenvolvimento das ações, na coleta dos dados e discus-
são dos resultados. 

Quanto à elaboração dos critérios e pressupostos, por exem-
plo, buscamos identificar experiências similares desenvolvidas 
pela própria instituição em outros períodos, além de considerar 
produções realizadas por instituições de ensino superior nacionais 
e internacionais. Contudo, o que mais se destacou foi o movimen-
to de apresentação e discussão com coordenadores de cursos, pro-
fessores, alunos e setores que seriam foco da avaliação (bibliote-
cas, secretarias acadêmicas, comitê de ética), de modo que todos 
os agentes pudessem participar e oferecer diferentes contribuições 
ao processo.

A coleta de dados consistiu na aplicação dos formulários on-
-line, acessados por meio de login e senha individuais, que registrou 
e armazenou as respostas individuais em base de dados institucio-
nal segura, como por exemplo o Sistema on-line EAD da própria 
instituição. Quanto à avaliação dos cursos, a coleta de dados rea-
lizou-se no sistema FormSus4, com o envio de e-mail contendo o 
link de acesso ao formulário. Ambos os sistemas enviam mensa-
gem por e-mail à população de estudo, contendo um link de acesso 
ao formulário. O prazo dado para a resposta variou em função do 
formulário, mas em média girou em torno de quinze dias, poden-
do ser estendido de acordo com as necessidades. Para aumentar 

4 Ferramenta on-line de domínio público do Ministério da Saúde para auxiliar a elabora-
ção de pesquisas que envolvem coleta de dados com uso de formulários/questionários.
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a adesão dos respondentes, mais dois e-mails foram enviados em 
dias diferentes. Foram também produzidos cartazes e afixados nas 
salas de aula convidando os alunos a responderem ao formulário 
da pesquisa, além da apresentação aos novos alunos do sistema de 
avaliação, no início do ano letivo, e do envolvimento de professores 
no incentivo aos alunos. No caso da aplicação do formulário de 
avaliação do curso, o aluno era também orientado, no momento da 
defesa de dissertação ou tese, a participar da pesquisa.

Em relação ao estudo de egressos, foi enviado e-mail ao ex-
-alunos informando-lhes sobre a pesquisa e solicitando-lhes a 
confirmação dos dados. Considerando que apenas uma pequena 
parte respondeu, o segundo contato foi feito por telefone. Muitas 
vezes foi necessário recorrer ao Currículo Lattes (endereço pro-
fissional) ou buscar informações disponíveis no Google e redes 
sociais. Em alguns casos contatamos professores do curso e solici-
tamos que incentivassem alunos que ainda mantinham contato a 
participar do estudo. Isso provocou um aumento significativo de 
respostas. Mesmo identificando nominalmente a população do es-
tudo, o sistema não identifica os respondentes, cujas respostas são 
anônimas. Consideramos esse esforço positivo porque a adesão ao 
estudo de egresso aumentou de 25% para aproximadamente 45 ou 
50% e, em alguns casos, esse percentual chegou a 80%.

A análise dos dados quantitativos foi feita por meio da fre-
quência de respostas dadas em cada quesito do questionário, uti-
lizando-se a escala de Likert. No caso da avaliação de disciplinas, 
as quais apresentam características distintas como, por exemplo, 
pertencer a áreas de concentração diferentes, ter perspectivas 
epistemológicas e metodológicas diversas, número diferenciado 
de alunos matriculados e de respondentes, adotamos o seguinte 
procedimento: primeiramente, a unidade de análise adotada foi a 
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disciplina e não o formulário. Em seguida, foi feita a classificação 
de cada quesito da disciplina de acordo com características percen-
tuais: aos quesitos que, no mínimo, 75% dos alunos assinalaram 
exclusivamente o grau de concordância 5, é atribuído conceito A; 
aos quesitos que, no mínimo, 75% dos alunos assinalaram exclu-
sivamente os graus de concordância 4 e 5, é atribuído conceito B; 
aos quesitos que, no mínimo, 75% dos alunos assinalaram exclu-
sivamente os graus de concordância 3, 4 e 5, é atribuído conceito 
C; aos quesitos que, no mínimo, 75% dos alunos assinalaram os 
graus de concordância 2, 3, 4 e 5, é atribuído conceito D. Quanto 
menos variações de graus de concordância dependesse o quesito 
para atingir o mínimo de 75%, mais positivas seriam consideradas 
as respostas. Após essa classificação, extraiu-se o quantitativo de 
disciplinas em cada quesito avaliado. Os quesitos assinalados com 
grau 9 (ausência de opinião) não são incluídos no percentil de 
análise, sendo considerados não resposta.

A análise das questões abertas foi feita por meio de técnica 
de Análise de Conteúdo (AC) organizada em três etapas: a) pré-
-análise; b) exploração do material e sistematização dos dados; 
c) interpretação ou inferência. A pré-análise consiste em leitu-
ras sistemáticas do material. Para esta etapa de análise, fez-se a 
transcrição ipsis literis do texto escrito e procedeu-se à leitura de 
aproximação do material, o que em AC é denominada leitura flu-
tuante (BARDIN, 1977). Uma segunda leitura busca identificar 
frases, orações e/ou períodos relacionados às categorias de cada 
estudo, previamente definidas nos formulários. Na terceira leitura, 
destacamos e agrupamos as sentenças gramaticais identificadas de 
acordo com as categorias já existentes, conforme o seu significa-
do, podendo identificar categorias a posteriori. Fizemos então uma 
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quarta leitura para nos certificarmos da interpretação dada às lei-
turas anteriores e realizarmos eventuais correções.

Esse processo pelo qual os dados são transformados sistema-
ticamente e agregados em unidades de análise, as quais permitem 
uma descrição das características pertinentes do conteúdo, deno-
minamos codificação (HOLSTI, 1969). A codificação ocorreu por 
meio das Unidades de Registro (UR) e das Unidades de Contexto 
(UC). Bardin (1977) define as UR como unidades de significação 
a serem codificadas, como, por exemplo, a palavra (análise fre-
quencial), a frase, a oração, o tema (análise temática), que orga-
nizam o discurso. No caso da análise semântica trata-se de uma 
descrição a respeito dos sentidos presentes no texto. Feita a codi-
ficação, procedemos com a categorização do texto a partir das ca-
tegorias a priori ou a posteriori. Nesse processo, foi elaborado um 
quadro de análise com a síntese das informações que serviriam de 
base para a análise dos dados – a inferência ou interpretação dos 
dados que consiste em uma dedução lógica apoiada na descrição e 
interpretação dos dados.

Os resultados dos dados foram convertidos em relatórios e 
divulgados, de acordo com a sua natureza, cuja expectativa é que 
sirvam de apoio às reflexões sobre os processos de ensino da ins-
tituição. O relatório das disciplinas é enviado aos professores res-
ponsáveis, aos coordenadores de área e aos coordenadores dos 
programas. O conjunto desses relatórios compõem o relatório 
global de avaliação das disciplinas, que é também encaminhado às 
instâncias de gestão institucional. Da mesma forma, os resultados 
da avaliação dos cursos stricto sensu e os estudos de egressos.
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Desafios

Via de regra, a expectativa do leitor é encontrar nesta seção 
as considerações finais ou a conclusão do que vem sendo discutido 
no texto, desde o discurso sobre positividade da avaliação à prática 
dos estudos de egressos. Entretanto, o que se vê é a apresentação 
dos desafios que uma experiência dessa natureza nos impõe, como 
se fossemos evidentemente acrescentar uma nova discussão ao 
texto quando, na verdade, a boa regra que define a estrutura dos 
trabalhos acadêmicos já nos dá sinais de que o momento é para 
explicitar os resultados finais sob pena do texto parecer não estar 
terminado. Sem a pretensão de frustrar o leitor nesse sentido, a 
opção por apresentar os desafios como substituto das conclusões 
se deve, primeiramente, ao fato de considerá-los, nesse contexto, 
mais relevantes do que a apresentação de resultados, mesmo por-
que estes, de certa maneira, quando observáveis e observados se-
rão inevitavelmente explicitados. 

A segunda razão é mostrar a complexidade do projeto de ava-
liação, particularmente no que diz respeito à prioridade da política 
institucional e, por consequência, à adesão voluntária dos sujeitos. 
Particularmente, falando do percurso histórico da institucionali-
zação da avaliação nos programas de pós-graduação, a experiên-
cia nos mostra períodos de avanços, estagnação e retrocessos por 
parte da política institucional que, em determinados momentos, 
priorizou recursos materiais e humanos para o florescimento do 
projeto e noutros simplesmente ignorou a existência do projeto, o 
que refletiu na adesão da comunidade. A experiência mostrou que 
docentes reorganizam a oferta de suas disciplinas e refletem sobre 
a prática pedagógica a partir dos dados apresentados. A utilização 
dos dados subsidia falas e orienta práticas de planejamento das 



Ellen Synthia  Fernandes de Oliveira,  Nelson Fi l ice  de Barros 
e  Dayse Crist ine Dantas  Brito Neri  de Souza (ORG.)

30 9

atividades escolares da pós-graduação, no âmbito da gestão dos 
cursos e, em alguns casos, os relatórios elaborados subsidiaram 
discussões de reestruturação curricular. 

A capacidade de articular ações que visem o aumento da ade-
são dos participantes nas discussões e definição dos critérios de 
avaliação, nos preenchimentos dos questionários e nas discussões 
dos resultados, é outro aspecto. É necessário ampliar a participa-
ção dos atores, especialmente alunos e comunidade, de modo que 
a avaliação tenha sentido e validade para a instituição escolar de 
forma mais ampliada. Isso se traduz na criação de espaços de dis-
cussões não apenas dos resultados dos dados coletados, mas do 
sentido que a avaliação tem para a formação humana, inclusive 
envolvendo mais alunos nesse processo. Nesse contexto específi-
co, o nosso desafio é dimensionar para a Instituição a potência de 
avaliação e suas influências nas práticas do ensino, pelo ponto de 
vista dos atores diretamente envolvidos: alunos, docentes, coor-
denadores, gestores e sociedade em geral. Isso significa deslocar a 
avaliação como indicador de qualidade para criação de espaços de 
discussão que reconheçam na avaliação uma prática de reflexão e 
deliberação, formação e autoformação, autolimitação e criação de 
novas finalidades. 

Por fim, a perspectiva teórica que adotamos, os conceitos de 
práxis e poièsis, sentido e validade para pensar a avaliação dos pro-
cessos de ensino se mostra como um referencial potente e distinto, 
ao mesmo tempo exige investimento na consolidação desse refe-
rencial para estudar os assuntos da formação humana no âmbito 
da saúde pública. É desse lugar que a avaliação revela o seu po-
tencial de transformação da prática e da construção de sentidos 
comuns, ou seja, a exigência da reflexão e deliberação. Por sua vez, 
a nossa recente experiência também mostrou que o potencial deste 
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referencial, ainda muito para ser explorado, trouxe pistas a serem 
aprofundadas em novos estudos. Um exemplo: quem define o que 
cabe ao especialista, ao usuário ou a maioria avaliar? Sem expecta-
tiva de resposta, nosso propósito é suscitar a questão de modo que 
novos caminhos sejam abertos e contribuam com esta reflexão que 
deu os primeiros passos.
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Posfácio

O livro “Metodologias Qualitativas em Diferentes Cenários: 
Saúde e Educação” representa um contributo importante e atual 
para uma análise mais profunda de duas áreas do conhecimento 
que se interligam e complementam: a saúde e a educação. Reúne 
um conjunto de dez capítulos que reportam estudos e investiga-
ções em que a diversidade das temáticas abordadas – ensino e 
aprendizagem, supervisão, gestão e prática profissional em saúde 
– coincidem num denominador comum: os resultados das pesqui-
sas realizadas alicerçam-se em métodos e técnicas de investiga-
ção qualitativa, sendo notória a preocupação dos investigadores 
por fundamentarem a forma como se estabelecem relações entre 
as questões de investigação e teorias que nortearam a pesquisa e 
os resultados a que se chegou. De salientar os dois capítulos cujo 
foco são questões muito específicas de investigações que adotam 
modelos metodológicos de natureza qualitativa e sobre as quais 
escasseia literatura em língua portuguesa. O primeiro analisa a 
narrativa como fonte, instrumento e resultado da recolha de in-
formação na investigação educativa e explica como se pode imple-
mentar a sua análise com o apoio do software WebQda. No segun-
do artigo, discute-se a questão da saturação dos dados que tanto 
desafio coloca ao investigador, uma vez que nem sempre é fácil 
perceber se um conjunto de dados está completo e se é (ou não) 
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necessário acrescentar novos participantes e/ou dados ao estu-
do, apresentando aos autores um exemplo concreto de aplicação 
dessa técnica. Acredito firmemente que o exercício investigativo 
em pesquisa na área da Educação e da Saúde, apresentado nesta 
obra, terá impacto positivo nas atividades formativas e no proces-
so de ensino e aprendizagem dos futuros profissionais, e por isso 
me congratulo pelo convite que me foi endereçado para redigir o 
presente posfácio.

Clara Coutinho 
Universidade do Minho

ccoutinho@iep.uminho.pt
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